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RESUMO 

 
 
 

A década de 60 é um período importante na história recente do Brasil e do 
mundo por ter abrigado processos como Guerra Fria, intensa mobilização social 
(trabalhadores rurais e urbanos, estudantes, artistas), golpes de Estado, revoluções. 
Claudia, a primeira grande revista feminina do Brasil, criada dentro dessa conjuntura, 
em 1961, teve, ainda, que lidar com a explosão da segunda fase dos feminismos, que 
gerou uma série de contestações por parte das mulheres e, consequentemente, de suas 
leitoras.  

Este trabalho se propôs a, a partir da exposição dos contextos históricos dos anos 
1960 e dos momentos de efervescência feminista, articulá-los com as ideias de 
identidade, representação e gênero para pesquisar as páginas da revista Claudia durante 
o período. Paralelamente, examinamos a trajetória da imprensa feminina, com o intuito 
de expor como este segmento se desenvolveu ao longo dos séculos, influenciando a 
criação de Claudia, além de analisar os preceitos que marcam a imprensa feminina 
enquanto prática jornalística, em comparação com o “jornalismo de referência”, 
entendendo que as diferenças entre ambos são fruto, especialmente, de uma 
hierarquização entre público e privado, entre o masculino e o feminino. 

A pesquisa de Claudia durante a década de 1960 mostrou que a revista estava 
em constante embate quando se tratava das duas proposições citadas acima: era possível 
encontrar com certa frequência nas páginas da revista posicionamentos no qual ora o 
periódico se colocava como uma publicação dedicada às mulheres – com todas as suas 
características marcantes –, e ora reivindicava um lugar de veículo jornalístico “sério”, 
que baseava sua linha editorial nos princípios do jornalismo de referência. Esta tensão 
entre público e privado também se refletia no conteúdo de Claudia: a identidade de 
mulher proposta e reproduzida pelo periódico estava longe de ser homogênea. 
Entendemos que as tensões geradas pelos eventos ocorridos na década de 60 tenham 
contribuído de maneira definitiva para a forma como Claudia abordava os mais diversos 
assuntos. 
 
 
Palavras-chave: Revista Claudia; anos 1960; imprensa feminina; gênero; identidade; 
representação. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



  

ABSTRACT 
 
 

The 1960s is an important period for Brazil and the world. During these years 
events such as the Cold War, intense social mobilizations (from country to urban 
workers), military coups and revolutions took place. Claudia, Brazil’s first major 
women’s magazine, was created in 1961 and under these conditions had, also, to handle 
the explosion of the second phase of feminism, which, as a result, brought several 
protests from women and consequently, from its readers.   
  This paper has proposed, from the exhibition of historical contexts of the 1960s 
and the moments of feminist agitation, to combine those thoughts with the ideas of 
identity, representation and gender to research the pages of Claudia during that period. 
In parallel, we examined the trajectory of women press, with the intention of showing 
how this thread has developed over the centuries, contributing to the creation of 
Claudia, in addition to examining the precepts that make the women press a journalistic 
practice, compared with the “journalism of reference", meaning that the differences 
between them are the result, especially, of a hierarchy between public and private, or 
yet, between male and female.  

The research of Claudia during the 1960s showed that the magazine was in 
constant clash when it comes to the two propositions quoted above: it was possible to 
find not infrequently in the pages of the magazine placements in which the magazine 
would place itself as a publication dedicated to women - with all its remarkable 
characteristics, and would also claim itself as a “serious” journalistic vehicle, which 
based its editorial on the principles of “journalism of reference”. This tension between 
public and private is also reflected in the content of Claudia: a possible identity of 
“woman” was constantly proposed and reproduced by the magazine, but it was far from 
being homogeneous. We believe that the tensions generated by the events in the 60s 
have contributed definitively to how Claudia addressed most of its issues. 

 
 

Keywords: Claudia magazine, 1960s, women press, gender, identity and 
representation.  
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Introdução 
 
 
 
 
 Desde muito nova, por questões familiares, interessei-me pelos anos 1960. Minha 

curiosidade foi crescendo ao longo dos anos e se tornou ainda maior após a leitura do livro 

de Zuenir Ventura, “1968: O ano que não terminou”, quando ainda estava no colégio. Foi 

então que, em 2005, quando precisei começar a pensar em um tema para a minha 

monografia de conclusão da graduação, sabia que queria estudar algo relacionado à década, 

mais precisamente o ano de 1968, também por influência do livro. A ideia inicial era, 

entretanto, pesquisar política, no sentido stricto, em algum veículo de comunicação da 

época. O professor que orientava meu tema de monografia na época, contudo, sugeriu-me 

que seria interessante “sair do óbvio”: examinar um tema relacionado a comportamento e 

costumes – que tanto foram questionados e mesmo transformados nos anos 60. 

 A primeira coisa que me veio à cabeça após esta sugestão foi “revista feminina” e, 

então, Claudia. Quando descobri que o periódico já existia naquela época, decidi que a 

minha pesquisa de monografia seria sobre a revista em 1968. Após a leitura de alguns 

textos sobre imprensa feminina, eu achava que sabia o que esperar da publicação quando 

fosse pesquisá-la: matérias sobre culinária, moda, conselhos sentimentais, beleza, família. 

O que aconteceu, no entanto, não foi exatamente isso. É claro que encontrei conteúdo sobre 

os tópicos acima, mas também me deparei com assuntos relacionados a feminismo e 

política, e uma edição especial dedicada a Moscou, no mês de maio de 68. O envolvimento 

com o objeto me fez concluir, então, que meu trabalho de pesquisa em Claudia estava 

inacabado: havia ainda muitas questões em aberto. Foi quando decidi dar continuidade ao 

estudo no mestrado, com a proposta de analisar a revista durante a década de 1960, mais 

precisamente entre 1961 e 1969. Ao logo deste texto introdutório, apresento com maiores 

detalhes do que se trata este estudo. 

 

 

                                                                  **** 
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No fim da década de 60, as reivindicações em torno dos temas relacionados à 

sexualidade das mulheres – tais como a prazer feminino, a contracepção e a legalização do 

aborto – aumentaram consideravelmente, caracterizando, então, a segunda fase dos 

feminismos, iniciada a partir da movimentação de 1968 (especialmente nos Estados Unidos 

e na França, com ecos em vários lugares do mundo, inclusive no Brasil). O cenário sócio-

político - tenso, conturbado - contribuiu para a afirmação dos ideais feministas por uma 

parte das brasileiras de classe média que habitava as cidades. 

Segundo Mary Del Priore, até os anos 1970, as mulheres não tinham uma produção 

historiográfica própria. O papel feminino ficava restrito à sombra masculina, de uma 

história vivida e contada por homens. Em 1949, Simone de Beauvoir alertara: sem história, 

as mulheres "não teriam, portanto, como se orgulharem de si próprias" (apud Priore, 2005, 

p. 127). O espaço comum entre os sexos, a família, transformou-se em uma espécie de 

território feminino, e assim "(...) as mulheres, de forma precária, tornaram-se herdeiras de 

um presente sem passado, de um passado decomposto, disperso, confuso" (Priore, op. cit., 

p. 127).  

Com a explosão da segunda fase dos movimentos feministas no final da década de 

60, passou-se a reivindicar a construção historiográfica das mulheres, com o objetivo de 

resgatar e reconhecer os relatos femininos até então desconsiderados pela história “oficial” 

.As reivindicações de uma história das mulheres surgiram, no Brasil, no final dos anos 70. 

E, segundo Priore (2005), o uso de fontes impressas foi fundamental para a formação dessa 

história. Intensificou-se, então, a pesquisa de fontes da mídia contemporânea como, por 

exemplo, as revistas femininas, que  

 
[...] revelaram-se um território fértil para pensar ou reler a história das 
pequeno-burguesas, das leitoras urbanas, fazedoras de uma cultura 
conservadora e identificada com as regras impostas pelo Estado e a Igreja. 
Nas páginas coloridas dos magazines desfilam modelos enraizados em 
símbolos - "a rainha do lar", "a mãe ideal" [...] -, condutores de todas as 
formas de expressão que permitissem às mulheres reificar, sem 
resistências aparentes, saberes e atitudes diante da vida [...] (Id., ibid., p. 
229). 
 

Apontada como a primeira grande revista feminina do país e uma das mais antigas a 

circular ininterruptamente, Claudia, criada em 1961 com o slogan “a revista amiga”, 
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buscava atingir mulheres de classe média que viviam nas cidades. O periódico era o 

resultado da fusão entre os modelos brasileiros de revista daquela época e a experiência 

internacional do casal Sylvana Alcorso e Victor Civita, que já haviam passado pela Europa 

e Estados Unidos. Claudia, com nome de mulher, era a “filha de papel” dos donos da 

Editora Abril (MIRA, 2001). 

Apesar de sua criação também ter sido baseada nos moldes das revistas femininas 

dos anos 1950, que claramente colocavam como os aspectos mais importantes da vida das 

mulheres a família, o marido e os filhos, Claudia, publicada mensalmente, colocava-se 

como uma revista “moderna”, diferente de outras publicações femininas daquele tempo, 

como Jornal das Moças, que fez muito sucesso nos anos 1940 e 50. A publicação era uma 

espécie de manual pequeno-burguês que ensinava boas maneiras às “moças de respeito”. 

Ou ainda, como descreve Kaz (2002, p.15), “O Jornal das Moças, a revista mais vendida 

do período, [...] valorizava as boas qualidades de esposa, mãe e dona-de-casa”. O periódico 

parou de ser publicado no ano em que Claudia foi lançada, 1961. A revista surge em um 

momento em que o “moderno” ganha uma conotação positiva, de novidade, em contraponto 

ao “velho” e “ultrapassado” – mas não necessariamente ao “tradicional”. Outras ideias 

como as de conforto, praticidade e consumo, que se tornavam cada vez mais difusas no 

Brasil, como conseqüência do “progresso material da sociedade industrial” (Mira, op. cit., 

p.46) que atinge a burguesia, também apareciam com frequência na publicação.  

Claudia era diferente de outros do mesmo segmento, ao menos em alguns aspectos. 

Enquanto as revistas comerciais dedicadas às mulheres evitavam assuntos considerados 

tabus, o periódico abria espaço para certos temas “polêmicos” (normalmente sob a alçada 

da colunista Carmen da Silva, pioneira na abordagem de assuntos como trabalho feminino, 

infidelidade feminina, depressão), comportava opiniões diferentes e mantinha um diálogo 

mais estreito com as leitoras (Bassanezi, 1996, Buitoni, 1990 e Sanchez, 2002). 

Sendo Claudia uma publicação denominada feminina, é, portanto, latente em suas 

páginas a tentativa de construção de uma possível identidade de “mulher”, ou melhor, da 

mulher, já que aparentemente a revista não tinha intenção de distinguir quem era essa 

mulher – mesmo que fosse óbvio que seu público leitor estava concentrado na classe média 

brasileira.  
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Para analisar o conteúdo pesquisado em Claudia, utilizamos três categorias-chave: 

identidade, representação e gênero. Todas as três ideias estão intimamente ligadas, na 

medida em que é a partir de sistemas de representação que as identidades – as percepções 

de si e do outro – se formam; “gênero” é uma das formas mais profundas de marca 

identitária. Considerando que os meios de comunicação contribuem de maneira ostensiva 

para a formação de sistemas de representação e identificação, eles são, portanto, muito 

importantes na formação de identidades. Analisamos, ainda, a importância do papel que a 

imprensa feminina representa para as possibilidades da construção de uma identidade de 

mulher, considerando ainda que este tipo de prática tem suas especificidades, especialmente 

com relação ao chamado “jornalismo de referência”. De acordo com Carla Bassanezi (op. 

cit. p.17-18), “as revistas femininas não são o espelho fiel (ou mesmo o distorcido) d' A 

Realidade, apenas contêm uma visão desta (ao mesmo tempo em que fazem parte da 

própria realidade social)”. São percepções do “real” que elas ajudam a construir, ao mesmo 

tempo em que reproduzem valores predominantes já pertencentes a tal conjuntura (id. 

ibid.). E ao contribuir para a construção da realidade, aparecem, pelo menos, duas 

possibilidades: a de reforçar e conservar os valores vigentes e, também, a de enfraquecer 

tais valores, apresentando alternativas para a mudança.  

Diversas autoras1 concordam que, na maior parte de seus exemplares, a revista 

tratava de assuntos considerados pertinentes às mulheres como culinária, moda, beleza, 

decoração, além de temas relacionados a comportamento, cuja abordagem era comumente 

conservadora, de acordo com os valores morais vigentes. Todas também reconhecem a 

possibilidade de brechas e, a coluna de Carmen da Silva, lançada em 1963, seria o principal 

– senão o único – espaço para outros tipos de abordagens. Como veremos nos capítulos que 

se ocupam da análise do periódico, especialmente após a chegada da colunista, a propalada 

“essência feminina”, constantemente construída e reproduzida na revista, passou a ser 

contestada com frequência, inclusive em outros espaços, além da seção assinada por 

Carmen, “A arte de ser mulher”. 

Este estudo se propôs a analisar a revista Claudia entre os anos de 1961 a 1969. As 

nossas maiores atenções foram para as seções de cartas (especialmente as colunas “Claudia 

                                                 
1 Por exemplo, Bassanezi (op. cit), Buitoni (op. cit.), Miranda (2002) e Mira (op. cit.). 
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Responde”, “Caixa Postal Intimidade” e “Mulher, lei e direito”), as matérias de 

comportamento (artigos e reportagens) e “atualidades” (entendendo o termo como a 

abordagem de temas relativos ao presente histórico, que fizessem referência aos anos 60). 

Além disso, também focamos nos textos em que a revista se define como tal (como uma 

“revista feminina”), e também quando se posiciona como veículo jornalístico (por exemplo, 

ao fazer uso de termos como “imparcialidade” e “objetividade”).  

Como desdobramento das questões colocadas acima, citamos três objetivos 

específicos. Primeiro, investigar, a partir do conteúdo de Claudia, quais eram os assuntos 

de interesse das mulheres e como estes temas representavam uma possível construção de 

identidade de mulher, além de contribuir para sua construção (que tipos de estilo de vida 

eram sugeridos, o que significa “ser mulher” para Claudia,). Isto nos leva ao segundo 

objetivo: ao falar para as mulheres a respeito de certos assuntos, também tratava dos 

acontecimentos e processos históricos em andamento naquele momento no Brasil e no 

mundo (questões “políticas”, relacionadas à música, ao cinema, à juventude. Ou ainda, 

temas ligados a comportamento, como “desquite” e “divórcio”, que apareceram diversas 

vezes na revista durante os anos 60, considerando que estavam sendo amplamente 

discutidos no Brasil). Pretendemos, então, analisar a relação entre os acontecimentos 

daquela década ao conteúdo pesquisado em Claudia. Terceiro, pesquisamos as tendências 

editorias do periódico, mostrando o que mudou – seções, colaboradores – ao longo da 

década. Analisamos, ainda, que assuntos foram publicados com maior frequência em 

Claudia ao longo da década, se permaneceram basicamente os mesmos, se mudaram com 

freqüência, ou se reapareceram sob novo enfoque.  

As hipóteses que nortearam esse estudo de Claudia no período proposto foram três. 

A primeira foi a de que não apenas a representação feminina nas páginas de Claudia, mas 

também a própria abordagem dos assuntos mantiveram certa linearidade, propondo-se a 

estar afinada com os valores culturais e sociais dominantes da época - a mulher estava 

destinada a viver para o lar, por exemplo. Portanto, a revista teria, majoritariamente, 

adotado, enfatizado e contribuído para reforçar tais valores.  

A segunda proposição foi a de que Claudia trouxe também pontos de vista 

divergentes em relação aos valores hegemônicos e que a presença de tais temas tem 
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articulação com a ascensão dos movimentos feministas e com suas reivindicações, 

defendidas por parte dos colaboradores e leitores da revista; contudo, isto não se deu de 

forma linear ou progressiva ao longo da década: o periódico estaria constantemente 

expondo tensões e contradições em suas páginas. 

A terceira hipótese, na verdade, atravessa transversalmente as anteriores: ao falar 

sobre/da/para a mulher, Claudia também abordou (e contribui para construir) a realidade 

(política, econômica, social e cultural) em que está inserida, em um período importante para 

a história do Brasil, do mundo e do próprio periódico.2 Acontecimentos, processos e 

problemas nacionais e internacionais são enquadrados e apresentados ao público leitor, o 

que permitiu investigar a trajetória dos anos 60 através de suas páginas.  

Em síntese, a hipótese geral é que a análise de Claudia permitiu não apenas discutir 

os temas ligados à mulher, mas também o contexto histórico nacional e internacional 

(considerando sempre que se tratam de recortes e escolhas feitas pela revista, o que foi um 

fator importante considerado na análise). 

É importante salientar que este estudo utilizar-se-á, para sua análise, de reflexões 

teóricas desenvolvidas por autores como Stuart Hall -  o artigo “A centralidade da cultura”, 

publicado em 1997, e o livro A Identidade cultural na Pós-Modernidade -  além do artigo 

“Representações, mediações e práticas comunicativas”, de Vera França, das obras de Linda 

Nicholson “Interpretando o gênero”, de 1999, e “Corpos que pesam: sobre os limites 

discursivos do sexo”, de Judith Butler, cuja importância será exposta na discussão do 

capítulo dois deste estudo. Citamos ainda a obra de Carla Bassanezi, Virando as páginas, 

revendo as mulheres: revistas femininas e relação homem/mulher, 1945-1964, de 1996, 

que abrange não apenas Claudia, mas outras revistas femininas de grande circulação no 

período proposto no livro. Citamos também Imprensa Feminina (1990), de Dulcília 

Buitoni, que faz uma análise abrangente de diversos veículos impressos para mulheres da 

Europa, dos Estados Unidos e do Brasil, desde o século XVII até o início da década de 

1990, ano de lançamento do livro. Outra obra importante utilizada nesse trabalho foi a de 

Maria Celeste Mira, intitulada O leitor e a banca de revistas. O trabalho é dedicado ao 

                                                 
2 Segundo Ignácio de Loyola Brandão, ex-redator da revista, a grande arrancada de Claudia ocorreu 
exatamente entre os anos 60 e 70 (apud Mira, op. cit., p. 57). 
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estudo de diversos títulos publicados pela editora Abril, inclusive Claudia, e fornece dados 

valiosos sobre a primeira década da revista. 

Inicialmente, a análise metodológica dos exemplares de Claudia seria dividida a 

partir dos anos de 1961, 1964, 1968 e 1969, considerados períodos-chave da história do 

Brasil nos anos 1960. O restante dos anos (1962, 1963, 1965, 1966, 1967), seriam 

apreciados como parte dos períodos citados acima, com menor destaque. Esta metodologia 

inicial, contudo, mostrou-se ineficiente após o contato direto e contínuo com o objeto. Isso 

porque, à medida que a estudo avançava, Claudia mostrou-se nada linear e homogênea, 

mas sim conflitante e contraditória, em constante câmbio. Ao folhear os anos de 1962 e 

1963, por exemplo, percebemos que aquele conteúdo era tão fundamental para entender 

Claudia e suas leitoras nos anos 60 quanto os anos de 64 e 68. A divisão de datas da 

proposta anterior foi então substituída por outra: exemplares de todos os anos foram 

examinados, recebendo a mesma atenção, com o enfoque especial a determinadas seções do 

periódico, como citamos anteriormente: carta das leitoras e as reportagens, artigos ou 

pesquisas que falam sobre comportamento de mulheres, homens e jovens, além daquelas 

que não são consideradas de interesse feminino.  

O trabalho está divido em quatro capítulos. O primeiro contém três subdivisões: 

começa apresentando acontecimentos importantes para contextualizar os anos 1960, 

especialmente no Brasil, nos Estados Unidos e na França, considerando que os eventos 

citados estiveram presentes em Claudia de alguma forma. No segundo item do capítulo, 

abordamos acontecimentos considerados fundamentais à irrupção das ondas feministas e à 

ascensão de uma corrente historiográfica dedicada às mulheres em parte da Europa, nos 

Estados Unidos e no Brasil. E por último, apresentamos um breve histórico da trajetória da 

imprensa feminina no Brasil e de lugares que inspiraram a nossa imprensa para mulheres – 

e consequentemente Claudia – como nos Estados Unidos e em alguns países da Europa 

ocidental. A abordagem destes três contextos que abrangem períodos ora iguais, ora 

distintos, teve a intenção de mostrar que eles estavam, na verdade, interligados. 

Especialmente se tivermos em mente que, ao mesmo tempo em que os periódicos femininos 

têm a capacidade de lançar moda e formar gostos e opiniões, não se colocando como 
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"meros instrumentos de defesa e reprodução do sistema (...) onde também gênero é 

expresso e construído" (Bassanezi, op. cit., p.15-16), seu conteúdo é marcado pela história.  

Em articulação com o que foi colocado acima, o capítulo dois deste trabalho está 

dividido em quatro subseções. Começamos ressaltando a importância central que a cultura 

passou a exercer nos estudos das ciências humanas, recorrendo as reflexões de Stuart Hall. 

A centralidade da cultura naquele campo de estudos lançou luz, como consequência, outras 

duas ideias importantes: a de identidade e de representação, sendo estes os assuntos do 

próximo subitem do capítulo. Trabalhamos, primeiro, com as questões que cercam o 

conceito de identidade (“crise de identidade”, os descentramentos do sujeito e o sujeito 

fragmentado, segundo Stuart Hall), além da análise da identidade sexual a partir das ideias 

de Joan Scott, articuladas, ainda, com o conceito de representação, a partir das visões de 

Katheryn Woodward e Vera França. A terceira subdivisão do capítulo dá conta da ascensão 

de um saber feminista no final da década de 1970, do surgimento e desenvolvimento da 

categoria analítica “gênero”, suas diferentes apropriações ao longo das décadas e sua 

relação com o corpo e o sexo biológico. A ênfase da análise se dá a partir, sobretudo, da 

reflexão teórica desenvolvida por Linda Nicholson e Judith Butler. Através da discussão 

destas três ideias, chegamos ao último subitem do capítulo, que se desenvolve em 

articulação com dois pontos específicos: a caracterização do “jornalismo de referência” e da 

imprensa feminina, a comparação entre ambas as práticas considerando forma e conteúdo, e 

também questões que se colocam centrais para a análise do jornalismo e seus principais 

“preceitos” – objetividade, neutralidade. A partir desta exposição, propomos, então, uma 

análise da relação entre jornalismo de referência e imprensa feminina, a partir do 

reconhecimento de que essas práticas são separadas e hierarquizadas com base do binômio 

público/privado, que pode ser entendido, ainda, como uma forma de divisão sexual, na qual 

a prática tipicamente masculina e pública supera, em termos de relevância e seriedade, a 

tipicamente feminina e privada. 

No capítulo três, propormos uma apresentação mais aprofundada do periódico, 

expondo sua estrutura editorial durante os anos 60: quais seções se mantiveram 

permanentes, quais mudaram; quem eram os profissionais que trabalhavam na revista, se 

foram mantidos ou mudaram ao longo da década; as tiragens; o número de páginas; as 
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tendências editorias. Dividimos o capítulo em quatro subseções que abrangem períodos de 

mais ou menos três anos, desde a criação da editora Abril e o nascimento de Claudia até os 

últimos anos da década de 60. Por último, relacionados mais especificamente a discussão 

final do capítulo dois com o conteúdo da revista, a forma como se auto-definia, do ponto de 

vista jornalístico, e sua relação, como veículo de comunicação, com as leitoras, analisada a 

partir da coluna de cartas “Claudia Responde”. 

Finalmente, no quarto capítulo deste trabalho, dedicamo-nos à pesquisa dos textos 

da revista Claudia no período proposto. A análise foi divida em categorias, criadas a partir 

da observação direta dos exemplares da revista. São elas: “Vida moderna”, subdividida em 

outros três itens, “Mulher moderna”, “Juventude” e “Pelo Brasil, pelo mundo”; “Mulher, 

espaço público e feminismo”, que possui quatro ramificações: “Desquite e divórcio”, 

“Controle de natalidade”, “A mulher de classe média e o trabalho” e “Amadas ou odiadas, 

feministas”; “Identidade sexual”, que foi abordada em duas subseções distintas: “Sob o 

domínio da biologia” e “Mães no banco dos réus”. Por último, propomos a categoria 

“Disputas de poder”, que se dividiu em “Mulheres contra mulheres” e “Mulheres versus 

homens”. 

   
  
 
                                                                   **** 

 

 Iniciamos, então, este trabalho com a contextualização de três períodos importantes 

para a nossa análise: começamos pelos anos 60, passamos aos feminismos e finalizamos 

com a trajetória da imprensa feminina, salientando que os contextos abrangem parte da 

Europa, Estados Unidos e Brasil. 



 
1. Anos 60, feminismos e imprensa feminina: contextualizando a 

discussão 
 

 

Para desenvolver, nos capítulos seguintes, os conceitos propostos na introdução e a 

análise do conteúdo de Claudia, durante a década de 60, consideramos fundamental a 

contextualização do que se passava naquele momento. A importância dos anos 60, nos mais 

diversos aspectos, não deve, no entanto, deixar que esqueçamos a importância dos períodos 

anteriores, dos acontecimentos que contribuíram para que a década se tornasse referência 

histórica, social e cultural. A proposta do capítulo é contextualizar não apenas o período da 

análise de Claudia, mas também os momentos que antecederam seu surgimento e que, de 

certa forma, refletem em seu conteúdo, sob três aspectos: do ponto de vista sócio-político – 

no Brasil, nos Estados Unidos e em parte da Europa; dos aspectos relacionados aos 

feminismos da primeira e segunda fase nos mesmos lugares apontados no item anterior, e 

que, como veremos no capítulo 4, apareceram no conteúdo da revista; da imprensa 

feminina, expondo a formação deste segmento ao longo dos séculos também em parte da 

Europa Ocidental, Estados Unidos e Brasil – onde, sob influência das publicações 

estrangeiras, surgiu Claudia.      

 

                                                         **** 
 
1.1. Os anos 60: contexto histórico. 

 
 

A década de 1960 foi um período de grandes acontecimentos e intensas 

mobilizações, até chegar ao ano de maior efervescência social e cultural do período, 1968. 

Todo o ideário contestador daquele momento surgiu ao longo das décadas anteriores. O 

mundo passava por momentos conturbados. Além da Guerra Fria, havia países então 

chamados de Terceiro Mundo se rebelando contra as grandes potências capitalistas, e, ao 

mesmo tempo, o modelo soviético socialista era fortemente contestado por parte das 

esquerdas no mundo todo, considerado “burocrático e acomodado à ordem internacional 
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estabelecida pela Guerra Fria, sem interesse em incentivar as transformações sociais, 

políticas e econômicas necessárias para chegar ao comunismo” (Ridenti, 2002, p 135).  

Nos Estados Unidos, a Guerra da Coréia e, especialmente, a Guerra do Vietnã 

desiludiu boa parte da população e manchou a imagem do tão popular American Way of 

Life. De acordo com Celi Pinto 

O capitalismo norte-americano pós-guerra prometia a prosperidade 
econômica, o consumo de bens duráveis e reforçava os valores da família 
e da moral protestante, nos quais a mulher dedicada à família era 
apresentada como a rainha do lar que comandava com competência e 
felicidade toda a nova parafernália de eletrodomésticos que o boom 
econômico do pós-guerra possibilitava (Pinto, 2003, p.41). 
 

Na Europa, o ideal socialista inspirado nas experiências do Leste Europeu começa a 

ruir na década de 1960. Com a divulgação dos crimes do governo de Stálin, a invasão da 

Hungria em 1956, e da Tchecoslováquia em 68, “foram minando da luta unitária e da 

disciplina férrea para derrotar o capitalismo” (Id., ibid., p. 42).  

O sucesso de revoluções como a de Cuba, em 1959, e a independência da Argélia, 

em 1962, serviu de referência e exemplo para outros países de Terceiro Mundo que lutavam 

contra a dominação imperialista e colonialista (era o caso de alguns países africanos). O 

Vietnã era um dos países que estava em processo de luta pela libertação nacional. Dividido 

por conta da Guerra Fria, o norte era a parte sob influência soviética e o sul era “protegido” 

por soldados norte-americanos, que, desde agosto de 1964, agiam diretamente no território 

vietnamita. Em 1968, a guerra mudou de rumo graças ao que ficou conhecido como a 

ofensiva do Tet: os comunistas do Vietnã do Norte atacaram as tropas americanas situadas 

no sul do país. Apesar das baixas do norte terem sido bem maiores que as de seu 

adversário, o ataque mexeu com grande parte da opinião pública norte-americana que, até 

então, apoiava a guerra. A ousadia dos comunistas e a morte de soldados norte-americanos 

originaram uma série de protestos contra a guerra no Vietnã, que passou, então, a ser 

questionada pela população norte-americana, especialmente pelos jovens (Ridenti, op. cit., 

p 135-36.). 

Nesse contexto dos protestos antiguerra nos Estados Unidos, surge o movimento de 

contracultura que questionava, sobretudo através da música, literatura, artes plásticas e 

cinema a política e os valores sociais e morais vigentes. O lema do movimento, formado 
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em sua maioria por jovens, era paz e amor, além de pregar a liberdade sexual e o uso de 

drogas como libertação do moralismo norte-americano (id. ibid.). 

Outros movimentos importantes também se organizaram em 1968 nos Estados 

Unidos: o das minorias. O movimento negro foi o que causou maior repercussão, iniciando 

uma série de protestos por todo país. O pastor Martin Luther King – assassinado neste 

mesmo ano – foi o maior líder do movimento pelos direitos civis dos negros que, naquele 

momento, sofriam forte segregação racial. Outras minorias também reivindicaram seus 

direitos, como os homossexuais e as mulheres - estas participaram ativamente dos protestos 

contra a Guerra do Vietnã, dando um salto importante em direção à organização de um 

movimento feminista no país (id. ibid.). 

Grande parte dos movimentos de 68 se restringiu aos estudantes e acadêmicos. Por 

todo o mundo, as reivindicações e idéias de liberdade eram concentradas em campi, e não 

atingiam aos trabalhadores, por exemplo. Porém, na França, os estudantes conseguiram o 

apoio de diversos setores da classe operária (Hobsbawm, 1999). 

Governada pelo general De Gaulle, de centro direita, que assumiu a presidência no 

pós-guerra, a França passava por um momento de estabilidade econômica e certo 

“marasmo” político, já que a maior oposição ao governo francês, o Partido Comunista 

Francês (PCF), havia perdido força depois da crise stalinista ocorrida em 1956. Por esses 

fatores, os movimentos de maio de 68 causaram grande surpresa, não apenas ao governo do 

general De Gaulle (Ridenti, op. cit.). 

A mobilização estudantil francesa tinha algo de inédito. O movimento era formado 

por diversas correntes das mais variadas vertentes políticas: trotskistas, maoístas e 

anarquistas. Apesar da importância na participação dos movimentos de 68, essas vertentes 

estiveram longe de liderar os protestos.  

Foi em maio que a agitação nas universidades francesas atingiu seu auge. Inclusive, 

a tradicional Universidade de Sorbonne foi invadida pela polícia, gerando nova onda de 

protestos. A partir daí, Paris (e grande parte da França) virou um campo de batalha, gerando 

uma intensa agitação nos trabalhadores franceses que, em apoio aos estudantes, fizeram 

paralisações por todo país. Não ocorreu, de fato, uma união organizada entre estudantes e 

operários. O clima era de relativa liberdade, e não havia comando partidário ou ideológico. 
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A intenção era protestar, repelir idéias antigas, contestar sem necessariamente propor novos 

ideais. Até o momento em que o país parou (id. ibid.). 

Para conter a crescente onda de manifestações, e um possível colapso no governo, o 

presidente De Gaulle, no dia 30 de maio, dissolveu o Parlamento e convocou eleições 

gerais. As ações do general geraram uma espécie de movimento inverso: a parte da 

população francesa que não participou das manifestações de maio saiu às ruas em apoio ao 

presidente, garantindo a vitória da direita francesa, sobre partidos comunistas e socialistas, 

no Parlamento. A partir daí, o general De Gaulle retomou universidades e fábricas, sem 

enfrentar muita resistência, além de ter colocado na ilegalidade 11 grupos revolucionários 

estudantis (id. ibid.).  

No Brasil, havia uma tensão crescente desde 1961. Quando Jânio Quadros – que já 

irritara os militares por condecorar Che Guevara – renunciou à presidência; o vice João 

Goulart assumiu já sob a ameaça de um golpe militar. Em 1964, em meio à campanha pelas 

reformas de base, a pressão para a saída de Jango aumentou, e em 1º de abril uma Junta 

Militar assumiu o poder, instaurando a ditadura militar no Brasil, que durou pelos próximos 

21 anos.  

Desde o golpe de 1964, o Brasil vivia um momento conturbado por conta da 

repressão política que aumentava a cada mudança no governo militar. Quando o General 

Castelo Branco assumiu a presidência do país, acreditava-se que era apenas para reinstalar a 

ordem econômica e política que se presumia ter sido destruída pelo governo de João 

Goulart. Tanto que – assim justificam alguns –, por esta razão, o golpe foi apoiado por boa 

parte da classe média e por diversos políticos da época, tais como Carlos Lacerda e 

Juscelino Kubitschek. O governo provisório tornou-se permanente. Logo após a saída do 

General Castelo Branco, que representava a ala mais intelectualizada dos militares, o linha 

dura Costa e Silva assumiu a presidência do Brasil (id. ibid.).  

Passado o primeiro momento do golpe, as oposições que acabaram se 

desarticulando, conseguiram se reerguer. Os principais opositores ao regime, inicialmente, 

eram os estudantes. O ambiente universitário contribuía para a formação de idéias, o 

conhecimento de novas ideologias e culturas. Até então, a classe média continuava a apoiar 

o governo militar (Pinto, op. cit., p.65).  
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O ano de 1968 no Brasil também foi marcado por intensas mobilizações sociais e 

pelo endurecimento do regime, resultando no rompimento de parte da classe média com o 

governo dos militares, que se instaurou no país com o apoio de grande parte da mesma. Um 

dos momentos de ruptura com os militares aconteceu após a repercussão da morte do 

estudante secundarista Édson Luís, no dia 28 de março, vítima da repressão policial no Rio 

de Janeiro. O fato causou forte comoção pública, levando mais de 50 mil pessoas ao enterro 

do estudante (Ventura, 1988, p.98-104). O crescente descontentamento com a ditadura 

ficou ainda mais evidente em 26 de junho de 1968, com a Passeata dos Cem Mil, que 

reuniu diversos setores da sociedade insatisfeitos com o regime ditatorial. O fato mostrou 

também, ainda de acordo com Ventura (op. cit.), o desgaste da popularidade do governo 

militar em relação à classe média. 

 Em 13 de dezembro de 1968, o governo militar responde à crescente oposição 

endurecendo o regime com a edição do Ato Institucional nº 5. A partir deste momento, as 

cassações de mandatos políticos – prática que se tornava mais comum ao longo da ditadura 

– aumentou consideravelmente, e a censura aos meios de comunicação, às expressões 

artísticas e a repressão a qualquer tipo de manifestação contrária ao regime tornou-se mais 

dura. 

À luz de todos estes fatos, novos movimentos sociais surgiram, especialmente nos 

Estados Unidos e na Europa Ocidental, com preocupações que ultrapassavam a questão de 

classes sociais e da política mais tradicional. Alguns autores afirmam que o principal 

“efeito” – aquele mais presente e duradouro – dos anos 60, estão relacionados à revolução 

cultural. Estas consequências foram sentidas de diversas formas na arte, na política, com 

especial ênfase nas relações “privadas”, com o processo também chamado de politização do 

cotidiano. De acordo com Hobsbawm (op. cit., p.314), “a melhor abordagem dessa 

revolução cultural é portanto através da família e da casa, isto é através da estrutura de 

relações entre os sexos e as gerações”. O autor reconhece uma semelhança de relações e 

instituições em várias partes do mundo, mesmo que com suas especificidades. O casamento 

formal, a superioridade do marido, o adultério, o pequeno núcleo familiar são alguns desses 

exemplos de similaridade. Especialmente a partir da década de 60, no entanto, a autor 

aponta mudanças nestes arranjos, ao menos nos países ocidentais chamados 
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“desenvolvidos”, ainda que não tenham ocorrido de maneira similar e com a mesma 

intensidade. O casamento ocidental é um bom exemplo para expor estes câmbios, 

considerando que, em alguns lugares da Europa, como a Grã-Bretanha, o número de 

divórcios entre os nos 30 e 70 triplicou. A quantidade de pessoas vivendo sozinhas também 

disparou nestes lugares a partir da década de 60, assim como o número de mães solteiras. 

As décadas de 60 e 70 foram períodos “privilegiados” de liberalização, tanto para 

heterossexuais – e aqui nos referimos especialmente às mulheres – como para 

homossexuais e outras formas de sexualidade. A legalização do divórcio e do aborto, além 

da difusão da pílula anticoncepcional em diversos países “desenvolvidos” do Ocidente tem 

ligação direta com o que Hobsbawm (op. cit.) chamou de “crise da família” – a 

reconfiguração das relações entre os sexos. O autor destaca também a ascensão de uma 

cultural juvenil específica, que modificou as relações entre gerações. 

Como veremos mais adiante, as transformações nas relações de gênero foram 

impulsionadas principalmente pelos movimentos feministas, que reapareceram com maior 

intensidade na segunda metade da década de 601 em lugares da Europa Ocidental e dos 

Estados Unidos, mas que desde muito antes se articulavam em torno de diferentes 

reivindicações. 

 

 
1.2. Momentos de efervescência feminista: Europa Ocidental, Estados Unidos e Brasil 
 
 

Nesta subseção, vamos tratar especificamente dos momentos de irrupção dos 

feminismos na Europa Ocidental, nos Estados Unidos e no Brasil, caracterizados como 

primeira e segunda fase dos feminismos. A razão pela qual optamos por este recorte é a de 

que consideramos estes momentos importantes para a análise de Claudia. A chamada 

primeira fase dos feminismos foi deflagrada – sem querer precisar exatamente – no final do 

século XVIII em países da Europa e continuou pelo século seguinte, quando também 

tornou-se difusa nos Estados Unidos. Como veremos adiante, os ecos destes movimentos 

                                                 
1 Utilizamos o verbo “reaparecer” para deixar claro que as feministas não “deixaram de existir” entre a 
primeira e a segunda onda do movimento. Acreditamos que a caracterização dos feminismos em “fases” tem a 
finalidade de mostrar os períodos de maior intensidade reivindicatória por parte das mulheres.  
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chegaram ao Brasil de forma mais definitiva no início do século XX. Alguns dos traços 

reivindicatórios destes movimentos, que variava de acordo com as vertentes, apareceram 

em Claudia durante a década de 60 – relativos a direitos civis e políticos, divórcio, a 

educação, como veremos no capítulo 4. O que talvez demonstre que mesmo durante os 

momentos em que o feminismo não esteve no “auge”, ainda assim possuía adeptas da causa 

(vide, por exemplo, Simone de Beauvoir, que lançou O Segundo Sexo entre as duas fases). 

Já a segunda fase dos feminismos tem lugar neste estudo por razões óbvias: sua 

efervescência começou durante a década de 60, período proposto por este trabalho. 

É bom ressaltar também que a separação em fases não significa que os dois 

momentos não tenham profundas ligações. Pelo contrário, além de estarem inseridas em um 

contexto histórico, as fases têm semelhanças e mesmo as diferenças têm um sentido 

integrante, articulado.    

 
 
                                                                  **** 
 
 

Desde a Revolução Francesa existem indícios de reivindicações de direitos por parte 

das mulheres. Olympe de Gouges, por exemplo, ficou conhecida por sua versão do 

“Contrato Social” de Rousseau e por sua “Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã”, 

de 1791. Nela, de Gouges afirmava que os direitos do homem citados pelos revolucionários 

de 1789 também se estendiam às mulheres (Scott, 1999). De acordo com Käppeli (1994, 

p.541), a ascensão do Iluminismo na Europa foi crucial para a argumentação intelectual da 

causa feminista: “[...] ideias da razão e do progresso, direito natural, desenvolvimento da 

personalidade, influência positiva da educação, utilidade social da liberdade, assim como o 

postulado dos direitos iguais”. Este foi um ponto de partida importante para o que se 

fortaleceria ao longo do século XIX, com a irrupção de diversos feminismos, especialmente 

na Europa Ocidental e nos Estados Unidos. 

As correntes feministas deste tempo podem, grosso modo, serem classificadas em 

basicamente duas, a igualitária e a dualista. A primeira, que se baseia simplesmente na ideia 

de humano, acredita que o legislador é o grande possibilitador de mudanças, e o “Estado 

será o parceiro que vai regular o conflito de interesses” (id. ibid. p.542). Esta corrente se 
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expressa a partir da busca pelo reconhecimento como cidadã por parte das mulheres. A 

principal referência da vertente igualitária é a obra de John Stuart Mill, The Subjection of 

Woman (1869), que reivindica a extensão para as mulheres da Declaração de Independência 

Americana. A referência às ideias iluministas continuava a ser feita por feministas isoladas, 

ao longo do século XIX, não apenas para abordar o sufrágio feminino, mas também como 

contra-argumento para a dupla moral sexual, na qual os homens teriam liberdade para 

praticar sexo (o desejo masculino como algo que estava em sua natureza biológica) e às 

mulheres estavam reservadas a abstinência e a virgindade. 

Já as dualistas, que eram mais populares, postulavam o “eterno feminino” 

especialmente através da ideia da essência materna, não apenas em sua forma física, mas 

também social e psíquica. Esta afirmação estava no centro dos ideais desta corrente: “[...] a 

maternidade serve de argumento a favor de reformas educativas e legislativas. Ao contrário 

da concepção igualitária, a unidade sócio-política não é aqui a individualidade, mas a 

dualidade masculino/feminino e a família” (id. ibid. p.543). 

Durante o século XIX aconteceram vários momentos de efervescência de luta 

feminista, vividos por mais de uma geração. Na França, após algumas tentativas de formar 

associações de mulheres, a luta pela libertação feminina foi suprimida com a ascensão de 

Napoleão e seu Código Civil de 1804, que se tornou referência para a condição das 

mulheres em toda a Europa napoleônica. Dentre outras coisas, o Código reafirmava a 

maternidade como a primeira função da mulher, que também devia ser considerada 

propriedade masculina. Mas as mulheres reagem e transformam o feminismo, que de 

movimento intelectual, passa a ser densamente influenciado pelo socialismo utópico, 

especialmente na França e na Inglaterra. Nos círculos de socialistas formados nesses países, 

discutiam-se, especialmente, as razões que levavam à sujeição da mulher e havia, ainda, 

críticas fervorosas à instituição do casamento. E ainda, “(...) o seu empenhamento pela 

igualdade dos sexos é acompanhada pela crença na superioridade moral das mulheres” (id. 

ibid. p.543). 

Não é apenas nos movimentos políticos que as mulheres – burguesas, em grande 

parte – se fixam. Nos Estados Unidos e em alguns países da Europa, como Inglaterra, Suíça 

e Holanda, havia diversas feministas associadas a movimentos religiosos – com destaque 
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para o movimento católico alemão -, que questionavam, especialmente, o papel tradicional 

da mulher e seu “destino”. Nos Estados Unidos havia, ainda, uma peculiaridade nos 

movimentos feministas em relação à Europa. Grande parte das mulheres se associou ao 

movimento antiescravista. Além disso, os momentos de efervescência feminista ocorreram 

de forma mais esporádica na Europa, na primeira metade do século XIX, em períodos de 

crise e movimentação política e social. Já nos Estados Unidos, havia uma experiência mais 

contínua de organização feminista de abrangência nacional, através da National Female 

Anti-Slavery Association, surgida em 1837 (id. ibid.). 

Apesar da grande diversidade de grupos feministas, Käppeli observa a importância 

das associações para todas as vertentes feministas:  

 
Uma vez instigada a tomada de consciência da emancipação das mulheres 
– graças a discussões filosóficas, literárias e pedagógicas -, é 
indispensável que os homens e as mulheres se agrupem em associações 
para desenvolver estratégias e modelos que permitirão resolver a questão 
social das mulheres. As associações recorrem tanto a iniciativas 
autônomas como a apelos ao Estado (id. ibid. p.549).  
 
 

Na Alemanha, até a Primeira Guerra Mundial, a atividade das associações de 

mulheres era intensa, com preocupações que passavam pela reforma do vestuário feminino, 

a luta contra o alcoolismo e o sufrágio. Outro país que apresenta uma intensa cultura 

associativa a partir de meados do século XIX é a Inglaterra. “Ali se vê claramente como as 

associações nascem em resposta a medidas políticas hostis às mulheres” (id. ibid. 551). 

Käppeli ressalta que os dois principais focos de luta feminista anglo-saxônica são o 

sufrágio feminino e a prostituição regulamentada. Essas duas questões mobilizavam 

mulheres em diversos países da Europa Ocidental e dos Estados Unidos. As associações 

que se preocupavam com essas questões formavam duas correntes distintas de 

reivindicação: umas lutavam pelos direitos, e outras contra os abusos das leis. Como as 

mulheres estavam excluídas do sufrágio, é através das associações que as mulheres buscam 

a afirmação de uma identidade pública: 

 
Em nome das suas organizações, elas empregam todo o arsenal da 
expressão democrática: imprensa, petições, conferências, reuniões, 
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desfiles, banquetes, exposições, congressos nacionais e internacionais, 
através dos quais se intensificam as trocas e se cria uma rede europeia do 
feminismo (id. ibid. p.552). 

 

De maneira paralela a esta rede liberal, composta por mulheres burguesas, forma-se 

uma rede de mulheres socialistas, baseadas também numa aliança de classe. A concorrência 

entre as duas redes é mais notável na Alemanha, onde, em 1894, as burguesas, liberais e 

conservadoras formaram a Aliança das Sociedades Femininas Alemãs e excluíram as 

associações operárias. Estas, por sua vez, estavam agregadas ao Partido Socialista, e 

mantinham sua organização no interior do mesmo, promovendo conferências próprias com 

regularidade. Apesar das alianças ideológicas distintas, havia reivindicações comuns nestas 

duas redes, por exemplo, o direito ao voto: porém, ao contrário das socialistas, as 

burguesas, liberais e conservadoras não traziam preocupações de classe em suas 

reivindicações (id. ibid.). 

Aliada às associações, a imprensa feminista foi também muito importante para a 

estruturação das organizações e servia para divulgar as posições dos movimentos e para 

diferenciá-los. Estava intimamente ligada a criação de associações, e já na década de 1830 

se tem notícia de um periódico feminista na França. Apesar de o acesso das mulheres à 

escrita ter sido um tanto tardio (Perrot, 2007), Käppeli (op. cit., p. 548) frisa a importância 

deste aprendizado para os feminismos “na luta contra o esquecimento e o efêmero”. Além 

disso, a imprensa feminista pode ser considerada um termômetro para o grau de tolerância e 

respeito ao feminismo em determinada sociedade (id. ib.). 

Os congressos, a imprensa própria, as viagens filantrópicas e as traduções de obras 

como The Subjection of Woman, de Stuart Mill, possibilitaram às feministas de diversos 

países uma maior articulação e organização através de agrupamentos “segundo um modelo 

federativo, tanto a nível nacional como internacional” (id. ibid., p.552). A primeira tentativa 

feminista de organização internacional de que se tem notícia ocorreu em 1868, em torno do 

pacifismo democrático europeu. Através do jornal Lês États-Unis de l’Europe, Marie 

Goegg-Pouchoulin lança um apelo às feministas por uma Associação Internacional. Três 

anos mais tarde a militante se torna vítima da repressão ligada à Comuna de Paris. As 

sufragistas norte-americanas também tentam fundar uma organização, o Conselho 
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Internacional das Mulheres, em 1888, estimuladas pelas viagens à Europa e pelo sucesso da 

World’s Woman’s Christian Temperance Union. Diversos outros grupos de feministas, das 

mais variadas nacionalidades, também se empenharam em fundar organizações 

internacionais, especialmente no final do século XIX. 

A variedade de grupos feministas se estendia às diferentes reivindicações, divididas 

em diversos campos. No setor da legalidade, a crítica feminista era focada na dependência 

conjugal da mulher, que não tinha poder de decisão alguma na relação, nem mesmo na 

administração e disposição de bens – tarefa exclusivamente masculina. Reivindicações com 

relação à igualdade de salários, acesso à educação superior e a regulamentação da 

prostituição também estavam presentes na luta feminista, no que diz respeito aos direitos 

legais.  

Cabe destacar, no entanto, que o foco da luta feminista na virada para o século XX 

era o sufrágio. As mais radicais acreditavam ser esta uma condição da qual dependia a 

realização da igualdade de direitos públicos e privados entre homens e mulheres. As mais 

moderadas, no entanto, viam o sufrágio como o prêmio pelas lutas e esforços feministas, 

prêmio este que deveria ser merecido “através de uma melhor formação e dar as suas 

provas por meio de um trabalho de utilidade pública” (id. Ibid. p.556). 

As questões ligadas à autodeterminação do corpo e à vida privada, tão em voga na 

segunda fase dos movimentos feministas, eram raramente abordadas na primeira fase. 

Reivindicações em torno do direito ao divórcio eram tímidas, mas já existiam. Já na década 

de 1830, os anarquistas e os socialistas utópicos criticavam de maneira radical o casamento. 

Ideias como o celibato feminino e a racionalização do desejo sexual como forma de 

controle de natalidade eram bastante comuns entre as feministas. Aliás, a sexualidade é 

tratada além dos limites da moralidade: enfoques políticos, econômicos e científicos eram 

dados à questão. Segundo Käppeli (op. cit., 558): 

 

Insistindo no perigo da sexualidade, impõe-se aos homens e às mulheres a 
continência sexual como remédio para a moral dupla. Esta “pureza social” 
domina amplamente a cena feminista no último quartel do século XIX. No 
início do século XX, uma atitude mais positiva face à sexualidade 
feminina pode desenvolver-se: por um lado, graças à primeira geração de 
médicas que esboçam uma reconquista do corpo pelo domínio científico e 
que, pelo seu ensino, sugerem às mulheres que se libertem do medo e da 
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ignorância do seu próprio corpo; por outro lado, graças à criação de ligas 
neomalthusianas que contribuem para a divulgação dos meios de 
contracepção.  
 

No Brasil, os ecos da primeira fase dos feminismos chegaram apenas no fim do 

século XIX e teve seu auge nas primeiras décadas do século XX. Assim como nos Estados 

Unidos e na Europa, o foco da luta esteve centrado nos direitos políticos. A sufragista 

Bertha Lutz é sem dúvida o principal nome desta luta (Soihet, 2006), porém, não é o único. 

O feminismo mais radical, por exemplo, era representado por Maria Lacerda de Moura 

(Pinto, op. cit.).  

As manifestações feministas no país ora eram fruto de movimentos organizados, ora 

de vozes solitárias. Porém, Pinto ressalta que a primeira fase dos feminismos no Brasil foi 

marcada pela intensa participação de mulheres que ocupavam o espaço público de maneira 

notável: 

Mesmo quando apresentou algum grau de organização, esta derivava do 
esforço pessoal de alguma mulher que, por sua excepcionalidade, na 
maioria das vezes intelectual, rompia com os papéis para ela estabelecidos 
e se colocava no mundo público na defesa de novos direitos para as 
mulheres (id. ibid. p.14). 
 

Também no Brasil é possível enxergar a multiplicidade dos feminismos. Regina 

Celi Pinto identifica pelo menos três vertentes principais. A primeira, sob a liderança de 

Bertha Lutz, tinha suas reivindicações focadas nos direitos políticos. Esta era também a 

corrente mais forte e mais organizada – de alcance nacional –, mas com limites muito bem 

definidos: não se propunha a criticar a posição de poder superior dos homens, mas apenas a 

inclusão das mulheres na vida política “como um complemento para o bom andamento da 

sociedade” (id. ibid. 14-15). 

A segunda corrente, datada do início do século XX, abrangia outros temas além do 

sufrágio feminino, como a educação das mulheres e o questionamento da dominação 

masculina. Era composta majoritariamente por mulheres intelectuais – jornalistas, 

escritoras, professoras – que estavam inseridas na vida pública. Manifestavam-se através da 

imprensa feminista e abordavam assuntos considerados polêmicos na época, como divórcio 

e sexualidade (id. ibid.). 
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Ainda de acordo com Céli Pinto, a terceira vertente dos feminismos brasileiros 

estava aliada ao movimento anarquista e depois ao Partido Comunista. A corrente era 

composta tanto de intelectuais como de trabalhadoras, que militavam em partidos de 

esquerda “que defendem a liberação da mulher de forma mais radical, tendo na maioria das 

vezes a questão da exploração do trabalho como central” (id. ib. p.15). 

Como não podia deixar de ser, também no Brasil a imprensa foi extremamente 

importante para os feminismos no fim do século XIX e início do XX, com destaque para o 

periódico mineiro O sexo feminino, fundado em 1873.2  

É importante ressaltar a razão pela qual utilizamos “feminismos”, no plural. Não 

havia – nunca houve, na verdade – um acordo claro e bem definido do que era o feminismo. 

Como bem coloca Käppeli (1994) e Pinto (2003), existiam várias divergências naquele 

momento entre os muitos grupos de mulheres. Yasmine Ergas (1994, p.588), ao falar dos 

anos 1960-1980, corrobora com este pensamento ao expor que 

 
[...] o feminismo não é um substantivo cujas propriedades possam ser 
definidas de forma exata e definitiva; poder-se-ia dizer, antes, que o termo 
feminismo indica historicamente conjuntos variados de teorias e práticas 
centradas em volta da constituição e da legitimação dos interesses das 
mulheres [...]. 
 

 As disputas, portanto, não se davam apenas por conta das idéias divergentes, mas 

também pelo direito de se apropriar do rótulo “feminismo”: “havia pois aqui uma disputa 

sobre credenciais: do seu resultado iria depender quem ficaria de fato com o poder de 

definir o ‘feminismo” (id. ibid., p.588). 

Como já frisado na introdução deste trabalho, na primeira fase dos feminismos eram 

raros os questionamentos de direitos relacionados ao corpo; porém, no final da década de 

1960, os feminismos despertaram para estas questões com bastante ênfase.  

O ano de 68 lançou luz sobre os movimentos feministas que, sob a influência de “O 

Segundo Sexo”, de Simone de Beauvoir (Perrot, 2007), começavam a reivindicar o poder 

das mulheres sobre o próprio corpo (Soihet, 2007). A obra da filósofa francesa, publicada 

                                                 
2 A trajetória e as características da imprensa feminina, no Brasil, nos Estados Unidos e em parte da Europa, 
serão abordadas, respectivamente, na próxima seção deste capítulo e no seguinte, sob o item “Jornalismo de 
referência e imprensa feminina: uma análise comparativa”. 
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pela primeira vez em 1949, ganhou visibilidade nos anos 1960 por dar respaldo teórico à 

crítica feminista quanto à naturalização da relação entre homens e mulheres. Seu tratado3 

salienta que a dominação masculina sobre as mulheres não é um fator natural ou biológico. 

Beauvoir, no entanto, acreditava que as mulheres tinham algumas “desvantagens” 

biológicas, e fazia uma clara distinção entre sexo e gênero. O pensamento da filósofa 

influenciou bastante o que Nicholson (2000) chama de “fundacionalismo biológico” – 

muito popular entre as feministas da segunda fase – que será abordado mais adiante, neste 

capítulo.  

Nos Estados Unidos, como exemplifica Ergas, mulheres encenaram a morte da 

“feminilidade tradicional” no Cemitério Nacional de Arlington, ou ainda, coroaram como 

Miss America um carneiro. Em Paris, o feminismo reacendeu sob a agitação do maio de 68 

(Ergas, op. cit.).  

As vertentes destes movimentos eram variadas. Como ressaltado anteriormente, não 

havia um discurso unívoco em torno do feminismo. Dentro dos movimentos feministas, era 

possível fazer, pelo menos, três distinções: radicais, socialistas e liberais, “numa 

perspectiva que tendia a encarar o feminismo e os movimentos feministas como fenômenos 

de certo modo alinhados com ideologias políticas” e que externavam conflitos pré-

existentes (id. ibid., p.592).  As radicais, por exemplo, acreditavam numa unidade feminina, 

pregavam idéias como a da sororidade (todas as mulheres são iguais, no sentido biológico, 

formando uma espécie de irmandade feminina) e utilizavam discursos com a terminologia 

dos movimentos anticoloniais; as socialistas centravam suas reivindicações nas diferenças 

de classe, e as liberais lutavam pela aquisição de direitos iguais aos dos homens, sem 

necessariamente subverter a ordem social, ao contrário do que pregavam as duas primeiras 

vertentes; mas, em grande parte, os feminismos da segunda fase foram marcados pela 

exaltação da igualdade entre as mulheres (seja biológica, seja como posição de opressão) e 

a diferença destas em relação aos homens. 

Essas posições obviamente não eram reproduzidas em todos os lugares. Havia 

grupos considerados de ações e políticas notadamente feministas, mas que não se auto-

intitulavam como tais. Na França, por exemplo, o grupo Psychanalyse et Politique, do 

                                                 
3 O Segundo Sexo – Fatos e Mitos e O Segundo Sexo – A Experiência Vivida, ambos publicados em 1949. 
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início dos  anos 70, considerado fundamental ao feminismo francês, não se considerava 

como tal. O grupo articulava perspectivas psicanalíticas com a crítica social, produzindo 

uma análise em que se ressaltava a diferença essencial das mulheres com relação aos 

homens e que se tornou bastante conhecida entre as feministas de várias partes do mundo. 

Porém “afirmava que o feminismo era inerentemente reformista, assimilacionista e em 

última análise obrigado a aceitar as condições impostas pela dominação masculina” (id. 

ibid., p.589). 

O termo “libertação das mulheres” foi utilizado na Inglaterra por algumas ativistas, 

como Juliet Mitchel, para se distanciar das feministas radicais que se utilizavam das ideias 

de unidade biológica e essencial entre as mulheres. Mitchel rejeitou as posições das 

feministas radicais em duas obras importantes, Women: The Longest Revolution, publicada 

em 1966 e Women’s Estate, de 1971. Já as militantes dos chamados movimentos de 

libertação das mulheres apoiavam-se em termos fundamentalmente sociais para explicar a 

condição feminina. Apesar disso, em alguns momentos, as militantes destes movimentos 

eram identificadas e se identificavam como feministas (id. ibid.). 

Apesar das intensas oposições ao feminismo, as décadas de 1970 e 1980 refletem o 

trabalho político realizado pelas feministas em diversos países, na medida em que neste 

período fora aprovada ou discutida uma série de legislações ligadas às questões das 

mulheres. Os debates saíram do âmbito nacional destes países e chegaram a órgãos 

internacionais, como as Nações Unidas, que entre 1975 e 1985 celebrou a Década da 

Mulher, com conferências na Cidade do México, Copenhagen e Nairóbi. As discussões 

destes eventos centravam-se no avanço da mobilização feminista pelo mundo, e seu 

impacto tanto nos países ricos, como nos periféricos. Além disso, a Década da Mulher 

salientou a visibilidade pública que as reivindicações das feministas ganhavam e “o 

aparecimento de uma sólida rede de mulheres ativistas e a adoção pelas Nações Unidas de 

resoluções tendentes a dar uma maior atenção às preocupações das mulheres” (id. ibid., 

p.584). 

As reivindicações dos feminismos contemporâneos eram quase todas ligadas a 

ideias como auto-apropriação feminina, liberação sexual, legalização do aborto e 

questionamento da diferença de poder entre homens e mulheres. As campanhas pela 
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legalização do aborto estiveram presentes em diversos países da Europa, normalmente 

associadas à auto-apropriação, que buscava o domínio das mulheres sobre seus corpos. As 

feministas que defendiam estas posições (“our bodies, our selves”) acreditavam que “ser 

expropriada do seu corpo era muito simplesmente ser expropriada do seu eu. Retomar a 

posse do eu implicaria retomar a posse do corpo” (id. ibid., p.600). 

É importante ressaltar que os feminismos da segunda fase sofriam com um contra-

senso que lhes rendia diversas críticas. Ao mesmo tempo em que buscavam construir uma 

ideia de feminilidade, as feministas a combatiam. A necessidade de se construir a 

identidade “mulher” vinha acompanhada da necessidade de desconstruí-la. “’A mulher’ 

como sujeito unitário era sistematicamente posta em causa pela insistência das próprias 

feministas em questionar a natureza desse sujeito em si mesmo” (id. ibid., 604).  

No Brasil, os feminismos da segunda fase chegaram um pouco depois. Nos anos 60, 

a maior parte das mulheres envolvidas com militância política – Albertina Costa e Dando 

Prado, por exemplo – estava ligada a partidos de esquerda, que por sua vez tinham como 

agenda a luta contra a ditadura no país e questões relativas a desigualdades sociais. Se na 

Europa e nos Estados Unidos o cenário era de efervescência política e social, de revolução 

cultural e de costumes, no Brasil o clima era de repressão e morte. Isto foi fundamental para 

a configuração da luta feminista no país. 

Foi justamente na luta contra a ditadura, as desigualdades e o imperialismo que a 

trajetória de diversas feministas se iniciou. Muitas, inclusive, vinham da militância de 

partidos da esquerda. Na década de 60, apesar de ter sido um período fértil do ponto de 

vista político, com intensas mobilizações, quase não se pensava em luta das mulheres, de 

acordo com a militante Hildete Pereira de Melo, em entrevista concedida a Rachel Soihet 

(2007). Aliás, o feminismo no Brasil sofreu forte oposição de diversos setores, inclusive – e 

quase especialmente – dos partidos de esquerda, que consideravam o movimento feminista 

como um “sério desvio pequeno-burguês” (Pinto, 2003, p.45). Ou ainda: 

 
O movimento feminista, em países como o Brasil, não pode escapar dessa 
dupla face do problema: por um lado, se organizava a partir do 
reconhecimento de que ser mulher, tanto no espaço público como no 
privado, acarreta conseqüências definitivas para a vida e que, portanto, há 
uma luta específica, a da transformação das relações de gênero. Por outro 
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lado, existe a preocupação por parte dos grupos organizados com a 
miséria, fome, desigualdade social, e que este não é um problema que 
pode ficar de fora de qualquer luta específica. (id. ibid., p.45) 

  

Todavia, este tipo de reação ao feminismo não era exclusividade do Brasil. 

Christine Delphy (1994, p.189) afirma que, em diversos países ocidentais, a esquerda, e 

mais exatamente a extrema esquerda, foi o interlocutor privilegiado e o “principal inimigo” 

dos feminismos. Muitas mulheres engajadas nas lutas contra as desigualdades sociais e o 

imperialismo, aos poucos perceberam que estavam igualmente, e em nome dessa luta, em 

condições de desigualdade. 

Muitas militantes brasileiras estavam, então, desencantadas com os partidos de 

esquerda, já que os homens sempre ocupavam posições de liderança, e as mulheres, quase 

sempre, subalternas – fato que tornou a credibilidade destes movimentos discutível aos 

olhos das feministas. Apesar de partilhar pontos de vista com as organizações da esquerda, 

o tema da discórdia era a questão da mulher, considerada por aquelas organizações um 

pormenor (Soihet, op. cit.). 

Mesmo com a oposição dos partidos de esquerda, nos anos 70 o feminismo já havia 

atraído diversas militantes. Nesta mesma década, surgiram organizações importantes no 

país, tais como o Centro da Mulher Brasileira (que não era formado só por feministas, mas 

também por militantes oriundas de movimentos de mulheres tradicionais, ligados a partidos 

políticos) e outros dois formados por mulheres exiladas na França, o Círculo de Mulheres 

Brasileiras e o Nosotras (composto não apenas por brasileiras, mas também por outras 

exiladas da América Latina) (Pedro e Wolf, 2007). 

Um aspecto peculiar da realidade brasileira é o fato de que os movimentos de 

mulheres eram fortes e organizados entre as classes médias e populares, desde a década de 

1950. Porém, é importante frisar que, apesar de partilhar ideias comuns aos feminismos, os 

movimentos de mulheres não tinham a preocupação específica com a opressão feminina – 

algo essencial nos movimentos feministas. Pelo contrário, as reivindicações eram feitas a 

partir da condição de mãe, dona-de-casa e esposa. Tais movimentos estavam, muitas vezes, 

vinculados a partidos de esquerda ou a organizações ligadas a Igreja Católica (Pinto, 

op.cit.). 
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Com a movimentação política gerada pelos feminismos, iniciou-se também uma 

demanda por um saber feminista e, inicialmente, de forma mais específica, de uma história 

das mulheres. A primeira preocupação era tornar visíveis as experiências de mulheres que 

haviam sido “apagadas da história”. Como bem coloca Michelle Perrot, a invisibilidade 

feminina se dava por uma série de fatores, dentre eles, destacamos dois: o fato de haver 

poucas mulheres no espaço público, “o único que, por muito tempo, merecia interesse e 

relato”, e o “silêncio das fontes”. Segundo a historiadora francesa, “as mulheres deixavam 

poucos vestígios diretos, escritos ou materiais” (Perrot, op. cit., p.16-17), já que seu acesso 

à escrita se deu tardiamente e suas produções domésticas são de fácil dispersão. Além 

disso, elas mesmas destruíam estes vestígios, que julgavam sem importância. 

A partir dos anos 1960, os feminismos geraram uma série de saberes próprios que 

atingiram diversas disciplinas – tendo maior ou menor aceitação e sucesso, de acordo com 

as instituições e cursos, e que ao longo da década se intensificaram ainda mais. Nos Estados 

Unidos e na Grã-Bretanha emergiu a história das mulheres, que passou a ser estudada em 

diversos países nos anos 70. Perrot cita diferentes fatores – porém articulados – que 

propiciaram o surgimento destes estudos.  

Como fatores científicos, a historiadora destaca a crise dos sistemas de pensamento 

(marxismo, estruturalismo), que já nos anos 70 dava sinais de renovação das questões 

científicas, assim como a evidência das subjetividades, abrindo espaço então para o objeto 

“mulher”. Outro aspecto importante é a intensificação da interdisciplinaridade. Perrot (op. 

cit.) destaca, ainda, a aliança da história à antropologia, e a redescoberta da família como 

objeto de estudo.  

Com relação aos fatores sociológicos, o principal, segundo Perrot, é a presença de 

mulheres nas universidades, como estudantes ou docentes. E como fatores políticos, cita os 

movimentos de liberação feminina, que apesar de não visarem à universidade e à ciência, 

geraram, pelo menos, duas mudanças no saber:  

 
De início, em busca de ancestrais e legitimidade, por seu desejo de 
encontrar vestígios e torná-los visíveis, começou um “trabalho de 
memória” que continua a desenvolver-se desde então no seio da sociedade 
em seu conjunto. A longo prazo, esse movimento teve ambições mais 
teóricas. Pretendia criticar os saberes construídos, que se davam como 
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universais a despeito de seu caráter predominantemente masculino. 
Houve, nos anos 1970-1980 uma vontade de “corte epistemológico” que 
afetou principalmente as ciências sociais e humanas (id. ibid., p.20).   
 
 

 A emergência da historiografia dedicada às mulheres lançou luz, como vimos na 

introdução deste trabalho, para a importância da pesquisa de fontes da mídia 

contemporânea, especialmente as da chamada “imprensa feminina”. Este tipo de pesquisa 

contribuiu para a percepção de como se desenvolviam “as relações homem-mulher em seus 

diversos aspectos, que vão desde a preparação de um ‘destino feminino’... passando pelas 

expectativas e imposições sociais,... pelos jogos de poder articulados em forma de 

dominação/submissão... de resistência e de convivência...” (Bassanezi, op. cit., p.12). Por 

esta razão, ressaltamos a importância de se expor o processo de formação deste segmento 

tão bem sucedido da imprensa, que por sua vez, ajudar-nos-ia a conhecer os modelos de 

revista que tanto influenciaram a criação de Claudia.   

 
 
1.3. A trajetória da imprensa feminina  
 
 

1.3.1. Na Europa e nos Estados Unidos 
 
 

Quando estudamos veículos da imprensa, uma das principais observações que devemos 

ter em mente, de acordo com Buitoni (1990) e Bassanezi (op.cit.) é a importância do 

contexto histórico para este tipo de publicação, que nasce, firma-se e se transforma com a 

ajuda de conjunturas: 

 
A imprensa feminina, mais do que a imprensa em geral, está estreitamente 
ligada ao contexto histórico que cria razões para seu surgimento, e que 
interfere em casa passo de sua evolução. Jornais e revistas femininos 
funcionam como termômetro dos costumes da época. Cada novidade é 
imediatamente incorporada, desenvolvida e disseminada. A 
movimentação social mais significativa também vai sendo registrada 
(Buitoni, op. cit., p.24). 

 
O primeiro periódico feminino de que se tem notícia, o Lady’s Mercury, nasceu na 

Inglaterra, em 1693 impulsionado pelo surgimento dos correios, que possibilitou a 
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distribuição dos jornais. Já neste veículo havia uma seção de consultório sentimental, 

editoria que até os dias atuais faz grande sucesso nas páginas das revistas para mulheres. 

Logo depois veio o Ladies’ Diary (1704-1840), e seguiu-se então o surgimento de tantos 

outros periódicos dedicados às mulheres (id. ibid.).  

Na Alemanha, que desde 1774 possuía veículos da imprensa feminina como, por 

exemplo, o Akademie der Grazien, o Journal fur Deutsche Frauen publica no início do 

século seguinte uma seção com horóscopo, outro assunto de sucesso entre os veículos para 

mulheres. Já as italianas puderam ler revistas para mulheres a partir de 1770, com a 

Toilette, e em 1775, com Biblioteca Galante (id. ibid.). 

Os veículos eram basicamente compostos de conteúdo literário. A moda foi 

aparecendo aos poucos, no século XIX. Na Europa, o lugar onde a imprensa feminina mais 

se desenvolveu foi na França, que inclusive inspirou o modelo de imprensa feminina no 

Brasil. O primeiro veículo do qual se tem notícia por lá surgiu em 1758, o Courrier de La 

Nouveauté. Durante a Revolução Francesa, surgem títulos femininos com propósitos mais 

políticos, como o Les Annales de l’Education du Sexe (1790) e o Lês Evénements du Jour 

(1791), que reivindicavam, dentre outras coisas, cidadania para as mulheres (Kaz, op. cit. e 

Buitoni, op. cit.). 

Foi nos Estados Unidos, no entanto, que se firmou o conceito de revista (magazine), 

que tomou conta da imprensa feminina. O primeiro periódico de que se tem notícia por lá 

foi o Ladies’ Magazine, criado pela escritora Sarah Hale, em 1828. A intenção da revista 

era oferecer “entretenimento, esclarecimento e serviço” (Buitoni, op. cit., p.27). Mesmo não 

tendo sido um grande sucesso, a revista de Hale estabeleceu um conceito que marcaria a 

imprensa feminina por toda sua existência: “jornalismo de serviço”. Dois anos depois, em 

1830, a Ladies’ Magazine fundiu-se com a Lady’s Book, de Louis Godey, e passou a se 

chamar Godey’s Lady’s Book, circulando até 1877. Apesar de ser defensora de alguns 

direitos das mulheres, como educação e escola para crianças pequenas (o que para o século 

XIX pode ser considerada uma posição feminista), Sarah Hale “jamais pronunciou a 

palavra política em suas revistas” (id. ibid., p.28). 

Até meados do século XIX, a imprensa feminina era acessível apenas à aristocracia 

e elite burguesas, já que estas sabiam ler e dispunham de tempo para tal. Buitoni ressalta, 
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entretanto, que alguns fatores modificam o público no final do século XIX. Nos Estados 

Unidos, por exemplo, a guerra civil, o desenvolvimento industrial e o crescimento do poder 

econômico das editoras podem ser consideradas como razões importantes na modificação 

do público das revistas. É no fim do século XIX também que as tiragens da imprensa 

feminina dão um salto, devido à venda avulsa, à facilidade física de aquisição e ao 

desenvolvimento do mercado de moldes de vestuário, que passou a fazer parte das 

publicações e era um grande sucesso naquele século. 

Os moldes de papel já existiam desde o século XVIII. Eram vendidos 

separadamente e tinham um custo elevado. Provinham, com frequência, de Paris ou 

Londres. Foi, todavia, nos Estados Unidos que os moldes se tornaram mais acessíveis, 

através da impressão em série, e uma das grandes razões do êxito da imprensa feminina no 

século XIX. A americana Butterick Company, responsável pelo sucesso da impressão de 

moldes em série, vendeu cerca de seis milhões deles em 1871, de acordo com Buitoni. 

A partir de 1869, as revistas femininas não mais dependiam dos correios nos 

Estados Unidos, sendo vendidas em livrarias e lojas comerciais. Nesse mesmo período a 

Europa também passou a vender revistas em estabelecimentos, e não mais somente por 

assinaturas. Portanto, o crescimento do mercado de moldes associado às novas formas de 

venda de revistas foram os principais responsáveis pelo aumento considerável das tiragens 

de periódicos nos Estados Unidos e na Europa. Buitoni fala em “democratização da moda” 

ainda como conseqüência dos fatores apontados acima. E completa: “a influência dos 

moldes sobre as vestimentas das pessoas, homens e mulheres, foi enorme; a padronização 

do talhe das roupas começava a atenuar a diferença entre as classes” (id. ibid., p.29).  

Uma das revistas de maior circulação nos Estados Unidos, a Ladies’ Home Journal 

(1883), – o primeiro periódico a utilizar a palavra “home” em seu título – foi também um 

dos principais difusores do conceito de “praticidade”. O diretor da revista, Edward Bok, 

pela novo direcionamento editorial, que contrariava a filosofia tradicional dos veículos para 

mulheres. De acordo com Buitoni, o pensamento de Bok de era que: 

 
A mulher devia ter ideias práticas, uma certa ambição, melhor aparência 
física e o gosto mais apurado. Ele rompeu com a tradição de moralismo, 
sentimentalismo e piedade. As matérias da revista obedeciam a três linhas 
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básicas: aperfeiçoar o gosto, apresentar temas de interesse público e 
defender certas causas, às vezes triviais, às vezes idealistas (id. ibid., 
p.33).  

 

Algumas das questões defendidas pela Ladie’s Home Journal iam desde campanhas 

contra medicamentos falsos, passando pela conscientização de doenças venérias, até a 

exigência da construção dos banheiros dentro das casas.  

Ainda no fim do século XIX, A Ladies’ Home Journal introduziu a decoração como 

uma de suas editorias ao lançar, em suas páginas, plantas residenciais com a ajuda de um 

arquiteto. A revista foi uma das principais responsáveis pela consolidação da decoração 

como uma das editorias-chefe dos veículos femininos nos Estados Unidos. Em 1904, 

ultrapassou o milhão de exemplares. Nesse momento foram lançadas, também nos Estados 

Unidos, outras revistas de grande sucesso como a Harper’s Bazar, Good Housekeeping. A 

Mc Call’s, fundada em 1873, também atinge um milhão de exemplares nesta mesma época 

(Mira, op. cit.).  

Outro período importante para a imprensa feminina nos Estados Unidos e na Europa 

foi o pós Segunda Guerra. Vários títulos europeus importantes deixaram de circular no 

período de guerra, como, por exemplo, a francesa Marie Claire (1937), que só voltou a ser 

publicada em 1954. Na conjuntura do pós-guerra nasce também a Elle (1945), que levou 

para a França o estilo americano de editar conteúdo para mulheres. Uma das responsáveis 

por tal feito foi a redatora-chefe da revista, Hélène Gordon-Lazareff, que trabalhara na 

Marie Claire e no período guerra foi a norte-americana Harper´s Bazaar. A redatora uniu 

ambos os estilos com desenvoltura, e transformou Elle – a primeira revista europeia a ter 

publicidade em cores – um enorme sucesso (Buitoni, op. cit.). 

Nos Estados Unidos, havia ainda diversos títulos direcionados às mulheres, no 

mesmo estilo de Good Housekeeping e Mc Call’s – ambas vendiam cerca de 7 milhões de 

exemplares mensais na década de 1990 –, como por exemplo Woman’s Day (1928), Family 

Circle (1932) e Reedbook (1903). Outros periódicos norte-americanos de sucesso são 

Vogue (1892), mais direcionada à moda, Cosmopolitan (1886), que inspirou a brasileira 

Nova e Self (1979), direcionada ao bem-estar e saúde das mulheres (Mira, op. cit. e Buitoni, 

op. cit.).    
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1.3.2. No Brasil 

 

Se no século XVIII a imprensa feminina já estava em plena ascensão na Europa, no 

Brasil só se desenvolveria no século seguinte. De acordo com Buitoni, as mulheres que 

viviam no país durante o século XIX quase não saíam de casa, de acordo com os costumes 

portugueses, que por sua vez tinham grande influência moura. As mulheres só deixavam 

suas casas para ir à missa, e raramente eram mandadas para a escola. Portanto, o número de 

mulheres alfabetizadas era bastante reduzido. 

Um dos principais fatores que contribuíram para o nascimento da imprensa no 

Brasil foi a integração das províncias marítimas através do sistema de navegação a vapor 

em 1839. Antes disso, o país, que estava divido em províncias litorâneas isoladas, porém 

algumas delas tinham “uma vida cultural praticamente autônoma – em que pese a 

influência da Corte do Rio” (id. ibid., p.36). A integração das províncias marítimas através 

da navegação a vapor na primeira metade do século XIX contribuiu para o 

desenvolvimento da imprensa  que estava nascendo. 

O primeiro periódico feminino de que se tem notícia por aqui é o Espelho 

Diamantino, lançado no Rio de Janeiro em 1827 por Pierre Plancher, criador do Jornal do 

Commercio, e tratava de assuntos como política, literatura, arte e moda (Kaz, op. cit.). A 

partir de então surgiram outras publicações como O Espelho das Brazileiras (1831) – 

criada por Adolphe Émile de Bois-Garin, nos mesmos moldes do Espelho Diamantino –, A 

Fluminense Exaltada (1832-1846) – editado por um ex-chefe gráfico do Jornal do 

Commercio, Paula Brito –, e o Jornal de Variedades (1835). As primeiras litografias 

impressas no Brasil – até então vinham de Paris – foram publicadas pelo jornal literário A 

Marmota (1849-1864), sucessor de A Fluminense Exaltada (Buitoni, op. cit. e Kaz, op. 

cit.). 

Buitoni (op. cit.) ressalta ainda a importância do folhetim no Brasil durante o século 

XIX. Os folhetins surgiram na França por volta de 1820, como estratégia para atrair 

público, já que os jornais naquele tempo “eram muito enfadonhos e necessitavam aumentar 

a circulação a fim de divulgar seus ‘reclames’” (id. ibid., p.38). No Brasil, o folhetim 

passou a ser publicado a partir de 1938, no Jornal do Commercio, com o romance traduzido 
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do francês “O Capitão Paulo”. O romance seriado tomou conta da seção denominada 

folhetim, que em sua concepção original era o lugar de variedades do jornal, onde se liam 

crônicas sociais, poesias etc. A imprensa feminina, no Brasil, desenvolveu-se entre a 

literatura e a moda. A ansiedade pela continuação dos romances seriados e pelos novos 

modelos da moda parisiense impulsionava e mantinha as assinaturas das revistas (id. ibid.).  

A Estação (1879) é apontada por Buitoni e Kaz como a revista feminina brasileira 

mais importante do final do século XIX. A publicação tinha como principal atração os 

figurinos europeus importados de Paris e impressos em suas páginas. A Estação, porém, 

não tratava apenas de moda. Os romances seriados também atraíam um grande público para 

o periódico, que publicou, em forma de folhetim, Quincas Borba, de Machado de Assis, 

entre 1886 e 1891. 

A estreita ligação entre imprensa feminina e literatura tornou a primeira “um canal 

de expressão para as sufocadas vocações literárias das mulheres, principalmente no caso 

das produções menores, e um seguro campo de trabalho para os homens que se iniciavam 

ou já possuíam fama na literatura” (Buitoni, op. cit., p.40). 

Entre o final do século XIX e início do século XX, diversos periódicos surgiram, 

com conteúdos sempre ligados à moda e à literatura, ambas responsáveis pelo 

desenvolvimento da imprensa feminina no Brasil. Os títulos das revistas eram sempre 

ligados a nomes de flores, pedras preciosas, ou qualquer outro que denotasse feminilidade, 

como por exemplo A Crisálida, A Borboleta, O Espelho, O Leque.  

No século XX, o público leitor de jornais e periódicos deixa de ser formado apenas 

por aqueles pertencentes à classe dominante, tornando-se um pouco mais popular. Dentre 

os fatores para esta mudança, Buitoni cita o maior número de pessoas alfabetizadas, o 

comércio nacional, a república, a abolição da escravatura, a imigração estrangeira, e ainda a 

ascensão da pequena burguesia e novas formas de urbanização (id. ibid.). 

Buitoni e Kaz citam a Revista Feminina (1914-1936) como a mais inovadora do 

início do século, pelo tipo de estrutura comercial, que pode ser considerada precursora da 

imprensa feminina moderna no Brasil. Fundada por Virgilina de Souza Salles, vinda de 

uma tradicional família paulista, a revista foi a precursora da associação imprensa/indústria 

nascente/publicidade, bastante eficaz para o período. Além da estrutura comercial pioneira, 
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a revista também contava com ilustres colaboradores – dentre eles Olavo Bilac, Coelho 

Neto, Júlia Lopes de Almeida, Francisca Júlia da Silva – graças ao bom relacionamento da 

família com os círculos literários do país.   

As principais concorrentes da Revista Feminina eram A Cigarra (que tratava de 

moda, cinema e eventos sociais) e ainda a Revista Ilustrada, “com seções femininas 

bastante procuradas” (id. ibid., p.44). Porém, a diferença entre estas e a Revista Feminina 

era justamente o esquema comercial da última, citado anteriormente. O periódico pertencia 

à Empresa Feminina Brasileira, “que fabricava e comercializava produtos destinados às 

mulheres, desde cremes de beleza a livros de culinária, romance, etc” (id. ibid., p.44). O 

irmão de Virgiliana, Cláudio de Souza, foi o responsável pelo desenvolvimento da fórmula 

da Petalina, tintura de cabelo que gerou enorme sucesso para a revista, assim como o 

hidratante Dermina. “Anúncios dos produtos fabricados ou comercializados pela empresa 

proprietária da Revista Feminina recheavam suas páginas” (id. ibid., p.44-45).   

A Revista Feminina se mantinha basicamente através de assinaturas, e vendia em 

torno de 15 mil exemplares em 1915 e 20 a 25 mil em 1918, médias bastante altas, tendo 

em vista que as revistas consideradas de sucesso vendiam aproximadamente 10 mil 

exemplares (id. ibid.). 

Em 1928 surge O Cruzeiro, apontada como a maior revista ilustrada brasileira (id. 

ibid.). O Periódico tratava de fatos jornalísticos comuns à imprensa “geral”, e não tratava 

apenas de assuntos considerados femininos; porém, O Cruzeiro mantinha uma sessão 

dedicada às mulheres, sob o título de “Assuntos Femininos” ou “Para a Mulher”, que 

englobava, basicamente, moda, culinária, contos e conselhos amorosos (Bassanezi, op. cit.).  

Uma das revistas de maior circulação nos anos 1940-50, Jornal das Moças, já havia 

sido lançada 30 anos antes, na década de 1910. De acordo com Bassanezi, Jornal das 

Moças era a revista feminina semanal mais vendida no país durante a década de 1950. A 

seção mais notória do periódico era a de bordados e figurinos de moda, que trazia modelos 

importados dos Estados Unidos e da Europa. Porém, a revista também tratava de cinema, 

rádio, fofocas, beleza e assuntos domésticos. Este último ocupava grande parte do conteúdo 

da publicação e tinha uma linha editorial bem clara: as prioridades das mulheres eram – ou 

deviam ser – os afazeres domésticos (id. ibid.). 
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No ano de 1951, chega ao Brasil um grande sucesso das revistas femininas 

europeias, a fotonovela, originalmente criada na Itália anos antes. A ideia da fotonovela 

surgiu a partir de histórias românticas desenhadas em quadrinhos, essa prática foi 

inaugurada no Brasil pela revista Grande Hotel (1947) (Buitoni, op. cit.). 

Em 1952, Capricho, da Editora Abril, é lançada, abrindo caminho para a grande 

imprensa feminina brasileira. No final da década de 50 atingiu os 500 mil exemplares, 

números jamais alcançados por outra publicação para mulheres no país. O conteúdo da 

revista era basicamente formado pela fotonovela, “duas ou três páginas de moda, um conto, 

notas curiosas, às vezes culinária, consultório sentimental, etc” (id. ibid., p.48).  

Nesse mesmo período se estabelece com maior sucesso a vinculação consumo-

imprensa feminina, graças ao desenvolvimento das indústrias ligadas aos produtos 

femininos e domésticos, à modesta ampliação da classe média e ao fortalecimento do 

mercado interno. 

Em 1961, a Abril, já considerada uma editora de sucesso graças à Capricho, lança a 

revista Claudia, “produto de uma empresa que se firmava cada vez mais no mercado 

editorial graças à sua sensibilidade em detectar e satisfazer expectativas de novas faixas de 

leitores” (id. ibid., p.49). Com muitas propagandas em suas páginas – e das mais 

diversificadas, Claudia é considerada um marco da imprensa feminina, responsável por 

inaugurar no país o estilo “magazine moderno” (Bassanezi, op. cit.). Apesar de não ter um 

conteúdo exatamente homogêneo – e em grande parte por causa da coluna de Carmen da 

Silva, publicada a partir de 1963 –, “seu grande filão, além da moda, é o mundo doméstico” 

(Buitoni, op. cit., p.50). Eliana Sanches (op. cit., p.63), ex-redatora da revista, escreveu em 

2002: 
 

Claudia enfrentou inúmeras transformações em seus 40 anos de vida. 
Quando a revista nasceu, na década de 60, a maioria das mulheres ainda 
não havia conquistado o mercado de trabalho. Nessa época, as reportagens 
eram focadas na mulher que estava basicamente voltada para a casa, 
marido e filhos. 

 

Carla Bassanezi ressalta que as relações ditas “privadas”, dentre elas a relação entre 

homens e mulheres, são definidas pela forma como são significadas e interpretadas as 
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nossas experiências, “em épocas e contextos determinados, e, ao mesmo tempo, passam a 

agir de acordo com os significados construídos” (Bassanezi, op. cit., p.12).  

 

 

                                                         **** 

 

As mudanças ocorridas nos anos 60 aqui expostas – o questionamento às 

instituições sociais, culturais e políticas tradicionais – motivaram rupturas e transformações 

na formação das identidades e nos processos de representação e significação. É disto que se 

trata parte do próximo capítulo, que aborda ainda o conceito de gênero, produzido a partir 

da segunda fase dos feminismos, e essencial para a análise de um objeto como Claudia (e 

que se articula muito bem às ideias de identidade e representação, como veremos adiante). 

Além disso, propomos uma análise da imprensa feminina e do jornalismo de referência, em 

uma comparação baseada na divisão sexual.   

 

 



2. Relações entre identidade, representação, gênero e jornalismo 
 
 
  
 Neste capítulo, primeiro, refletimos sobre o que Hall chama de “centralidade da 

cultura”, processo em que a cultura assume lugar fundamental nos estudos contemporâneos, 

pois passa a ser vista não mais simplesmente como lócus da reprodução, mas também da 

produção do social. Isso acarreta uma profunda revisão, nas ciências sociais e humanas, de 

uma série de pressupostos teóricos, criando ou ressemantizando conceitos para darem conta 

dos novos contextos.  Entre tais conceitos, estão os de identidade, representação e gênero, 

sobre os quais centraremos nossa análise Estas três ideias, fundamentais para entender e 

analisar o conteúdo de Claudia, fazem parte desta nova perspectiva de estudos, em que a 

cultura não é mais vista como estando na depência da economia ou da política, pois se é na 

cultura que os sentidos e os significados sociais são forjados, ela passa a ocupar um espaço 

fundamental nas análises e discussões. Ainda neste capítulo, analisamos o chamado 

jornalismo de referência e a imprensa feminina com o intuito de compará-los tendo por a 

ideia de que a hierarquia sexual combatida pelo feminismo se faz presente também quando 

se trata das práticas jornalísticas. 

 
 
2.1. O lugar privilegiado da cultura 

Vem ocorrendo, nas últimas décadas, o que alguns teóricos dos estudos culturais 

denominaram “virada cultural”. O termo se refere às mudanças de ordem epistemológica 

que estão ocorrendo com o conceito de cultura, especialmente o seu novo e privilegiado 

lugar nas ciências humanas e sociais. Mais do que colocar as questões culturais com o 

mesmo grau de importância que as econômicas, políticas e sociais, esta nova percepção 

situa a cultura não mais como uma “variável dependente”, mas sim como “condição 

constitutiva” da existência social. 

O efeito mais importante desta “virada cultural” foi que ela provocou uma 

importante mudança de paradigma nas ciências humanas e sociais. Uma das áreas de estudo 

que ganhou bastante atenção desde a virada foi a da linguagem, vista como, de acordo com 
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Hall (1997, p.12) “um termo geral para as práticas de representação, sendo dada à 

linguagem uma posição privilegiada na construção e circulação do significado”. 

O lugar central da linguagem e do discurso nos estudos da cultura ocorreu a partir 

de outra importante mudança de ponto de vista:  a linguagem passou a ser estudada como 

parte constituinte dos fatos e não apenas como forma de relatá-los. Não se trata obviamente 

de negar a materialidade e até certa “realidade” dos objetos e fatos, mas sim para chamar a 

atenção ao fato de que a forma como identificamos objetos depende fundamentalmente de 

um sistema de classificação particular que lhes atribua significado (id. ibid.). A partir do 

momento em que reconhecemos que os significados não residem nos objetos em si, 

podemos dizer então que  estes significados são resultado da forma como estes objetos são 

construídos socialmente, especialmente através da representação e da linguagem. Ou ainda: 

“O significado surge, não das coisas em si — a ‘realidade’ — mas a partir dos jogos da 

linguagem e dos sistemas de classificação nos quais as coisas são inseridas. O que 

consideramos fatos naturais são, portanto, também fenômenos discursivos” (id. ibid., p. 13-

14).  

A cultura seria então, segundo Hall, “a soma de diferentes sistemas de classificação 

e diferentes formações discursivas aos quais a língua recorre a fim de dar significado às 

coisas”, e todas as práticas sociais que são importantes em alguma medida para a 

construção de significados ou que precisam deles para fazerem sentido “têm uma dimensão 

cultural” (id. Ibid., p.17). 

A ideia não é dizer que “tudo é cultura”, mas sim reconhecer que as práticas sociais 

passam pela cultura, pois é nela que adquirem sentido, significado:“toda prática social tem 

condições culturais ou discursivas de existência. As práticas sociais, na medida em que 

dependam do significado para funcionarem e produzirem efeitos, se situam ‘dentro do 

discurso’, são ‘discursivas’” (id.ibid, p.17). 

Este trabalho é, acima de tudo, um estudo cultural que visa entender as 

representações expostas na revista Claudia, que não se restringem às mulheres, mas 

também trata de jovens, das relações entre mulheres e delas com os homens, dentre outras, 

como o faremos no capítulo 4. Para analisar o objeto, levando em consideração tudo o que 
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foi apontado acima, utilizaremos as ideias de identidade, representção e gênero, que como 

será possível ver mais adiante, estão intimamente relacionadas entre si e à cultura. 

 

2.2 As representações no processo de formação de identidades 

A importância do debate sobre identidade e representação pode ser medida pela 

intensidade da discussão na teoria social cotemporânea em torno do assunto, sob o 

argumento de que as “velhas” identidades, estáveis e fixas, estão desaparecendo, dando 

lugar a identidades mais fluidas que estão fragmentando o sujeito moderno, antes 

considerado unificado. E como parte das mudanças na percepção sobre identidade geradas 

por este movimento de fragmentação temos, segundo Hall, a chamada “crise de 

identidade”, “que está deslocando as estruturas e processos centrais das sociedades 

modernas e abalando os quadros de referência que davam aos indivíduos uma ancoragem 

estável no mundo social” (Hall, 2002, p.7).  

Stuart Hall percebe estas mudanças na estrutura das sociedades modernas 

especialmente a partir da segunda metade do século XX e que se tornaram ainda mais 

intensas no final do mesmo século. O autor ressalta também o lugar central que a cultura 

passa a ocupar na constituição de diversos aspectos da vida social. Para Hall, a cultura tem 

papel central na formação das identidades e subjetividades das pessoas e seus papéis como 

atores sociais (HALL, op. cit., p. 1). Os cenários culturais de gênero, raça, classe, etnia e 

nacionalidade que eram antes bem definidos e delimitados, fornecendo aos sujeitos 

posições sociais estáveis, estão agora se fragmentando ou tendo seus limites deslocados 

constantemente. E isso afeta na construção de nossas identidades pessoais e dos  lugares 

que ocupamos como sujeitos.  

Esta perda de um “sentido de si” estável é chamada, algumas vezes, de 

deslocamento ou descentração do sujeito. Esse duplo deslocamento – descentração dos 

indivíduos tanto de seu lugar no mundo social e cultural quanto de si mesmos – constitui 

uma “crise de identidade” para o individuo. A identidade, portanto, se transforma em 

questão quando está em crise, quando a certeza dá lugar à dúvida, à instabilidade e à fluidez 
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(id. ibid.). “El estado de crisis [da identidade] es la manera de ser de la modernidad 

(Braidotti, 2004, p.18).” 

O sujeito moderno, portanto, não está apenas se desagregando, como está também 

se deslocando. E esse deslocamento é apontado por Hall através de cinco importantes 

rupturas discursivas do conhecimento moderno. A primeira delas se refere a uma 

reinterpretação do pensamento marxista – especialmente a feita por Louis Althusser, na 

década de 1960 – que colocava em xeque a essência universal do homem, um dos pilares 

do pensamento moderno. Na leitura de Althusser, portanto, Marx afirmava  

 
[...] que os indivíduos não poderiam de nenhuma forma ser os agentes da 
história, uma vez que eles podiam agir apenas com base em condições 
históricas criadas por outros e sob as quais eles nasceram, utilizando os 
recursos materiais e de cultura que lhes foram fornecidos por gerações 
anteriores (Hall, op. cit.., p.34-35). 

 

O segundo descentramento apontado por Hall é a descoberta do inconsciente por 

Freud.  A teoria de Freud também vai contra a ideia do sujeito iluminado e unificado, já que 

prevê que nossa identidade é formada por uma lógica diferente da Razão. Um dos 

principais leitores de Freud, Jacques Lacan, afirma que o eu unificado – antes encarado 

como essencial – é aprendido gradualmente, e com muito esforço e de maneira relacional, 

desde a infância. O pensamento de Freud e Lacan, portanto, corroboram a ideia de que a 

identidade é um processo de construção gradual que ocorre ao longo do tempo e está 

sempre em formação. Não é “...algo inato, existente na consciência no momento do 

nascimento” (id. ibid., p.38). 

Como terceiro grande descentramento do pensamento moderno, Hall aponta o 

trabalho do linguista Ferdinand de Saussure – e outros linguistas a ele afiliados, como 

Derrida -, que colocava que a língua não é um sistema individual, mas sim social que 

preexiste a nós. E que, portanto, nós não somos autores dos nossos enunciados ou dos 

significados que expressamos: “Nós podemos utilizar a língua para produzir significados 

apenas nos posicionando no interior das regras da língua e dos sistemas de significado de 

nossa cultura” (id. ibid., p.40). 
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O quarto e penúltimo ponto de ruptura do pensamento moderno teria vindo com a 

obra de Michel Foucault. O historiador francês destaca a existência de um “poder 

disciplinar”, que constitui em um sistema meticuloso de coerções materiais e foi 

fundamental para a constituição do capitalismo industrial e suas sociedades 

correspondentes (FOUCAULT, 1988). Este sistema se faz presente, especialmente, nas 

instituições desenvolvidas durante o século XIX, como as escolas, os quartéis, as prisões, 

os hospitais, e assim por diante. Ainda segundo Foucault, o poder disciplinar é um dos 

grandes adventos da sociedade burguesa. 

Por último, Hall destaca o impacto do feminismo – não apenas como crítica teórica, 

mas também como movimento social. O autor está se referindo aos feminismos da segunda 

fase, que, como já foi colocado no início deste capítulo e na introdução deste trabalho, 

renasceram no meio da efervescência social e cultural de 1968, junto com tantos outros 

movimentos. Os feminismos têm relação mais direta com o questionamento do homem 

universal quando propõe a politização do privado e tudo que estava historicamente ligado a 

ele – a família, o cuidado com as crianças, o trabalho doméstico, a sexualidade etc. Os 

feminismos também destacaram “como questão política e social, o tema da forma como 

somos formados e produzidos como sujeitos generificados. Isto é, ele politizou a 

subjetividade, a identidade e o processo de identificação” (Hall, op. cit., p.44-45). Com 

relação à identificação, Judith Butler coloca que a formação do sujeito está subordinada à 

identificação do sexo normativo e sugere então a importância da desidentificação: “De fato, 

pode ocorrer que tanto a política feminista como a política queer sejam mobilizadas 

precisamente através de práticas que enfatizem a desidentificação com aquelas normas 

regulatórias pelas quais a diferença sexual é materializada” (Butler, 2001, p.156). 

As feministas trouxeram à tona, ainda, a questão da diferença sexual, ao 

questionarem a noção de “Humanidade” como abrangente de homens e mulheres (quando, 

na verdade, estava se referindo mais especificamente ao homem branco ocidental).  

Deste modo, os feminismos da segunda fase se baseavam na afirmação da 

importância da diferença sexual como princípio existencial básico e político e a própria 

negação da mesma como causa e explicação da desigualdade sexual. Para Nicholson 

(2000), a identidade sexual é também um obstáculo para se perceber diferenças entre as 
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mulheres e entre homens e mulheres, já que a principal marca identitária é a distinção 

material dos corpos masculino e feminino.  

Estes termos contraditórios deram margem ao debate entre partidários da igualdade 

e partidários da diferença. Portanto, os feminismos ocidentais convivem – até os dias atuais 

– com esse tenso paradoxo, como foi salientado também por Joan Scott, em O Enigma da 

Igualdade, que aponta para como as mulheres lutaram para eliminar a diferença sexual da 

política: “o feminismo produziu a diferença que buscava eliminar – chamando a atenção 

exatamente para a questão que pretendia eliminar” (Scott, 2005, p.21). 

Ainda dentro da perspectiva de igualdade e diferença, havia duas tendências 

principais quando o tema era o papel do gênero para o feminismo: 

 
Para os “igualitários”, o feminismo tende a desestruturar o gênero e está 
geneticamente ligado à sua presença opressiva; para os ‘defensores da 
diferença’, o feminismo tende a revalorizar o gênero e é provocado pela 
negação de identidade de que as mulheres sofrem (Ergas, op. cit., p.592).  
 

Scott ressalta, entretanto, a importância da tensão entre estas duas posições, que não 

são em hipótese alguma opostas, mas interdependentes já que a elas também estão atreladas 

a questões de identidade individual e identidade de grupo. A autora coloca ainda que a 

igualdade “não é a ausência ou a eliminação da diferença, mas sim o reconhecimento da 

diferença e a decisão de ignorá-la ou de levá-la em consideração” (Scott, op. cit., p.15).  

Ainda de acordo com Scott, ao longo da história as mulheres foram e são 

consideradas um grande grupo identitário por conta das características biológicas que têm 

em comum (como os negros, por exemplo, ao passo que os homens brancos não). A 

historiadora norte-americana coloca que somente os que não têm semelhança com o 

individuo normativo (historicamente, o homem branco) é que são considerados como 

grupos: “a diferença tem sido representada como um traço fundamental ou natural de um 

grupo enquanto a norma padronizada (o indivíduo homem branco) não é considerada como 

possuidora de traços coletivos” (id. ibid., p.24). 

Mesmo tendo semelhanças, no entanto, é claro que as mulheres têm experiências 

diferentes. As feministas da segunda fase perceberam a necessidade de se enxergar não 

apenas as diferenças entre mulheres e homens, mas também as semelhanças com os 
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últimos, e as diferenças entre as primeiras, quando as feministas do então chamado Terceiro 

Mundo acusaram suas companheiras do norte de imperialistas e com tendências coloniais. 

A insatisfação das feministas dos países periféricos com as do centro, que buscavam torná-

las também uma categoria unitária, ficou visível nas conferências promovidas pela ONU na 

Década da Mulher (1975-1985) (Ergas, op. cit.). Como bem assinala Ergas, entretanto, foi 

precisamente este patrimônio comum das mulheres, o da partilha “de uma identidade 

coletiva firme, que os feminismos contemporâneos puseram em evidência” (id. ibid., p.605) 

mesmo quando lutaram para ultrapassá-lo. 

De acordo com Woodward, “a representação inclui as práticas de significação e os 

sistemas simbólicos por meio dos quais os significados são produzidos, posicionando-nos 

como sujeito. É por meio dos significados produzidos pelas representações que damos 

sentido à nossa experiência...” (Woodward, 2000, p.17). O lugar de onde o sujeito fala é 

construído por sistemas de representação que, conseqüentemente, contribuem para a 

formação de identidades. A eficácia destes sistemas depende, em boa medida, da 

identificação1.  

 No entanto, como aponta França (2004), o conceito de representação envolve uma 

complexidade que engloba, inclusive, sua conceituação. A autora analisa três visões 

diferentes do conceito, provenientes das ciências sociais, da psicologia e da semiótica. 

Segundo a visão das ciências sociais, através da herança do pensamento de 

Durkheim, “são formas estáveis de compreensão coletiva que atuam de forma mais ou 

menos impositiva e têm o papel de integrar a sociedade como um todo” (França, op. cit., 

p.14). As representações são caracterizadas pelas diversas formas de expressar a realidade 

através do pensamento, da ação e do sentimento. Elas estão relacionadas, ainda, “aos 

significados, às imagens, ao quadro de sentidos construídos e partilhados por uma 

sociedade” (Id., ibid., p.14).  

Na psicologia social, o conceito de representações busca aproximar as perspectivas 

sociais e individuais, articulando a ideia de que a formação dos sujeitos e das sociedades 

passa por ambas. Portanto, para a psicologia social, as representações seriam  
                                                 
1 De acordo com Woodward (2000, p.18) “...descreve o processo pelo qual nos identificamos com os outros, 
seja pela ausência de uma consciência da diferença ou da separação, seja como resultado de supostas 
similaridades...”. 
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[o] fenômeno que diz respeito à atividade representacional dos indivíduos 
(capacidade de simbolização, ligada aos processos de socialização e 
construção da noção de sujeito), mas inclui e ultrapassa o trabalho do 
psiquismo individual, consistindo em construções particulares que 
expressam a subjetividade do campo social (id. ibid., p.14). 
 

França coloca que uma das mudanças da visão das ciências sociais para a da 

psicologia social é que, de acordo com a visão do psicólogo social Moscovici, o termo 

“coletivo”, herdado de Durkheim para classificar as representações é substituído por 

“social”, com intenção de explorar a diversidade de percepções coletivas presente “nas 

sociedades modernas, enfatizando a ideia de produção, de criação coletiva de ideias, 

ligando o fenômeno das representações a processos implicados com diferenças na 

sociedade”. As representações sociais “circulam, se entrecruzam, se cristalizam 

continuamente por meio de palavras, gestos, encontros, impregnando os objetos, práticas e 

relações sociais” (id. ibid.). 

Para os estudiosos da semiótica, o conceito de representação se articula em meio às 

ideias de apresentação e imaginação, aproximando-se da concepção de signo. Mais 

especificamente, “diz respeito às imagens mentais (processos intra-subjetivos), mas 

também à sua dimensão externa, forma de existência pública (processos intersubjetivos)” 

(id. ibid., p. 15). Na visão semiológica, as representações estabelecem uma sucessão de 

questionamentos “sobre o papel e a natureza dos signos, a construção das linguagens, a 

dinâmica dos sentidos” (Id. ibid.). Assim como os signos, as imagens também se formam a 

partir de códigos, “estruturadas em linguagens, realizadas em produções discursivas” (id. 

ibid.). 

Stuart Hall coloca que a separação convencional entre as disciplinas nos estudos da 

cultura vem cedendo espaço para a ideia de que a produção de significados e representações 

tem validade subjetiva, mas também está objetivamente inscrita nas sociedades 

contemporâneas. Portanto, “ênfase na linguagem e no significado tem tido o efeito de 

tornar indistinta, senão de dissolver, a fronteira entre as duas esferas, do social e do 

psíquico” (HALL, op. cit., p. 8). 

França expõe essas diferentes visões sobre o conceito de representação não apenas 

para mostrar sua complexidade e, por que não, a variedade conceitual que o termo 
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estabelece, mas também para entender a “força” das representações e como o conceito pode 

ser aplicado ao campo da comunicação.  

A vida em sociedade pressupõe a partilha de “quadros de sentido”, a compreensão 

de signos, ideias e sistemas de representação “que dão coerência à vida social” (id. ibid., p. 

16). As representações, em momentos distintos, têm significados que podem ser medidos 

não apenas pela presença quase concreta das mesmas, mas também quando recebem mais 

ou menos atenção, quando se tornam centrais na vida social ou quando quase não 

demonstram valor simbólico: “As representações não apenas variam dentro das diferentes 

épocas e culturas, mas também espelham vivências específicas dentro de determinadas 

sociedades” (id. ibid.). 

Nesta mesma linha de pensamento, Hall (op. cit.) coloca a importância da ação 

social, não somente para quem a pratica, mas também para quem a observa. Isto ocorre nem 

tanto pelo ato em si, mas pelos quadros e estruturas de significações “que os seres humanos 

utilizam para definir o que significam as coisas e para codificar, organizar e regular sua 

conduta uns em relação aos outros. Estes sistemas ou códigos de significado dão sentido às 

nossas ações” (id. ibid., p. 1). Segundo o autor, o conjunto destes sistemas são os 

responsáveis por formar as nossas “culturas”. Portanto, toda ação social é, na verdade, ação 

cultural que, em última análise, são práticas de significação.   

As representações não são algo claro, objetivo, identificável, mas são, antes, um 

fenômeno de dupla natureza, que abrangem instauração de sentidos e inscrição material, e 

que sofrem “permanentes alterações tanto na sua dimensão simbólica quanto nas suas 

formas concretas de manifestação” (França, op. cit., p. 18). Devemos considerar, também, 

que as representações estão intrinsecamente ligadas a contextos históricos e sociais, estão a 

todo o momento acompanhando e refletindo o movimento histórico e social, já que são 

produzidas dentro destes contextos:  
 

Na sua natureza de produção humana e social, têm uma dimensão interna 
e externa aos indivíduos, que percebem e são afetados pelas imagens 
(passam por processos de percepção e afecção) – e, desses processos, as 
devolvem ao mundo na forma de representações (id. ibid., p. 19).  
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A partir destas reflexões, França ressalta a importância de uma abordagem 

comunicacional específica, que seria aquela que “constitui exatamente esse lugar de 

observação do mundo em movimento” (id. ibid., p. 25). Os objetos da comunicação estão 

sempre em movimento, longe de serem homogêneos e lineares, porque estão a todo 

momento sob as ações de “sujeitos ativos e atuantes que, em conjunto, e no atrito de suas 

afinidades e diferenças, constroem seu mundo partilhado” (id. ibid.). 

Mesmo com representações limitadas (por exemplo, quando pensamos em uma 

identidade de “mulher”, ou ainda, o que é “ser mulher” segundo Claudia), que 

possivelmente não vão englobar e aglutinar todas as possibilidades e diferenças individuais, 

as pessoas acabam se identificando, mesmo que parcialmente, com os cenários 

apresentados a elas pelos meios de comunicação.  Ainda que as pessoas não se sintam 

totalmente representadas pelos conjuntos de imagens e significados que as cercam, 

“provavelmente se sentirão mais atraídas por um do que pelos outros, vendo-se 

representadas ou refletidas (ou como se diz, “sentindo-se no seu lugar”) em algum deles” 

(HALL, op. cit., p. 11). 

O que tudo isto indica é que as identidades não são formadas por um “eu genuíno”, 

mas sim a partir de uma relação dialógica entre conceitos 
 

[...] que são representados para nós pelos discursos de uma cultura e pelo 
nosso desejo (consciente ou inconsciente) de responder aos apelos feitos 
por estes significados, de sermos interpelados por eles, de assumirmos as 
posições de sujeito construídas para nós por alguns dos discursos (id. 
ibid., p. 11).   
 

Por último, Hall afirma que as identidades são inexoravelmente culturais e que não 

se pode pensá-las fora da cultura. Elas seriam, ainda, a conseqüência dos processos 

identificatórios que permite “que nos posicionemos no interior das definições que os 

discursos culturais (exteriores) fornecem ou que nos subjetivemos (dentro deles)” (id. ibid., 

p. 11). Isto significa dizer que, cada vez mais, a distinção entre social (externo) e psíquico 

(interno) não se sustenta quando há a intervenção da cultura. 

 
2.3. A categoria analítica gênero, performatividade e diferença 
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O extenso legado deixado pelas feministas da segunda fase inclui um conceito 

extremamente importante para as análises relacionais (seja entre mulheres e homens, seja 

entre mulheres, entre homens, etc.), a noção de “gênero”. Segundo Linda Nicholson (2000), 

“gênero” tem suas raízes em duas ideias fundamentais do pensamento ocidental moderno: a 

da base material da identidade e a da construção social do caráter. Quando a segunda fase 

dos feminismos irrompeu, havia a idéia predominante na maior parte das sociedades 

industrializadas de que a distinção masculino/feminino se dava por conta de “fatos 

biológicos”.  Isto refletia o fato de que a palavra mais comumente usada para distinguir 

homens e mulheres era o “sexo”, que por sua vez, possuía fortes associações coma biologia, 

e que, consequentemente, tornava as diferenças imutáveis. Segundo a mesma autora, as 

feministas se valeram da construção social do caráter para minar as pretensões de 

abrangência da noção de “sexo”.  

Até meados dos anos 1960, o termo gênero ainda era utilizado especialmente como 

forma de distinção masculino/feminino na linguagem. O significado do termo foi estendido 

pelas feministas da segunda fase para explicitar diferenças entre mulheres e homens 

expostas na personalidade e no comportamento. Nicholson, no entanto, ressalta que, 

naquele momento, gênero não era notado como um substituto para sexo, mas sim como a 

noção que restringiria a compreensão de “sexo”. O que, para a autora, significa que as 

feministas do fim dos 60 e início dos 70 admitiam que havia fatos biológicos que 

diferenciavam homens e mulheres, comuns a todas as sociedades e vistos de formas 

similares por elas. A novidade seria, então, salientar que muitas das diferenças entre 

mulheres e homens não eram deste tipo. Desta forma, o conceito de gênero veio para 

complementar a noção de sexo. Mais do que isso, “sexo” parecia fundamental à formulação 

da idéia de “gênero”, como se a base para o gênero fosse o sexo. Para exemplificar este 

pensamento, podemos citar Gayle Rubin e seu “The Traffic in Woman”, trabalho no qual a 

autora apresentou o conceito “sistema sexo/gênero” como o “conjunto de acordos sobre os 

quais a sociedade transforma a sexualidade biológica em produtos da atividade humana...” 

(apud Gandelman, 2003, p.11), que se tornou em um dos alicerces para a formulação da 

oposição sexo/gênero. Nicholson (op. cit., p.11) ressalta que o trabalho de Rubin reflete um 

aspecto importante do pensamento daquele século sobre “socialização”: 



 57 

 
 Muitos dos que aceitam a idéia de que o caráter é socialmente formado, 
rejeitando a idéia de que ele emana da biologia, não necessariamente 
rejeitam a idéia de que a biologia é o lugar da formação do caráter. Em 
outras palavras, ainda vêem o eu fisiológico como um “dado” que fornece 
o lugar a partir do qual se estabelece o direcionamento das influências 
sociais. 
  

Para boa parte das feministas da segunda onda o sexo seria, portanto, o provedor do 

lugar onde gênero seria construído. Isso quer dizer que algumas teóricas “separavam” o que 

era socialmente construído do que era biologicamente dado, excluindo o corpo da idéia de 

construção social. Linda Nicholson chamou esta relação entre biologia e socialização, na 

qual se utilizavam as vantagens do determinismo biológico e descartavam suas 

desvantagens, de “fundacionalismo biológico” (id. ibid.). A autora faz esta distinção com o 

intuito de comparar o determinismo biológico e o “fundacionalismo”. Semelhante ao 

determinismo, o “fundacionalismo biológico” “postula uma relação mais do que acidental 

entre a biologia e certos aspectos de personalidade e comportamento” (id. ibid., p.12). A 

principal diferença entre as duas ideias é que o determinismo permite que os dados 

biológicos coexistam com os aspectos de personalidade e comportamento. A aceitação de 

tais premissas permitiu às feministas sustentar a noção de que as constantes da natureza são 

responsáveis por certas constantes sociais, “e isso sem ter que aceitar uma desvantagem que 

se torna crucial na perspectiva feminista, a de que tais constantes sociais não podem ser 

transformadas” (id. ibid. 12). 

A relação entre biologia, comportamento e personalidade permitiu ainda que as 

feministas dos 60 e início dos 70 assumissem tanto o que havia de semelhante (o corpo, por 

exemplo) entre as mulheres, como o que havia de diferente (a personalidade, o 

comportamento).  

A autora vê a idéia de fundacionalismo biológico como um obstáculo para perceber 

as diferenças entre mulheres, entre homens e diferenças em relação a quem pode ser 

considerado homem ou mulher. A aliança entre tipos de fundacionalismo biológico com o 

construcionismo social não permite que se enxergue além das generalizações. O 

fundacionalismo biológico utilizado pelas feministas da segunda fase permitia que se 
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enxergassem diferenças entre as mulheres, por admitir aspectos do construcionismo social, 

porém o fazia de forma limitada e problemática (id. ibid.).  

Outra crítica a esta concepção de gênero foi feita por Teresa de Lauretis (1994) – 

corroborando a ideia de Nicholson –, que acreditava que o conceito de gênero acabou por 

limitar o pensamento feminista, já que o subordina à ideia de diferença sexual. A primeira 

limitação apontada por Lauretis é o confinamento da mulher ao conceito universal e binário 

do sexo. O homem seria uma espécie de referência para gerar as diferenças e a mulher, a 

diferença: "a mulher como a diferença do homem, com ambos universalizados; ou a mulher 

como a diferença pura e simples e, portanto, igualmente universalizada" (Lauretis, op. cit., 

p. 207). Além disso, a universalização dificulta a compreensão e articulação das diferenças 

entre as mulheres e, por que não, nas mulheres. 

Como solução para estas questões, Nicholson sugere que o feminismo abandone 

completamente tanto o determinismo biológico como o “fundacionalismo biológico”. Para 

isso, sugere que o corpo seja encarado como passível de variadas formas culturais de 

interpretação. Isto tornaria o corpo mais uma variável (assim como o comportamento e a 

personalidade) e não uma constante.  

Nicholson mostra, utilizando o trabalho de Thomas Laqueur2, como a noção de 

corpo e sexo mudou ao longo dos séculos, nas sociedades ocidentais, provando que o corpo 

pode ser uma variável. Em seu estudo da literatura médica sobre o corpo, desde a época dos 

gregos até o século XVIII, Laqueur percebe uma mudança neste último período, já que até 

então, mesmo com variações, a idéia unissexuada do corpo era constante, ao contrário da 

noção de corpo bissexuado, percebida a partir daquele século.   

Até o século XVIII, as diferenças físicas eram diferenças de grau. O corpo feminino 

era considerado menos desenvolvido que o masculino: a vagina e o colo do útero seriam, 

juntos, uma versão do pênis menos desenvolvida. Os órgãos, processos e fluidos que 

tomamos como diferenciadores entre corpos masculinos e femininos eram considerados 

conversíveis dentro de uma “economia corporal genérica de fluidos e órgãos” (apud 

Nicholson, op. cit.).  

                                                 
2 Trabalho intitulado “La fabrique du sexe: essai sur le corps et le genre en Occident”, 1990. 
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A partir do século XVIII, tal noção começou a ceder para dar lugar à ideia de corpo 

bissexuado. Laqueur dá exemplos de algumas mudanças e criações distintas de nomes para 

órgãos que antes compartilhavam o mesmo nome ou sequer tinham nome, no sentido de 

corresponder aos aspectos culturais da distinção masculino/feminino, e percebe um 

movimento maior entre os anatomistas para “descobrir”, descrever e diferenciar 

sexualmente cada parte do corpo humano, como prioridade de pesquisa anatômica (id. 

ibid.).  

O corpo se tornou, então, um dos principais argumentos para a distinção 

masculino/feminino altamente binária a partir do século XVIII, e mais ainda no século 

XIX, que gerou como conseqüência a ideia de identidade sexual, tão criticada por 

Nicholson, juntamente com o determinismo biológico e o fundacionalismo. 

Outra perspectiva sobre a questão sexo/gênero e suas relações com o corpo é a de 

Judith Butler (op. cit.). Para esta autora, a materialidade do corpo e a performatividade do 

gênero estão intimamente vinculadas. A diferença sexual é geralmente evocada através da 

diferença material entre os corpos, porém é formada e marcada por práticas discursivas. 

Butler salienta que o sexo é normativo e faz parte de uma prática regulatória, o que o torna 

capaz de controlar os corpos que governa. A autora concorda com Nicholson quando critica 

a separação radical entre sexo e gênero, que coloca a natureza como uma superfície passiva, 

fora do social ou ainda quando se admite o natural como algo que existe “antes” da 

inteligibilidade, “como aquilo que precisa da marca social” para ser reconhecido (Butler, 

op. cit., p. 154).  

 Em resposta à ideia de que o sexo seria a base natural a partir da qual o social age, 

poder-se-ia dizer que “a categoria ‘sexo’ é, desde o início, normativa” (BUTLER, op. cit., 

151). Quanto ao seu poder discursivo, Butler afirma que sexo não é apenas “aquilo que 

alguém tem ou uma descrição estática daquilo que alguém é: ele é uma das normas pelas 

quais o ‘alguém’ simplesmente se torna viável” (id. ibid., p.152 ). 

Swain (2000) utiliza o conceito de performatividade de Butler para apontar outra 

questão gerada pela separação radical entre sexo e gênero, que seria a ideia de um sujeito 

pré-existente à ação do gênero, como se este sujeito anterior fosse capaz de eleger um 

gênero para realizar. Quando, na verdade, “o gênero é performativo, no sentido em que 
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constitui como efeito o sujeito que pretende expressar” (Butler apud Swain, op. cit., p.67). 

A performatividade de gênero deve ser encarada como uma “prática reiterativa e citacional3 

pela qual o discurso produz os efeitos que ele nomeia” (Butler, op. cit. 152). 

Assim como Nicholson, Butler concorda que “o sexo é um construto ideal que é 

forçosamente materializado através do tempo” (id. ibid., p.154). Portanto, não é um fato ou 

uma condição fixa e estática do corpo, mas um processo no qual as normas regulatórias 

materializam-no “e produzem essa materialização através de uma reiteração forçada destas 

normas” (id. ibid., p.154). A necessidade de uma reiteração constante, por sua vez, indica 

que os corpos nunca se conformam completamente às normas da materialização.  

A autora segue criticando a ideia de que o gênero é a construção social do sexo e 

que somente se alcança este sexo através da construção social, o que faz com que ele não 

apenas seja absorvido pelo gênero, mas se torna uma ficção, uma fantasia. Ou ainda, “de 

acordo com essa visão [...], a construção social do natural pressupõe o cancelamento do 

natural pelo social” (id. ibid., p.156).  

Butler destaca alguns problemas gerados pelo construcionismo e coloca que “não é 

suficiente afirmar que os sujeitos humanos são construídos” (id. ibid., p. 161).  A 

construção não é um processo causal iniciado por um sujeito, que origina um conjunto de 

efeitos fixos, mas sim um processo temporal de reiteração de normas. O sexo, ao mesmo 

tempo em que é reiterado pelas normas, é desestabilizado, abrindo a possibilidade de 

fissuras que a norma não dá conta. Daí a importância da ideia de desidentificação, que será 

colocada mais adiante, na próxima seção deste capítulo. 

As colocações destas três autoras – Butler, Nicholson e Swain – convergem em um 

ponto comum crucial aos estudos feministas: o gênero é quem cria o sexo. A partir do 

momento em que o sexo não é mais aceito como um dado natural e passa a ser abrangido 

pelo social e cultural, ele é então abrangido pelo gênero.  

Neste estudo, a ideia de gênero será trabalhada de acordo com o entendimento de 

Joan Scott, para quem “gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseado nas 

diferenças percebidas entre os sexos” (Scott, 1996, p.11). Como ressalta a mesma autora, 

trabalhar gênero associado ao construcionismo social, a uma noção de político e com 

                                                 
3 Conceito elaborado por Derrida e do qual Butler faz uso para elucidar sua ideia de “performatividade”.  
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referência às instituições e organizações sociais, permite que seja minada a idéia de fixidez, 

ou de uma aparência atemporal e binária nas questões relacionadas a mulheres e homens. 

Acrescentamos a isso a noção desenvolvida por Butler, para quem “a construção não 

apenas ocorre no tempo, mas é, ela própria, um processo temporal que atua através da 

reiteração de normas” (Butler, op. cit., p.163).4   

A utilização da categoria gênero como construção social e cultural permitiu aos 

estudos feministas, segundo Natansohn, "o reconhecimento de uma variedade de formas de 

interpretação, simbolização e organização das diferenças sexuais nas relações sociais e 

perfilou uma crítica, quase unânime, à existência de uma essência feminina" (Natansohn, 

2002, p.2); além de dar ênfase ao caráter estritamente social das diferenças sexuais, 

afastando a idéia de naturalização (Soihet, s/d). O conceito permite, ainda, mostrar que não 

existem duas esferas distintas, uma feminina e outra masculina, e que o mundo de homens e 

mulheres é necessariamente o mesmo, e tem o desafio de analisar não só a relação entre 

experiências de homens e mulheres no passado, mas como a conexão entre o passado e as 

práticas históricas e culturais atuais (id. ibid.).  

A relação entre gênero como ação performativa e identidade é bastante íntima. A 

junção das duas ideias gerou outra, a de identidade sexual. O termo foi criado para elucidar 

questões identitárias baseadas em normas regulatórias que se fundamentam a partir de 

práticas sociais marcadas pela questão de gênero. Segundo Swain (op. cit.), a associação 

entre a materialidade dos corpos humanos, o sexo biológico e o gênero provoca o que a 

autora chamou de “pré-identidade” (por exemplo, mulher-mãe). Isto porque, de acordo com 

a mesma autora, o corpo humano e a ideia de sexo são, aparentemente, indissociáveis, 

como se os corpos masculino e feminino fossem evidência de sua materialidade biológica. 

O que veio primeiro, então? O corpo, como uma espécie de superfície pré-

discursiva, que sofre coerções e modelagem social ou a construção social, junto com as 

normas regulatórias, que lhe confere imagem e forma? Esta questão vai de encontro com as 

ideias de Hall já apresentadas neste capítulo. Como o próprio autor expõe, tudo que se 

pensava ser fixo ou natural passou a ser discutido como fruto dos nossos sistemas de 

representação e significados. Portanto, se antes os corpos humanos eram considerados 

                                                 
4 BUTLER, op. cit., p. 163. 
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como um dado da natureza, passaram então a ser vistos como produtos da linguagem e das 

representações. O “natural” passou, então, a ser duramente questionado. 

A identidade sexual, aliada a uma ideia de natural, trouxe e traz efeitos bastante 

concretos, especialmente para mulheres. Ainda de acordo com Swain, existe uma divisão 

sexual de papéis femininos e masculinos que são reiteradamente naturalizados. Para as 

mulheres, as funções biológicas, como a reprodução, tornam-se centrais no jogo de 

representações de gênero e influem diretamente na formação na ideia de materialização dos 

corpos femininos. Para Swain, a reprodução seria uma das mais importantes marcas que 

contribuem para a criação do feminino, colaborando, também, para um sistema de poder e 

hierarquia entre os sexos. No sistema sexo-gênero, o masculino e o feminino compartilham 

uma relação assimétrica em que, enquanto os homens possuem um sexo, as mulheres são o 

sexo (id. ibid.). 

Uma das principais funções naturalizadas pela identidade sexual são a maternidade 

e o instinto materno, ambos colocados como intimamente ligados à “natureza feminina”, e 

largamente difundidos pelas revistas femininas, como Claudia, que contribuem para a 

construção e perpetuação da ideia de que as mulheres nasceram para serem mães. Outra 

representação social muito comum envolvendo o feminino é o outro extremo: a mulher 

leviana, pública, sexualizada. Swain considera este binômio como central nas 

representações sociais femininas, associadas fortemente a questões biológicas. Em ambos 

os casos, a mulher é apenas sexo, instinto, natureza. 

Não se trata, obviamente, de negar que corpos de homens e mulheres são diferentes, 

mas sim de nos perguntarmos por que as diferenças são mais consideradas e valorizadas 

que as semelhanças entre os corpos masculino e feminino (que, por sinal, são muitas). 

Trata-se, portanto, de questionar a importância social da diferença para a materialidade dos 

corpos humanos. A partir desta ideia, Swain sugere que façamos o contrário: no lugar de 

valorizarmos os espaços sexuados de práticas e poder, por que não olhamos para as tantas 

semelhanças entre os seres humanos (id. ibid.)?  

Podemos dizer então que a diferença sexual é uma das construções mais poderosas 

dos séculos passados e também uma das mais reiteradas ao longo do tempo. Como não 

poderia deixar de ser, refletiu também na criação e no desenvolvimento de uma imprensa 
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feminina, com características especificas e, principalmente, marcada pela distinção entre o 

universo masculino e o feminino.  

 

                                                     **** 

 

2.4. Jornalismo de referência e imprensa feminina: uma análise comparativa 

 

A próxima seção deste capítulo tem o propósito de expor e comparar algumas 

características específicas da imprensa feminina, do jornalismo de revista e do chamado 

jornalismo de referência, levando em consideração o papel da diferença sexual e suas 

conseqüências para estas práticas.   

 

2.4.1. O jornalismo de referência 

  

O jornalismo “é a vida em todas as suas dimensões” (Traquina, 2005, p.19). Isto 

significa que esta prática, que aparece majoritariamente em forma de notícias, tem a 

possibilidade de abarcar uma infinidade de assuntos. E mais, Traquina diz que, de acordo 

com os manuais de jornalismo, as notícias são tudo aquilo que é “importante e/ou 

interessante”. Os profissionais da área diriam, ainda, que o jornalismo é a “realidade”, 

afirmação com a qual Traquina concorda em parte, na medida em que diz que existe um 

“acordo tácito” entre as partes – jornalistas e leitores/telespectadores/ouvintes 
 

[...] que torna possível dar credibilidade ao jornalismo: o principal produto 
do jornalismo contemporâneo, a notícia, não é ficção... [os 
acontecimentos] não são invenção dos jornalistas... No entanto, dever-se-
ia acrescentar rapidamente que muitas vezes essa ‘realidade’ é contada 
como uma telenovela, e aparece quase sempre em pedaços... (id. ibid., 
p.20). 

 

As notícias são construídas em forma de “estórias”, narrativas em terceira pessoas, 

nas quais seus narradores buscam a objetividade e a neutralidade, “como forma de garantir 

que os fatos falam por si” (Benneti e Rocha, 2007, p.51). Estes preceitos jornalísticos e a 

ideia do profissional passivo que “apresenta fatos”, no entanto, cederam à percepção de 
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“tanto o exercício da profissão quanto seu produto estão sujeitos a diferentes 

condicionantes” (id. ibid.), e que, portanto, seriam improváveis de serem alcançados, como 

mostraremos mais adiante. A seguir, veremos que a objetividade e a imparcialidade não são 

ideias que sempre pertenceram à prática do jornalismo ocidental. 

Schudson (1978) ressalta que, antes de 1830, esse ideal de objetividade não era uma 

questão para o jornalismo. Assim como a idéia de notícia. Esses conceitos apareceram nos 

Estados Unidos na era jacksoniana, com a transformação e democratização da imprensa, 

através da penny press5. O autor explica que essa transformação foi possível, em grande 

parte, por conta da democratização da política, da expansão da economia de mercado e do 

crescimento da classe média urbana; portanto, são conceitos nascidos nos Estados Unidos. 

Antes disso, era esperado que os jornais fossem parciais e não-neutros. 

Naquele momento, a crença na objetividade resumia-se a separar fatos de valores, e 

o trabalho jornalístico era, como Schudson (1978) denominou, um “empiricismo ingênuo” 

(naive empiricism). Porém, a experiência com a propaganda durante a Primeira Guerra 

Mundial, no início do século XX, colocou em questão a crença na ideia de que os fatos por 

si só eram confiáveis. A simples fé nos eventos foi substituída por uma série de 

procedimentos e critérios em que as asserções sobre o mundo só seriam confiáveis se 

legitimadas por uma comunidade profissional. Fatos, neste sentido, não são aspectos “reais” 

ou “verdadeiros” do mundo, mas afirmações consensualmente válidas sobre o mesmo. 

Schudson conclui que o “empiricismo ingênuo” não desapareceu do jornalismo, porém, 

após a guerra, subordinou-se ao ideal mais sofisticado de objetividade, apontado acima. 

A objetividade tão evocada por jornalistas, e que seria o caminho para a 

imparcialidade e a neutralidade, é analisada também por Gaye Tuchman (1993), que 

partilha com Schudson a ideia de um procedimento estratégico de defesa do trabalho 

jornalístico para neutralizar críticas e acusações. E ambos concordam que as críticas aos 

jornalistas e ao jornalismo normalmente estão relacionadas à objetividade. 

                                                 
5 Sobre a Penny Press, ver Schudson, 1978, capítulo 1. 
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Tchuman descreve os rituais seguidos por repórteres e editores para determinar o 

que são fatos e como estruturá-los em notícia6. Ele expõe quatro procedimentos estratégicos 

obedecidos por jornalistas na busca pela objetividade: a “apresentação de possibilidades 

conflituais”, que seria transformar em fato algo importante, dito por alguém importante, 

mesmo que não se possa verificar se esse “algo” é verdadeiro ou não; a “apresentação de 

provas auxiliares”, que consiste em utilizar fatos aceitos como verdadeiros para corroborar 

àquele que se quer dar credibilidade; “o uso judicioso das aspas”, que pressupõe a 

utilização das mesmas para demonstrar que aquela fala não é a do repórter, como se a 

notícia falasse por si mesma; e, por último, “a estruturação da informação numa sequência 

apropriada”, que consiste na pirâmide invertida, que origina o lead, ou ainda, a 

hierarquização das informações – da mais importante para o menos importante –, avaliadas 

de acordo com o news judgement7 do repórter, aceito como critério objetivo.   

Tuchman conclui que os procedimentos adotados por repórteres e editores não 

podem ser considerados objetivos da forma como os jornalistas alegam ser, já que dão 

margem a brechas e dependem da visão de mundo dos jornalistas e das políticas editoriais 

das organizações jornalísticas. Adotando este ponto de vista sobre objetividade e 

neutralidade, não é correto afirmar então que os veículos da imprensa feminina não 

praticam jornalismo, já que estes também se utilizam de normas e procedimentos em parte 

de seus conteúdos.  

O jornalismo de referência está, geralmente, associado àquele feito nos noticiários 

diários; o que não quer dizer que ele não seja evocado, por exemplo, na produção de 

revistas – especialmente as semanais de informação. Qual seria a diferença, então, entre o 

que se pratica nos jornais diários e nas revistas de informação? 

De acordo com Vilas Boas (1996), pelo menos em parte, a diferença entre 

jornalismo de referência e de revista estaria tanta na forma como no conteúdo. Apesar de 

também atribuírem pra si a busca por objetividade e imparcialidade, os jornalistas que 

trabalham para revistas têm, ainda segundo o autor, algo “valioso” que aqueles que 

                                                 
6 Entende-se como notícia “uma compilação de fatos avaliados e estruturados pelos jornalistas”, TUCHMAN, 
1993, p. 77. 
7 Por news judgement entende-se a perspicácia profissional do jornalista, a sua experiência e sua noção de 
senso-comum. É o conhecimento que o diferencia das outras pessoas comuns. TUCHMAN, op. cit. 
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publicam diariamente não têm: tempo. De acordo com Vilas Boas, este fator é crucial para 

diferenciar o que é feito em jornais e revistas. Graças ao tempo – ou à falta dele – outra 

diferença crucial é o texto. Por ter mais tempo para produção que o jornal diário, as revista 

“podem produzir textos mais criativos, utilizando recursos estilísticos geralmente 

incompatíveis com a velocidade do jornalismo diário” (p.9), o que possibilita às revistas 

produzir textos com abordagem pretensamete mais aprofundada. Sergio Vilas Boas 

identifica uma conciliação entre as técnicas jornalística e a literária no texto de revista, 

fazendo com que suas regras quanto à forma sejam mais subjetivas. Se isto vale para 

revistas em geral, se aplica, mais ainda, quando tratamos das publicações direcionadas às 

mulheres.  

A semelhança mais expressiva entre a imprensa feminina e o jornalismo de revista 

tem a ver, de um modo geral, com a forma, mais precisamente com o uso de técnicas 

literárias nos textos de ambas as práticas. Esta característica é, contudo, encarada pelo 

jornalismo de referência contemporâneo como um caminho para um texto não-objetivo. No 

entanto, o uso de recursos literários nem sempre foi privilégio das revistas (e aqui 

incluímos também as femininas), como veremos a seguir. 

 
 

2.4.2. A proximidade entre literatura e jornalismo 

  

O estilo literário é comumente encontrado nas revistas, inclusive nas femininas 

brasileiras. No caso das últimas, esta forma de escrever é encarada como uma estratégia que 

aproxima as publicações8 das leitoras, levando em conta que, como veremos adiante, a 

intenção das revistas femininas contemporâneas é de ser uma espécie de “conselheira” e 

“amiga” de suas leitoras. Esta característica, no entanto, não era própria somente às 

publicações lidas por mulheres. Schudson demonstra, em seu já citado Discovering the 

News, que até o início do século XX ainda era comum nos Estados Unidos utilizar o estilo 

literário para publicar notícias em jornais diários. A mudança veio após a Primeira Guerra 

                                                 
8 Os veículos da imprensa feminina encontram-se, em sua grande maioria, no formato de revistas. De acordo 
com Mira, 2001, p. 43 “a revista é a mídia mais feminina que existe”. 
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Mundial, junto com a idéia de objetividade: o jornalismo “literário” não era compatível 

com a proposta dos americanos de torná-lo objetivo.  

Jean Chalaby (1996), ao comparar o jornalismo anglo-americano com o francês, de 

1830 a 1920, conclui que o primeiro é mais objetivo que o segundo. O autor enfatiza que o 

modelo de jornalismo, baseado na forma telegráfica de divulgação noticiosa, nascida em 

meados do século XIX, é uma invenção norte-americana. Enquanto que, naquele tempo, os 

franceses se mantinham sob a influência de suas origens tradicionais, baseadas na literatura. 

Chalaby argumenta que tal característica contribuía para inviabilizar a objetividade no 

jornalismo francês. 

No século XIX, a imprensa “geral” no Brasil era bastante influenciada pela 

literatura e pela opinião: “literatura e jornalismo andavam bastante juntos, nesse tempo: 

literatos transformavam-se em jornalistas e vice-versa. Com o mesmo tipo de produtores, 

não havia nítidas diferenças entre o texto jornalístico e o literário” (Buitoni, op. cit., p.38). 

Era comum aos grandes escritores também exercerem a profissão de jornalista. Quase não 

havia conteúdo noticioso ou informativo. Muitos periódicos duravam apenas um ou dois 

números e eram utilizados primordialmente para combater o inimigo político.  

Nos anos de 1950, entretanto, com o ideal de modernidade em voga – trazido, 

especialmente, pelo governo JK –, nasce o que se chamou de “a nova imprensa brasileira”, 

sedimentando uma série de alterações no jornalismo do país, que vinham acontecendo 

desde o início daquele século. A mudança mais notável foi a adoção do discurso da 

objetividade. O que, na prática, significava, dentre outras coisas, que não existia espaço 

para o estilo literário na tarefa de publicar notícias diariamente. A idéia era relatar fatos e 

não “contar estórias” (Barbosa, 2007, p.150). 

 

 

2.4.3. Imprensa feminina: características e especificidades 

 
Os meios de comunicação são eficientes sistemas de representação, significação e 

identificação, que contribuem para criação ou reforço de identidades: “A mídia nos diz 

como devemos ocupar uma posição-de-sujeito particular” (Woodward, op.cit., p.17) e nós 
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nos apropriamos das possíveis identidades, com a possibilidade de reconstruí-las para nosso 

uso. A imprensa feminina, por exemplo, é parte importante da construção da identidade 

“mulher”. 

A imprensa feminina, desde seu surgimento no século XVII, está intimamente 

ligada à distinção sexual. Na imprensa “geral” não existia tal distinção de público, apesar 

de ser predominantemente lida por homens (que eram, em número, mais alfabetizados que 

as mulheres). Por muito tempo sequer havia um segmento jornalístico feito exclusivamente 

para homens, que só passou de fato a existir na segunda parte do século XX, com a 

ascensão da segmentação do mercado editorial (Buitoni, op. cit.).  

Apesar de ter características específicas, Buitoni não considera as publicações 

dedicadas às mulheres como segmentação por se tratar de um público muito abrangente e 

de temas variados. Entretanto, concordamos com Mira (op. cit.), que considera a imprensa 

feminina como segmentação na medida em que a concepção de mídia de massa passa uma 

ideia de homogeneidade de leitores (no caso da imprensa), que para a autora “nos impediu 

de perceber a diversidade dos públicos da indústria cultural” (id. ibid., p. 11). Diversidade 

que, de acordo com a autora, sempre existiu. 

Para Buitoni (op. cit.), a imprensa feminina não é caracterizada somente por quem a 

produz, mas também por quem a consome, pelo tipo de conteúdo, formato e de linguagem 

utilizados. Quanto à forma, que engloba o aspecto gráfico, os tipos de diagramação e de 

textos, a imprensa dirigida às mulheres tem suas especificidades. As revistas femininas 

contemporâneas, como Claudia, se beneficiaram dos avanços tecnológicos na área gráfica, 

permitindo a impressão de “produtos cada vez mais sofisticados, com muitas fotos e cores” 

(id. ibid. p.57). O desenvolvimento tecnológico foi então crucial para o sucesso crescente 

das publicações femininas e suas páginas coloridas – de fotos de moda e publicidade. Neste 

ponto, ainda de acordo com Buitoni, as revistas brasileiras em nada deixam a desejar em 

relação às americanas e européias; isto porque as editoras nacionais não apenas 

acompanharam, mas também contribuíram para este desenvolvimento. Claudia, por 

exemplo, formou uma série de profissionais (especialmente a partir de meados dos anos 

60): fotógrafos de moda, manequins, editores de moda, decoradores, diretores de arte. Tais 

profissões se consolidaram no país também com a ajuda da revista. Como resultado, a 
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revista “contribuiu para a profissionalização e a legitimação do chamado jornalismo de 

serviço, hoje um dos aspectos mais relevantes da revista” (Mira, op. cit., p.54). 

Outra característica marcante da imprensa feminina é a linguagem utilizada neste 

tipo de publicação. De acordo com algumas autoras, os periódicos dedicados às mulheres 

utilizam, em geral, uma linguagem normativa9 que vem disfarçada por um tom informal e 

uma “simulação de intimidade”. Em Claudia, por exemplo, podemos perceber claramente 

esta tendência. No trecho a seguir, “a revista amiga” dita uma série atividades que devem 

ser feitas pelas mulheres: 

[...] vestida como nós indicamos, protegendo-se do sol como nós 
aconselhamos, alimentando-se como nos recomendamos, viajando para os 
lugares que nós sugerimos, cuidando das crianças como nós desejamos, 
você será uma mulher feliz. Feliz! O que não é pouco (Carta, Luís. “Carta 
do editor”, Claudia, janeiro de 1964, p.3). 

  

Aliás, esta é uma das características mais criticadas na imprensa feminina. Buitoni 

(op.cit.), por exemplo, acredita que mesmo com a variedade de temas abordados pelas 

publicações femininas, estes estão normalmente limitados ao âmbito doméstico-privado. De 

acordo com Mira (op. cit.), é justamente a combinação das duas características apontadas 

acima que faz com que a imprensa feminina fosse tão estudada no Brasil, especialmente 

pelas feministas, que acusavam as revistas de reproduzirem papéis sexuais que limitavam a 

mulher ao espaço privado. 

A reprodução e construção de um universo feminino na imprensa feminina não 

acontecem por acaso. Ao contrário da imprensa “geral”, a imprensa feminina não passou 

por mudanças muito radicais desde seu surgimento. A fórmula utilizada pelos periódicos 

femininos mudou muito pouco desde seu surgimento: “Revista feminina sempre fala de 

moda, beleza, casa, amor... O que muda é a dosagem de cada um deles, podendo mesmo 

alguns temas ser excluídos. O que se transforma é a visão histórica a partir da qual cada um 

desses temas vai ser exposto...” (id. ibid., p.59). Ou ainda, como observa Buitoni, “o 

movimento principal continua a ser para dentro. Incentiva-se a profissionalização da mulher 

                                                 
9 Mira (2001), Bassanezi (1996), Buitoni (1990) e Benetti e Rocha (2007) concordam quando se trata desta 
questão. 
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[...], mas acentua-se o papel de cuidadora da casa e da alimentação da família” (Buitoni, op. 

cit., p.72).  

Ainda de acordo com Buitoni, a imprensa feminina sofre inúmeros questionamentos 

com relação a sua validade jornalística. A prática exercida nos periódicos femininos é 

tratada, muitas vezes, como não-séria ou como menos importante que o jornalismo de 

referência. Tais afirmações obviamente têm como parâmetro um modelo de jornalismo 

ocidental tido como “objetivo”, que engloba10 procedimentos e padrões ligados à forma e 

ao conteúdo, que de fato diferem em alguns pontos do jornalismo praticado nas publicações 

femininas, como Claudia. A autora aponta que “o fato jornalístico, colhido segundo 

padrões vigentes no jornalismo ocidental e tratado por jornalistas profissionais, parece estar 

pouco presente nos veículos femininos” (id. ibid., p.11-12). Dentre os assuntos tradicionais 

da imprensa feminina, alguns, como moda e decoração, estariam ligados a uma atualidade 

que seria, porém, pré-determinada pelo mercado. Isso nos leva a um ponto crucial para 

entender a imprensa feminina: as publicações pertencentes a este setor “trabalham” com a 

novidade, em vez da notícia: “a fim de parecer sempre atual, usa-se o novo” (id. ibid., 

p.13), sugerindo uma temporalidade própria em que o mais novo “modismo”, criado pela 

revista (pela moda, ou pela publicidade), é também o que há de mais “atual”. Essa idéia 

surgiu, em grande parte, devido ao conteúdo de moda publicado nesses veículos, que estava 

sempre mudando – como se espera da moda – e isto acabou por impregnar o resto do 

conteúdo (id. ibid.).  O que nos leva a outra característica da imprensa feminina. A relação 

bastante próxima com a publicidade – um dos pontos que analisamos em Claudia no 

próximo capítulo – é outro aspecto das publicações para mulheres, que também suscita 

críticas (por exemplo, os jornalistas afirmariam a independência jornalística de um veículo 

estaria ameaçada por conta disto). 

A partir do que foi colocado acima, propomos uma análise comparativa entre o 

jornalismo de referência e a imprensa feminina.  

 

 

                                                 
10 Jean Chalaby (1996) também partilha desta ideia no artigo “Journalism as an Anglo-American invention”.  
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2.4.4. Jornalismo de referência e a imprensa feminina ou o “grande pai” e a “filha 

submissa” 

  

Quais seriam, então, as diferenças entre o jornalismo de referência e a imprensa 

feminina? Recapitulando, diríamos que existem distinções bastante nítidas com relação à 

forma – o texto, o tipo de diagramação, a apresentação gráfica, o conteúdo de veículos de 

um de outro são diferentes. Em relação ao texto, vimos que o jornalismo ocidental nasceu 

em diálogo direto com a literatura, mesmo que isso tenha mudado ao longo dos anos, para 

um texto chamado de “objetivo”. Quando pensamos, contudo, no caso das revistas de 

informação, que também invocam o jornalismo de referência, lembramos da posição de 

Vilas Boas (op. cit.) que, como foi pontuado anteriormente, acredita que o texto de revista 

concilia técnicas literárias e jornalísticas.   

Quanto ao conteúdo, em um sentido amplo, as distinções também foram apontadas: 

enquanto o jornalismo de referência se dedica a fatos, a imprensa feminina busca o “atual”, 

que vem em forma de “novidade”. Dizer que “os periódicos femininos quase nunca estão 

atrás do fato” (id. ibid., p.11), implicaria em dizer que isso se passa com todos os veículos 

em formato revista, por exemplo? Acreditamos que não, considerando que publicações 

semanais de informação gozam de validade jornalística tanto quanto os jornais diários. Este 

fator sozinho, portanto, não explica a razão pela qual os veículos dedicados às mulheres não 

são considerados como “sérios”, também do ponto de vista jornalístico. 

Os “pilares” do jornalismo de referência, ou seja, daquele que é considerado o 

“melhor” ou o “mais correto”, segundo os próprios profissionais do campo, são a 

objetividade e a imparcialidade. Porém, como vimos no início desta seção, para as teorias 

construcionistas, estas características não são possíveis de serem afirmadas por uma série 

de fatores que nada tem a ver com incompetência. Poderíamos dizer, no entanto, que o 

jornalismo de referência é objetivo na medida em que adota um processo de produção 

reproduzido diariamente, mesmo que com pequenas diferenças/falhas. A partir deste ponto 

de vista, podemos concluir que tanto o jornalismo de revista quanto àquele praticado na 

imprensa feminina seriam “objetivos”, pois ambos obedeceriam a processos de produção 

que estipulam regras e critérios para a publicação de conteúdo.  
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Pensando, portanto, no que foi colocado acima, perguntamos: por que, então, 

determinado modelo de jornalismo se tornou “o” “jornalismo de referência”, a maneira 

correta de relatar fatos, contar histórias, de ser os “olhos do mundo”? As diferenças entre 

aquele tipo de prática e a imprensa feminina – especialmente se considerarmos o jornalismo 

de revista como um “intermediário” entre ambos – não se mostraram suficientemente 

consistentes para explicar por que um é considerado melhor que o outro, a não ser por uma 

questão: enquanto o “jornalismo de referência” trata da “grande política”, da economia, das 

mais variadas formas ciências, ou seja, do espaço público; a imprensa feminina se ocupa 

basicamente do território doméstico, da família, do comportamento, das micro-relações de 

poder, ou ainda, do espaço privado. 

Fazemos, então, a seguinte avaliação: o espaço público representa, de um modo 

geral, o universo masculino, ou seja, o homem, que por sua vez é a referência de 

“humanidade” (pelos menos os brancos e ocidentais). Por outro lado, o espaço privado está 

ligado ao universo da família, que é diretamente associado à mulher, que, em geral, não é 

vista como semelhante ao homem, mas sim a ele inferior. Levando esta análise para os 

modelos de jornalismo que analisamos aqui, entendemos então que a hierarquia sexual se 

estende ao jornalismo de referência, considerado como “o” modelo de prática jornalística, e 

à imprensa feminina, como o “não-jornalismo”. Cremos que é a partir desta razão, aos 

olhos do senso comum e de alguns pensadores do jornalismo, que as outras diferenças entre 

as duas práticas se tornam ainda mais legítimas para separá-las e hierarquizá-las, tanto 

quanto se faz com o masculino e o feminino.  

Acreditamos, assim como Buitoni (op. cit.), que a oposição jornalismo/não-

jornalismo não é a solução para discutir as diferenças entre os modelos desta prática – que 

por sinal, são diversos. E separá-los de uma forma a não relacioná-los prejudica a 

percepção de que possa haver nuances nas diversas formas de fazer jornalismo. Quando 

pensamos em Claudia, por exemplo, poderíamos dizer que se a revista tem muitas das 

características pertencentes à imprensa feminina apontadas acima, mas em vários 

momentos também se utilizou dos preceitos do jornalismo de referência para legitimar seu 

conteúdo. Isto significa dizer  que existe não apenas uma relação de hierarquização entre os 

modelos de jornalismo – e isto também se aplica aos sexos –, mas também um diálogo 



 73 

entre estas formas que sugerem, pelo menos duas possibilidades: a de reforçar as diferenças 

entre esses modelos de jornalismo, ou mesmo de atenuá-las. 

 

 

                                                                  **** 

 No próximo capítulo, propomos uma análise da trajetória editorial de Claudia, 

desde a criação da editora Abril, responsável por sua publicação, passando pelo ano criação 

em diante. Nele, temos a intenção de mostrar que a revista passou por várias mudanças na 

forma de publicar seu conteúdo, além de analisar estas mudanças tendo em mente que elas 

não ocorreram de forma linear ou progressiva.  

 



3. A trajetória de Claudia na década de 1960: especificidades e 

tendências editoriais   

 

Neste capítulo, propomos analisar a trajetória de Claudia durante o período que 

abrange a década de 1960, foco deste trabalho, detectar e analisar algumas mudanças mais 

significativas pelas quais passou a revista naquele momento, sobretudo em termos 

editoriais. Analisamos também as relações da revista com a discussão em torno dos tipos de 

jornalismos desenvolvida no capítulo anterior. Ao longo da década de 60, o periódico 

mudou diversas vezes e em muitos aspectos. Não pudemos deixar de notar que, em alguns 

momentos, nas páginas de Claudia, apareciam afirmações sobre a postura editorial da 

revista. Isso pode ser percebido tanto analisando as cartas dos leitores publicadas, quanto as 

respostas dadas a eles por parte da revista. Questões como conteúdo editorial versus 

publicitário, imparcialidade e o que estava fora da gama de assuntos que poderiam ser 

tratados pela revista apareciam com alguma freqüência na seção “Claudia Responde”. 

 

3.1. A trajetória da Editora Abril até o lançamento de Claudia  

 

  A Editora Abril é sem dúvida referência nacional quando se trata do mercado 

editorial brasileiro. Foi ela quem, segundo Mira (2001), modernizou o setor no Brasil, 

especialmente a partir da década de 60. O sucesso da editora foi possibilitado, em grande 

parte, por uma certa dose de pioneirismo, mas também pelo abrasileiramento de títulos 

internacionais famosos, especialmente de publicações norte-americanas e europeias. A 

editora foi responsável pela consolidação dos principais segmentos de publicações no país, 

tais como a imprensa feminina e as revistas semanais de informação.  

Não por acaso, dois dos grandes sucessos da Abril, Claudia e Veja, nasceram nos 

anos 1960. Considerando o que foi colocado nos capítulos anteriores, frisamos mais uma 

vez que a criação destas publicações está intimamente ligada ao presente histórico: 

“relacionam-se a um ou mais aspectos da modernização da sociedade brasileira no período” 

(id. ibid., p. 41). Porém, a história da Abril começa na década anterior, como veremos 

adiante. 
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 Responsável pela criação do “império” Abril, Victor Civita nasceu nos Estados 

Unidos, para onde sua família, de origem italiana, migrou. Após viver em Milão até 1939, 

volta para os Estados Unidos por conta da guerra, onde fica até o final dos anos 1940, 

quando decidiu vir para o Brasil. Apesar de não ter qualquer experiência no setor editorial,  

Civita trouxe consigo os direitos de reprodução das histórias em quadrinhos da Disney, 

“que, nessa época, já eram o maior fenômeno de comercialização do mundo” (MIRA, op. 

cit., p. 29). Isso graças ao enorme sucesso das produções Disney para o cinema ainda nos 

anos 20, que daí passa a produzir histórias em quadrinhos e outros produtos ligados a seus 

personagens. 

Com este “trunfo na manga”, Victor Civita conta com a ajuda do irmão Cesar, que 

há muito já trabalhava no mercado editorial e em 1941 se instala na Argentina “como editor 

das histórias de Donald e Mickey em revistas e livros e funda a Editorial Abril, irmã gêmea 

da brasileira” (id. ibid., p. 31). Em 1950, a Abril brasileira lança o gibi O Pato Donald, com 

tiragem de mais de 82 mil exemplares e que por muito tempo foi responsável por boa parte 

da receita da editora.  

Ainda de acordo com Mira (2001), para publicar O Pato Donald, a editora contava 

com meia dúzia de funcionários, responsáveis por traduzir e editar o material vindo 

especialmente dos Estados Unidos e da Europa, via Argentina. Quando a Abril lança seu 

segundo título, Capricho, o processo de edição não muda muito, já que o periódico 

publicava basicamente fotonovelas italianas (id. ibid.). Apesar das dificuldades iniciais, a 

publicação passou por algumas mudanças que contribuíram para o aumento das vendas, tais 

como o cambio de formato gibi por um maior e as novelas, que antes vinham em capítulos, 

passaram a ser integralmente divulgadas. 

Na década de 60, a imprensa feminina está mais que estabelecida nos Estados 

Unidos e na Europa, e já possuía um público razoável no Brasil. O casal dono da Abril, 

Victor Civita e Sylvana Alcorso, percebeu o contexto econômico e social favorável para o 

setor no Brasil e decidiu investir em uma revista feminina de “grande porte”, que agradasse 

às mulheres brasileiras, especialmente as de classe média. A editora já havia lançado a  

bem-sucedida revista de moldes Manequim em 1959, primeira dedicada exclusivamente à 
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moda no país, “ocupando um espaço até então preenchido por publicações estrangeiras” (id. 

ibid., p. 50). 

Dois anos após o sucesso de Manequim, a editora lança Claudia. Para tal, Victor 

Civita não contou apenas com a experiência de sua mulher, Sylvana Alcorso. Oito anos 

antes, Civita trouxe da Editorial Abril, Micheline Gaggio Frank, que colaborou na 

implantação de Capricho, Ilusão, dentre outras. Como vimos nos parágrafos anteriores, a 

história de ambas as editoras, a brasileira e a portenha, caminham juntas. Assim, Claudia e 

sua homônima argentina são lançadas ao mesmo tempo: “qualquer das irmãs que tenha 

nascido primeiro, é certo que ambas partiram de modelos europeus e norte-americanos” (id. 

ibid., p. 51). 

A preocupação era então tornar a revista atraente para as brasileiras, que obviamente 

possuíam diferenças culturais em relação às norte-americanas e europeias. O modelo 

nacional precisava ser adaptado à realidade brasileira. Se os títulos anteriores da Abril, 

especialmente as fotonovelas e os quadrinhos, foram simplesmente traduzidos para o 

português, o mesmo não seria possível para uma publicação feminina que pretendia ser a 

revista da mulher brasileira. A equipe da revista teria, portanto, que criar condições de 

produção para que Claudia não fosse uma mera cópia estrangeira, mas um modelo 

adaptado às características locais. 

 

3.2. Os primeiros anos de Claudia  

 

O surgimento de Claudia não tem a ver apenas com o sucesso das estrangeiras. 

Havia também todo um contexto favorável para a criação do periódico. Destacamos não 

somente o crescente processo de modernização brasileiro, mas também, e especialmente, o 

desenvolvimento, ainda que insipiente, de uma sociedade de consumo no país. Ideias como 

praticidade e conforto tomaram conta do conteúdo da revista, tanto editorial quanto 

publicitário, na primeira década de sua existência. De acordo com Thomaz Souto Corrêa, 

“a leitora-padrão que a gente tinha em mente naquele tempo, até o seu Victor brincava 

muito, era a dona Mariazinha de Botucatu, uma senhora interessada em casa, marido e 
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filhos” (Abril – Os primeiros 50 anos1). Isto porque naquele momento, de acordo com o 

que a própria editora conta, “o mundo doméstico ganhara um brilho novo no momento em 

que chegavam ao mercado geladeiras, televisores, sabões que lavavam mais branco e 

chocolates solúveis” (id. ibid.). 

Como vimos no primeiro capítulo, revistas femininas com nomes próprios de 

mulheres eram algo comum na Europa do início do século XX. Quando uma leitora 

perguntou o porquê do nome Claudia na seção “Claudia Responde” (dezembro de 1961, p. 

5), veio então a resposta: 
 

Claudia deveria ser uma menina. É uma revista. Deveria ser a filha de 
nosso editor. Mas nasceram dois meninos e a menina não veio. Assim, o 
nome ficou de lado: guardado, não esquecido. Finalmente, quando foram 
iniciados os planos de uma revista prática, bonita como esta, o nome 
voltou à tona. Claudia, além de merecer toda a atenção, todo o cuidado 
que sempre se dedica a uma publicação nova, mereceu também muito 
afeto. O afeto que se dedica a uma filha. 

 
 A “filha de papel” do casal Victor Civita e Sylvana Alcorso, donos da Abril, nasceu 

em outubro de 1961, sob a edição e direção de Luís Carta, que permaneceu na revista até 

dezembro de 1965, quando sua posição foi ocupada por Thomaz Souto Corrêa. Esta foi a 

única mudança permanente de direção da revista na década de 60. Porém, nos primeiros 

anos de Claudia, é possível notar que as editorias, a disposição das mesmas, o nome das 

seções, o projeto gráfico e os colaboradores mudavam com alguma frequência. 

Não demorou muito para que a revista se consolidasse no mercado editorial: em 

1961, o número de páginas por edição estava em torno de cem; em 1962, já passava de 120. 

A tiragem inicial, de acordo com Mira (2001), girava em torno de 164 mil exemplares. Em 

junho de 1962, a tiragem fui publicada pela primeira vez no periódico: 180 mil exemplares. 

Já as seções fixas da revista eram colocadas no sumário sob o título “O mundo de Claudia”, 

e cresceram substancialmente de 1961 para 1963, quando a divisão da publicação tornou-se 

mais consistente e definitiva. Nas primeiras edições do periódico é possível encontrar 

seções como “Claudia Responde”, “Etiqueta” (que na verdade começou como “Não se usa 

mais”), “O ponto de vista dele”, “Horóscopo”, “As compras de Claudia”, “Cuidados com o 

                                                 
1 Disponível em http://www.abril.com.br/institucional/50anos/femininas.html. Acesso em 05/04/2010.  
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cachorro”, “As queixas de Claudia”, “Educando seus filhos”, a coluna de crônicas de 

Rubem Braga dentre outras.  

Além das seções que faziam parte de “O mundo de Claudia”, era possível encontrar 

outras subdivisões no sumário da revista e que também apareciam com mais freqüência, 

apesar de seus títulos serem genéricos. Por exemplo, “Cozinha”, “Decoração”, “Conto” e 

“Reportagem” abrigavam uma ou mais matérias cada. 

Os três exemplares de 61 do periódico são bem parecidos em certos aspectos. Moda, 

decoração, culinária, literatura (contos, novelas e crônicas), cuidado com os filhos e 

celebridades (geralmente estrelas de Hollywood) eram, basicamente, o que se via em 

Claudia, logo que foi lançada.  Havia um ou outro espaço para reportagens de 

comportamento, sobre cidades e países (que serão explorados mais adiante), assim como 

para beleza. Mas estes últimos assuntos apareciam em menor proporção comparada aos 

primeiros, apesar de todos terem certa constância. 

Em número de páginas, poderíamos dizer que os vencedores são os editoriais de 

moda e a parte que abarca contos, crônicas, novelas e biografias (textos de ficção ou 

escritos em primeira pessoa). Nas primeiras edições, estes assuntos ocupavam em torno de 

20, 25 páginas no total. Em geral, cada edição vinha com um editorial de moda, que por sua 

vez possuía, em média, 10 páginas.  

De acordo com a declaração de Carlos A. Fernandes, um dos ex-diretores de 

redação de Claudia, na primeira década da publicação, “as fotos de moda eram todas 

compradas prontas, muito pouca coisa era feita aqui...” (apud Mira, op. cit., p. 52). Apesar 

de não haver qualquer tipo de aviso às leitoras de que os editoriais eram importados, nas 

poucas vezes em que Claudia produziu o próprio material, sempre havia um texto contando 

os detalhes da produção, incluindo patrocinadores. Por exemplo, no editorial “Como nasceu 

o estilo Claudia”, o texto de abertura diz o seguinte: 

Nas páginas seguintes aparece a primeira reportagem dedicada à moda-
Claudia... Tudo começou numa bela manhã, quando a diretora de moda 
iniciou as visitas às tecelagens do Rio e de São Paulo para escolher o que 
havia de mais novo e bonito no campo dos novos tecidos. Na foto, quem 
dá as explicações é o Sr. Azambuja, diretor da Tecelagem As Américas 
(Claudia, 1961, p. 45). 
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Aliás, Mira (2001, p.56) salienta a importância da relação entre o periódico e a 

empresa Rhodia, uma das maiores do setor têxtil, e um dos principais anunciantes da revista 

naquela época. 

A grande ligação entre Claudia e Rhodia não é fortuita. O projeto da 
Rhodia para difundir seus fios era promover a alta costura nacional. Para 
tanto, os shows Brazilian Style são palco, nos anos 60, dos desfiles de 
Dener, Clodovyl e vários outros costureiros brasileiros conclamados pela 
empresa a criar coleções baseadas em fios sintéticos... 

 

  Exemplo desta parceria é o editorial Brazilian Look, produzido pela Rhodia na 

Itália, e no qual a revista publicou de forma exclusiva em setembro de 1963. O material 

divulgado contava com quase 20 páginas (ver anexo 1, p.192).  

Os editoriais de moda traziam outra peculiaridade: eram uma das poucas seções de 

Claudia publicadas em páginas consecutivas, sem interrupções. Pelo menos durante a 

primeira década da revista, o sistema adotado era o do “continua na pág.”, ou “conclui na 

pág.”. Isso acontecia com quase todo o conteúdo da revista, e mesmo em matérias de 

apenas duas páginas o sistema era utilizado.  

Em se tratando de contos, novelas, biografias e crônicas, poderíamos dizer que 

Claudia quase que se transforma em uma revista à parte. É como se a revista tivesse um 

público só para estes assuntos.  

Em 1961, a revista publicou a autobiografia da atriz italiana Sofia Loren (“Em 

absoluta exclusividade para o Brasil, Claudia publica o primeiro capítulo da autobiografia 

da famosa estrela Sofia Lauren, que lembra sem reticências os anos tristes da sua 

infância...”, outubro, p. 28) ao longo de três edições – outubro, novembro e dezembro, além 

de contos de autores variados (geralmente estrangeiros) e Rubem Braga assinava a crônica 

da última página. 

A mais popular dentre estas seções era a de contos. Pelo menos era o que as cartas 

publicadas pela revista mostravam. As leitoras não apenas elogiavam os textos publicados, 

como também começavam a solicitar opiniões literárias à equipe de Claudia sobre seus 

escritos, e algumas pediam a ajuda da revista para publicar seus trabalhos: “Outra coisa que 

eu peço é um julgamento sincero e leal, para os meus contos, a fim de orientar-me e seguir 
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o caminho certo para o mundo literário” (“Claudia Responde”, Claudia, outubro de 1962, 

p.5). E de fato a revista opinava. Por exemplo, à leitora Márcia Regina, Claudia respondeu: 

  
Quanto à crônica ‘Passos dentro da noite’, inclusa na outra carta, a nossa 
mesma intimidade me permite declarar-lhe que ela é perfeitamente 
publicável em órgãos de circulação mais restrita... Seu problema não é o 
estilo, nem a solução está em indicar-lhe um gênero mais adequado – tudo 
decorre de sua atitude ‘literária’ diante da vida (Claudia, agosto de 1962, 
p.6). 

 
 

O que começou com uma ou outra carta publicada dentro da seção “Claudia 

Responde”, tornou-se uma subdivisão de cartas: sempre ao final de “Claudia Responde”, 

era publicada uma série de nomes seguidos de opiniões curtas sobre os respectivos textos. 

Mesmo depois de ter cancelado a coluna que recebia os escritos das leitoras por conta da 

quantidade de textos enviados, a revista continuou publicando cartas pedindo que a seção 

voltasse. O periódico lança então em março de 1964 o concurso “Claudia realiza seu 

sonho” (também chamado de “Realizamos seu sonho”), no qual selecionaria as cartas mais 

originais e criativas de leitoras contando sonhos que consideram irrealizáveis. As 

correspondências vinham com os mais variados tipos de desejos: desde festas de 

casamento, passando por viagens, a braços mecânicos para crianças. 

Outro aspecto notável quando se trata de contos e crônicas são os escritores que 

colaboraram com a revista ao longo da década. Nos primeiros anos da revista, Rubem 

Braga, Helena Silveira e Lygia Fagundes Telles eram alguns dos que publicavam em 

Claudia. A partir de 1963 era possível encontrar textos de Carmen da Silva, Nélson Coelho, 

Clarice Lispector e Fernando Sabino e Marina Colasanti. Dentre os jornalistas que também 

fizeram parte da equipe de Claudia na mesma década, destacamos Mino Carta e Vladimir 

Herzog. Talvez a legitimidade literária da revista perante as leitoras venha do 

reconhecimento por parte do público de que Rubem Braga e Fernando Sabino, por 

exemplo, são grandes nomes da literatura nacional. E quiçá isso também não tenha 

estimulado tanta gente a escrever para Claudia pedindo opinião sobre seus textos. Assim 

como a assinatura de Mino Carta nas reportagens sobre assuntos polêmicos pode ter servido 

para dar credibilidade jornalística ao periódico. Enfim, não podemos deixar de considerar 
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que possivelmente tais presenças contribuíram para consolidação da “primeira grande 

revista feminina do Brasil” (Mira, op. cit., p. 60).   

 

 

3.3. De 1963 a 1966: as grandes reportagens de Claudia 

  

 Analisando o número de páginas dos exemplares a partir de 1963, assim como a 

tiragem da revista, podemos dizer que, definitivamente, estes dois aspectos não se deram de 

maneira linear ou simplesmente crescente ao longo dos anos. Se em 1963 o número de 

páginas variou de 110 a 150 e a tiragem ficou em torno de 190 mil exemplares, em 1964 a 

revista começa publicando 120 páginas, passa a 150 em abril, 186 em maio e depois 164 

em junho. Já em setembro, outubro e dezembro, os números ficaram em 212, 176 e 224, 

respectivamente. A circulação do ano de 64 começa um pouco menor que 180 mil em 

janeiro e fevereiro, mas em junho já atinge este número; em agosto cai novamente: 166 mil 

exemplares. O mesmo se repetiu nos anos seguintes: havia uma variação significativa em 

relação a estes dois aspectos. 

Como colocamos anteriormente, as seções de Claudia mudaram com frequência, 

especialmente nos primeiros três anos de circulação. Em 1964, encontramos algumas das 

subdivisões do início da revista, como “Claudia Responde”, “As compras de Claudia”, 

“Etiqueta”, “Horóscopo”, “Mulher, lei e direito”, “O assunto é...”, “Orçamento 

Doméstico”, “De criação e de estimação” (que começou como “Cuidados com o cachorro”) 

e os novos espaços “A melhor maneira de...”, “Presença da mulher” (sobre profissões 

ocupadas por mulheres, que mais tarde virou a coluna de cartas “Para sua informação”), “A 

arte de ser mulher”, a coluna de crônicas de Nélson Coelho, além das quase mesmas 

editorias fixas de moda, beleza, cozinha, decoração, contos e crônicas. Esta última, que 

contou com Rubem Braga até 1963, passou a ter outros dois colunistas, além de Coelho: 

Paulo Mendes Campos e Fernando Sabino, que desde 63 colaborava com Claudia. 

Duas outras seções foram lançadas em setembro de 1964: uma tratando 

exclusivamente de nutrição e outra de saúde. Entendemos que a última tenha sido criada 
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para dar conta de artigos sobre câncer ou sobre os perigos do cigarro para a saúde feminina, 

que chegou a ser publicado na seção de beleza. 

Em setembro de 1963, a coluna “A arte de ser mulher” se torna fixa em Claudia. 

Publicada pela primeira vez em outubro de 1961, a seção aparecia vez e outra, geralmente 

sob o comando do pseudônimo Dona Letícia ou de algum outro convidado. Foram quatro 

publicações até a chegada de Carmen da Silva. Thomaz Souto Corrêa, que havia assumido 

a direção da revista recentemente, apresentou o primeiro artigo de Carmen na revista: 
 

... ser protagonista é a finalidade de Claudia, e ensinar a sê-lo o seu maior 
desejo. Nesta edição, na seção: A arte de ser mulher, Claudia aborda este 
tema e incita as mulheres a tomarem amplo e total conhecimento de sua 
imensa responsabilidade e de seu intenso papel na nossa sociedade de 
hoje. Cármen da Silva, autora do artigo, inicia assim conosco uma longa 
série de colaborações... (Claudia, setembro de 1963, p. 3)  

 

 Esta foi, sem dúvida, a principal mudança editorial da revista naquele ano. 

Afirmamos isto não apenas porque o espaço se tornou permanente, mas também e 

especialmente porque a abordagem dada por Carmen aos assuntos da coluna era bastante 

diferente das que foram publicadas anteriormente, com exceção do texto de Helena Silveira 

(“Que fazer com o marido infiel?”, Claudia, novembro de 1961), como será explorado no 

capítulo seguinte. Se os temas continuaram bem parecidos, esta seria então a única 

semelhança entre o antes e o depois de Carmen.  

Para ilustrarmos esta mudança, vejamos alguns exemplos. No artigo “Não, isto não 

tolero!”, publicado em “A arte de ser mulher” de outubro de 1961, sobre as manias 

masculinas que enlouquecem as mulheres (olhar para outras mulheres é considerado um 

hábito masculino), D. Letícia escreve o seguinte:  

Nenhum homem, por mais mesquinho que seja, se contenta com sua 
condição de marido. Ele é também um outro homem. E é nesta dualidade 
que se formam suas manias, suas rebeliões, aquelas inquietações que as 
mulheres, geralmente, julgam sinal de falta de amor, e que portanto não 
suporta. Temos que admitir que existe, por parte da mulher, uma 
implacabilidade espantosa, cega e funesta... os ciúmes, a ternura 
obsessiva, a paixão, são muitas vezes a máscara de uma inveja 
inconsciente (Claudia, outubro de 1961, p. 69). 
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 Existia uma tendência nos primeiros anos da revista de sempre culpar a mulher 

pelos problemas no casamento, e isto se refletia nos escritos de D. Letícia. Outra 

característica comum àquele tempo era o de atribuir à biologia a razão pela qual homens e 

mulheres agiam da forma que agiam.2 E esta é uma diferença crucial em relação aos textos 

de Carmen da Silva. Apesar de algumas semelhanças na forma como se dirigiam às 

mulheres (com certa dureza e bastante ironia), jamais encontramos um escrito de Carmen 

da Silva diferenciando a natureza dos sexos para justificar qualquer tipo de comportamento. 

Pelo contrário: 

Mas o fato é que não é verdade que os homens sejam polígamos e as 
mulheres monógamas; os dois sexos têm, em igual medida, as mesmas 
tendências conflitantes, monogâmica e poligâmica. Como a organização 
social baseada no núcleo familiar monogâmico parece a melhor, a mais 
propícia para a criação e educação dos filhos e para o pleno 
desenvolvimento do indivíduo, as coletividades mais civilizadas 
estimulam s monogamia e procuram canalizar os resquícios de instintos 
poligâmicos através de saídas sublimadas: os flertes pré-matrimoniais, o 
desejo de agradar, a amizade de pessoas de sexo oposto (assim como a 
amizade entre pessoas do mesmo sexo é uma sublimação das tendências 
homossexuais, também normalmente existente em todos)... (“A arte de ser 
mulher”, Claudia, junho de 1964, p. 104-105). 

  

 Ainda em 1963, pouco antes da entrada de Carmen da Silva para a lista de 

colaboradores de Claudia, era possível perceber que algumas das matérias envolvendo 

assuntos de relacionamento e comportamento tinham um viés claramente psicanalítico, 

mesmo que com abordagem bastante distinta daquela de Carmen. Por exemplo, a série 

“Oito perfis de mulher”, que começou a ser publicada em janeiro de 63 (checar) e será 

melhor estudada no capítulo seguinte, pretendia analisar certas condutas femininas:  
 

A moderna psicologia vem-nos em socorro, distinguindo alguns 
tipos fundamentais de ciúme, sobretudo com relação ao amor e ao 
casamento. Em primeiro lugar, digamos que o ciúme não é sempre 
um fenômeno psicológico anormal... Freud foi o primeiro a 
descobrir um tipo de ciúme neurótico no qual se faz valer o 
mecanismo da chamada ‘projeção’. Este mecanismo consiste em 
atribuir algumas tendências próprias, inconscientes a uma outra 

                                                 
2 Em alguns momentos chegamos a suspeitar de que estes textos eram escritos por homens, considerando que 
eram maioria na redação de Claudia nos primeiros anos e que os escritos pareciam sempre ter a intenção de 
beneficiar o sexo masculino. 
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pessoa... (SERVADIO, Emílio. “Oito perfis de mulher – A ciumenta, 
Claudia, janeiro de 1963, p. 28.)  

 

Na seção “Claudia Responde” também era possível perceber esta tendência nas 

cartas de mulheres (em geral) pedindo ajuda sobre assuntos considerados íntimos ou 

privados. A coluna não assinada até maio de 1965, quando se dividiu em duas: uma delas 

manteve o nome original e passou a publicar cartas de assuntos relativos ao conteúdo 

veiculado por Claudia; a outra seção recebeu o nome de “Caixa Postal Intimidade” e era 

assinada por Carmen da Silva, que ficou responsável pelas cartas que pediam conselhos 

sentimentais. 

Em 1962, uma leitora de Porto Alegre escreve dizendo que “cansou” do casamento 

(“Claudia Responde”, janeiro de 1962, p. 4-5). A resposta, que poderia ter sido uma análise 

psicanalítica ou mesmo uma recomendação para um tratamento psicoterapêutico, como era 

comum na revista a partir de 1963, foi:  
 

O tédio, depois de alguns anos de casamento, está previsto não como 
provável, mas como possível. Porém, esta fase de cansaço pode ser 
superada facilmente. Tudo depende de você. Procure lutar consigo 
mesma, buscando interesses novos em seu lar. Procure também divertir-
se, vá ao teatro, ao cinema, pratique esportes, recorra à arte e à literatura... 
A estatística e a experiência chegam a prever o cansaço, mas nunca a 
admiti-lo. Muito menos de pode fazer dele um meio para buscar novas 
experiências.  

  

 Mais uma vez, podemos perceber que era bastante comum nos primeiros anos de 

Claudia responsabilizar sempre e somente mulher pelo fracasso do casamento. Porém, ao 

longo de 63 e nos anos seguintes, nota-se que a ironia se exacerba, assim como as respostas 

que utilizam embasamento tipicamente psicanalítico (o que se torna cada vez mais evidente 

após a criação de “Caixa Postal Intimidade”), como no exemplo a seguir. Sob o 

pseudônimo “Orquídea Azul”, a leitora de São Paulo pergunta:  
 

Sou casada há 2 anos e meio. Minha filhinha conta atualmente com 10 
meses... Meu marido é muito bom para nós... Infelizmente não nos damos 
bem sexualmente... Vivemos como se fôssemos irmãos... De uns 6 meses 
pra cá encontrei um rapaz que é 5 anos mais novo do que eu, com quem 
tenho encontros... Sei que nunca poderá oferecer-me uma vida conjugal 
pois sou casada pela Lei de Deus... O que me aconselha? 
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 Abaixo, a resposta de Claudia:  
 

Essa convivência de “irmãos”, além de absurda, é um abuso que estão 
cometendo contra você. Se você realmente deseja reconquistar sua 
liberdade e viver ao lado do rapaz de quem gosta, tem todo o direito de 
fazê-lo. Mas, antes de decidir-se, analise seus sentimentos, consulte 
honestamente sua consciência. Talvez você não se atreva a se unir a um 
homem de verdade, para o qual você terá de ser mulher durante 24 horas 
por dia. Talvez você prefira essa falsa situação de “irmãzinha” que lhe 
permite conservar certa infantilidade, certa falta de responsabilidade 
afetiva. Se for assim, continue como até agora, cuidando porém de não se 
complicar a vida... 

 

Como mencionado anteriormente, percebemos uma tendência “psicanalítica” em 

diversas seções da revista, mas especialmente em artigos sobre comportamento e 

relacionamento e nas colunas “Claudia Responde” e “Caixa Postal Intimidade”. Mesmo 

antes de Carmen da Silva, o veículo passou a adotar tal postura, mesmo que com 

abordagens distintas. Por isso, entendemos que esta posição acompanha o processo de 

legitimação jornalística do conteúdo da revista, que a nosso ver começou com as 

reportagens especiais, tão comuns ao longo da década. Isto porque, assim como no 

jornalismo de referência, a imprensa feminina também se utiliza do “aval” dos especialistas 

“como detentores do saber que deve regrar o exercício da feminilidade” (Benetti e Rocha, 

2007, p.67). Considerando então que a psicanálise é um campo de investigação científica e 

que se propõe a pesquisar justamente os temas abordados por Claudia (personalidade, 

comportamento, micro-relações humanas), a assinatura dos especialistas deste campo talvez 

tenha acontecido com a intenção de dar ao conteúdo da revista maior legitimidade.  

A seção de cartas, especialmente depois da chegada de Carmen da Silva, parecia ter 

uma função pedagógica: responsabilizar as mulheres por suas escolhas, mostrar que a 

mudança é muitas vezes necessária e, em alguns momentos, serve para chamar a atenção de 

maneira mais severa para situações, digamos, extremas. Por exemplo, a leitora Rosa 

Amélia, de Minas Gerais, escreveu: “meu marido me engana há dez anos com minha 

cunhada. Já fiz tudo para afastá-lo e não consegui, mas não quero aborrecê-lo”. Carmen 

replica: 
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Minha amiga, dez anos é muito tempo. E após dez anos de traição você 
quer saber como agir sem aborrecer seu marido! Quando um esposo 
engana durante dez anos, um dos dois tem de aborrecer-se: ou ele ou a sua 
mulher. Já que você não quer que seja ele terá de ser você. Não posso 
fazer milagres. 

 

 Por falar em cartas, ao longo da década, foram aparecendo diversas outras seções 

nas quais as leitoras poderiam enviar correspondências dos mais variados assuntos. No 

início, a única coluna disponível para cartas de todos os temas era “Claudia Responde”. Já 

em abril de 1962, a publicação anuncia a criação do espaço “Mulher, lei e direito”, após sua 

equipe notar que “entre as muitas cartas que Claudia recebeu, há numerosas leitoras que 

levantam problemas jurídicos. Foi por isso que decidimos iniciar esta secção aberta ao 

público...” (Carta, Luís. “Carta do editor”, Claudia, abril de 1962, p. 3). Os assuntos mais 

comumente tratados na seção eram situações de desquite e uniões consideradas ilegais, 

herança familiar e filhos ilegítimos. Por exemplo, a leitora que utiliza o pseudônimo 

“Cigarra Triste”, do antigo estado da Guanabara, pergunta: 
 

Sou maior e há dois anos conheci um rapaz de quem gostei muito, o que 
trouxe como conseqüência uma linda menina. Como o pai já é casado, 
gostaria de saber: como fazer para registrá-la; terá ela direito a pensão, ou 
no caso de falecimento dele, alguma parte na herança; terei eu algum a 
pensão; caso eu venha a me casar, como ficará a situação da menina... 
(Claudia, setembro de 1964, p. 32). 
 

 Dr. Claudio, responsável por responder as dúvidas das leitoras, demonstra bastante 

conhecimento jurídico, mas pouca habilidade e sensibilidade para lidar com os dramas 

pessoais daquelas que buscam ajuda na coluna. À “Cigarra Triste”, responde: 
 

De acordo com a lei civil, sua filhinha é adulterina, pois a senhora a teve 
com um homem casado. Assim sendo, no registro de nascimento só 
poderá constar o nome da mãe (o seu, no caso); a lei não permite a 
inclusão do nome paterno, o que implicaria o reconhecimento da criança... 
antes de procurar seu companheiro para fazê-lo “arcar um pouco com a 
responsabilidade”, lembre-se da esposa e dos filhos do homem que 
conheceu, pois um ato afoito de sua parte pode redundar em escândalo e 
até na ruptura de um lar. 
 

Em setembro de 1964, Luís Carta anuncia mais uma seção de correspondência: “Eu 

tenho um problema de beleza”. No ano seguinte, em maio, outras duas colunas de cartas: 
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“Caixa Postal Intimidade”, como mencionamos acima, e “Doutor, por favor”, para tirar 

dúvidas relacionadas à saúde. 

 

3.4. Nos últimos anos da década... 
 

 De 1967 a 1969, podemos dizer que, do ponto de vista editorial, aconteceram 

diversas mudanças em Claudia. A tiragem variou de quase 200 mil em 67 para estáveis 

179.600 exemplares durante os anos de 68 e 69. O número de páginas, apesar de variar de 

acordo com a edição (as especiais de lugares, por exemplo, vinham com mais páginas que a 

média dos exemplares do respectivo ano), aumentou. A partir de 68, era comum encontrar 

exemplares da revista com mais de 200 páginas e em 69 com mais de 230. As editorias 

pouco mudaram, com exceção de uma ou outra que voltou a ser publicada (“Presença de 

Mulher”, em junho de 68), ou foi iniciada (“De educação”). 

 Em 1967, ainda encontramos em Claudia reportagens baseadas em pesquisas feitas 

pela própria revista, como era comum nos anos anteriores. A matéria “Patroas e 

empregadas: uma delícia de guerra”, publicada em janeiro daquele ano é um dos poucos 

exemplos deste formato de matéria nos últimos anos da década. Em 68, a única reportagem 

semelhante àquelas tão comuns em meados dos anos 60, foi “Prostituição: um tabu passado 

a limpo”, de João Antônio. Pela primeira vez o tema estava sendo publicado em Claudia. O 

texto de abertura dizia o seguinte: 

Não há qualquer dispositivo na lei brasileira que proíba a mulher ou o 
homem de vender o seu corpo. (O que a lei proíbe é a exploração da 
prostituição, o lenocínio). O Primeiro Seminário Estadual de Estudos 
Sobre a Prostituição, reunido em Ribeirão Preto, São Paulo, concorda com 
esta posição e afirma que a primeira providência para evitar a prostituição 
deve ser a inclusão da educação sexual como matéria obrigatória nas 
escolas. Por que existe prostituição? Domésticas, médicos, professores, 
estudantes, ferroviários, juristas, operários, 235 pessoas debateram o 
problema e ouviram sete conferencistas (Claudia, fevereiro de 1968, 
p.44). 

 

 Foi também em 1968 que Claudia introduziu em suas páginas uma das mudanças 

mais significativas ocorridas no fim da década: uma seção de depoimentos. Logo de cara, 

em novembro daquele ano, a revista publicou o artigo em formato de testemunho “Não sou 
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a esposa, sou a outra” (p.115), que dizia: “Sou livre e independente, mas não espero nada 

do futuro, recebo o amor num conta-gotas, sofro por viver sozinha, só posso vê-lo quando 

ele quer”. Já no mês seguinte, apareceu a reação na coluna “Claudia Responde”. A leitora 

Inez Zonatto, de São Paulo capital, sugere que o periódico não tem publicado muito sobre 

casamento “dando a impressão de que você é contra esse sacramento” (Claudia, dezembro 

de 1968, p.6). E ainda comenta o artigo do mês anterior: “E as mulheres infiéis? Você não 

precisava publicar o que elas fazem, como se merecessem a glória... Por favor, Claudia, 

será que para você tudo se transformou em preconceito, até mesmo Deus? Por que você não 

o coloca em parte alguma de sua teoria de vida?” (id. ibid.). A revista, personificada pela 

leitora, que a chama por “você”, responde na primeira pessoa do plural e, de maneira sutil, 

faz mea-culpa: 

Sua carta, cheia de ironia, não reflete a realidade de Claudia e artigos. A 
boa vontade, a procura, as tentativas que faz a revista no sentido de 
analisar e colocar os problemas da mulher devem encontrar, acreditamos 
nós, idêntica boa vontade por parte das leitoras, em que pesem os erros e 
os possíveis excessos às vezes cometidos... O assunto Deus está fora de 
cogitação. Acho que, relativo a Ele, o preconceito é seu, em relação à 
revista. Julgamos que cada pessoa é que sabe como e onde Deus deve 
entrar na sua vida. De qualquer modo, Inez, cartas como a sua nos 
mostram que os leitores estão atentos. E isso é importante numa revista. 
Obrigado (id. ibid.). 

 

 Em janeiro de 1969, mais cartas sobre o assunto foram publicadas. De ex “outra”, a 

atual, passando por quem foi “vítima” de algo do tipo, a revista responde às leitoras 

reafirmando o seu compromisso com a imparcialidade e justifica o uso da Igreja como 

fonte: 

Quando Claudia não se ‘aprofunda’ num assunto como esse, Mani-Mani, 
é porque quer apenas apresentar os fatos como eles são. Deixamos as 
análises e as opiniões a pessoas que podem fazer isso: psiquiatras. Quando 
pedimos a opinião de religiosos, são eles, em nome deles, que dão seus 
pareceres, e não a Igreja, como diz você, prezada “Outra”, de Salvador 
(“Claudia Responde”, Claudia, janeiro de 1969, p.6).  

 

 O ano de 1968 foi, sem dúvida o de maior publicação de conteúdo 

relacionado à política (no sentido stricto), especialmente à internacional, como veremos no 

capítulo seguinte. Entretanto, como presumíamos, a revista recuou um pouco na publicação 
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de conteúdo político no ano seguinte, possivelmente por conta da edição do AI-5 em 

dezembro de 68. No mais, assuntos como juventude e trabalho feminino continuaram a ser 

bastante explorados em Claudia. Aliás, foi em agosto de 67 que Carmen da Silva ganhou 

uma aliada na luta por convencer as leitoras de que o trabalho feminino era algo positivo. 

Naquele mês, Marina Colasanti estreou na revista com a coluna “A mulher moderna”, e 

logo também fez “inimigas” que se manifestavam através da coluna “Claudia Responde”, 

que por sua vez, incentivava o debate: 

Desde o n◦ 84 de setembro do ano passado, quando Marina Colasanti 
defendeu em Claudia a realização da mulher como contribuinte ativa da 
sociedade, no artigo “Uma vida maior”, que as cartas não param de 
chegar: umas aplaudem, outras condenam, e a discussão continua vindo 
de todas as partes do Brasil (Claudia, março de 1969, p.6).  

 

 Foi também em 1968, mais precisamente em fevereiro, que o periódico lançou o 

concurso “Que tem um conto na gaveta” (ver anexo 2, p.193), em caráter “permanente”, 

para ser disputado entre as leitoras. Todo mês a revista selecionaria um conto para ser 

publicado em suas páginas, além de pagar uma quantia em dinheiro. Entretanto, Claudia 

propôs o concurso com uma restrição que gerou uma série de protestos: seriam apenas 

aceitos os textos de pessoas com menos de 20 anos. Na edição seguinte, a revista comunica 

às leitoras que decidiu abrir o concurso para todas as idades. 

 Outra tendência percebida em Claudia nos últimos anos da década são as matérias 

sobre artistas brasileiros que estavam então em ascensão: Jair Rodrigues, Maria Bethania, 

Gal Costa, Caetano Velloso, Wilson Simonal e Tônia Carreiro estão entre os nomes 

publicados na revista. 

 

3.5. Claudia, o dever de informar e a relação com as leitoras 

 
Nesta subdivisão, vamos abordar as “tendências” de Claudia. O que se tornou 

popular na revista, as mudanças editoriais, as afirmações de compromisso com os fatos e a 

verdade do periódico, a confusão entre conteúdo editorial e publicitário e a relação com as 

leitoras, analisando, para isso, sobretudo a coluna de cartas “Claudia Responde”. 
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Em março de 1962, o periódico publicou pela primeira vez o que mais tarde se 

tornaria comum em suas páginas: enquetes e pesquisas sobre assuntos geralmente ligados a 

relacionamentos entre homens e mulheres ou entre um dos dois grupos. As primeiras, 

veiculadas em fevereiro e março de 62, foram feitas com um pequeno número de pessoas, 

todas famosas, e versavam sobre a amizade feminina e o que atrai um homem em uma 

mulher, respectivamente.3 A partir de 1963, a revista passa a publicar pesquisas com maior 

número de entrevistados, como por exemplo a de fevereiro do mesmo ano, intitulada “O 

que pensam os homens sobre a virgindade”. Nesta, foram entrevistadas mil pessoas em dois 

meses, nas cinco maiores capitais do Brasil: Rio de Janeiro, São Paulo, Recife, Salvador e 

Porto Alegre.  

Esta nova tendência de Claudia possui um traço bastante específico, se 

compararmos ao que se lia na revista antes desta mudança: uma maior aproximação com o 

jornalismo e seus preceitos “imparciais” e “precisos”, que dão conta de “fatos”. Na mesma 

matéria citada anteriormente, o autor Alexandre Porro explica a metodologia utilizada na 

pesquisa, baseando-se claramente em um dos pilares do jornalismo de referência, discutido 

no capítulo anterior: a objetividade:  
 

Para levar a termo este trabalho baseamo-nos no sistema da entrevista 
“numérica” e “qualitativa”; isto é, não nos limitamos a apresentar a nossa 
pergunta exata ao homem da rua, ao homem qualquer, sem saber o que 
era e o que representava. Fizemos algo mais, aplicando o método 
jornalístico ao da mais moderna ciência estatística: depois de mil 
entrevistas pessoais, subdividimos esses homens segundo a idade, o 
estado civil, o grau de instrução, o lugar de nascimento, as condições 
sociais, a crença religiosa (Claudia, fevereiro de 1963, 38-43). 

 
Em maio do mesmo ano, outra pesquisa: “A infidelidade – Claudia examina um 

problema de nossa época (mas antigo como o homem)”, de Mino Carta. A matéria que 

acompanha a pesquisa traz um quadro com as informações acerca da pergunta “que é mais 

grave: a infidelidade do marido ou da esposa?”. Os dados estão organizados em gênero, 

cidade e classe social. 

                                                 
3 Estas enquetes, assim como outras publicadas na década de 1960, serão analisadas com maior profundidade 
no capítulo a seguir. 
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Estes exemplos compõem um câmbio de postura editorial de Claudia, pelo menos 

em relação a parte de seu conteúdo, notada especialmente de 1963 em diante. Esta mudança 

é representada sobretudo pelas matérias-pesquisas e por reportagens com tom de “dever de 

informar” ou “necessidade de discutir”, bastante comuns nos veículos de mídia do 

jornalismo de referência. Frases como “Claudia apresenta hoje uma análise geral do 

problema, suas causas, formas e efeitos...” (Claudia, julho de 1963, p. 42-46) tornam-se 

mais corriqueiras em se tratando de determinados assuntos publicados na revista.  

Em geral, as matérias que vêm com o tom de “dever” e “objetividade” são aquelas 

que tratam de temas que podem gerar polêmica entre o público da revista. Assuntos 

considerados de foro íntimo, ou que estão cercados pela moral vigente, quando são 

abordados da forma como o periódico passou a fazer, geram, pelo menos ao que se pode 

perceber pela seção de cartas, um grande volume de comentários acerca do que foi 

veiculado. Inclusive, a revista passou a publicar uma ou outra carta assinada por homens, 

passando a impressão de que esses temas deveriam ser discutidos por todos, e não apenas 

pelas mulheres. Este foi o caso da reportagem “O que pensam as mulheres sobre 

experiências pré-conjugais”,4 publicada em outubro de 1963 e cuja repercussão na seção 

“Claudia Responde” durou mais que um ano.  

Para tentarmos expor esta mudança, propomos a análise de alguns trechos 

publicados na revista. Tomemos como exemplo, para fins de comparação, duas matérias 

sobre o mesmo assunto: pílulas anticoncepcionais. O primeiro texto foi publicado em 

novembro de 1962, sob o título “As pílulas cor-de-rosa” (p. 50-52). Nele, apesar de conter a 

opinião de dois pesquisadores, a revista apresenta também e especialmente a posição da 

Igreja, e salienta o perigo que a pílula apresenta para uma possível “dissolução dos 

costumes”, e que “isto deve ser combatido”. Menos de dois anos depois, em outra 

reportagem veiculada em janeiro de 1964, intitulada “Planejamento da Natalidade – 

Claudia volta a abordar um assunto em foco” (70-73), encontramos uma abordagem 

diferente em relação ao assunto. Para elucidar essa mudança, utilizaremos o último 

parágrafo da matéria, que diz que: 

  

                                                 
4 Para uma análise mais aprofundada, ver capítulo 4. 
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Como é natural, a simples presença dos medicamentos para esse fim causa 
polêmicas, controvérsias.  Nosso objetivo, porém, é apenas o de explicar o 
que representam e demonstrar como atuam, para que cada pessoa esteja 
apta a formar sua própria opinião a respeito deste assunto empolgante. 

 

Em nenhum momento a matéria cita a Igreja ou necessidade de proteger a moral 

cristã. Isto não quer dizer, entretanto, que o mesmo não tenha se passado em outros 

momentos da década. O assunto foi ainda publicado diversas outras vezes ao longo dos 

anos, com artigos e reportagens de enfoques diversos, como veremos no capítulo 4. 

Outra tendência percebida em Claudia são as edições especiais. Vez ou outra, a 

revista publicava edições extras dedicadas à cozinha, decoração, noivas. Porém, a partir de 

1965, o periódico passa a veicular em suas edições regulares exemplares dedicados a 

cidades e países. Começou com Paris em 1965, Nova York e Roma em 1966, Hollywood e 

Côte D’Azur no ano seguinte, Moscou e Espanha em 1968, Suécia e Londres em 69. O que 

se via nestes exemplares dedicados a lugares eram matérias sobre moda, culinária, 

celebridades do local, curiosidades históricas e/ou culturais, sobre mulheres e homens 

nativos, turismo e “impressões” de viagem (era comum encontrar artigos sobre o que 

determinado repórter achou da cidade/país tal). De maneira geral, a revista publicava cartas 

de leitores com comentários positivos sobre essas edições. O especial sobre a Espanha, por 

exemplo, rendeu cartas publicadas em “Claudia Responde” por alguns meses, inclusive a de 

R. Ritzman, de Curitiba, PR, que dizia: “Uma beleza a edição de Claudia dedicada à 

Espanha. É realmente um trabalho interessante e de grande importância no meio 

jornalístico brasileiro, ao lado de outras edições já lançadas, focalizando outros países” 

(Claudia, dezembro de 1968, p.6). 

Publicar o mesmo assunto diversas vezes na década, sob enfoques distintos – ora 

mais conservador, ora mais liberal –, era uma das principais marcas editoriais de Claudia. 

Na matéria intitulada “Desquite – um problema de nossa época”, publicada em agosto de 

1962 a partir de uma carta mandada por uma leitora contando sua experiência com o 

“problema”, um dos conselhos dados é o de que o desquite é uma solução para casos 

extremos. Para maridos infiéis, por exemplo, o artigo sugere que se mantenha o casamento, 

já que “é melhor um marido com defeitos do que nenhum”. Além disso,  
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...é se sentir metade quando se era um todo. É a falta do amparo moral que 
a simples presença (ou existência) do marido representava. Aquelas frases 
que se tornaram hábito: ‘meu marido adora isto!’... frases que já não tem 
sentido, não tem razão de ser... Os dias custam a passar, as noites são 
longas demais (Claudia, agosto de 1962, p. 50-55).  

 

Em geral, a matéria fazia uma leve propaganda anti-desquite e retratava as mulheres 

como seres passivos, emocionais e dependentes. Ser desquitada era quase tão ruim quanto 

ser “desonrada”. No artigo “Noivado – um período difícil” (p. 40-42), veiculado em 

fevereiro do mesmo ano, Claudia aconselha: 
 

Se o rapaz precisa frear a exuberância de seus sentimentos e a intensidade 
de suas emoções, a moça deve ajudá-lo, dia a dia, a ter por ela um 
completo e absoluto respeito. Não queremos aqui culpar ou desprezar as 
moças que ‘cedem’...mas somente recordar que, para merecer a estima e a 
confiança de um homem, precisa proteger-se (a preço de sacrifício) não se 
limitando a esperar passivamente que esse respeito lhe seja devido... 
Qualquer mulher, mesmo se educada com saudáveis princípios morais, 
pode ter momentos de fraqueza, em que ‘ele’, baseado na experiência, 
convence-a de que ‘depois’ continuará a amá-la como ‘antes’... 

 

Estes mesmos assuntos continuaram a ser abordados no periódico com freqüência. 

Porém, como veremos nos exemplos a seguir, apareciam de forma diferente. Em março de 

1965, a revista publica cartas de leitoras pedindo que se fale sobre divórcio. Quatro meses 

depois, a equipe de Claudia entrevista mil casais sobre o assunto, até então pouco discutido 

na revista, e quem redige a matéria, a partir dos dados colhidos, é Carmen da Silva. Na 

reportagem “Divórcio: sim ou não”, Carmen chega à conclusão de que a principal 

preocupação dos casais são filhos, e que por esta razão, muitos deles permanecem juntos, 

mesmo infelizes. 

Na seção “Claudia Responde” de maio de 1964, a leitora sob o pseudônimo “Flor 

Perdida”, de Piraju, SP, se diz “morta em vida” por ter sido “desonrada” por um homem 

casado: “Desgraçada então e apontada por todos em minha cidade, tentei suicídio...” 

(Claudia, maio de 1964, p. 4-5). Ao contrário do “cedeu? Arque com as conseqüências”, 

comum nos primeiros exemplares e presentes durante um longo tempo na seção “Mulher, 

lei e direito”, Claudia aconselha: 
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Você não está “desonrada” como diz, mas sim humilhada e dolorida. Sei 
que as pequenas cidades são sumamente cruéis com quem não se curva 
cem por cento às suas normas. Mas em todos os lugares do mundo há pelo 
menos um ser cordial, generoso, capaz de estender a mão a quem sofre. 
Ao retrair-se, você nem nota que existe alguém (homem, mulher, jovem, 
idoso, parente, conhecido) disposto a ajudá-la nesse duro transe. Não se 
feche em si mesma: estude, trabalhe, leia e, sobretudo, procure a pessoa 
com quem você possa desabafar com a mesma franqueza que usou 
comigo... (id. ibid.)  
 

Perceber que Claudia adota posições mais liberais em suas páginas, especialmente a 

partir de 1963, não significa, de modo algum, dizer que a revista se considerava ou era, por 

exemplo, o bastião do feminismo no país. Pelo contrário: “Claudia já fez ver em outra 

oportunidade, a sua condição de revista feminina e não feminista” (Claudia, julho de 

1963, p. 41). Reconhecer que em alguns espaços, quase sempre os mesmos, o periódico 

tinha um tom mais progressista significa reconhecer que algumas que alguns traços do 

feminismo foram, aos poucos, incorporados pela revista. Porém, não esqueçamos que este 

conteúdo mais liberal não estava presente na maior parte do conteúdo de Claudia, que 

possuía muitas semelhanças com as outras publicações femininas da época, que 

reproduziam valores e ideias dominantes sobre o lugar das mulheres no mundo.   

A razão pela qual escolhemos as seções de carta como uma das principais seções de 

análise era por acreditar que elas oferecem um valioso termômetro cultural, além de ser o 

único espaço da revista no qual é possível testemunhar a relação entre as duas partes, 

veículo e leitores. 

Em janeiro de 1965, a Claudia publica a carta da leitora Norma Cavalcanti 

questionando o porquê de a revista publicar horóscopos, alegando que estes não têm 

qualquer utilidade e, portanto, não haveria qualquer razão para que ocupasse duas páginas a 

cada edição. Em maio do mesmo ano, o periódico publica outras cinco cartas apoiando a 

leitora Norma e, em resposta a estas indagações, anuncia que não vai acabar com a seção, 

mas que esta será diminuída e passará a ocupar apenas uma página. 

Casos como este, ou pelo menos parecidos, repetiram-se algumas vezes ao longo da 

década. Em alguns momentos, a seção de cartas se transformava em um verdadeiro campo 

de batalha. Por exemplo, após a publicação de uma entrevista com Elza Martinelli, em 

fevereiro de 1966, um número bastante considerável de cartas foi publicado nos meses 
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seguintes. A primeira delas veio em junho do mesmo ano, e dentre acusações à revista, a 

leitora Alcyone de Lucca escreve: 

Saudações! “livre a ponto de viver com um homem sem ser casada...” 
Essa frase foi suficiente para que minha opinião sobre Claudia baixasse 
totalmente, ou melhor, passasse a ser de “boa” a simplesmente “má”. 
Como estudante de jornalismo não podia ficar indiferente à publicação da 
entrevista feita a Elza Martinelli. Sugiro com a mesma base de estudante 
de jornalismo, que a imprensa deve edificar e não destruir. Opino que a 
canonização de Elza Martinelli por Claudia é lamentável, e que o povo 
brasileiro, em grande parte simples, com algumas reservas de honestidade, 
não merece que se lhe ponha à frente um modelo deturpado. Que o mundo 
caminha para a lassidão moral e esquecimentos de princípios sãos, isso 
não se pode negar. Mas pelo menos que o povo brasileiro não se torne 
incentivador de tal decadência. (Claudia, junho de 1966, p. 4). 

 
Claudia responde às acusações implícitas da leitora, que sugerem que no lugar de 

edificar, a revista destrói, através de afirmações do que se constituiria o papel da imprensa: 
 

A imprensa constitui os olhos do mundo. É através dos jornais, das 
revistas, da televisão e do cinema que as pessoas se informam sobre o que 
acontece no mundo. Você, Alcyone, está enfrentando uma carreira, a 
jornalística – que exige os olhos mais abertos do que qualquer outra – de 
olhos praticamente fechados. 
 

Várias outras cartas foram publicadas a respeito do assunto ao longo de 66, e 

mesmo em 67. Muitas acusam Claudia de parcialidade, por considerar que a revista está 

propagando o pensamento (muito liberal) da atriz. Em agosto de 1966 (p. 4), mais uma vez 

a revista reafirma seu compromisso jornalístico com a imparcialidade: 
 

O debate em torno da entrevista de Elza Martinelli está, então, pegando 
fogo. Ótimo. E que continue. Só tenho uma observação, à leitora Vera: 
Claudia não faz propaganda da liberdade sexual. Claudia só faz 
propaganda da liberdade de se pensar – e dizer o que se pensa – sobre 
quaisquer temas, principalmente os mais cercados de tabus e meias-
palavras. Por isso, publicou a entrevista de Elza; por isso, publica as 
reações aos pontos de vista da atriz. 

 

As afirmações da revista enquanto veículo jornalístico são muito semelhantes a de 

qualquer outro veículo “sério”. Se existe a tendência a diferenciar o jornalismo feito pela 

imprensa feminina daquele visto nos jornais diários e nas semanais de informação, como 

colocado no capítulo anterior, Claudia parece ignorar esta distinção, pelo menos quando se 
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trata de “imparcialidade” e “objetividade”, ou seja, dos processos pelo qual o “bom 

jornalismo” passa.  

A revista, no entanto, se reconhece como veículo da imprensa feminina, e que isso a 

habilitaria a tratar destas questões de forma mais leve: mas que de qualquer forma, Claudia 

teria “responsabilidades” com seu público, como qualquer outro veículo “sério”. Por 

exemplo, a leitora Marlene Bertolotti pede, através de carta publicada na seção “Claudia 

Responde” em 1963, que a revista veicule mais informações que contribuam para 

desenvolvimento político das mulheres:  

...fiquei entusiasmada com o artigo de Pearl S. Buck (‘A mulher moderna 
pode salvar o mundo’, maio 63). Acharia interessante que houvesse 
sempre artigos desse teor, inclusive escrito por homens. O papel da 
mulher na organização política de vários países, tanto ocidentais como 
orientais... Creio que o momento atual, no mundo e principalmente no 
Brasil, com tantas reformas no ar, exige um melhor esclarecimento 
político da mulher, e Claudia, sem partidarismo, poderia ser o veículo... 
(Claudia, setembro de 1963, p. 8). 

  
A leitora “exige” de Claudia o mesmo que se espera de um jornal diário, 

imparcialidade. A resposta sugere o que apontamos acima: apesar de prezar os mesmos 

processos do jornalismo de referência, o faz como veículo da imprensa feminina: 
  

Em “A arte de ser mulher” você encontrará, neste número, um artigo tão 
vibrante quanto o de Pearl S. Buck. Só que ainda escrito por mulher, pela 
nossa nova colaboradora em caráter permanente, Carmen da Silva. Os 
demais assuntos foram anotados e não há perigo de partidarismo. Claudia 
só fala em bons ou maus partidos, quando o assunto é casamento (id. 
ibid.).  
 

Outro exemplo é a carta do leitor Adauto Soares, de Maceió, que não consegue 

entender porque a revista não se manifestou com relação ao assassinato do presidente norte-

americano, John Kennedy. Afinal, segundo o leitor, Claudia é “...uma revista tão 

conceituada e tão voltada aos interesses e acontecimentos mundiais...” (Claudia, abril de 

1964, p. 8). Na resposta, mais uma vez o periódico se define como veículo jornalístico da 

imprensa feminina e, portanto, tem suas “limitações”: 

Esteja certo, caro Adauto, que sua apreciação sobre o ex-presidente norte-
americano é igualmente a minha. Claudia, porém, não é uma publicação 
“voltada aos interesses e acontecimentos mundiais”, ou seja uma revista 
semanal de atualidades. Em outras palavras, Claudia não é uma revista 
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noticiosa, mas informativa numa área que, embora vasta, tem suas 
fronteiras marcadas pelas necessidades e pelos interesses específicos de 
um público leitor também específico: a mulher. Claudia nasceu com o 
propósito de servir a mulher brasileira e este continua sendo seu objetivo. 
Não pretende “cobrir” noticiosamente os fatos jornalísticos por maior que 
sejam suas dimensões, importância e profundidade (id. ibid.). 
 

Nos primeiros anos de Claudia, até meados de 1963, a coluna de cartas das leitoras 

era um “mar de rosas”, se comparamos ao que vem depois, com a publicação de protestos e 

acusação de contribuir para a derrocada da moral cristã por parte de alguns leitores. Além 

disso, as afirmações de compromisso com a verdade e a imparcialidade são mais freqüentes 

nas respostas às cartas de leitores que fazem críticas ao conteúdo da revista, ou ainda, 

acusando-a de parcialidade. Por exemplo, em outubro de 1964, o leitor José Figueiredo faz 

uma acusação direta à revista: 
 

Li, e não gostei, o artigo sobre “infidelidade”, publicado na revista 
Claudia... O assunto foi tratado com uma parcialidade tão revoltante... No 
artigo a que me refiro, a sagaz articulista... analisa as aparências dos fatos 
e, ainda assim, arbitrariamente, puxando a brasa para sua sardinha... 
(Claudia, outubro de 1964, p. 6)   
 

 A qualquer tentativa de deslegitimação do compromisso de Claudia com a verdade 

ou a imparcialidade, a reação vinha em forma de respostas tipicamente “jornalísticas”. Em 

vez de dizer que o que foi publicado era certo ou justo, o argumento era o de que se tratava 

de fatos abordados com neutralidade. Para ilustrar a colocação anterior, poderíamos citar a 

resposta de Claudia a um padre, que considerou a matéria “O que as mulheres pensam 

sobre experiências pré-conjugais” um “ataque à virgindade” e um “incentivo à corrupção”:  
 

...revendo a reportagem (digo reportagem e não artigo, porque o segundo 
implica uma tomada de posição diante de alguma coisa, em termos de 
juízo de valor – o que não se fez) jamais pode ser classificada como um 
ataque ou um incitamento a determinadas formas de comportamento, nem 
indiretamente e muito menos de caso pensado (Claudia, fevereiro de 
1964, p. 5-6). 

 

Outro assunto que começa a aparecer com freqüência em “Claudia Responde” são 

as reclamações de leitores em relação à quantidade de publicidade na revista. Como vimos 

no capítulo 2 e comentamos no início desta seção, a relação entre imprensa feminina e 

publicidade não tem nada de acidental. Essa seria um das diferenças essenciais entre o 
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jornalismo para mulheres e o de referência (incluímos aqui as revistas semanais de 

informação). A “excessiva vinculação ao mercado” seria então uma das maiores críticas 

feitas aos veículos da imprensa feminina, no qual “num discurso que parece corriqueiro, 

ensinando como fazer tricô e doces e onde se vêem frequentemente finalidades 

publicitárias” (Buitoni, op. cit., p. 70), quase sempre sob o pretexto de “prestação de 

serviços”. 

Em Claudia, a promoção de determinados produtos em seções como “As compras 

de Claudia” eram bastante comuns, apesar do aviso que vem impresso na revista, abaixo do 

sumário, desde o primeiro exemplar: “CLAUDIA não faz publicidade redacional. As 

citações de nomes e firmas são feitas apenas para prestar um serviço às nossas leitoras” 

(Claudia, outubro de 1961, p. 3). Além disso, frequentemente era possível confundir 

conteúdo editorial com publicitário. Às vezes por semelhança gráfica, às vezes pelo próprio 

texto do anúncio. 

Dentre tantos exemplos (ver anexo 3, p.194), destacamos um em especial. A série 

de anúncios “Ser mulher... e ser feliz!”, da empresa americana Johnson & Johnson, vinha 

com aspecto gráfico que poderia ser confundido com uma coluna da revista e era assinado 

por Anita Galvão, “consultora feminina” da companhia (ver anexo 4, p.195). Para as mais 

desatentas, a propaganda passaria fácil por conteúdo editorial, já que vinha em formato de 

“teste”, seção fartamente encontrada nas páginas de Claudia. Em julho de 1964, lia-se no 

sumário que a coluna “Presença de mulher” (seção que entrevistava profissionais femininas 

de sucesso) estaria na página 26. Entretanto, por conta de um provável erro de 

diagramação, o que as leitoras encontraram no lugar da coluna foi, ironicamente, um dos 

anúncios de produtos da Johnson & Johnson – o absorvente “Modess”, sob o título “Um dia 

na vida de uma jovem mãe” (ver anexo 5, p.196). 

Em outubro de 1966, Claudia publicou duas cartas que faziam reclamações de um 

anúncio do absorvente “Modess”, da Johnson & Johnson, publicado em março daquele ano 

(ver anexo 6, p.197), que faz referência à maneira “antiga” de cuidar da sua higiene íntima 

durante a menstruação. Uma delas, Márcia da Ilha do Governador, escreve: “Vim pedir-lhe 

que não coloque mais nas páginas da revista um anúncio como o que foi publicado em 

Claudia número 54. Anúncios como este constrangem, encabulam” (Claudia, outubro de 
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1966, p. 4-5). O periódico passou a resposta à agência que produziu o anúncio, que por sua 

vez, se disse comprometida em combater os tabus relacionados à proteção íntima durante a 

menstruação. 

Na seção “Claudia Responde” também era possível encontrar cartas reclamando do 

número de páginas ocupadas por anúncios. Em dois momentos distintos de 1967, a revista 

respondeu às críticas de leitoras pelo excesso de publicidade e à falta de continuidade das 

seções de maneiras diferentes: na primeira, com pouco mais de bom humor, define o 

jornalismo como “a arte de escrever nas costas do anúncio” (Claudia, janeiro de 1967, p. 

4). Já no mês seguinte, em fevereiro, em tom mais sério, o periódico tenta esclarecer às 

leitoras o porquê da grande quantidade de publicidade: 

 
 O que sustenta uma revista, basicamente, é a publicidade. O preço que 
você paga por um exemplar de Claudia é insuficiente para pagar o papel 
que empregamos. Para fazer uma revista que, como você diz, “foi um 
custo surgir tão boa assim no Brasil”, é preciso que ela seja independente, 
financeiramente forte. Por outro lado, publicidade também é informação. 
Através dos anúncios você pode escolher melhor, comprar melhor, viver 
melhor (Claudia, fevereiro de 1967, p. 5). 

 

Como é possível perceber, a declaração de Claudia quanto à importância da 

publicidade para a revista poderia ser publicada por qualquer veículo de comunicação. O 

que, se juntarmos com as outras afirmações presentes neste capítulo, confirma a colocação 

de que o periódico considera como legítimo o jornalismo praticado ali, como em qualquer 

outro veículo jornalístico; porém, com as ressalvas e limites que um público específico, 

neste caso o feminino, impõe. 

 
 

                                                       **** 
 

Na próxima seção, analisaremos com maior profundidade o conteúdo de Claudia, a 

partir da proposição de categorias específicas, especialmente relacionadas às ideias de 

identidade, representação e gênero.  



 
4. Claudia e os anos 1960: construções identitárias e relações de gênero  

  
  
 
  

Após considerarmos Claudia e suas especificidades de veículo de comunicação, 

neste capítulo, continuaremos a analisar o periódico, porém, aqui o foco é outro: estudamos 

o conteúdo de Claudia a partir dos conceitos colocados na segunda seção deste trabalho 

sobre identidade, representação e gênero. Para isso, utilizamos a metodologia apresentada 

na introdução deste estudo, que consiste em classificar o conteúdo analisado da revista em 

categorias. Para essa análise, estabelecemos um recorte, dando preferência a determinadas 

seções do periódico, tais como às colunas de cartas, às matérias de comportamento e às que 

fazem referência ao presente histórico e à “vida moderna”.  

A divisão em categorias serve mais para fins didáticos e analíticos, pois entendemos 

que boa parte do conteúdo examinado não se esgota em apenas uma categoria. Por isso, o 

critério utilizado foi aquele em que classificamos o conteúdo de acordo com o que 

consideramos mais adequado, apesar de ressaltarmos que as categorias utilizadas na análise 

não esgotam as outras possibilidades. São elas: “Vida moderna”, “Mulher, espaço público e 

feminismo”, “Identidade sexual” e “Disputas de poder”.  

A categoria “A natureza que determina” abrange o conteúdo que destaca 

características inerentes a homens e mulheres, baseadas no sexo biológico.  

 

4.1. “Vida moderna” 

 
Se algumas categorias têm títulos auto-explicativos, outras talvez não apresentem 

clareza somente a partir do nome. “Vida moderna” dá conta da tendência encontrada em 

Claudia de associar comportamentos, estilos de vida, produtos e mesmo acontecimentos no 

Brasil e no mundo como conseqüências da vida moderna. Em geral, a conotação em torno 

do tema é positiva, mesmo que nem sempre com o mesmo significado, como veremos ao 

longo desta subdivisão. 
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Como foi citado acima, um traço comum aos exemplares de Claudia é a idéia de 

“vida moderna”, que pode estar ligada às de “novidade” e praticidade, geralmente 

relacionadas a bens e serviços, ou mesmo de qualquer tipo de mudança relacionada aos 

mais diversos aspectos (por exemplo, o comportamento dos jovens). A palavra “moderna” 

aparecia com freqüência, não apenas no conteúdo editorial – para caracterizar o periódico, 

suas leitoras e seus estilos de vida – como também nos anúncios publicitários.  

A primeira carta às leitoras, publicada em outubro de 1961, já dava pista de que a 

noção de “moderno” estaria presente no conteúdo editorial de Claudia: “Antes de mais nada, 

Claudia deverá ser útil para você. Deverá tornar-se sua amiga íntima. E estará sempre às suas 

ordens para lhe proporcionar todas as informações e novidades que você espera há tanto tempo, 

numa só revista, simpática, completa e moderna” (Claudia, op. cit., p. 3). Na página seguinte à carta 

do editor, o texto do anúncio do sutiã Honeycomb dizia “ele é moderno...atualíssimo!” (id. ibid. p. 

4). 

Esta é, sem dúvida, uma das principais características dos primeiros exemplares de Claudia, 

especialmente no que diz respeito a produtos e serviços. E quase sempre estavam impregnados por 

afirmações ressaltando tal característica. O sabão em pó OMO, por exemplo, era “o moderno 

detergente que realça as cores”.  

Ainda na edição de outubro de 61, uma matéria promove os benefícios dos supermercados, 

que naquele tempo eram raros no país. No texto da reportagem é possível reconhecer certa 

exaltação à praticidade e às “vantagens do auto-serviço”: 

 
Você, provavelmente, já conhece os super-mercados e costuma ir a essas 
grandes lojas, onde se encontra de tudo e que resolvem de maneira prática 
e simples o problema das compras semanais para a casa. Em todo caso, 
você já ouviu falar nesses armazéns do século XX. Mas você sabe o que 
são verdadeiramente os super-mercados? Qual a razão de ser, por que 
nasceram e como vivem? Não quer penetrar conosco num mundo 
fascinante e descobrir os segredos dessas lojas modernas que atendem às 
necessidades da vida de hoje? (id. ibid. p. 35)    

 

Um dos principais filões da imprensa feminina é o mundo doméstico e o que 

Buitoni (1990) chama de “estética da utilidade”. Esta, por sua vez, consiste em difundir a 

ideia de que as tarefas do cotidiano precisam ser executadas de forma prática e funcional: 

“se a mulher cuidava da casa, e casa significava todo um saber prático, era natural que os 
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periódicos femininos dedicassem muito espaço a conselhos, receitas, procedimentos...” (id. 

ibid., p. 73). Para exemplificar a fala da autora, mais um exemplo publicado em Claudia: 
 

Hoje em dia, quando a tendência é simplificar tudo, o jantar americano 
tornou-se uma das maneiras mais práticas de se oferecer um jantar a um 
grupo de amigos. É fácil organizá-lo: não requer copeira e nem uma mesa 
de grandes proporções. É claro que você cobrirá a mesa com uma bela 
toalha e disporá no centro um bonito arranjo de flores ou frutas, ou de 
ambos (Claudia, op. cit., p. 86). 
   

Já a seção “Novidades de Claudia” era inteiramente dedicada a produtos lançados 

no país e que, segundo a coluna, facilitariam a vida das mulheres.  
 

Novidades, novidades, novidades! Sabiam vocês que as indústrias do 
Brasil inteiro lançam cerca de cinco mil produtos todos os meses? São 
artigos de todos os tipos, que tornam sua vida mais fácil e mais 
agradável... Claudia andou pelas ruas, visitou fábricas, lojas e exposições. 
Eis aqui o que achamos de novo nos campos da moda, beleza, decoração e 
utensílios domésticos (Claudia, novembro de 1961, p. 84). 

 

Como foi discutido no capítulo 2 e relembrado no seguinte, este é exatamente o tipo 

de conteúdo que gera crítica aos veículos da imprensa feminina por parte do jornalismo de 

referência: a promoção direta de bens de consumo que por vezes pode comprometer a 

independência editorial do veículo. Esta questão suscita, ainda, outra crítica. O conteúdo 

publicitário que vem “disfarçado” de editorial, bastante comum nas revistas femininas, 

contribui sistematicamente para uma determinada representação de mulher. “Representação 

em geral conservadora, que tolhe as possibilidades de realização como pessoa,... que 

continua a lhe ditar receitas sobre seu comportamento (Buitoni, op. cit., p. 70). E isto é feito 

a partir de um falso ar de novidade que, segundo Michèle Mattelart, nas palavras de 

Buitoni, “o ‘moderno’, fundado no desenvolvimento tecnológico e nos modismos que se 

sucedem, apenas cria o simulacro da novidade e da mudança. Não há renovação... esse 

modelo modernista se apresenta como universal... exagera-se o bem-estar, a liberação, o 

gozo...” (id. ibid.). Como no trecho do artigo a seguir, “O milagroso spray”, Claudia, sem 

qualquer criticidade ou precaução, exalta a criação do dispositivo: 

A nossa época é prática. Uma época em que aparecem invenções 
destinadas a tornar a vida mais simples. Há alguns anos, apareceu a 
matéria plástica. Desde então, milhares de artigos foram fabricados com 
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esse material... Agora é a época do aerosol, estes milagrosos bojõezinhos 
que contêm os mais variados produtos... Há tintas, esmaltes, vernizes, 
removedores de tinta que se apresentam sob forma de aerosol. Você quer 
dourar ou pratear um objeto qualquer? Pfff...e pronto! Sem muito trabalho 
e sem perda de tempo, o seu desejo será realizado... (Claudia, fevereiro de 
1962, p. 36-7). 

 

 Nos primeiros anos de Claudia, atribuir a palavra “moderno” a quase tudo era 

comum. O termo era utilizado com frequência para dar uma conotação positiva, mesmo que 

em sentidos diferentes. A “mulher moderna” segundo a revista é um exemplo de que o 

termo poderia variar de significado. E é dela que vamos nos ocupar nos próximos 

parágrafos. 

  

4.1.1. Quem era a mulher moderna? 

 
A “mulher moderna” de acordo com Claudia era, definitivamente, de classe média. 

Eram dirigidos a ela os artigos e anúncios de receitas e produtos modernos. Sua vida era 

“corrida” e por isso precisava de uma rotina “prática”: “A mesa moderna excluiu os menus 

complicados... apresentamos uma série de jogos americanos práticos, alegres, fáceis...” (“O 

Jogo americano”, Claudia, fevereiro de 1962, p. 52-3). Apesar de o tempo ser corrido para 

as mulheres modernas, apenas algumas delas trabalhavam fora do lar1, mas ainda assim 

empregadas domésticas eram um “bem” (para algumas mulheres um “mal”) necessário: 
 

As empregadas! Esse é outro ponto preto no horizonte da mulher de 
Brasília, pois uma boa empregada é raríssima e exige ordenados da ordem 
de 8 a 10 mil cruzeiros. O problema das empregadas é tão sério, que das 
7,30 às 8 horas da manhã a Rádio Nacional de Brasília apresenta um 
programa chamado “A arte de dar um jeito”, durante o qual alegres 
musiquinhas populares (que provavelmente tem o fim de animar um 
pouco as donas de casa) são intercaladas com anúncios deste gênero: 
‘Atenção, atenção... você, moça que gosta de passar e cozinhar...e precisa 
de trabalho, telefone urgentemente para Dona Maria’” (“Cortinas nas 
janelas de Brasília, Claudia, novembro de 1961, p. 11).  
 

 Não era apenas o estilo de vida típico da classe média urbana que era caracterizado 

como “moderno”. Em vários momentos ao longo da década, matérias de comportamento 

                                                 
1 http://www.abep.nepo.unicamp.br/docs/anais/pdf/2002/GT_His_ST28_Nader_texto.pdf 
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também utilizavam o termo “moderno” no periódico. Neste quesito, o conteúdo de Claudia, 

pelo menos nos primeiros anos, não era uníssono: considerava aspectos distintos do que 

seria a mulher “atual”. 

 Os dois primeiros artigos de “A arte de ser mulher”, publicados em outubro e 

novembro de 1961, por Dona Letícia e Helena Silveira, respectivamente, definiam de 

formas distintas o que era ser “moderna”. No primeiro artigo, intitulado “Não, isto não 

tolero!”, citado no capítulo anterior, Dona Letícia escreve sobre as manias dos homens que 

enlouquecem as mulheres (sair com os amigos, jogar guimba de cigarro no tapete, olhar 

para outras mulheres na rua). Mas, na verdade, o foco do artigo é nas mulheres “não-

modernas”, que não conseguem entender as necessidades masculinas: 
 

Não estamos totalmente a favor dos homens, assim como não somos de 
todo a favor das mulheres, e isso por um excelente motivo. Pois 
consideramos velho e superado o lugar comum da inimizade entre os 
sexos. Se esta situação foi real no passado, isso não autoriza ninguém a 
julgá-la ainda atual: acreditar nisso e insistir batendo nesta tecla não pode 
deixar de ser resultado de uma má fé exasperada, de recusa a entender o 
que é a vida moderna. 
 

 E mais adiante, Dona Letícia complementa com a ideia de que a mulher moderna já 

tem tudo o que deseja:  

Mas não é por este caminho que se resolvem os grandes problemas da 
convivência e as mulheres mais vivas e modernas já entenderam isso. A 
mulher de hoje não aspira à liberdade porque já a possui, a tem dentro de 
si, na consciência de sua importância como mulher, de seu valor 
individual. 
 

 Helena Silveira, por outro lado, acredita numa reconfiguração na relação entre os 

sexos, que torna as mulheres do tipo “moderno” mais preparadas para os “dias atuais”. 

Ainda segundo a autora, o mundo está dividido em dois modelos de mulheres: as do velho 

tipo, que reafirmam a autoridade patriarcal, e as “modernas”: 
 

Aquela cujo comportamento, em face do homem, nada tem de 
revolucionário nem de antagônico mas que obedece a leis diversas, a 
critérios de valores outros. Em geral, essa mulher não foi educada ‘para 
agradar o homem’ e sim para ser pessoa apta a enfrentar a vida, 
enquadrar-se na sociedade, de modo construtivo... (“Que fazer com o 
marido infiel”, Claudia, op. cit., p. 92-3). 
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 A autora, no entanto, avisa: “Todavia, essa mulher moderna ainda é rara. Para 

encontrar seu próprio destino, a mulher tem que desvendar véus e véus de mistificação que 

lhe foram impostos pela sociedade, pela literatura, pela arte, pela visão patriarcalista do 

mundo feito para os homens” (id. ibid.). 

 Se este tipo de mulher se tornou mais comum ao longo da década de 60 é difícil 

dizer. Mas podemos sim dizer que, pelo menos em Claudia, ela estava mais presente, 

através de artigos e colunas. Em maio de 1963 (p.110), a revista publicou o artigo “A 

mulher moderna pode salvar o mundo”, de Pearl S. Buck (ver anexo 7, p.198), no qual a 

autora faz algumas observações comparando as mulheres norte-americanas e as chinesas. 

Nos Estados Unidos, apesar da maior liberdade e da igualdade de direitos que as mulheres 

teriam em relação ao homem, elas não tiram proveito desta possibilidade. A mulher estuda, 

trabalha e se prepara para...casar e ter filhos. O que, segundo a autora, causa uma frustração 

nas mulheres norte-americanas. Na China, apesar de serem menos livres, as mulheres 

participariam ativamente no desenvolvimento de suas comunidades. Por fim, Buck salienta 

a importância do maior envolvimento das mulheres nas questões “púbicas”, para que elas, 

junto aos homens, possam “salvar o mundo”.   

Já em 1964, Carmen da Silva indagava em sua coluna: “Você vive no tempo 

presente?” (ver anexo 8, p.199). A articulista fala sobre o desenvolvimento tecnológico e 

científico no país e no mundo, e como os costumes da época não acompanharam esta 

mudança:  
 

Estaremos igualmente atualizados no que se refere a nossa atitude interna, 
nosso modo de sentir, de reagir e encarar as coisas? Teremos evoluído 
mental e psicologicamente na mesma medida? Creio que em muitíssimos 
casos a resposta é: não. No terreno das ideias e da conduta, diariamente 
podemos observar contrastes chocantes... entre os tempos e a mentalidade 
ainda reinante (Claudia, fevereiro de 1964, p.28-31). 
 

A colunista escreve com pouco pudor ao abordar o assunto e ataca, inclusive, os 

conselhos dados em determinadas revistas por “certos ‘consultores’, dos assim chamados 

‘especialistas em problemas humanos’”, que geralmente favorecem ao homem, além de 

tratar as mulheres como se suas vidas dependessem largamente de ter ou não um marido, de 

ser ou não casada: “É evidente que sob o rótulo enganador de doçura, feminilidade, 
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tolerância, compreensão e outras virtudes altamente estimáveis, o que se preconiza à 

mulher é à submissão, a hipocrisia, a astúcia como armas para ‘manejar’ o homem”. O que, 

no fim das contas, sugere que a mulher seja um robô, sem sentimentos e desejos: “É 

estranho que as mulheres de hoje continuem, no fundo, imbuídas dos antigos conceitos da 

subalternidade do sexo feminino”. 

É importante notar que as caracterizações do que é a mulher moderna segundo as 

páginas de Claudia estão bem próximas do que se poderia chamar de posições feministas. 

Porém, raramente se lia em Claudia feminismo associado a “mulher moderna”, 

possivelmente porque, ao mesmo tempo, o estigma “feminista são pessoas frustradas que 

odeiam homens” era publicado com alguma frequência, como veremos mais adiante. 

Mesmo assim, ressaltamos que especialmente após 63, havia certa proximidade entre as 

duas caracterizações na revista.  

Em agosto de 1967, estreia em Claudia a coluna da escritora Marina Colasanti, “A 

mulher moderna”. O texto de abertura da seção faz considerações sobre o “ser moderno”, e 

como o termo pode ser encarado de forma leviana: 

Ser ou não ser moderno. Estar por dentro, estar por fora. Moderno. Termo 
chave, adjetivo que, com um veredicto, inclui ou repudia coisas e pessoas 
da amálgama da atualidade. Não há meio-termo. Moderna a roupa, a 
música, os gostos e os desejos: moderna a mulher. 

 

 Em seguida, a autora faz uma comparação entre a mulher que é superficialmente atual e 

àquela que entende o sentido de moderno de maneira mais profunda, que está pronta para 

mudanças:   
 

Nada lhe é imposto ou ditado, não é preciso convencê-la, dispensa 
garantias. Ela sabe. Sabe quando é chegada a hora do passo, quando mais 
um direito é seu, quando, na conquista do novo, perdeu uma antiga 
vantagem. A mulher moderna sabe abrir mão: dona da escolha, o seu é um 
livre-arbítrio. E sabe do peso. Sabe, bem sabe o valor das coisas às quais 
renuncia em favor das que alcança. Se a liberdade é seu fim, ela não lhe 
ignora o preço... difícil é distingui-la, entre tantas imitações. Porque é 
sempre imitada, e com tal rapidez que mal se pode estabelecer um direito 
de primazia. Se moderno é falar em sexo com tranqüilidade, logo será este 
o assunto preferido por todas; se é a roupa, o corte do cabelo, o andar, 
haverá imediatamente pequenos exércitos uniformizados invadindo os 
recessos mais recônditos... Modernas no aspecto, confusas na alma, que 
não estava pronta... (p. 148) 
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Essa “mudança” tão citada e esperada para as mulheres vai de encontro com os 

deslocamentos dos referenciais identitários tradicionais, já discutidos no capítulo 2, a partir 

das ideias de Hall. Esta reconfiguração identitária, que segundo o próprio autor estava 

apenas começando, deixava muito confusão e incerteza sobre que postura a “nova mulher” 

deveria tomar, como os exemplos acima mostram. Mesmo através de cartas das leitoras é 

possível perceber os conflitos causados pelas novas ideias introduzidas na revista. Muitas 

das leitoras se sentiam perdidas e não sabiam como deviam agir para seguirem os passos 

das chamadas mulheres “modernas” e escreviam pedindo conselhos. 
 

Gostaria de conhecer-lhe a opinião... a respeito de um problema que é o 
meu e de muitas que conheço... Com 25, 28 anos e mais, independentes e 
donas do nosso nariz, somos, entretanto, honestas... Desejamos casar-nos, 
mas não achamos com quem... Encontramo-los diariamente...e o convite 
apenas diferente no estilo, é o mesmo quase sempre... De início eu ficava 
ofendida... Depois passei a argumentar contra... Não deu certo... A 
mentalidade desses meio-homens (digo meio-homens porque só têm sexo) 
está neste pé; meio-evoluídos ou pseudo-evoluídos, não fazem mais que 
criar uma situação complicada. (setembro, 1964, p.4 – Mary, GB) 

 
Outras concordavam em parte com o que Claudia publicava a respeito do que era 

ser moderna, que na discussão a seguir, envolve o trabalho feminino (da classe média), 

outro assunto que gerou longas discussões nas páginas da revista, mas que era 

indispensável para a independência da mulher moderna, segundo o periódico: 

 
Concordo com você quando argumenta que a mulher não deve dedicar-se 
exclusivamente ao lar. De fato, isso contribui para a perda do “eu” 
individual, tornando-a então simplesmente “esposa de fulano” ou “a mãe 
de sicrano”. Mas acho, também, que não é necessário “trabalhar fora” 
para ser inteiramente mulher – existem outras formas de atividade, 
também úteis e construtivas, que podem manter uma mulher sempre 
ocupada e participante, possibilitando-lhe uma realização pessoal 
plenamente satisfatória... (maio, 65, p. 6 – Valerie, GB) 
 

 Muitas outras estavam descrentes de que a mudança iria além dos fogões de última 

geração e das maquiagens modernas. A leitora Maria de Lourdes Moraes era uma delas. 

Apesar de concordar com as questões abordadas por Carmen da Silva no já citado “Você 
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vive no tempo presente?”, vê com ceticismo a possibilidade de novas perspectivas para as 

mulheres: 

Lendo seu artigo... achei a argumentação brilhante, mas nada prática... Na 
prática, vivemos ainda no regime do casamento-emprego para a mulher. 
Em que pesem todas as conquistas da emancipação feminina, as jovens 
querem casar o mais breve possível. E poucos pais têm autoridade 
suficiente para dar às suas filhas uma profissão antes de entregá-la a um 
homem... E há muita gente boa que ainda acha que profissão para mulher 
é derivativo de casamento. Estupidez humana. Mas é com essa estupidez 
que temos que nos haver, porque não podemos reformar o mundo 
(Claudia, maio de 1964, p.4). 

 

Muitas das cartas publicadas também criticavam as “ideias modernas” sem 

necessariamente recriminar a revista (pelo contrário, muitas leitoras escreviam como se 

Claudia fosse um bastião mantenedor da moral vigente). Por exemplo, uma das várias 

cartas publicadas que faziam referência à reportagem sobre experiências pré-conjugais 

femininas (outubro de 1963), diz o seguinte:  
 

Por que iremos nós, mulheres, reclamar um “direito” que não existe nem 
para os homens, ao invés de procurar orientação  mais profunda, para 
construir um mundo melhor, pelos que virão através de nós?... Aconselho 
as palavras de João Mohana, no seu livro “A vida Sexual dos Solteiros e 
Casados”, que é um argumento capaz e vibrante contra as “novas 
mentalidades”... (Claudia Responde, Claudia, junho de 1964, p.4) 

 

O periódico tenta ser diplomático em sua resposta, sem tomar partido na questão, 

pelo menos não diretamente: “ser a favor ou contra é necessário; mais importante é saber 

por que. As “novas mentalidades” que você critica – quem sabe, com bastante razão – têm 

pelo menos o mérito de impedir que o tema receba o perigoso carimbo de “assunto 

encerrado” (id. ibid.). 

Em outros momentos, já não se percebe um tom tão sutil quanto o exemplo citado 

acima. Muitas delas eram furiosamente dirigidas à Carmen da Silva, como a da leitora 

“Loira Simpática”, de São Paulo, que em resposta a um artigo da colunista sobre mulheres 

de “antigamente”, aquelas vivem para o lar, escreveu: “Claudia agora me irrita, desde que 

você, a cronista esclarecida e moderna, resolveu dar ataque cerrado às parasitas da 

sociedade...” (Claudia, setembro de 1965, p.11).  
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No final da década, em 1969, Claudia publica um artigo com previsões de como 

será a mulher no ano 2000. O texto, cheio de especulações, parece uma brincadeira, já que 

além de não citar qualquer fonte, faz afirmações como “...antes do ano 2000 (alegremo-

nos!) os braços humanos serão substituídos por robôs mecânicos, que se encarregarão dos 

trabalhos domésticos”, deixando então as donas-de-casa livres da faina caseira (“A mulher 

do ano 2000”, Claudia, fevereiro de 1969, p.56). Dentre vagos “dizem os mais sábios” e 

“segundo cientistas”, a revista publica pela primeira vez algo que podemos associar à 

inseminação artificial e à fertilização in vitro: 

Como é natural, muitas das possibilidades que a medicina pode oferecer à 
mulher do ano 2000, repugnam hoje à nossa moral. Que diria uma mãe do 
nosso tempo, se o médico a aconselhasse a transplantar o filho que carrega 
nas suas próprias entranhas para o ventre de outra mulher?... no futuro, as 
mães que não tenham condições físicas para conservar em si próprias os 
filhos durante o período de gestação terão uma alternativa. O óvulo 
fecundado pode ser transplantado para outra mulher, ou para uma 
incubadora especial, onde completará a sua gestação (id. ibid.). 

 

Para finalizar, o artigo especula que no ano 2000, a mulher viverá até os cem anos, 

manterá a aparência jovem e será “servida por escravos metálicos e mudos” (id. ibid.). 

Poderá escolher o sexo dos filhos e viverão em uma casa controlada por “cérebros 

eletrônicos”. 

 

4.1.2. Juventude moderna, juventude transviada 

 

 A discussão sobre a mulher moderna que movia colaboradores e leitores de Claudia 

muitas vezes se estendeu às mais jovens e podemos afirmar que “juventude” se tornou um 

dos assuntos recorrentes na revista. Seja moderna, transviada ou esclarecida, havia 

conteúdo sobre juventude sob diversos enfoques. Segundo Freire Filho (2007, p.164), o 

interesse nos jovens apareceu de forma mais incisiva a partir da década de 1960. Foi 

quando o assunto juventude se tornou popular, “... uma fonte renovável de espetáculos e 

escândalos, temores e prazeres para audiências massivas... ansiosas para corroborar seus 

argumentos sobre o final dos tempos, sentir um arrepio diante dos ‘rebeldes sem causa’ ou, 

simplesmente, atualizar o vocabulário e o vestiário.”  
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 Apesar de certo alarde nas chamadas de capa e títulos de reportagens com relação ao 

comportamento dos jovens, especialmente das moças, no geral, Claudia retratava a 

juventude de maneira positiva. Muitos assuntos se repetiram ao longo da década, mas 

reconhecemos que em alguns momentos foram tratados de maneiras distintas. O primeiro 

artigo de Claudia a respeito do assunto foi publicado já em dezembro de 61, sob o título “A 

idade ingrata”, como era conhecida a adolescência naquele tempo. O texto ensina aos pais 

(ou melhor, às mães), como lidar com as rebeldias e insatisfações de seus filhos e vinha 

acompanhado de um “teste de profissões” femininas e masculinas.  

Em fevereiro de 1962, outro artigo. Desta vez, sobre o relacionamento entre jovens 

e o já mencionado “Noivado – um período difícil”, indaga: “É verdade que os jovens de 

hoje são diferentes? Que sentem vergonha de que os outros saibam que estão apaixonados? 

Que têm medo do noivado oficial? O que é permitido ou perigoso para a juventude? Estas e 

outras perguntas, igualmente delicadas são tratadas neste artigo” (Claudia, op. cit., p.40). 

Se no ano seguinte pouco se falou de juventude (em abril de 1963 foi publicado um 

artigo sobre a juventude russa), em 1964 o assunto foi vastamente discutido. A primeira 

reportagem publicada no ano foi no mês de abril e quem escreveu “Liberdade, igualdade, 

casamento – uma pesquisa sobre o que desejam as jovens” foi o jornalista Mino Carta: 

“Moças bonitas e mais ou menos, amadurecidas e nem tanto, alegres e tristes, fazendo-se de 

alegres e fazendo-se de tristes. Moças de bairros ricos, pobres e meio a meio... Que acham e 

que esperam da vida? Conversei com muitas, centenas” (Claudia, abril de 1964, p. 102-08). 

 O jornalista prossegue com os dados da pesquisa: 
  

Das 500 entrevistadas... 225 se dizem, em maior ou menor grau, 
incompreendidas pelos pais, em matéria de grandes e pequenos problemas 
– desde a educação sexual até os cigarros racionados ou furtivos. Em 
geral, as moças acham que a mãe é mais “compreensiva” do que o pai; 
284, às vezes com palavras surpreendentemente ásperas, se declaram 
inconformadas com uma condição de superioridade de que ainda goza o 
homem. Destas, cerca de vinte acham que a mulher deveria ter, mesmo na 
adolescência, ampla liberdade sexual, “como acontece na Suécia” 
(exemplo citado por muitas)... (id, ibid.) 

 

 Quando o assunto é política ou “o que está acontecendo no mundo”, segundo Mino 

Carta, o debate partia quase sempre das jovens mais abastadas. E de acordo com o autor, 
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faziam-no simplesmente porque a discussão ideológica estava “na moda”, mas no fundo 

desejavam as mesmas coisas que suas mães e avós: 
 

Lembro da moça que me falou das amargas condições de vida dos 
nordestinos e com olhos desafiantes me anunciou a leitura de livros 
proibidos, para depois, por caminhos tortuosos, derivar para o sonho 
burguês de um casamento feliz, de um lar cômodo, de um número 
razoável de filhos, de uma vida tranqüila e sem grandes sacrifícios. Ela 
estuda, cursa uma faculdade. Pretende ter um emprego, trabalhar? 
“Trabalhar? Eu não” (id. ibid.)   

 

 Ainda em 1964, Claudia publicou outra pesquisa em forma de reportagem sobre 

jovens: “Guerra de mentira, amor de verdade” (ver anexo 9, p.200). A matéria, assinada por 

Luis Weiz e Cleusa Vieira, perguntou a 400 jovens o que eles pensam de seus pais, e como 

anda as relações entre jovens e adultos: 
 

[...] vão melhor do que parece. Esta é a conclusão fundamental da extensa 
pesquisa elaborada por Claudia e realizada por um instituto de opinião 
pública junto a uma amostra representativa de 400 pessoas, de 17 a 25 
anos, rapazes e moças, pobres e ricas, residentes com a família em São 
Paulo e na Guanabara. Através das respostas dadas a um questionário de 
27 perguntas, procurou-se determinar o comportamento, as atitudes e as 
opiniões dos jovens sobre as pessoas mais velhas, particularmente sobre 
os pais. Os resultados confirmaram, em parte, várias suposições que o 
próprio senso comum já havia formulado, como estas: 82 por cento dos 
filhos não pretendem seguir a carreira do pai; “no meu tempo não era 
assim” é uma frase que os jovens detestam ouvir. Mas, em contrapartida, a 
pesquisa trouxe à tona algumas surpresas, importantes e agradáveis. Por 
exemplo: o respeito pelos pais não desapareceu; somente três em cada 
cem jovens não se dão bem no lar...” (maio, p.68-71) 

 

 As duas grandes reportagens de Claudia sobre o assunto em 1964 davam um ar de 

“no fundo, nada mudou”: as jovens continuam querendo casar e formar uma família e, no 

geral, a juventude não é tão rebelde como os adultos pensam. Mas nem sempre é esse o 

enfoque dado a este assunto na revista. Em abril de 1965, mais uma vez o assunto tomou 

conta do texto de abertura da seção “Claudia Responde” (p.4):  

 

Querida amiga: juventude e inquietude costumam andar sempre juntas. 
Gente jovem é gente aflita, confusa e perturbada pelo contato com um 
mundo ainda desconhecido. É gente que reage de um modo tumultuado, 
no qual amor, ternura e boas intenções se misturam com agressividade, 
hostilidade e revolta contra tudo...  
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Na mesma edição, Carmen da Silva escreveu o artigo “A geração Inquieta” 

(Claudia, abril de 1965, p.81), em resposta à carta da jovem Mary e sua revolta com os 

adultos que a cercam: 

 
Este artigo tenta ser um diálogo com Mary. Com alguns milhões de 
Maries que andam por esse nosso vasto Brasil – um país de jovens – com 
seus blue-jeans, seus blusões largos e negligentes, seus olhos orlados de 
preto ou de azul semi-encobertos pela cabeleira desgrenhada... Mary, 
consciente de que a existência é muito mais do que uma sucessão de 
horários a encher. Mary que pretende encontrar uma razão de ser para si 
mesma e para seus contemporâneos, uma inserção na sociedade, um 
senso, uma justificativa, uma plenitude. Mary que aspira a canalizar numa 
direção construtiva a força que sente estuar em si. Mary impaciente, 
desorientada, honesta e insubordinável... 

 

 Em maio de 1965, mais uma vez o periódico publicou sobre juventude no artigo “Os 

jovens e os pais”, assim como em novembro do mesmo ano (“Se você tem 16 anos, não 

desespere: quem é rico em juventude tem um tributo a pagar”). Ao longo da década, o 

assunto continuou sendo abordado por Claudia. Em novembro de 1966, Carmen da Silva 

escreve novamente aos jovens, mas desta vez para aqueles do sexo masculino, no artigo 

“Diálogo com os moços”. Também encontramos textos sobre juventude em 1968. 

Destacamos dois: “Juventude” veiculado em maio, no especial sobre Moscou e outro sobre 

jovens espanhóis, publicado na edição dedicada àquele país.  

Outra preocupação que aparecia com frequência em Claudia, seja em artigos, seja 

em cartas, era com a sexualidade das jovens, que ao longo da década se tornou em uma 

espécie de reivindicação por uma educação sexual igual entre homens e mulheres. Mas 

essas exigências só começaram a ser publicadas na revista a partir de meados dos anos 60. 

Antes disso, o que se lia no periódico a respeito eram artigos como “Sou namoradeira... E 

daí? – Dona Letícia responde: e se pedíssemos a opinião dos rapazes?”, veiculado em 

novembro de 1962 (p.116-7), que dizia, dentre outras coisas que o moral sexual era diferente 

entre moças e rapazes: 

[...] os costumes mudaram (mesmo entre as meninas educadas com a 
máxima severidade). Acho, pois, que seria ridículo fechar os olhos e negar 
o que todos sabemos. O importante para você e para os que a julgam é 
compreender a diferença entre um flerte inocente e certas facilidades, que 
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fazem uma jovem perder o seu próprio respeito e o dos rapazes... Não é 
por namorar que você terá êxito. Se você flertar, não há dúvida de que 
será muito solicitada, mas única e exclusivamente para passatempo, não 
se iluda... Todos nós conhecemos meninas que, desde a idade de 15 anos, 
iniciaram a sua carreira de namoradeiras. Ao chegar aos 18 anos, dizem: 
‘os rapazes são grosseiros...como são aborrecidas todas essas reuniões!’ 
Por quê? Simplesmente porque elas não encontraram nesses cavalheiros 
senão aquilo que mereciam encontrar. E os rapazes namoradeiros, que 
dizem entre si? É claro que não são discretos acerca de suas façanhas... 
você conhece um único rapaz, capaz de casar-se com uma moça que todos 
os companheiros consideram fácil?...  

 

 A dupla moral sexual não era muito bem aceita por algumas jovens leitoras de 

Claudia. Em determinados momentos, a revista publicou a insatisfação de moças que 

queriam explicações de por que a educação sexual delas deveria ser diferente da dos 

rapazes. A leitora sob o pseudônimo “Uma jovem moderna”, de São José do Rio Preto, 

pergunta a Carmen da Silva: “Referindo-se a seu artigo ‘Liberdade feminina no namoro’, 

pergunto por que só feminina? Então os rapazes não devem ter uma educação moral para o 

namoro também?” (Caixa Postal Intimidade, Claudia, abril de 1966, p.10). A colunista de 

Claudia responde: 

Sua carta toca um tema fundamental, que Claudia aborda seguidamente: o 
absurdo de admitir várias “morais” diferentes: uma para homens, outra 
para as moças da própria família e do mesmo grupo social, uma terceira 
para as outras mulheres com as quais os jovens devem “aproveitar a vida”. 
Tantas “morais” diferentes para uma só situação dão como resultado 
imoralidade e hipocrisia. O artigo sobre o namoro não trata o lado dos 
rapazes. Mas não se preocupe: a mãe que tiver uma moral autêntica, 
saberá transmiti-la tanto às filhas como aos filhos. Se ela tiver essa 
“moral” múltipla e de circunstâncias, seus ensinamentos aos filhos de 
qualquer sexo estarão viciados pela base. É um caso de tudo ou nada (id. 
ibid.). 

  

 Em outra resposta à carta de um jovem angustiado de Belo Horizonte que também 

questiona a dupla moral sexual, Carmen da Silva coloca a questão como um desafio para a 

juventude moderna: “... quanto ao problema sexual, toda a juventude pensante da atualidade 

está questionando-o, da mesma forma que você. Perfila-se já uma tomada de consciência, 

uma procura de soluções novas e mais objetivas que as tradicionais” (Caixa Portal 

Intimidade, Claudia, janeiro de 1967, p.6). 
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 Claudia publica outra reportagem especial sobre jovens em julho de 1967, intitulada 

“Declarações corajosas e vida ingênua – Retrato da Adolescência” (p.23), a partir de 

entrevistas feitas por Nilce Cervone e Luiz Lobo três moças entre 15 e 16 anos:  
 

 É assim mesmo: declarações corajosas e vida ingênua, embora os mais 
velhos, normalmente, se escandalizem com a mocidade. O que causa 
escândalo, fundamentalmente, é que os jovens de hoje são muito mais 
conscientes da substancial emancipação da mulher (talvez a maior 
conquista do século XX), que de ano para ano é mais acelerada. O que 
provoca reação é que os jovens agora são maioria, o mundo está cada vez 
mais moço, a idade média das populações continua baixando 
sensivelmente... 

  
A reportagem conclui que apesar da consciência dos jovens, “boa parte desses 

adolescentes chegarão a adultos com os mesmos problemas da geração anterior” (id. ibid. 

p.23). A matéria também ressalta a diferença de tratamento pelos pais entre meninos e 

meninas: o homem é criado para a poligamia e a mulher para a fidelidade. 

 

A virgindade elas discutem, falam da pílula, sabem mais sobre sexo que 
as suas avós depois de terem netos, mas fundamentalmente aí a coisa não 
mudou: quando a gente pergunta se é pior o marido trair a mulher ou a 
mulher trair o marido, ainda respondem que o pior é a traição da mulher. 
E acrescentam: evidentemente. Todas elas casarão virgens (id. ibid.). 
 

Em muitas das matérias envolvendo jovens, fazia-se referência ao que acontecia no 

mundo. Nesta mesma reportagem de 1967, por exemplo, os repórteres mencionam o que as 

três jovens pensam sobre assuntos relacionados à política e cultura. Uma delas, Margaret, 

simpatiza com a britânica Mary Quant, mas não gosta do brasileiro Dener; não entende 

muito bem a guerra do Vietnã, porém admira Fidel Castro. E mais: “Não conhece Salazar, 

mas acha De Gaulle bom presidente. Conhece os princípios básicos do existencialismo de 

Sartre, mas nunca ouviu falar em Orson Welles, Hemingway ou Antonioni. Não gosta de 

Vivaldi ou Beethoven e acha que os Beatles já cansaram um pouco” (id. ibid. p.120).  

O que se passava pelo Brasil e pelo mundo, segundo o conteúdo de Claudia, é o que 

tratamos na subdivisão a seguir.  

 

4.1.3. Pelo Brasil, pelo mundo 
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 No primeiro capítulo deste trabalho, abordamos alguns dos fatos que tornaram a 

década de 1960 tão peculiar e importante. Ao longo deste estudo tentamos mostrar que 

aquele foi um período de grandes acontecimentos e de início de mudanças estruturais 

fundamentais para as sociedades ocidentais.   

 Sendo uma revista feminina, Claudia possuía certas limitações para retratar os 

acontecimentos nacionais e mundiais, ficando quase que restrita aos eventos relacionados 

às mulheres, à moda, à indústria cultural e a algumas inovações tecnológicas. Ou mesmo a 

relacionar acontecimentos políticos à realidade de sua leitora. Mas ainda assim era possível, 

de certa forma, acompanhar alguns dos principais episódios da década através do periódico, 

como veremos mais adiante. 

 Nesta subdivisão, iremos explorar especialmente a atenção dada a dois eixos 

principais: a Guerra Fria e a situação no país (sempre citada de maneira um pouco vaga). 

Porém, não ficaremos restritos apenas a estes dois assuntos, afinal, do ponto de vista 

cultural, no sentido stricto, muita coisa acontecia no mundo naquele período, e Claudia 

abordou vários destes momentos. 

 O início dos anos 1960 no Brasil foi conturbado, como vimos no capítulo 2. Dentre 

troca de presidentes e ameaça de golpe, Claudia publicou, em 1961, uma matéria sobre a 

inauguração de Brasília, que acontecera no ano anterior. A reportagem publicada em 

novembro de 61, intitulada “Cortinas nas janelas de Brasília” e assinada pelas iniciais 

M.L.G. (que suponhamos ser de Maria Luísa Giaroli), contava como era a vida das 

mulheres na recém-inaugurada capital federal:  

Brasília só tem um ano e meio de vida, é a capital mais jovem do mundo. 
Nenhuma das mulheres que lá vivem nasceu em Brasília, todas vieram de 
outras partes, tiveram outros lares... Os homens falam tanto em seu difícil 
dever de “humanizar Brasília”. De criar novas e melhores condições de 
habitabilidade, fazem discursos sérios e compridos, traçam planos 
complicados. Mas a “humanização de Brasília” não depende tanto disso, é 
uma obra muito mais sutil, muito mais delicada. É preciso criar lares em 
Brasília, é preciso pôr cortinas nas janelas dos prédios, é preciso dar uma 
nota pessoal àqueles apartamentos todos iguais. É um trabalho 
exclusivamente feminino... e está sendo feito por mulheres. (Pág. 10-13) 

 
Com referências políticas vagas, a matéria não faz qualquer referência à situação do 

país de forma direta. Já as alusões aos acontecimentos internacionais eram bem mais 
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comuns na revista. Apenas em 1964 voltamos a encontrar textos mencionando o que se 

passava por aqui. Na já citada reportagem “Liberdade, Igualdade, Casamento” (p. 102-108), 

de Mino Carta, publicada logo após o golpe militar, o autor critica, em tom de ironia, 

jovens de classe média que se dizem de esquerda:  

 
Numa boate onde se toca a bossa que já não é tão nova assim em ritmo de 
conspiração e garotões abastados debatem assuntos políticos entre um 
copo de uísque – caríssimo... na porta estacionam o Corvette, mas falam 
encantados numa revolução que lhes tiraria o Corvette – encontrei várias 
moças prontas a se comover com o tom enfático dos rapazes. São do tipo 
“intelectual”: lêem Erich Fromm misturado com Marx, gostam de Alain 
Resnais, dizem tem ideias livres a respeito do sexo, usam sempre que 
possível meias pretas e se declaram de “esquerda”. Este “esquerdismo” na 
base do uísque tem jeito de ser sinal de revolta contra os pais. A intenção 
é espantar o burguês, uma velha surrada intenção. No caso, burguês é o 
pai. 

  
Em junho do mesmo ano, na seção “Claudia realiza seu sonho”, a revista publica a 

carta de Cláudia Cecília de Carvalho e Mello, moradora da nobre rua Oscar Freire, em São 

Paulo, que após um discurso sobre o que espera do Brasil, faz seu pedido: 
 

Agora para mim, como todos aqueles que nelas acreditam existe por certo 
só um homem capaz de realizá-las. Um homem que não procura 
escravizar um povo, mas procura libertá-lo. Um homem capaz, para uma 
nação capaz: Carlos Lacerda. Conhecê-lo pessoalmente nem que fosse por 
um minuto, seria por certo uma parte do meu sonho (Claudia, junho de 
1964, p.22). 

 

Em sua primeira referência à ditadura, apesar de não muito direta, pudemos concluir 

que a revista estava a favor do golpe militar, assim como o ex-governador Carlos Lacerda:  

 

Cláudia Cecília, a sua carta foi escrita no dia 17 de março e chegou às 
nossas mãos poucos dias depois. Antes que, no dia 31 de março, o Brasil 
lhe desse uma resposta. Realizar parte de seu sonho foi fácil para Claudia, 
mas nem por isso foi menos agradável. Quanto ao encontro com o 
governador Lacerda tudo faremos para que você o conheça pessoalmente 
numa das próximas visitas dele a São Paulo (id. ibid.).  

 

 Nesta mesma edição, mais uma matéria sobre a vida das mulheres em Brasília. A 

reportagem assinada por Luiz Weis fala, dentre outras coisas, sobre as dificuldades 

encontradas de uma cidade “jovem”, e também salienta a importância do papel feminino no 
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desenvolvimento da cidade. Porém, ao contrário do artigo de 1961, em que a função da 

mulher era identificada como a de qualquer dona de casa brasileira, o autor destaca que, lá, 

30% das mulheres trabalhavam fora do lar (id. ibid.). 

No mês seguinte, mais uma referência positiva ao evento político. Desta vez, veio 

do diretor da Abril, Victor Civita (ver anexo 10, p.201), que dentre os argumentos para 

explicar às leitoras que o preço da revista havia aumentado por causa do custo papel, 

utilizou o momento político da país, considerando-o como um “período novo, sadio. E os 

nossos governantes houveram por bem abolir certas vantagens de que gozava a imprensa” 

(Claudia, julho de 1964, p.3). 

Uma das situações mais comuns para trazer à tona as questões políticas daquele 

presente histórico era nas matérias sobre jovens, como já vimos acima e veremos 

novamente a seguir. Na também já mencionada reportagem “Se você tem 16 anos, não 

desespere: quem é rico em juventude tem um tributo a pagar”, de novembro de 1965 (p.66-

67 e 155), encontramos referência contrária àquela de Mino Carta, citada nesta subseção. 

Nela, o jovem “intelectual” ironizado por Carta tem preocupações e aspirações políticas 

legítimas: 

Mais intelectualizada que a de ontem, a juventude atual lê Sartre, Kafka. 
Adora cinema moderno, teatro de Brecht e bossa-nova, que é música 
aculturada e “participante”. A questão da participação é relativamente 
recente no Brasil. A circunstância brasileira, hoje está em permanente 
debate, em constante discussão. Os problemas nacionais são postos sobre 
o tapete a cada instante... Com mais liberdade e mais seriedade que as 
gerações precedentes, já não vive fechado em seus conflitos íntimos...: 
preocupa-se também com a realidade que o rodeia, quer deslindá-la, tirar 
suas próprias conclusões, inserir-se nela e, de algum modo, influir para 
modificá-la em tal ou qual sentido. 

  

A chamada “circunstância brasileira” parecia não impedir a revista de publicar 

matérias sobre assuntos como divórcio, contraceptivos e sexo. Pelo menos até 1967. Em 

janeiro daquele ano, Thomaz Souto Corrêa anuncia, na carta do editor, a matéria sobre 

frigidez feminina. Após folhear a revista, não encontramos a referida reportagem. Em seu 

lugar, na página 29, estava um artigo sobre o ator norte-americano Montgomery Clift. É 

claro que não podemos afirmar com certeza que Claudia foi vítima de censura. Mas foi essa 

a impressão deixada, pelo menos nas leitoras. Em abril de 1967, o periódico publicou uma 
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série de cartas de mulheres perguntando sobre o porquê de a matéria não ter sido veiculada 

sem qualquer explicação. A leitora Isabel de Castro Neves, de Ouro Preto, pergunta: “o que 

foi que aconteceu com a frigidez da mulher? Deixou de ser problema ou o assunto criou 

problema para vocês?” (Claudia Responde, Claudia, abril de 1967, p.8). Marília Couto, do 

Rio de Janeiro, também sugere que a revista tenha enfrentado problemas com os censores: 

“Em meu nome e no de mais doze colegas da Faculdade, peço um esclarecimento. Se vocês 

sofreram alguma pressão, procurem livrar-se dela, porque isto é matéria de interesse 

público” (id. ibid.). A resposta de Claudia: “Por motivos de ordem técnica transferimos a 

publicação do anunciado artigo, que será publicado em ocasião oportuna. Agradecemos as 

centenas de cartas que revelam interesse pelo assunto e uma atenciosa leitura de Claudia” 

(id. ibid.). Tal reportagem acabou sendo publicada mais de um ano após o incidente, em 

fevereiro de 1968, sob a chamada de capa “Por que há mulheres frias”. 

Na edição de julho de 1968, o artigo “Você é contra a juventude?” faz referência 

indireta aos recentes acontecimentos envolvendo jovens no Brasil e no mundo (por aqui, os 

protestos após a morte do secundarista Édson Luís e a Passeata dos Cem Mil; no mundo, os 

protestos anti-guerra nos Estados Unidos e o Maio de 68 em Paris são exemplos de 

episódios envolvendo jovens). A matéria assinada por Maria Alice Foracchi dizia o 

seguinte: 

Os fatos estão aí, gritando. De repente os jovens trocam as músicas de iê-
iê-iê por gritos de reivindicações. Por gritos de protesto. Trocam as 
guitarras elétricas por pedras e paus. E passam a atacar: exigem 
mudanças. O mundo está atônito. As cidades em desordem. A opinião 
pública está dividida. E você, mulher brasileira, qual é a sua posição no 
meio de tudo isso: você é contra a juventude? (Claudia, julho de 1968, 
p.92) 
 

Em outra reportagem envolvendo jovens, publicada em julho de 1967, mais uma referência 

ao que se passava no mundo e que se refletiu no Brasil. Alessandro Porro escreve sobre a versão 

brasileira de “Os Beatniks – nossos existencialistas não tomam bolinha, não conhecem LSD, 

morfina ou maconha. Não têm cultura nem se preocupam com a higiene ou com o dia de 

amanhã. Querem viver e deixar viver” (Claudia, julho de 1967, p.74). Em fevereiro de 

1968, mais uma aos jovens. A chamada de capa da revista indagava “Afinal, o que são os 
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hippies?”, para apresentar o artigo “Jovens, ergam alto as flores como bandeiras” (Claudia, 

fevereiro de 1968, p.23) (ver anexo 11, p.202).  

Quando se tratava de publicar assuntos relativos ao que se passava fora do Brasil, os 

textos eram menos vagos. E, sem dúvida, os temas que mais apareciam eram aqueles 

ligados à Guerra Fria. No mês de dezembro de 1961, Claudia publicou o artigo “Quem é 

Charlie Chaplin? Egoísta? Gênio? Avaro?”, e em determinado momento questiona a 

relação do artista britânico com comunistas: 

Chaplin afirma ter muitos inimigos na América. Inimigos que, para 
prejudicá-lo, acusaram-no de ser comunista. A este respeito, o ator 
afirmou recentemente: “Comunista, eu? Hoje basta descer as escadas com 
o pé esquerdo para ser acusado de comunista...”. Mas, enquanto dizia isso, 
preparava-se para partir para a Rússia, onde passaria as férias, com a 
esposa e filhos... (Claudia, dezembro de 1961, p.25) 

 
É preciso ressaltar, porém, que o texto não parecia ter sido produzido por Claudia, 

mas sim traduzido, como era comum nos primórdios da revista. Em janeiro de 1962, outro 

artigo que parecia ser traduzido: “A suavidade junto ao poder”, sobre a então primeira-

dama norte-americana Jacqueline Kennedy. Em outubro de 1964, outro artigo sobre 

mulheres de presidentes. Desta vez sobre primeira-dama francesa Yvonne De Gaulle. No 

mês de julho de 1963, o editorial “A moda: nova revolução na URSS” é mais uma 

referência sutil à Guerra Fria. Entendemos que essas matérias, mesmo que não produzidas 

diretamente por jornalistas da revista, mas nela publicadas, são exemplo da tentativa de 

Claudia de aproximar os acontecimentos políticos à realidade das mulheres brasileiras.  

As referências ao que se passava fora do país foram aumentando ao longo da 

década, até chegar a seu auge, em 1968. Em fevereiro daquele ano, a revista publicou um 

artigo sobre o liberal americano Bob Kennedy: “Robert F. (Bob para os amigos) talvez 

venha a ser o único irmão de um Presidente dos Estados Unidos da América a se tornar 

Presidente também. As eleições preliminares começam este mês” (Claudia, fevereiro de 

1968, p.62). Em agosto do mesmo ano, o editor-chefe de Claudia, Thomaz Souto Corrêa, 

menciona o assassinato de Bob Kennedy na carta às leitoras: “Estas palavras foram ditas 

por Robert F. Kennedy, assassinado em 5 de junho de 1968” (Claudia, agosto de 1968, 

p.3).  
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Em maio de 1968, uma surpresa: um especial sobre a cidade de Moscou (ver anexo 

12, p.203). Claudia já vinha desde 1965 publicando edições especiais sobre lugares – 

geralmente cidades. Dentre editoriais de moda e receitas da culinária russa, o exemplar, 

lançado no mês mais conturbado daquele ano por provável coincidência, trazia reportagens 

sobre a desmistificação de que Moscou seria como nos filmes de James Bond (“Moscou 

contra quem?”), a matéria intitulada “A Revolução das Mulheres”, que será discutida na 

subseção a seguir, além do um artigo “O que é o comunismo?”: “Claudia vai ajudar você a 

responder a uma pergunta que, mais cedo ou mais tarde, vai ser feita à queima-roupa: – 

Mas, mamãe, afinal... o que é o comunismo?” (ver anexo 13, p.204). O texto expõe as 

definições encontradas no dicionário, os primórdios da doutrina e o Manifesto Comunista 

de Marx e Engels, e a famosa obra de Marx, O Capital. A edição trazia também temas 

como o amor entre os jovens e a questão da homossexualidade em Moscou.  

No lugar da coluna “A arte de ser mulher”, Carmen da Silva viajou com a equipe de 

Claudia para entrevistar cinco personalidades russas, incluindo uma ministra. Sob o título 

“Ekaterina Furtzeva: de Operária a Ministra da Cultura”, a colunista começa a matéria 

descrevendo as características físicas de Ekaterina e conta um pouco da trajetória inusitada 

da ministra soviética, que era operária têxtil. Carmen apresenta a personalidade de 

Ekaterina como algo paradoxal: ao mesmo tempo em que a frieza soviética transparece no 

trato pessoal, a paixão pela arte e pelo trabalho fazem com que a proporção entre gelo e 

fogo seja desigual, tendendo para o lado do último. 

A edição rendeu ao periódico a acusação de fazer propaganda comunista, com 

direito a carta publicada no Jornal da Tarde de 27/05/68, e reproduzida pela revista na 

edição de junho, escrita por Cássio Albuquerque, que além de criticar a abordagem 

“política”, também questiona a credibilidade jornalística da revista: 

 
Tenho acompanhado todas as reportagens que a revista Claudia vem 
oferecendo aos seus leitores, focalizando a vida e costumes de alguns 
países percorridos por seus repórteres. Entretanto surpreendeu-me a 
última delas (n° 80), sobre a Rússia. Uma revista da penetração de 
Claudia não pode ser facciosa, pois tem grande responsabilidade na 
orientação de seus leitores, levando-os, através de raciocínios inteligentes, 
porém falsos, a deformar juízos. Parece-me que Claudia foi estipendiada 
pelos comunistas, pois timbrou em desvendar aquele país como paraíso 
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terrestre, tecendo loas a tudo quanto de bom o regime proporciona a seu 
povo... A reportagem sobre a Rússia visou intencionalmente pô-la, via 
parcialidade incomensurável, um confronto com a democracia ocidental. 
A alentada descrição das belezas do comunismo deixa os menos avisados 
na convicção de que nem mesmo nos Estados Unidos a população goza 
melhor padrão de vida.... (Claudia, 07/1968:6) 

  

Na edição de setembro do mesmo ano, Claudia publicou uma série de cartas de 

leitoras defendendo a edição especial de Moscou, inclusive em termos mais políticos: 
 

Como uma simples leitora de Claudia eu gostaria de esclarecer o seguinte: 
seria interessante lembrar ao missivista que, quando Claudia dedicou suas 
edições a Nova York e Hollywood, ela também não mostrou as 
monstruosidades que ocorrem no regime chamado democrático dos 
USA... um pouco de bom senso e um pouco de boa vontade para construir 
um Brasil bem brasileiro, nem cópia dos EUA, nem cópia da URSS, é o 
que estamos precisando. Ana Carolina F. Barroso, São Paulo, SP 
(Claudia, setembro de 1968, p.6). 

 
 
 E ainda: 

 
Acabo de ler Claudia deste mês (Claudia 83) o comentário sobre o brado 
de revolta de um “certo” leitor. Noto que não foi lida a explicação “O que 
é Comunismo”, que fazia parte da referida reportagem. Não estamos mais 
em época de acreditar em paraíso terrestre, e um documentário sobre a 
Rússia moderna não iria nos fazer virar as costas aos problemas de nossa 
terra, pois cada país e cada regime tem seus altos e baixos, seu ponto 
positivo e seu negativo. Acredito que não trocaríamos nosso cálido Brasil 
pela poderosa e material Rússia, porém para que apresentá-la como um 
bicho-papão? Adalia Barreto, São Paulo, SP (id. ibid.). 

 

 As referências a acontecimentos no Brasil e no mundo se tornaram cada vez mais 

escassas após 1968. Quase todas as referências a política, por exemplo, encontravam-se na 

coluna “O assunto é...”, que fora reformulada em março de 1969, com o intuito de se 

dedicar ainda mais a assuntos da atualidade, tais como política, cinema, teatro, gente e 

outros. Na mesma edição de “estreia” da nova coluna, a seção de política foi totalmente 

dedicada ao presidente americano Richard Nixon, expondo suas opiniões em relação à 

guerra do Vietnã, ao Oriente Médio e à China Comunista. No mês seguinte, a mesma 

coluna faz um apanhado da situação no Oriente Médio, desde o último Estado judeu antes 

de Israel, até os dias atuais de então, mencionando, ainda, a situação dos refugiados 
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palestinos e as propostas da ONU para resolver a questão. No texto, a revista cita o então 

recente líder da causa palestina Yasser Arafat e suas declarações sobre a criação de um 

“Estado Multinacional”. Em junho do mesmo ano, uma leitora acusa Claudia de pregar 

contra uma parte da humanidade – os judeus, no caso, e refere-se ao líder árabe como 

terrorista.  Especialmente nos últimos meses daquele ano, entretanto, a coluna passou a 

publicar cada vez menos conteúdo ligado à política, passando a dar mais atenção às artes. 

 Em agosto de 1969, uma das poucas reportagens envolvendo política e que pudesse, 

talvez, causar algum problema à Claudia em relação à censura, foi “Mulheres na Guerra” 

(p.89). A repórter Oriana Fallaci foi até o Vietnã do Norte para contar a histórias de vida de 

mulheres que viviam no país, apesar da guerra contra o sul e os americanos: “São 

depoimentos de mulheres norte-vietnamitas. Mulheres que veem a guerra, fazem a guerra, 

que têm a guerra como fato cotidiano. A guerra para elas é uma coisa comum, como 

escovar os dentes, comer, beber...”. 

 Outra forma de identificar os acontecimentos da década de 60 na revista era através 

do material publicado sobre música, cinema, teatro e artes em geral. Desde seu primeiro 

exemplar, Claudia mantinha na coluna “O assunto é...”, citada acima, uma espécie de 

editoria de cultura, que permaneceu no periódico durante toda a década. Em meados de 64, 

a coluna passou a ser assinada, dentre outros jornalistas, por Vladimir Herzog. 

 Quando o assunto era artes, Claudia publicava com maior frequência textos sobre as 

personalidades internacionais. Em quase toda edição havia pelo menos um artigo sobre uma 

estrela de Hollywood ou astros pop. Em meados da década, passou a publicar de maneira 

mais constante matérias sobre os marcos culturais daquele período. Por exemplo, em 

dezembro de 1965 publicou “Por que os Beatles?” (p.92-95), artigo em que trazia diferentes 

opiniões sobre o sucesso do quarteto britânico: 

“Os Beatles são instrumentos dos comunistas. Eles preparam a última 
revolta da juventude contra a República Cristã” – denuncia, indignado, 
um pastor protestante da Califórnia.  “Os Beatles são a prova maior da 
decadência do Ocidente burguês. Eles tentam impedir que os jovens 
tomem consciência de sua alienação” – descreve, em letras candentes, o 
“Diário do Povo”, de Pequim... Estas citações – que se poderiam 
multiplicar ao infinito – mostram muito bem como... a mágica irrupção 
dos Beatles num mundo racionalizado preocupa gente de todos os tipos, 
lugares, qualificações e convicções. Mas todas essas frases, selecionadas 
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como uma verdadeira amostra de “opiniões especializadas”, estão longe 
de explicar o mistério. 
 

A matéria segue na tentativa de explicar o fenômeno inglês e tenta ir além das 

análises superficiais, que envolviam ou apenas sexo, ou somente posição social, ou ainda 

simples revolta juvenil: “a atração exercida pelos Beatles parece provir principalmente do 

fato de que eles personificam várias formas de dualidade existentes na sociedade dos 

tempos atuais... os Beatles são verdadeiros ‘baús’ dessas dualidades e contradições” (id. 

ibid.). 

Outra referência emblemática dos anos 60 é Mary Quant e a moda da minissaia. Em 

novembro de 1966, Claudia publica a entrevista “A mulher que revolucionou a moda, 

inventando a mini-saia”, assinada por Oriana Fallaci. A matéria se desenrola a partir de 

perguntas sobre as mudanças pelas quais o mundo estava passando e, consequentemente, a 

moda, que estava começando a ser fabricada em série. Em determinado momento, a 

jornalista pergunta à estilista britânica sobre a relação entre a criação da minissaia e a 

condição da mulher ocidental, que também começava a mudar: “Não há dúvida que toda 

nova moda é influenciada por uma nova maneira de se ver o sexo, e vice-versa. Mas os 

vestidos sempre serviram para tornar a mulher mais atraente.” (Claudia, novembro de 

1966, p. 37-39). Mary Quant responde: 

As mulheres hoje não querem somente ser atraentes. Elas não querem ser 
escolhidas pelo seu físico e não olham o casamento como a solução para 
as suas vidas. Há algum tempo, a mulher era considerada apenas em 
função do físico e o homem pela sua segurança econômica. Hoje a mulher 
não busca mais o dinheiro do homem; o homem não quer só a beleza da 
mulher... (id. ibid.) 

 

 No mesmo ano de 1966, o periódico publicou artigos sobre dois grandes nomes da 

música brasileira, Roberto Carlos e Chico Buarque, ambos assinados por Carmen da Silva. 

O primeiro, despontava para o sucesso, com músicas como “Parei da contramão”, 

“Calhambeque” e “É proibido fumar”. Por sua vez Chico era, nesse momento alçado à 

condição de ídolo popular após sua vitória no II Festival da MPB, organizado pela TV 

Record, com “A banda” (prêmio esse dividido com “Disparada”, de Geraldo Vandré, 

cantada por Jair Rodrigues).  Em maio, a colunista de Claudia fez uma análise psicanalítica 
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do rei do iê-iê-iê2. Dois meses após a publicação da matéria, a revista publicou uma série de 

cartas criticando a entrevista sob a alegação de que o iê-iê-iê era vazio e alienante. A 

resposta não vem de Carmen da Silva, mas sim de Claudia: 

Claudia pede licença à Carmen da Silva para responder, porque é de 
Claudia a responsabilidade pela publicação da entrevista. Mas nem 
Claudia, nem certamente Carmen da Silva endossaram “a atitude vazia do 
iê-iê-iê”, como diz M. Toledo. Tampouco se fez qualquer apologia do 
símbolo Roberto Carlos: publicar a opinião de alguém não significa 
encampá-la. E, ao estampar as opiniões do cantor, o objetivo de Claudia 
foi simplesmente mostrar como ele é, o que pensa, quais são suas 
preocupações. Ou seja, mostrar Roberto Carlos não como símbolo, mas 
como pessoa humana. O que – vazio ou não – ele não pode deixar de ser... 
(Claudia, julho de 1966, p.3) 
 

 

 Em dezembro do mesmo ano, Carmen da Silva assinou o artigo “Chico Buarque: a 

entrevista que eu não fiz”. A jornalista conta que deveria ter encontrado com Chico para 

entrevistá-lo em seu apartamento, no Rio de Janeiro. Por conta de um desencontro com o 

compositor, Carmen resolveu que “a entrevista com Chico vai ser sem Chico”, e, como diz 

o olho da matéria, “Carmen da Silva bate um papo imaginário com o autor e os 

personagens de ‘A Banda’” (Claudia, dezembro de 1966, p.115). 

 Ainda em 1966, a revista volta a publicar sobre Charles Chaplin, através da 

reportagem do correspondente de Claudia em Londres, Vladimir Herzog. “A volta do velho 

gênio” fala sobre a volta às telas do artista inglês: “Com 77 anos, Chaplin reaparece firme e 

divertido como sempre” (Claudia, agosto de 1966, p.38). No ano seguinte, outra matéria 

sobre uma referência do cinema: “Toureiro, mágico, ator, diretor, produtor, escritor, 

boxeur, gênio do cinema por profissão, quase foi senador também. Ele admite a 

possibilidade de ser um líder político e aqui Oriana Fallaci estuda Orson Welles, um 

presidente para os EUA” (Claudia, maio de 1967, p.74). 

 No ano mais emblemático da década, a edição de setembro de 1968 estampou em 

suas páginas, além do artigo sobre o filósofo alemão Herbert Marcuse, a reportagem “A paz 

segundo Joan Baez”, de Nilo Martins, que contava a trajetória da cantora e ativista norte-

americana:  

                                                 
2 A edição teve algumas páginas arrancadas, inclusive onde estaria o artigo sobre Roberto Carlos. 
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Joan Baez, 27 anos, norte-americana, de profissão, cantora. Magra, 
morena, de cabelos compridos. O público tem dela uma imagem guardada 
de fotos que não vêm de entrevistas ou programas de televisão, mas sim 
de sua participação em comícios de protestos contra a guerra do Vietnam, 
em marchas de solidariedade aos negros e aos pobres dos Estados Unidos; 
ela participa, com seu violão e seu canto, de manifestações em Nova 
York, Washington, Londres ou Paris... Joan não se considera uma 
profissional da canção. Ela só se dedica à música seis meses em cada ano. 
Grande parte de seu tempo, fora da música, é passado em comitês 
pacifistas. Ela está escrevendo um livro e fazendo um filme, financiado 
por ela mesma, sobre o movimento pacifista nos Estados Unidos e na 
Europa... (MARTINS, Nilo, Claudia, setembro de 1968, p 114). 

 
 O trecho exemplifica algo que era comum no final dos anos 60. Muitos dos 

militantes anti-guerra e anti-imperialismo nos Estados Unidos eram mulheres; inclusive, 

muitas delas contribuíram para a irrupção da segunda fase dos feminismos, mesmo estando 

envolvidas em outras lutas. Como lembra Rachel Soihet (2007, p. 2), “nos Estados Unidos, 

atuaram em favor do movimento dos negros pelos direitos civis e na resistência à guerra do 

Vietnã”. 

  

4.2. Mulher, espaço público e feminismo 

 

No capítulo 1 deste trabalho, abordamos a trajetória e as principais reivindicações 

dos feminismos no Brasil, Estados Unidos e Europa, da primeira e segunda fase. Nesta 

subseção, vamos analisar quais destas questões apareceram em Claudia e com que enfoque. 

Dos assuntos que Claudia tomou em suas páginas como de interesse de ambos os sexos, 

podemos destacar três: o desquite e divórcio; controle de natalidade e pílula 

anticoncepcional; trabalho feminino, que embora tenha aparecido de maneira mais sutil, era 

frequente.  Abordaremos também as formas e a assiduidade como os diferentes feminismos 

apareceram na revista.  

 

4.2.1. Desquite e divórcio 

  

 A primeira vez em que o tema apareceu no periódico foi em fevereiro de 1962, na 

seção “Claudia Responde”, através da carta da leitora Hilda, de Florianópolis: “... de vez 
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em quando surgem boatos...” (Claudia, fevereiro de 1962, p.4). A resposta de Claudia 

demonstra pouca crença de que tal coisa pudesse acontecer no Brasil, além de não muita 

disposição para a discussão:  

De fato, há vários anos existe um projeto de lei cuja finalidade é a 
anulação do casamento entre cônjuges que vivem materialmente 
separados há mais de cinco anos, e que visa sancionar a liberdade para 
aqueles que, quebrando o vínculo, já gozam dela. Porém, num país 
profundamente tradicional e católico como o nosso, não há muita 
probabilidade para a proposição ser convertida em lei. Quando se casa, 
por livre e espontânea vontade, sabe que o contrato assinado é 
indissolúvel, sabe disto de antemão, sabe disto em termos religiosos e 
legais. Há, portanto, uma forte resistência contra medidas que visem afetar 
esta indissolubilidade. É a regra do jogo que deve ser observada, é a 
promessa que deve ser honrada, é, acima de tudo, o sacramento que deve 
ser respeitado (id. ibid.). 

  

 Como foi colocado no capítulo 3 (p.12), neste mesmo ano, em abril, Claudia lança a 

coluna de cartas “Mulher, lei e direito” e já na primeira publicação da seção, várias cartas 

de leitoras envolviam situações de “desquite” e autonomia sobre seus próprios bens. Mas 

foi em agosto de 1962 que saiu o primeiro artigo sobre o assunto: o já citado “Desquite – 

um problema de nossa época”. A matéria se desenrola a partir de um artigo mandado por 

uma leitora, desquitada, com filhos. Dois especialistas dão seus pareceres sobre o caso: o 

jurista e militante da causa Sylvio Rodrigues e o sociólogo Alceu Amoroso Lima, membro 

da ABL, conhecido como Tristão de Athayde. E como também vimos no capítulo anterior, 

ficamos com a impressão de que o desquite seria visto naquele momento como uma solução 

extrema para casos extremos, e não muito bem vista pelo periódico. Através da seção 

“Mulher, lei e direito” de novembro deste mesmo ano pudemos perceber que o ato não era 

encorajado por Claudia: “Meu marido há sete anos se apaixonou pela esposa de meu irmão. 

Sei disso há dois anos. Tenho feito o possível para cativá-lo, mas nada consigo. Penso em 

desquite, mas temo prejudicar os filhos. Necessito de um conselho” M. G., Santos, SP 

(Claudia, novembro de 1962, p.18). Dr. Claudio primeiro informou a leitora de seus 

direitos e depois aconselhou:  

 
Seria, porém, o caso de desquitar-se? Não voltaria seu marido ao bom 
caminho se você o tentasse com todas as suas forças? Você deve saber 
que, se chegar a desquitar-se, não lhe seria permitido ter quaisquer 
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ligações sentimentais, sob pena de perder o direito à guarda dos filhos e à 
pensão alimentícia... Finalmente, queremos lembrar-lhe que um mau 
marido pode ser um ótimo companheiro na velhice e é sempre um 
guardião permanente dos filhos com quem habita (id. ibid.). 

  

 Ao longo da década, percebemos certo descompasso entre os conselhos dados na 

coluna citada acima e aqueles concedidos em “Claudia Responde” e “Caixa Postal 

Intimidade”. Enquanto as duas últimas ficaram mais “liberais” ao longo da década, como 

veremos no decorrer desta subseção, a primeira parece ter “parado no tempo” e continuava 

a aconselhar as leitoras ou a manterem seus casamentos ou a não destruírem os de outrem. 

 No ano seguinte, apesar de não haver uma matéria tratando especificamente de 

desquite ou divórcio, o assunto aparecia em textos tratando de outros assuntos. Por 

exemplo, no artigo “A infidelidade – Claudia examina um problema de nossa época (mas 

antigo como o homem)”, de Mino Carta, publicado em maio de 1963 (p.62-67), Frei 

Barruel opina que a possibilidade de separação, desquite e as uniões informais contribuem 

para os casos de infidelidade conjugal. 

 Em 1964, o Dr. Claudio continuava a desaconselhar as leitoras a desquitarem-se, 

lembrando-as de que tal situação, além de destruir um lar, prejudicaria os filhos. A leitora 

sob o pseudônimo “Desiludida” de São Paulo, que estava separada após um casamento de 

dois anos, com filho de um e na espera de outro, queria saber como fazer para se desquitar e 

com quem ficaria os filhos do casal, preocupação que aparecia frequentemente nas cartas da 

seção. Dr. Claudio aconselha: 

Antes de responder, devo dizer-lhe que a separação parece muito recente, 
fruto de algum desajustamento como os que costumam acontecer nos 
primeiros anos de casamento. Quer um conselho? Não pense em desquite 
pelo menos até o nascimento da criança. Então as coisas se acertarão de 
maneira tão natural que você ficará surpresa. Mas vamos às respostas... 
(“Mulher, lei e direito”, Claudia, junho de 1964, p.20). 

 
Uma senhora casada há 4 anos, com dois filhos, que não se dá bem com o marido, 

mas o mesmo não quer lhe ceder o desquite amigável, pergunta se há outra saída para 

separar-se. Dr. Claudio fala das disposições sobre o assunto no Código Civil brasileiro, dita 

as possibilidades em que se pode requerer o desquite sem o consentimento do marido, e 

conclui: 
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Parece-me, por outro lado, que a saída do dilema talvez esteja na senhora 
mesma: será que sua situação conjugal não pode mesmo ser remediada, 
sem a quebra do lar? Procure analisar friamente os fatos, para separar a 
realidade da fantasia. Sei que isto às vezes é difícil, mas é necessário. 
Pense bem. Além de seus interesses pessoais, por mais sérios que sejam, 
existem dois filhos, que muito sofreriam com a dissolução da sociedade 
conjugal. Pense neles (“Mulher, lei e direito”, Claudia, julho de 1964, 
p.23).  

 
 Já em julho de 1965, em uma das grandes pesquisas/reportagens de Claudia, que 

naquele momento já eram bem frequentes, o assunto era “Divórcio: sim ou não” (ver anexo 

14, p.205). Na matéria redigida por Carmen da Silva, mil casais foram entrevistados em 

quatro capitais: Rio de Janeiro, São Paulo, Recife e Porto Alegre. A conclusão a que 

Carmen chega é a de que os filhos são a maior preocupação daqueles que pensam em se 

separar, e, por esta razão, muitos casais permanecem juntos. A reportagem aponta ainda 

que, em geral, os casais acham que a mera presença de ambos fará com que os filhos sejam 

bem educados (Claudia, julho de 1965). 

Quando perguntados sobre a situação legal atual, que permite apenas o desquite, eis 

as respostas: 17% dos homens e 12% das mulheres acham que o desquite é a solução ideal 

para casais em desacordo; 51% dos homens e 34% das mulheres dizem que não é bom por 

não admitir novo casamento; 29% dos homens e 48% das mulheres acreditam que o 

desquite é mau porque o casamento é indissolúvel (id. ibid.). 

 O medo que as mulheres têm de que o casamento acabe, que se reflete nos números 

da pesquisa, é o tema de Carmen da Silva no artigo “Divórcio: antes da lei, a 

responsabilidade”, publicado em maio do ano seguinte. Carmen aborda as consequências 

das leis brasileiras – que não admitem o divórcio – na vida de milhares de casais e, 

especialmente, das mulheres, que carregam o estigma de serem desquitadas, sendo mais 

fácil para os homens reconstruírem suas vidas. A articulista coloca ainda os preconceitos 

encampados pelas próprias mulheres em relação ao assunto: 
 

Teoricamente, os desquitados vêem-se condenados a um árido celibato 
vitalício. O homem pode transgredi-lo sem sofrer sanções sociais muito 
severas – mas sabe que sua companheira as sofrerá. A mulher separada, 
mesmo observando uma conduta inatacável, terá todos seus atos 
submetidos a críticas e conjeturas maliciosas; se não quer “cair na boca do 
povo”, viverá tensa, policiando-se na medida em que é policiado pelos 
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outros, fiscalizando gestos, palavras, atitudes e até indumentária – e nada 
disso impedirá um grosseiro assédio masculino, pois a maioria dos 
homens se achará – com ou sem razão – no direito de tratá-la como presa 
fácil... (Claudia, maio de 1966, p.60-61) 

 
 

 Ainda de acordo com Carmen da Silva, por conta de preconceitos e falta de preparo 

para viver sem ser sob a tutela masculina, muitas mulheres preferem internalizar e 

reproduzir estes preconceitos, seja por “comodismo, por inércia mental, por sujeição à 

rotina” (id. ibid.). Por exemplo, a ideia de que a mulher é um complemento do homem e, 

portanto, não tem autonomia para tomar suas próprias decisões e coragem para enfrentar o 

mundo sem a necessidade de um homem a seu lado. A colunista critica o fato de a educação 

feminina torná-la um ser parcial, criado para se contentar em ser esposa e mãe, ser “meia-

pessoa”:  
 

O casamento, em vez de ser considerado um entre vários objetivos 
existenciais, passa a ser sua finalidade exclusiva. A mulher, entre nós, é 
formada, educada e condicionada para conseguir marido... em si, o fato de 
morar só nada significa e não basta para justificar suspeitas sobre sua 
conduta. Mas é que ninguém ignora que a maioria das mulheres não foi 
preparada para se defender sozinha, não aprendeu a ser independente, não 
adquiriu uma moral autônoma, capaz de impor respeito aos outros em 
quaisquer circunstâncias; a própria sociedade, que a quer dependente e 
imatura, vivendo à sombra do apoio masculino, ao sabê-la só fica à 
espreita, esperando o “mau passo” (id. ibid.). 
 

 Em outra matéria sobre o assunto, publicada em janeiro 1965, Claudia expõe as 

opiniões da Igreja sobre o assunto (assim como o fez com outros, como a pílula). No artigo 

“Debate o Concílio: o sentido do amor, a forma do adeus”, a revista apresenta a discussão 

que chegou à Igreja Católica sobre a primeira finalidade do casamento – procriar. Porém, 

havia cardeais com ideias “novas”, que afirmavam que o fim primeiro do casamento é o 

amor. Esta seria uma visão inovadora, ao contrário da tradicional, que preza as palavras do 

Evangelho “crescei e multiplicai-vos”. Entretanto, quando se trata do divórcio, a Igreja não 

cede: 

Definir-se com relação ao sentido do amor não foi, porém, a única tarefa a 
que se propôs o Concílio no tocante ao casamento. Porque o amor, sujeito 
aos azares da própria condição humana, também pode cessar um dia. E 
pode chegar a hora do adeus. E aí? Divórcio, não. A Igreja não vai 
reformar a lei da indissolubilidade do casamento... Mas o grande drama 
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que mata o casamento tem um nome que entrou nos costumes de muitos 
povos. O divórcio não é mais causa de escândalo como antes. Mas a Igreja 
o repele, apenas admitindo a separação de corpos. “O divórcio não é um 
pecado – explica um padre – nem a Igreja é contra ele por princípio. Um 
casal divorciado que não volta a casar-se não se expõe a nenhuma 
excomunhão. Aqueles que se casam novamente é que se colocam à 
margem” (Claudia, janeiro de 1965, p.22-23). 
 

 O periódico encerra o artigo colocando que, ao contrário da Igreja Católica, os 

protestantes não consideram o casamento como um de seus sacramentos, portanto, sob 

algumas condições, o divórcio é concedido. 

 Já que os filhos apareciam como a preocupação principal dos casais que consideram 

separação ou desquite (especialmente para as mulheres), em agosto de 1967, Claudia 

publicou o artigo de Carmen da Silva “O divórcio e os filhos”.  

A antiga e acirrada polêmica entre divorcistas e antidivorcistas vem 
ocupando com expressiva freqüência as páginas da imprensa brasileira. 
Inquéritos sociológicos, pesquisas de opinião, sondagens, entrevistas, 
artigos, debates e mesas-redondas demonstram o fervoroso interesse que o 
tema está suscitando em nosso público. Não pretendemos abordar 
globalmente o problema, para tratar de um só aspecto, talvez crucial: o da 
repercussão do divórcio sobre os filhos, especialmente quando eles são 
pequenos. Que a separação os afeta é ponto pacífico. O filho ama o pai e a 
mãe; precisa do carinho e da presença dos dois e não apenas de um ou de 
outro... (Claudia, agosto de 1967, p.37)  
 

A razão pela qual o texto fala em divórcio e não em desquite, por exemplo, é mais 

ou menos justificada por Carmen: o debate na sociedade estava cada vez mais acirrado. Por 

outro lado, este é o segundo artigo de Carmen sobre o assunto, fora a reportagem de 1965. 

Pelo conteúdo dessas matérias, poderíamos arriscar que a articulista – e Claudia, de 

maneira mais sutil – estava em uma jornada de conscientização pela aprovação do divórcio. 

 Especialmente em meados da década de 60, o assunto estava presente em quase 

todas as edições, dentre artigos, menções e principalmente cartas. Algumas delas, além de 

sugerir matérias sobre desquite e divórcio, pediam que a revista criasse uma coluna para 

que pessoas desquitadas pudessem se corresponder. Claudia não acatou a sugestão.  

 

4.2.2. Controle de natalidade  
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 “Dizem que no ano 2000 seremos seis bilhões sobre a superfície da terra. O dobro 

de quanto somos hoje”. Assim começava a carta do editor de novembro de 1962. Pela 

primeira vez, Claudia abordava o assunto “controle de natalidade”, “do ponto de vista 

humano e seus aspectos científicos, sociais e religiosos” (Claudia, novembro de 1962, p.3). 

A matéria “As pílulas cor-de-rosa – Claudia aborda a questão do controle da natalidade” 

(ver anexo 15, p.206) aborda a questões sob dois prismas: o do vertiginoso crescimento 

populacional e o que a revista chamou de “ponto de vista humano”: 

 
...o de... dona Maria. Trata-se de uma criatura simples, que jamais se 
preocupou com questões de densidade demográfica, ou se ao seu país 
interessa o incremento da população, mas que não quer ter mais filhos. Os 
sete que lhe enchem a casa, já dão muito trabalho. Ela está cansada, 
esgotada (Claudia, novembro de 1962, p.50-52). 
 

  
 Apesar de a citação trazer uma ideia ambígua (já que “uma criatura simples” pode 

perfeitamente significar “pobre” e a preocupação de que estas pessoas podem ter quantos 

filhos quiserem), por outro lado, poderíamos dizer que o artigo demonstra preocupação com 

as mulheres que não desejam mais filhos. 

A matéria conta como os norte-americanos Margaret Sanger e Gregory Pincus, com 

a ajuda de pesquisadores e médicos, desenvolveram a pílula anticoncepcional. Sua eficácia 

fora atestada em diversas partes do mundo. O artigo explica como a pílula funciona, como 

deve ser tomada, o alto preço no Brasil, quais são as possíveis reações, as contra-indicações 

e, finalmente, o ponto de vista da religião: enquanto a Igreja Protestante não se opõe aos 

métodos cientificamente aprovados e que comprovam uma melhora na qualidade de vida 

das mulheres, a Católica é radicalmente contrária ao uso da pílula como método 

anticoncepcional. O único método aprovado pela Igreja é o “Ogino-Knaus” (a famosa 

tabelinha) “que determina os dias férteis em que marido e mulher podem manter-se 

afastados.”  

 O curioso é que a matéria em si é bem menos moralista do que a forma como foi 

apresentada pelo editor-chefe de Claudia na carta às leitoras: “O mais grave aspecto que o 

assunto apresenta é, a nosso ver, o perigo de que tal sistema não venha beneficiar a 
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sociedade, mas refletir-se na dissolução dos costumes. Isto deve ser combatido!” (Claudia, 

op. cit.). Apesar dos pontos de vista religiosos, esta não parecia ser a intenção do artigo.   

 Na reportagem de janeiro de 1964, intitulada “Planejamento da Natalidade – 

Claudia volta a abordar um assunto em foco” (p.70-73), não há qualquer menção à postura 

da Igreja em relação ao assunto. A matéria diz ter a intenção de apresentar informações 

baseadas em estudos científicos sobre “o assunto mais atual e permanente em toda parte” 

(id. ibid.). E a partir do conhecimento oferecido pela reportagem, Claudia pede que a 

leitora “forme sua própria opinião”. A religião ficou de lado, mas a preocupação moral (que 

consequentemente envolve crença) estava presente no texto: 
 

Por sua formação, muitas vezes baseada em preconceitos, há senhoras, 
que se sujeitam a gravidezes sucessivas. Hoje, porém, diversas famílias, 
mesmo as de constituição mais sólida e rígidos princípios, acreditam que 
conforme a saúde e o equilíbrio sócio-econômico do casal – a planificação 
da natalidade seja realmente necessária (id. ibid.). 

 

 Em janeiro de 1965, no artigo “Debate o Concílio: o sentido do amor, a forma do 

adeus”, citado no item anterior, em dado momento, o texto sugere que os católicos estão 

começando a desafiar os ensinamentos da Igreja no que tange aos métodos 

anticoncepcionais: 

... Há uma tendência de que a posição tradicional passará por uma revisão, 
mas, enquanto o Vaticano não emite sua palavra final, crescente número 
de casais católicos em todo o mundo vão mudando de ideia com relação 
ao emprego dos modernos métodos de controle de natalidade... (Claudia, 
op. cit.)  

  
Mesmo que de forma mais “liberal”, a citação à posição da Igreja aparece 

constantemente quando se trata de controle de natalidade. Mas como vimos anteriormente, 

os preceitos católicos nem sempre são considerados pelas matérias de Claudia. Foi o caso 

da carta ao leitor de agosto de 1966. Nela, Thomaz Souto Corrêa apresenta a matéria sobre 

menopausa a partir das ideias contidas no livro “Eternamente Femininas”, do médico norte-

americano Robert Wilson, que garante que o hormônio feminino “estrógeno” pode retardar 

os efeitos da menopausa: 

A repercussão do livro foi enorme. Nele, dr. Wilson afirma que “de 6 a 12 
mil mulheres norte-americanas estão liderando uma revolução sexual, 
porque nunca sofrerão os males da menopausa”. Um dos exemplos citados 
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pelo dr. Wilson sobre a eficácia da aplicação do estrógeno é o de que 
diversas pacientes teriam tido a menopausa retardada por usarem pílulas 
anticoncepcionais, das quais o estrógeno é um dos componentes-base 
(Claudia, agosto de 1966, p.3).  

 

A carta, porém, não deixou de citar a polêmica causada pelas teses do médico, por 

exemplo, a de que o estrógeno poderia causar câncer (acusação refutada pelo clínico norte-

americano). E ainda, o texto coloca a discussão aberta por este novo experimento, 

apresentada na matéria publicada naquela edição da revista: “Neste número, Claudia faz 

uma apresentação objetiva das teses de Wilson e das principais teses contrárias. Além 

disso, colheu o depoimento de quatro eminentes especialistas no assunto” (id. ibid.). 

No ano seguinte, mais precisamente em 1967, a Igreja é incluída novamente na 

discussão sobre contracepção. A matéria “A Igreja e o controle da natalidade – uma pílula 

no caminho do progresso dos povos” (p.64-65) mais uma vez aborda a questão Igreja 

versus métodos anticoncepcionais. Na verdade, a reportagem fala sobre a Encíclica 

Populorum Progressio (Sobre o Progresso dos Povos) e a necessidade de a Igreja discutir o 

assunto. Os casais católicos quererem saber, afinal, que métodos anticoncepcionais podem 

ser utilizados sem que se entre em atrito com os preceitos católicos.   

 Apesar de o assunto ter sido até então tratado com muito cuidado, mesmo que com 

abordagens distintas (com ou sem a menção à Igreja), Claudia recebeu cartas de leitores 

desapontados com o simples fato de a questão estar sendo discutida. Foi o caso do leitor 

Baptista Leonam de Moura, de Curitiba, que escreveu: “agora Claudia foi longe demais, 

publicando informações sobre um método de limitação de filhos. Nós, católicos, não 

podemos aceitar de forma alguma esta provocação, que vem contra os ensinamentos da 

Igreja” (Claudia Responde, Claudia, novembro de 1967, p.6). A revista rebate a acusação 

dizendo que o método publicado na última matéria, o Cyclotest, não contraria os 

ensinamentos da Igreja, de acordo com o Vigário Geral da Cúria Metropolitana de São 

Paulo.    

Em 1968, duas reportagens sobre a pílula foram publicadas. Em janeiro, a capa de 

Claudia vinha com a chamada “Cuidado com a pílula” (ver anexo 16, p.207), e na carta às 

leitoras, o editor-chefe Thomaz Souto Corrêa, apresenta o editorial de mesmo título da 
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chamada de capa, cujo subtítulo era “Por que a Igreja não pode aprovar os 

anticoncepcionais hormonais por via oral” utilizando depoimentos de especialistas: 

 

“A mulher que toma anticoncepcional por via oral, fica, com efeito, 
grávida e aborta a cada mês. Ela passa portanto a sofrer 90 vezes mais os 
riscos da gravidez”. Dr. David B. Clarck, professor de neurologia da 
Universidade de Kentucky. “A repetida ocorrência de tromboses na 
mesma paciente, enquanto ela está tomando as pílulas, me parece 
particularmente importante como evidência. Se alguma mulher da minha 
família me pedisse um conselho, eu diria para não tomar a pílula, por 
enquanto”. Dr. Erick Ask-Upmark, da Universidade de Upssala, Suíça... 
Estes são alguns depoimentos sobre um assunto muito sério: a pílula. 
Nossa intenção não é alarmar; é esclarecer, levantar um problema para o 
qual a grande maioria dos médicos está despreparada, tanto no Brasil 
como nos Estados Unidos... (Claudia, janeiro de 1968, p.3) 

  

Na matéria apresentada assinada pelo editor, pela primeira vez em um texto sobre 

contracepção Claudia aborda outras duas questões relacionadas ao assunto: “paternidade 

responsável” e aborto como preocupações da Igreja Católica, especialmente a última: 
 

Segundo a Organização Mundial de Saúde, “o aborto, atualmente, é a 
maior causa específica de morte materna”, principalmente na América 
Latina. Segundo dados da Oitava Conferência Mundial da Federação 
Internacional de Planificação da Família, “o aborto é a maior epidemia de 
todos os tempos, em número de vítimas”. E a Sociedade Familiar do Bem-
Estar informa que no Brasil são feitos 1.200.000 abortos criminosos por 
ano. O Papa nomeou até uma comissão especial de cientistas leigos e 
teólogos para estudar e dar parecer sobre os métodos anticoncepcionais. 
Mas fontes bem informadas garantem que, apesar de toda a preocupação 
da Igreja, a pílula não tem condições para ser aprovada “nas atuais 
condições” (Claudia, janeiro de 1968, p.54). 

 

Na edição de julho do mesmo ano, Claudia trouxe uma nova reportagem sobre a 

pílula, desta vez sem sequer citar o nome da Igreja. As fontes da matéria, além de médicos, 

eram leitoras contando sobre suas experiências com o medicamento. Em maio de 1968, na 

edição especial sobre Moscou, mais uma rápida menção à pílula e ao aborto na matéria “A 

Revolução das Mulheres”:  

 

Mas a prática sexual é livre, como dizia. E o aborto também, que custa 5 
rublos, é aberto para casadas ou não, de responsabilidade exclusiva da 
mulher e largamente praticado, sem dificuldade... A pílula, praticamente, 
ainda não chegou a Moscou. A que chegou é cara. O método mais 
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empregado é o DIU. (LOBO, Luiz, “A revolução das mulheres”, Claudia, 
maio de 1968, p 174). 

 
A conclusão a que chegamos sobre a publicação de material relacionado à 

contracepção é a de que, definitivamente, o tema não foi abordado de forma linear ou 

“progressiva”, da menos liberal para a mais liberal. Como vimos, isso variou ao longo da 

década. Reconhecemos, entretanto, que mais da metade das matérias sobre o assunto 

mencionava a Igreja de alguma forma, tanto apoiando sua posição quanto ao tema - o que, 

do ponto de vista “jornalístico”, poderia levantar suspeitas quanto à imparcialidade de 

Claudia – como a citando apenas como fonte.  

Na próxima subdivisão abordaremos mais um tema que se tornou constante ao 

longo dos anos 1960 em Claudia, além de ter gerado considerável polêmica com e entre as 

leitoras: o trabalho feminino. 

 

4.2.3. A mulher de classe média e o trabalho 

 

  A luta por melhores condições de trabalho não é reivindicação nova no movimento 

feminista. Como mostramos no primeiro capítulo deste estudo, este tipo de demanda é 

próprio da chamada primeira fase dos feminismos. E mais: existe uma diferença bastante 

óbvia entre batalhar por melhorias de condições de trabalho e brigar pelo direito/opção de 

trabalhar. Como também já vimos anteriormente, não era comum entre as mulheres de 

classe média trabalhar fora do lar na década de 1960. Mesmo aquelas que dispunham de 

empregadas domésticas normalmente se mantinham donas de casa. 

Quando Claudia começou a tocar no assunto “trabalho”, a preocupação 

predominante girava em torno de se as mulheres que trabalhassem dariam conta de suas 

tarefas domésticas e ainda teriam tempo para cuidar dos filhos e do marido. Mesmo quando 

mudou o tom de abordagem, em meados da década, e tentou convencer as leitoras de que 

seria bom para elas trabalhar fora, que seria uma forma de ser independente e de obter mais 

respeito e confiança dos homens, fazia-o sob uma perspectiva de classe. Como conciliar 

trabalho e família, por exemplo, era uma questão levantada pelo periódico. Quando, na 
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verdade, para muitas mulheres, especialmente as mais pobres, não havia essa opção 

(Hobsbawm, op. cit., p. 311). 

Claudia não se referia a si mesma como uma revista feminina de classe média. Ela 

era a “revista amiga” e fora criada para a “mulher brasileira”, essa categoria tão abrangente. 

Porém, não era difícil perceber que o periódico estava falando para a classe média e sabia 

disso. 

Em 1962, uma dona de casa de São Paulo envia uma pergunta à revista. Queria 

saber se a empregada devia comer o mesmo que todos da casa, afinal “O custo de vida anda 

tão alto!”. Claudia responde que sim, deve ser a mesma:  

 

A empregada é antes de tudo um ser humano, e, por sinal, está entre os 
menos favorecidos porquanto não pode gozar os prazeres da vida de que 
os patrões desfrutam. Entretanto, vive no meio deles. Qual seria a reação 
de uma mulher que tivesse que servir outra sem partilhar do que está 
servindo? Na minha opinião não pode haver diferença em matéria de 
comida (Claudia Responde, Claudia, janeiro de 1962, p.5). 

   
Esta era uma preocupação típica das mulheres de classe média, pelo menos das 

leitoras de Claudia. E apesar de dispor de outras mulheres para servi-las e a suas famílias, a 

maior parte permanecia dona de casa. Eram comuns os conselhos do periódico para evitar o 

tédio: vá se distrair, passear, fazer aula de pintura ou música. Inclusive, até a chegada de 

Carmen da Silva em 1963, quase não havia material publicado sobre trabalho feminino. 

Pelo contrário, muitas vezes ele era criticado e desaconselhado. 

Na série “Oito perfis de mulher”, por exemplo, o psicoterapeuta Emilio Servadio 

traça as principais características da mulher “independente” (fevereiro de 1963, p.28), e as 

implicações desta atitude para a perda de sua feminilidade. Mas, primeiro, quem era esta 

mulher? De acordo com o autor, era aquela que não depende de ninguém financeiramente e 

que toma suas próprias decisões sem precisar de um tutor para tal. Geralmente é solteira, 

mora só ou com amigas e está sempre satisfeita com sua condição de mulher livre, “...e 

considera às vezes com uma certa compaixão (que pode chegar à crítica aberta e à ironia) as 

mulheres que se contentam em ser boas esposas e boas mães”. 
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Por outro lado, o psicólogo reconhece que a mulher que trabalha não é menos 

mulher só por causa disso. Mas precisa tomar cuidado para que esta condição não lhe tire 

algo muito importante: sua feminilidade. 

[...] é claro que a condição de ‘independência’ econômica, sobretudo 
quando tal independência é obtida através do trabalho, cria para a mulher 
alguns problemas suplementares, cuja solução não é sempre fácil; é 
também óbvio que a mulher se torna mais admirável quando consegue 
harmonizar estes problemas com os fundamentais da sua feminilidade, 
mas esta última pode correr o risco de se deformar, às vezes de modo 
leve, às vezes gravemente. Em casos extremos, encontramos mulheres 
muito decididas, de atitudes masculinas, às quais falta o amor de um 
homem e de uma descendência (id. ibid.). 

 

Neste mesmo ano, notamos uma mudança de abordagem em se tratando de 

mulheres e trabalho. Pontuamos, entretanto, que foi mais uma variação que propriamente 

uma transformação definitiva. Era possível ler nas páginas de Claudia posições diferentes 

sobre o assunto. Como, por exemplo, no já mencionado artigo de Pearl S. Buck, “A mulher 

moderna pode salvar o mundo”. Em determinado momento, a autora coloca que as norte-

americanas estudavam e trabalhavam somente até se casarem, e que isso gerava certa 

frustração.  

Em 1964, o impacto dos artigos de Carmen da Silva começa a aparecer com maior 

freqüência na seção “Claudia Responde”. Em março daquele ano, a revista publica a carta 

da leitora Maria Helena, sobre o artigo da coluna “A arte de ser mulher” de novembro de 

1963, “Pequena rainha triste”: 

Lendo seu artigo de novembro “A arte de ser mulher”, surpreendi-me com 
o propósito da autora em afirmar que a mulher casada, que outra coisa não 
faz senão cuidar de seu lar, é necessariamente uma insatisfeita. A dona de 
casa... não percebe que sua missão pode ser alegre, feliz e frutífera, que 
ela é a alma de sua família... Os botões, a roupa suja, o que fazer para o 
jantar, são mesmo coisas rotineiras, porém fazer de seus filhos pessoas 
aptas a enfrentar o mundo... não é tarefa insignificante (Claudia 
Responde, Claudia, março de 1964, p.5).  

 
 Claudia passa a palavra a Carmen da Silva que, naquela época, ainda não assinava a 

colunas de cartas “Caixa Postal Intimidade”. Com um tom sutil (algo que definitivamente 

mudou ao longo da década), a colunista responde sem discordar da leitora, compreendendo 
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que a tarefa da dona de casa pode ser tudo aquilo que Maria Helena enumerou. Contudo, 

Carmen apresentou novas possibilidades de tarefas prazerosas:  
 

Estou de acordo em que fazer dos filhos pessoas aptas a enfrentarem o 
mundo e de um marido um homem realizado, é uma elevada e 
apaixonante missão. Mas aí é que está o xis do problema: você se 
animaria a ensinar natação sem tem nunca entrado na água? Não se 
apreende o mundo dentro de quatro paredes; os botões, a roupa suja e o 
que fazer para o jantar constituem uma escola nada desprezível, porém 
parcial. A capacidade de amar que se esgota dentro do estreito círculo da 
família é uma virtude perigosa: contribui para super-povoar a terra, mas 
não ajuda a torná-la habitável e produtiva (id. ibid.). 

    

No mês da estreia de Carmen da Silva no periódico, uma ironia: o artigo “Garota 

Zona Sul – uma atitude em várias latitudes”, em que especialistas analisam o jeito rebelde 

de ser das moças cariocas daquela região da cidade, coloca como uma das possíveis causas 

de as jovens serem desajustadas, a ausência das mães no lar: 
 

Sobre a importância do fator relação pais-filhos no comportamento e nas 
atitudes externas e psíquicas da Garota ZS, diz o psiquiatra e ensaísta 
Cláudio de Araújo Lima “... a angústia leva a mulher ao bovarismo 
sistemático, que acaba por conduzi-la ao trabalho fora do lar, mesmo que 
o marido possa prover as necessidades domésticas, e que mal chega a 
ganhar no trabalho externo, o ‘quantum’ necessário para pagar uma 
doméstica que a livre das responsabilidades de criar os filhos, de assistir o 
marido e de zelar pelo seu lar. Às atividades de ‘Assistência Social’, onde 
ela vai cuidar de filhos alheios, enquanto os seus ficam adoentados em 
casa, mal alimentados pelas babás mercenárias que tantas vezes os iniciam 
nas primeiras aberrações sexuais” (Claudia, setembro de 1963, p. 40-44).    

 
O curioso é que quando o artigo cita a relação entre pais e filhos, está falando 

somente das mães. E isto é algo que se repete com alguma frequência na revista, como 

veremos mais adiante. O texto coloca que normalmente a garota Zona Sul se rebela contra a 

autoridade paterna, mas não culpa os homens, por exemplo, de serem ausentes ou 

incompreensivos. Afinal, a responsabilidade de cuidar da casa, dos filhos e do marido é das 

mulheres. Sejam mães e esposas, sejam empregadas domésticas. Assim como a culpa pela 

má educação dos filhos é delas, de uma, de outra, ou de ambas. 

Outra possível consequência do trabalho feminino fora do lar é a infidelidade. Pelo 

menos de acordo com Frei Barruel no artigo “A infidelidade – Claudia examina um 
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problema de nossa época (mas antigo como o homem)”, de Mino Carta, já citado 

anteriormente. Nele, o Frei aponta “a diminuição do poder do marido” como um dos fatores 

e causas da infidelidade conjugal: “Isto se traduz, especialmente, nas mulheres que 

trabalham fora, que são afastadas do lar e do marido por conta disto. O trabalho da mulher 

não é exatamente mal, desde que seja uma forma de evasão: ‘está errado que este trabalho 

seja necessário para o sustento do lar’” (Claudia, op. cit., p.66). 

A mentalidade da classe média de que o trabalho fora do lar não pertencia às 

mulheres era também bastante comum entre as mais jovens. Na reportagem “Liberdade, 

Igualdade, Casamento”, citada anteriormente neste estudo, das 500 moças entrevistadas, 63 

trabalham fora, 111 estudam e trabalham e 258 eram apenas estudantes. O restante, ou 

ajuda a mãe no serviço de casa ou são sozinhas responsáveis pela faina caseira. Há ainda 

aquelas que terminaram os estudos e estão na espera pelo casamento.  

Apesar de muitas das jovens estarem dispostas a competir com os homens, “que 

estudem ou trabalhem, que ensaiem os bons temperos de amanhã ou dancem o ‘surf’, elas 

antes de mais nada pretendem, com invencível disposição, ser esposas e mães” (Claudia, 

op. cit., p.108). Dentre as entrevistadas, apenas 115 pretendem continuar trabalhando após 

se casarem, pelo menos “até o primeiro filho”. Das que pretendem ser apenas donas de 

casa, 104 trabalhariam “em caso de necessidade”. 

 De acordo com o texto de abertura de “Claudia Responde”, de dezembro de 64, 

havia um consenso de que o problema da “juventude transviada” começava em casa, a 

partir da relação com os pais, especialmente “quando a mãe se ausenta do lar” (Claudia, 

dezembro de 1964, p.4). Claudia refuta este argumento colocando que uma das 

conseqüências da “vida moderna” é que ela “admite cada vez menos a reclusão – digamos 

assim – da mulher às quatro paredes da casa” (id. ibid.). E questiona: será que o trabalho 

doméstico não é supervalorizado? “Não está havendo algum exagero, disfarçando um certo 

temor do mundo lá fora?” (id. ibid.).    

 Ironicamente, na mesma seção, está a carta do jovem Paulo Roberto de Oliveira, do 

Rio de Janeiro, que comenta o artigo “Trabalhar para não ser bibelô”, de Carmen da Silva:  
 

Realmente os tempos são outros, as perspectivas mudaram... Mas o 
homem quando casa, quer ter um lar e não uma companheira de trabalho 
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que entenda quanto ele das finanças da casa. Ele quer ter alguém que o 
espere em casa e não que volte para casa com ele, com a cabeça cansada, 
sem ânimo e exausta. Ele quer encontrar um bibelô e não um fantasma... É 
a rotina doméstica a glória da mulher casada e não a rotina do trabalho... 
A recém-casada que precisa de um objetivo na vida não é recém-casada, 
mas sim recém-derrotada. Ela foi ao casamento com a futilidade de quem 
vai a um coquetel – para passar tempo (Claudia Responde, Claudia, 
dezembro de 1964, p.6). 

 
 A resposta veio de forma seca e irônica, como já era comum naquele momento: 
 

Siga suas ideias, meu filho. Case-se, dê à sua mulher dez anos de rotina 
doméstica que você chama “a glória da mulher casada”, e ela será uma 
das tantas que escrevem para Claudia pedindo uma receita contra a aridez 
e o vazio. Mas é possível – e desejável – que até lá você já tenha perdido a 
ingenuidade e o dogmatismo, tão encantadores na extrema juventude, mas 
injustificados num homem feito (id. ibid.). 

 
A ideia de que a mulher de classe média poderia trabalhar, mesmo “sem 

necessidade”, começou a ganhar conotação positiva em Claudia, o que antes de 1964 

ocorria somente na coluna de Carmen da Silva. Apesar de não assumir abertamente em suas 

páginas, o periódico obviamente falava para a classe média. E quando o assunto era 

trabalho, isto ficava ainda mais claro. Não é à toa que a revista era sutil quando defendia a 

necessidade de a mulher fazer qualquer outra coisa além de cuidar da casa e da família. 

Melhor ainda se dispusesse de empregada doméstica, porque poderia então se dedicar a 

outras atividades mais “produtivas” com maior disponibilidade. Claudia tinha, portanto, 

uma tarefa árdua: a de convencer suas leitoras a abandonar o privilégio do ócio.  

O contra-argumento das leitoras era sempre o mesmo: o trabalho fora do lar as 

afastaria dos filhos e maridos. Em março de 1966, Carmen da Silva assinou o artigo “Mais 

trabalho e menos conversa” em resposta a um grupo de leitoras que questionam o trabalho 

feminino, argumentando que este irá afastá-las de seu lar, filhos e marido, e que, além 

disso, o trabalho fora do lar impõe uma rotina desagradável. Carmen ressalta o fato de que 

não precisar trabalhar fora é, na verdade, uma regalia que muitas mulheres fingem não 

reconhecer como tal.  

 Dentre os argumentos pró-trabalho feminino, Carmen cita o fato de que quanto mais 

o homem tem que arcar sozinho com o sustento da família, menos ele fica em casa e aos 

poucos se torna um estranho aos filhos: “...nos lares onde o pai arca sozinho com toda a 
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responsabilidade material e social, sua presença é quase tão escassa como se o casal 

estivesse separado...” (Claudia, março de 1966, p.135). Supomos que talvez fosse “cedo 

demais” para sugerir que, quando ambos trabalham fora, o homem poderia, por outro lado, 

participar das atividades domésticas ao lado da mulher. Mas, pelo menos, o artigo sugere 

que, dividindo responsabilidades econômicas, o homem disporia de mais tempo para ser 

pai.  

 A reação à mudança de posição de Claudia logo apareceria na seção de cartas. No 

mesmo exemplar do artigo citado acima, o leitor E. K. Fung, do Rio de Janeiro, escreveu à 

coluna de cartas de Carmen da Silva com a seguinte reclamação: “Ficamos 

penalizadíssimos (sic) com seu endoso (sic) da mulher que trabalha fora do lar, o que 

implica na destruição deste e do próprio casamento” (Caixa Postal Intimidade, Claudia, op. 

cit., p.10). Carmen da Silva, que naquele momento já colaborava com a revista há quase 3 

anos, utilizou-se de sua típica ironia – que aparecia com freqüência nesta seção e em “A 

arte de ser mulher” – para responder a carta: 

 

Você, ou vocês, já que você usa o nós, apesar de assinar sozinho – parece 
ter muita confusão na cabeça, o que se justifica levando em conta sua 
pouca idade. Apesar de reconhecer que o ser humano é ativo, acha que a 
atividade da mulher “desumaniza” o casal. Eu diria que só se desumaniza 
quem não se realiza em todos os setores que compõe a infinita riqueza de 
um ser humano. Viver para uma só coisa, mesmo que ela seja 
absolutamente digna e nobre, agir num só plano deixando de lado todas as 
outras possibilidades, isto sim é desumanizar-se. Minha atitude, que você 
chama ‘comodista e diabólica’ (???) é a de não mimar preconceitos. O 
mundo fica pequenininho e deformado quando o olhamos exclusivamente 
através de nossas respeitáveis porém miúdas reivindicaçõezinhas pessoais 
(id. ibid.).  

 

Guerra à parte, Claudia seguia publicando conteúdo sobre o assunto. Como em abril 

de 1966, na edição especial de Nova York. A matéria “Oito entre milhares de exemplos: 

NY é a cidade da mulher que trabalha” (ver anexo 17, p.208) contou a “história de sucesso” 

de diferentes mulheres, nascidas ou não na cidade norte-americana, atuando em áreas de 

trabalho diversas. Uma das entrevistadas, a jornalista Phyllis Battelle, fala sobre a 

emancipação da mulher americana, sua relação com o trabalho e possível “perda” da 
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feminilidade, além de mencionar o que ficou conhecido como jornada-dupla, algo que 

ainda não havia sido abordado no periódico:  

As americanas descobriram que eram capazes de desempenhar todos os 
tipos de atividades tão bem quanto os homens. Experimentaram. E da 
parte dos homens encontraram um “vocês querem vir, pois então que 
venham”. Resultado: “a mulher equiparando-se ao homem acaba 
perdendo, inevitavelmente, seus instintos femininos. Não nos fazemos 
mais de mães para nossos maridos e ao mesmo tempo deixamos de ser 
boas esposas. O que sempre dá um certo complexo de culpa, porque 
mesmo nessa luta pela igualdade a mulher tem que continuar ocupando-se 
da casa e dos filhos (id. ibid. p.66). 

 

Na edição especial de Moscou, em maio de 68, mais uma vez o tema jornada-dupla 

aparece nas páginas de Claudia. A reportagem intitulada “A revolução das mulheres” (ver 

anexo 18, p.209), de Luiz Lobo, apresenta, logo de início, que na URSS homens e mulheres 

são iguais perante a lei “em todos os domínios da vida econômica, do Estado, cultural e 

política” (Claudia, maio de 1968, p.174). E que isto não apenas é verdade do ponto de vista 

legal, mas de fato acontece na vida prática. E mais: “o Direito Soviético não reconhece a 

figura jurídica do ‘cabeça de família’” (id. ibid.). Como consequência, a mulher soviética 

não pode precisa da autorização do marido para trabalhar, além de poder optar por segui-lo 

ou não, caso ele seja transferido para outra cidade. Os bens adquiridos após o casamento 

são de propriedade do casal, sendo permitida a negociação por qualquer dos membros da 

parelha.  

Por outro lado, a divisão das responsabilidades não chega às tarefas do lar:   

 
[...] toda esta igualdade de direitos acaba refletindo uma tremenda 
injustiça social, já que o homem soviético ainda é um patriarca, tão ou 
mais que em qualquer país capitalista. Assim, a mulher trabalha, na rua, 
tanto quanto o homem e, em média, contribui tanto quanto ele para a 
economia doméstica. Mas, quando ele chega em casa, põe os chinelos e 
vai ler o seu jornal, enquanto ela é quem se ocupa da cozinha, dos pratos, 
da arrumação, de todo o trabalho doméstico que, por aqui, é considerado 
mais do que suficiente... Com um detalhe: a mulher que não trabalha fora, 
por qualquer motivo, é mal vista, porque as pessoas consideram que ela 
“não está dando sua contribuição à sociedade”. Assim como é mal visto, 
de um modo geral, o homem que se dispõe a dividir, democraticamente, o 
trabalho doméstico (id. ibid.). 
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Por falar em URSS, a leitora Maria Macedo, do Rio de Janeiro, tem sua carta 

publicada na seção “Claudia Responde” em fevereiro de 1969, na qual desafiava Carmen da 

Silva e Marina Colasanti com uma matéria de O Globo que falava sobre a importância do 

trabalho das donas de casa: 

Até os revolucionários, seus inspiradores e mentores estão chegando à 
conclusão de que uma creche não substitui uma mãe; que uma mãe e dona 
de casa não é uma parasita, mas, ao contrário, contribui mais e melhor 
para o bem comum, criando ela própria os seus filhos, futuros cidadãos, e 
dando-lhes, assim como aos seus pais, tudo de bom e positivo que só um 
verdadeiro lar pode proporcionar. Que me dizem? (Claudia, fevereiro de 
1969, p.6)  
 

A leitora enviou a matéria anexada à carta que, sob o título “Jornal de Moscou diz 

que mulher russa deve cuidar de seu lar”, o periódico soviético propunha que as mulheres 

voltassem a cuidar dos filhos e do serviço doméstico, em troca de um salário oferecido pelo 

Estado. A sugestão fora feita baseada na preocupação de que a população soviética 

diminuísse já na década de 70, por conta da queda no número de nascimentos. E segundo o 

jornal, isso ocorria porque os casais que vivam em grandes cidades tinham, em média, 

apenas um filho, por conta da rotina de trabalho... da mulher. Afinal de contas, a 

responsável por cuidar dos filhos era ela. Notemos, entretanto, que a proposta não veio do 

Estado soviético, mas da opinião de um especialista que fora publicada no referido jornal.  

Ainda assim, podemos associar este tipo de atitude, que tenta jogar as mulheres 

novamente no espaço privado, como se ela pertencesse naturalmente àquele lugar, com a 

relação conturbada entre os feminismos e as esquerdas.  Esta, definitivamente, era uma 

questão na década de 60. Apesar de a maioria das feministas apoiar ou participar da luta da 

esquerda, o reconhecimento da legitimidade da luta não era recíproca. Os partidos de 

esquerda normalmente não encaravam a luta das mulheres como importante ou mesmo 

válida. Isto nos leva à subseção seguinte, na qual abordaremos como e quando o feminismo 

apareceu nas páginas de Claudia.  

 

4.2.4. Amadas ou odiadas, feministas 
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Nesta subdivisão, analisamos as referências diretas ou não aos feminismos e às 

questões diretamente relacionadas a eles. Entendemos que em outros espaços deste capítulo 

é possível encontrar assuntos considerados de interesse feminista. Porém, optamos por 

abordar aqui somente as menções mais diretas ao tema feminismo, assim como referências 

específicas à segunda fase do movimento, iniciada na década de 60 e à conquista de 

direitos.  

Para começarmos, gostaríamos de voltar à questão que abordamos no fim da 

subseção anterior: a tensão entre a esquerda e o movimento feminista. Na edição de outubro 

de 1968, dedicada à Espanha, estava o artigo “Quantas escravas?”, de Marina Colasanti 

para a coluna “A mulher moderna”: 

 
Recentemente, uma revista italiana de grande circulação exibia o título 
chocante: “no mundo há ainda quatro milhões de escravos”. Referia-se 
apenas aos homens. As mulheres e o estado de escravidão em que ainda 
são mantidas em numerosos países não pareceram ao autor do artigo 
suficientemente importantes. “Em Camarões”, escreve o Jornal do Brasil, 
“país independente há 8 anos, uma escrava fugiu do harém em 1961, 
disposta até a morrer de fosse preciso. Em Ngaunderé registraram-se 
episódios semelhantes” (Claudia, op. cit. p.35). 
 

 Marina segue o artigo utilizando a fala de Mme. Tarik Maschino, professora 

universitária argelina, que fala sobre o problema no país: 

Numerosas jovens, hoje em dia, não aceitam o casamento tradicional em 
que o noivo é escolhido pelos pais. Quando obrigadas a ele, não tem senão 
duas alternativas: o suicídio ou a rua – a rua porque, tendo brigado com os 
pais, nenhum lar decente as aceitaria. Muitas se suicidam (id. ibid.). 
 

Sobre a situação do feminismo na Argélia, a professora expõe o que muitas outras 

feministas passaram em diversos países pelo mundo, a oposição dos militantes (normalmente 

homens) da esquerda tradicional: 

Os argelinos mais progressistas, mesmo os marxistas, são reacionários 
quando se trata de suas mulheres. Tenho amigos marxistas que não 
gostam que suas mulheres fumem quando há visitas, que não gostam que 
a mulher ria diante de terceiros, que diga o que pensa diante de amigos. 
Quando os homens vão ao café (típico costume argelino em que o café é 
sobretudo ponto de reunião), jamais levam a mulher (id. ibid.). 

 
 Sobre a posição da esquerda, especialmente a radical, com relação à questão das 

mulheres, Delphy assinala uma postura muito comum a partir do final dos anos 60. Havia 
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sempre algo mais urgente do que a questão das mulheres: “‘vocês a gente atende depois’ – 

depois da libertação deste ou daquele povo, depois do fim do racismo, depois da liberação 

dos proletários, depois da Revolução – enfim, depois de tudo” (Delphy, op. cit., p.193, 

destaque da autora). 

Na matéria “Os novos direitos da mulher casada”, de 1963, Claudia dá seu parecer 

sobre a nova lei 4.121/62, que garante um pouco mais de autonomia às mulheres. O artigo 

faz uma análise bastante razoável dos artigos que a lei sanciona, apontando o que muda e o 

que “passou batido”: “O artigo nº 186, por exemplo, determinando que em casamento de 

um filho menor, se um genitor dá o consentimento e outro não, a opinião que deve 

prevalecer é a do pai. Por que à opinião materna não é conferido o mesmo peso? Seria da 

justiça, mas ainda não é da lei” (Claudia, julho de 1963, p.38-41).  

A revista comemora o fato de a nova lei considerar a mulher como colaboradora do 

homem no casamento e não mais tutelada por ele. A mulher, portanto, “não só caminha 

para a conquista de iguais direitos, como também para a partilha das responsabilidades” (id. 

ibid.). Sobre as possíveis reclamações de algumas mulheres a respeito da nova lei, que, se 

por um lado, garante direitos, por outro, também gera uma série de novas obrigações, 

Claudia avisa que não é uma revista feminista, e sim feminina. Disto, podemos especular o 

que o periódico entende por feminismo: um movimento de ideias e ações que prega a 

superioridade feminina. O que se segue na matéria elucida ainda mais esta possibilidade: 

 
Através da presente reportagem reafirma o seu ponto de vista: não é a 
emancipação feminina em si, como talvez o caminho mais curto para o 
matriarcado, a sua causa, e sim a igualdade há séculos sonegada (a palavra 
é boa porque sugere roubo de peso): o homem e a mulher nivelados nos 
pratos da mesma balança (e esta imagem também é boa porque lembra o 
instrumento da Justiça). Nas atuais condições em que a mulher brasileira 
se encontra, mesmo após a Lei 4.121, isto ainda é lutar pela sua elevação 
(id. ibid.). 
 

 Em 1968, o editor-chefe Thomaz Souto Corrêa anuncia na carta às leitoras, a 

aprovação na Assembléia Geral a Declaração das Nações Unidas da eliminação da 

discriminação contras as mulheres. A declaração pregava direitos iguais entre homens e 

mulheres homens “tanto na esfera política, como no campo dos direitos civis; na vida 

econômica e social; na educação, em todos os seus níveis”. E ainda: 
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[...] pede a abolição de todas as leis e costumes cujo efeito seja o de 
discriminação contra as mulheres; pede a abolição de todas as práticas 
baseadas na idéia da inferioridade da mulher; pede a proibição do 
casamento entre crianças e do noivado de meninas antes da puberdade; e 
pede medidas que combata o tráfico de mulheres e a exploração da 
prostituição. Entre os direitos enumerados, constam o de uma esposa 
conservar sua nacionalidade, se casada com um estrangeiro; o de escolher 
livremente o marido; e o de desfrutar igualdade de tratamento com os 
homens em trabalhos de igual valor... Essa Declaração, aprovada em 7 de 
novembro de 1967, só recentemente foi divulgada na íntegra. É 
mencionada aqui porque sempre é bom tocar nesses assuntos, ainda mais 
quando têm o aval da ONU (Claudia, setembro de 1968, p.3). 

 

Um dos artigos de maior repercussão em Claudia no ano de 1964 foi assinado por 

Carmen da Silva, “Uma pequena rainha triste”, publicado em novembro de 1963. O texto 

gerou a publicação de uma série de cartas furiosas e outras, em menor número, elogiosas. 

Nele, a autora desmistifica o “mito feminino” utilizando-se, para isso, as ideias da feminista 

norte-americana Betty Friedman.  

 Em março de 1964, Carmen contexta alguns de seus críticos que consideravam que 

a sua proposta era “anti-homens”, ideia comumente associada às feministas de qualquer 

época, diga-se de passagem. No artigo “A favor... e não contra os homens!” a articulista faz 

um balanço, a partir das cartas que chegam, do que as leitoras consideram como maior 

obstáculo em sua proposta: 

...para a maioria, o problema fundamental consiste em encontrar o ponto 
justo em que a mulher se insere na sociedade como pessoa, como ente 
social, como ser independente [destaque da autora]. O modo de se 
realizar como criatura humana. O caminho para a afirmação individual. 
Tudo isso sem provocar conflitos no lar, sem sacrificar a felicidade 
doméstica, sem prejudicar a condição de esposa, mãe, companheira do 
homem, educadora dos filhos... (Claudia, março de 1964, p. 104) 

  

Em outro ponto do artigo, Carmen fala da luta feminista na chamada primeira fase 

dos feminismos, ocorrida no Brasil no início do século XX, e ressalta que a mulher, em 

diversos lugares do mundo, já é cidadã plena, dotada de direitos civis. E isso é fruto da luta 

daquelas mulheres, feministas, que apesar da oposição da maioria, inclusive de seus pais, 

irmãos e companheiros “nem por isso desanimaram... e graças aos seus sacrifícios, hoje 

recebemos em bandeja, já ao nascer, coisas que há um século nos eram negadas” (id. ibid.). 
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A razão de o artigo se chamar “A favor... e não contra os homens!” ficou clara no fim do 

texto. A autora acredita que a auto-realização de um não implica na felicidade do outro, já 

“que no mundo há lugar para que os dois sexos atuem lado a lado sem se estorvarem 

mutuamente”. Não apenas a citação, mas o texto como um todo demonstra que o 

entendimento de Carmen do que serio o feminismo é bem diferente do que a revista 

publicara anteriormente. 

Simone de Beauvoir certamente foi a referência feminista mais citada em Claudia 

na década de 60. Dentre as publicações que se referiam à filósofa francesa estão desde a 

menção a suas ideias, passando por artigos e indicações de leitura de “O Segundo Sexo”, 

até uma entrevista, publicada em 1967.  

Logo em 1961, aparece a primeira referência a Simone de Beauvoir. Foi no artigo 

de Helena Silveira, “Que fazer com marido infiel”, publicado na seção “A arte de ser 

mulher”, em novembro daquele ano.  A articulista inicia o texto separando as mulheres em 

dois grupos, as do “velho estilo”, criadas segundo os valores “patriarcais”, que colocam os 

homens em primeiro lugar e acima de tudo, e as mulheres adeptas das ideias de Simone de 

Beauvoir, “que fizeram de ‘O Segundo Sexo’ uma espécie de Bíblia, entendendo haver uma 

reconceituação completa das relações entre os sexos” (Claudia, novembro de 1961, p.91). 

Helena acreditava que havia uma “luta dos sexos”, apesar de as mulheres não saberem 

muito bem o que exigir dos homens: 

A verdade é que, malgrado conquistas femininas, recuos masculinos, 
acordos, cordialidades possíveis, há uma luta entre os sexos. E ela é tanto 
mais insidiosa quanto, em verdade, o sexo frágil, que foi espoliado, não 
tem a consciência de sua própria realidade. Reivindica, às vezes, como a 
criança desamparada que não sabe o que quer. Investe em domínios que 
não lhe deveriam ser específicos e recua em terrenos que lhe seriam 
assegurados (id. ibid., p.93). 

 
Em resposta a uma leitora do Rio de Janeiro que reclamava sobre a dificuldade das 

“mulheres independentes, porém honestas” de encontrar um homem para se casar. O 

problema é que, de acordo com a leitora, a “cantada” dos “meio-homens” vem sob 

diferentes estilos, mas a intenção é sempre a mesma (apesar de não estar claro na carta, 

subentende-se que os homens não querem nada sério com mulheres que são “donas dos 
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próprios narizes”). O conselho de Claudia vem embasado nas ideias de Simone de 

Beauvoir:  

 
Num mundo como o nosso, onde a mulher independente e dona de seu 
nariz constitui a exceção e não a regra, a mediocridade e os preconceitos 
se encarniçam contra ela. Para os “meio-homens”, como você bem os 
define, a mulher livre, pondo em xeque a falsa superioridade e a pseudo-
virilidade deles, é quase uma ofensa; daí que se empenhem em confundir, 
com agressiva má-fé, liberdade e libertinagem. Já para Simone de 
Beauvoir, o extremo oposto da leviana é precisamente a mulher livre: a 
que decide e opta, não a que é arrastada. Uma vez que você tem a sorte de 
ser uma “mulher-inteira”, por que aguentar os atrevimentos dos “meio-
homens”? (“Claudia Responde”, Claudia, setembro, 1964, p.4)  
 

No mês seguinte, algo semelhante se passou. À leitora M. S. F., de Natal, que pede 

argumentos para discutir com um amigo que acredita na superioridade masculina, a coluna 

“Claudia Responde” aconselha a leitura de “O Segundo Sexo”. 

 Em abril de 1965, na crônica “De mulher e de homem”, assinada por Nélson 

Coelho, o autor discute as ideias de Beauvoir, a partir de sua já citada e mais conhecida 

obra, “O Segundo Sexo”. O cronista conta como surgiu a ideia de escrever sobre o assunto: 

foi a partir de uma discussão com uma amiga sobre a “condição da mulher”. Quando a 

conversa ganha um tom mais inflamado, a amiga lhe recomenda, em tom exaltado: “quer 

saber duma coisa? Leia primeiro a Simone de Beauvoir e depois venha falar comigo. Tá?” 

(Claudia, abril de 1965, p.10). E foi o que o Nélson Coelho fez. A partir daí, o texto se 

desenrola baseado nas impressões e opiniões do autor sobre a obra da filósofa: 

 
“O Segundo Sexo” é realmente o livro mais importante já escrito sobre a 
misteriosa maravilha chamada mulher. Sem dúvida o mais completo e 
lúcido levantamento histórico, biológico, religioso, sociológico, 
econômico, psicológico, literário e filosófico existente sobre o assunto. 
Mas é sobretudo um livro polêmico, que instiga a mulher a lutar por uma 
independência, por uma libertação do “jugo escravizante” que nós homens 
impingimos a vocês. E sobre isso, Simone de Beauvoir é de uma 
eloqüência só encontrada nos grandes líderes revolucionários. Tanto que o 
resultado da leitura só pode levar a um único e estranho resultado: as 
leitoras de Simone...recebem instruções, “armas” e uma grossa “farda de 
soldado” da nobre causa... E partem sedentas para a encarniçada luta de... 
extermínio do inimigo. 
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 Mesmo que com certo tom bem-humorado misturado com sarcasmo, o cronista 

reforça o estereótipo da mulher feminista: raivosa, vingativa e, claro, que odeia homens. 

Isto fica ainda mais claro ao longo do texto quando, mesmo reconhecendo que Simone de 

Beauvoir defende a igualdade entre os sexos, Nélson Coelho diz que as leitoras da filósofa 

“já levam consigo uma indisfarçável revolta contra o chamado sexo forte” (id. ibid.) e que, 

como conseqüência, “tornam-se líderes feministas, essa espécie esquisita de ser humano: 

metade mulher e metade soldado” (id. ibid.).  

 Finalmente, em junho de 1967, Claudia publica uma entrevista do também filósofo 

e ativista francês Francis Jeanson a Simone de Beauvoir (ver anexo 19, p.210). Naquele 

momento, Simone percorria o mundo (inclusive passou pelo Brasil) para defender os 

direitos das mulheres e ajudar a difundir os ideais feministas. Desenvolvia, também, “uma 

intensa atividade política, juntamente com Sartre e a intelectualidade europeia esclarecida” 

(Claudia, junho de 1967, p.74). 

Na entrevista, Francis Jeanson começou pela definição de “feminista”, uma palavra 

que através dos tempos tem vem acompanhada de um tabu, fazendo pressupor que por traz 

de uma feminista há sempre uma mulher frustrada, neurótica, antifeminina, de ideias 

extremadas, absolutamente contra os homens em todos os sentidos. Simone esclarece, antes 

de tudo, que uma feminista é uma mulher normal: 

Conheço mulheres casadas, mães de família, que vivem uma vida que 
aprovo inteiramente: têm uma profissão e mantêm relações de igualdade 
e, às vezes, de superioridade com os maridos. É piada acreditar que para 
ser feminista não se deva ter filhos. O perigo é exatamente cair no 
exagero, negando-se que a feminilidade, atributo essencial da mulher, não 
é uma coisa natural, mas sim forjada, cultivada, estudada, enfim uma 
qualidade que se adquire como instrução, etc. Este modo de ser feminista 
contraria os meus pontos de vista. É simplesmente estúpido pretender que 
não existem diferenças entre o homem e a mulher pelo simples fato de 
ambos poderem gozar de direitos iguais. Sou a primeira a sustentar que as 
mulheres são muito diferentes dos homens. Não admito, por outro lado, 
que a mulher seja diferente do homem (id. ibid., p. 74-75, destaque da 
autora). 
 

 Nesta citação percebemos um traço bastante comum aos feminismos de segunda 

fase (diríamos, inclusive, que este traço acompanha boa parte dos feminismos desde há 

muito tempo): a ideia de que a feminilidade era um traço natural e comum a todas as 



 150 

mulheres, uma espécie de elo que as mantém em uma mesma categoria. Se por um lado não 

concordamos com esta visão (vide capítulo 2), por outro entendemos que a “estratégia” de 

apelar para uma identidade sexual foi fundamental para a reivindicação de direitos por parte 

das mulheres em diversos países. Aliás, esta concepção de que existia uma essência comum 

a todas as mulheres, comumente chamada de “feminilidade”, e que isto devia mantê-las 

unidas, esteve presente na grande maioria das vezes em que se abordava o assunto 

“feminismo” em Claudia. 

 Ao contrário da concepção de Simone de Beauvoir do que significava ser 

“feminista”, Mary Maio, que “vem lutando há 50 anos pela educação sexual de crianças e 

adultos” (Claudia, novembro de 1967, p.40), em entrevista a Luiz Lobo não vê boa 

conotação no termo. De acordo com o repórter, a estudiosa inglesa se recusava a carregar o 

título de “líder feminista”, pois considerava estas mulheres, “em geral, senhoras secas, 

agressivas, e principalmente reacionárias, embora queiram parecer progressistas” (id. ibid.). 

 Outra tendência percebida em Claudia quando o assunto era feminismo eram os 

artigos sobre mulheres nos especiais de países, iniciados pela revista em 1965. Além do já 

mencionado artigo “A revolução das mulheres”, na edição de Moscou, podemos citar ainda 

outros dois exemplos. 

 Em outubro de 1966, no especial sobre Roma, a matéria “Uma nova condição 

feminina” trata da situação das mulheres italianas nos mais diversos aspectos, com todos os 

seus paradoxos:  

Os homens italianos estão perplexos com suas mulheres. E as mulheres 
italianas estão com medo. Eles, porque sentem esfarelar-se uma das mais 
sólidas tradições patriarcais do Ocidente – e sabem que o processo não 
comporta marchas à ré. Elas, porque ainda não descobriram a fórmula de 
conciliar a nova arquitetura das relações com o sexo dito forte com o 
mobiliário que é preciso preservar – a própria condição feminina 
(Claudia, outubro de 1966, p.38-39). 

  

 O artigo segue citando os problemas enfrentados por homens e mulheres por conta 

desta reconfiguração na relação entre os sexos. Em seguida, cita uma série de exemplos que 

elucidam o porquê de a situação ser tão contraditória: 
 

Na vida conjugal, como diz um advogado romano especialista em 
questões familiares, “a mulher passa das formas mais mesquinhas de 
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servilismo a atitudes de rivalidade e provocação; e o marido, 
principalmente se possui um certo nível cultural, não se satisfaz mais com 
a esposa-escrava, mas, ferido em seu sacrossanto papel de patrão, não 
consegue aceitar a mulher-rival (id. ibid.). 

 
 Na já citada edição dedicada à Espanha, encontramos matérias sobre poesia, 

culinária, música e... mulher. Na reportagem intitulada “Mulher espanhola em 68” (ver 

anexo 20, p.211), de Ignácio de Loyola, Pilar Salcedo, editora de  revista feminina Telva, 

fala sobre a situação das mulheres e do feminismo no país europeu. Pudemos identificar, 

mais uma vez, o que chamamos de “traço comum” aos feminismos da segunda fase, o apelo 

à identidade sexual: 

 
A mulher espanhola percorreu um comprido caminho em pouco tempo. 
Hoje, ela tem, teoricamente, os mesmos direitos que o homem. A ela estão 
abertas as portas de todas as profissões, e desde 1931, antes que todas as 
outras européias, a espanhola pode votar. Apesar de tudo, por exemplo, 
ela continua ausente dos quadros administrativos das empresas e sofre 
discriminação salarial. Custa muito a abrir caminho. É como subir num 
ônibus cheio: a operação requer o uso dos cotovelos, forçando-se a 
passagem. Acima de tudo, pesa sobre a nossa mulher a tradição e a 
psicologia especial do homo spanicus, ou, em outras palavras, do macho 
español. As espanholas lutam pela emancipação, mas com calma. Elas 
não se deixam trair em sua essência. Sabem que a mulher tem seus 
próprios caminhos e que no alto deles há mais riqueza e dignidade que 
uma simples igualdade com o homem. Talvez por isso o movimento 
feminista na Espanha se mostre tão pouco agressivo. Chega até a 
apresentar uma faceta original, ao ser estimulado pelos próprios homens 
(Claudia, outubro de 1968, p.209). 

 

 Como mostramos no segundo capítulo deste estudo, especialmente através das 

ideias de Linda Nicholson, o apelo à identidade sexual funcionava tanto para o 

“determinismo biológico” como para o que a autora chamou de “fundacionalismo 

biológico”. Na subseção a seguir, trataremos dos textos em que a identidade sexual é 

invocada, especialmente daqueles que abordaram maternidade, sexo e moral. 

 

4.3. Identidade sexual 

 
 Nesta categoria vamos analisar a identidade sexual, especialmente quando invocada 

sob três aspectos: o mais comum deles, que consiste em atribuir características essenciais a 
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mulheres e homens baseadas no sexo biológico. Aqui, abordaremos este ponto 

especialmente em se tratando de mulheres, já que, por razões óbvias, era o que aparecia 

com maior freqüência em Claudia. O segundo aspecto é uma extensão do primeiro. Nele, 

vamos analisar a forma como a revista retrata a maternidade, levando em conta as ideias de 

Swain (2000), expostas no capítulo 2 deste estudo. E por último, optamos por analisar as 

(poucas) vezes em que o periódico tratou da homossexualidade. 

 

4.3.1. Sob o domínio da biologia 

 
 Associar comportamentos – tanto de homens como de mulheres – a aspectos da 

natureza e da mesma maneira justificá-los era algo que se via com freqüência em Claudia. 

Especialmente nos primeiros anos da revista, termos como “sexo frágil” ou “sexo forte” 

apareciam com muita frequência. A representação de realização feminina mais comum, por 

exemplo, era aquela que preconizava que a felicidade das mulheres só era possível através 

do parceiro, dos filhos e da vida no lar: 

Maria Christina casou-se em 1957, na plena juventude de seus vinte e dois 
anos. Tinha conhecido seu marido no escritório onde trabalhara após a 
conclusão de seu curso de secretariado. Pedro, cheio de vida, honesto e 
trabalhador, representava a completa realização de seus sonhos. Uma 
semana de lua-de-mel, e depois o começo daquilo que iria de tornar a 
rotina da jovem esposa. O café da manhã às 7,30, oferecido com um 
sorriso, a terna despedida de Pedro e, depois, o dia inteiro à sua frente 
para “brincar de senhora”. O pequeno apartamento para limpar, arrumar, 
tornar quente e acolhedor para Pedro (“Você precisa de tranqulizantes?”, 
Claudia, novembro de 1961, p.80). 
 

 Agradar ao homem, fazer do lar um lugar para o qual ele fique feliz em voltar todos 

os dias após o trabalho fazia parte do dever de esposa, segundo Claudia. Para orientar suas 

leitoras, além da publicação de artigos, a revista também veiculava testes como o de 

fevereiro de 1962, “Você é uma companheira ideal?”. Em seu texto de abertura, o teste 

enumera uma série de possíveis qualidades de uma boa esposa: “deve ser dócil e 

compreensiva, alegre e paciente, e assim por diante” (Claudia, fevereiro de 1962, p.80). A 

finalidade da “brincadeira” era sugerir situações “práticas” que colocariam o caráter 

feminino “à prova”. Por exemplo: “Como se comporta em casa com ele? Concorda com 
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suas preferências, quando estão em férias? Interessa-se pelos seus problemas profissionais? 

É capaz de ajudá-lo com discrição em sua carreira?” (id. ibid.). 

 Uma das situações “concretas” sugeridas no teste quer saber o que a leitora faz se 

seu marido tem uma bela secretária. As opções de resposta são: A- não perco ocasião para 

dar-lhe “alfinetadas”; B- interesso-me por ela como por qualquer outro subalterno; C- 

redobro meu carinho e minhas provas de afeto. As alternativas seguiam um padrão óbvio, 

com a explicação, colocada no fim do teste,  sobre os três tipos de companheira: 
 

Some juntas as letras A, B e C, que assinalou. Se conseguir maioria “A” 
(pelo menos nove), isto significa que você é impulsiva, susceptível, está 
pronta para criticar tudo quanto ele faz e é muito ambiciosa. Convém 
mudar sua maneira de agir e tornar-se mais sensível e compreensiva, se 
quiser conservar o amor de seu marido. Se obtiver maioria “B” (nove, ao 
menos), você é do tipo “maternal”: tem tendência a preocupar-se com ele 
e tomar sozinha as decisões importantes, guiando seu marido sem que ele 
perceba. Se conseguir uma maioria de C (pelo menos nove), você é uma 
mulher equilibrada e apaixonada com quem um homem sonha casar-se 
(id. ibid. p.93). 

 
  

 Agradar ao homem era, portanto, sinal de compreensão, equilíbrio e amor. Mas nem 

sempre a submissão feminina foi celebrada em Claudia. No artigo de 1961 “Que fazer com 

o marido infiel”, citado anteriormente, Helena Silveira critica as mulheres “docemente 

femininas”, aquelas que “fazem do sexo uma espécie de anzol, no sentido em que entendem 

feminilidade: como capacidade de atrair, de imantar, de encantar. Feminilidade como 

espetáculo para o homem. Possuem uma concepção de ‘eterno feminino’, segundo a qual 

ele seria julgado, em primeira instância, pelo parceiro” (Claudia, op. cit., p.91). 

 Obviamente, este tipo de texto não era comumente encontrado na revista, mas serve 

para mostrar que não havia uma linearidade de pensamentos e posições. Entretanto, quando 

o assunto era feminilidade, existia um discurso quase uníssono em torno da questão. Por 

exemplo, na enquete de Claudia, publicada em março de 1962, a revista perguntou a nove 

homens “de diferentes idades, diferentes profissões, diferentes condições sociais”(Claudia, 

março de 1962, p.6-7), “O que me atrai numa mulher...”. De acordo com o texto de abertura 

da matéria, as mulheres estavam mudadas, buscavam direitos iguais e queriam equiparar-se 

aos homens. A consequência disto é que elas passaram a dirigir automóveis, usar calças e a 

bradar “por todos os lados sua nova independência e sua auto-suficiência” (id. ibid.). Isto 
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queria dizer, seguia o texto, que ela perdeu sua feminilidade: “esqueceu suas armas 

secretas, desceu de seu pedestal e perdeu sua posição particular de frágil estátua a ser 

adorada, protegida, lisonjeada” (id. ibid.).  

Mas será que essa mudança agradou aos homens entrevistados por Claudia? Todos 

responderam que a mulher deve ser “essencialmente mulher, deve saber guardar sua 

feminilidade, deve ser doce, delicada e submissa” (id. ibid.). Parece que o principal objetivo 

da matéria era “alertar” as mulheres para as conseqüências destas “mudanças”: elas não 

agradavam nem um pouco aos homens. Por isso, a revista avisava: “toda mulher sente 

prazer em ser apreciada pelo primeiro sexo. Cuidado, portanto! (id. ibid.)”. 

Mesmo em meados da década, quando começaram a surgir as matérias mais 

“liberais” em Claudia, ainda assim a revista tratava de lembrar à leitora a importância de 

manter a feminilidade (ou seja, ser dócil, maternal, “equilibrada”...). No teste “As quatro 

faces de Eva”, a revista propõe algumas perguntas às leitoras, para saber se elas estavam 

afinadas com seus “instintos femininos” e para alertá-las caso não estivessem. Por exemplo, 

uma das respostas dizia: “você procura impor sua personalidade às pessoas. Gosta de 

argumentar e discutir... É idealista e adota posições intelectuais... tentando negar sua 

essência feminina, desenvolve uma visão ilusória da vida e assume atitudes que a podem 

prejudicar” (Claudia, maio de 1965, p. 113). Ou ainda:  

 

Equilíbrio e estabilidade são os pontos fortes de seu temperamento. Suas 
atitudes são sérias, prudentes e conservadoras. É simples e reservada em 
suas manifestações de afeto. Tendo um instinto maternal acentuado, sonha 
com um lar e vida em família. Boa dona de casa, meticulosa e ordenada, 
capaz de lutar tenazmente por aquilo que deseja (id. ibid.). 

 
 Havia uma divisão sexual de comportamento que separava a conduta masculina da 

feminina. Atitudes que demonstravam decisão, racionalidade e independência eram 

tipicamente masculinas e se encontradas em uma mulher, esta corria sério risco de... perder 

sua feminilidade. Na já citada série de artigos “Oito perfis de mulher”, este tipo de alerta 

aparecia com frequência, sob o aval do psicólogo Emilio Servadio. O texto sobre o perfil da 

mulher esportista chamava atenção para o fato de que o esporte em forma de competição 

fora feito para os homens e que, portanto, as mulheres jamais poderiam superá-los. Além 

disso, o comportamento competitivo coloca em risco sua feminilidade: 



 155 

As jovens que fazem esporte são, em geral, sãs de mente e de corpo, e 
coerentes com as premissas de sua feminilidade total; a ‘mulher esportiva’ 
que implicitamente se coloca na escala dos valores esportivos masculinos 
é uma mulher com problemas psicológicos não resolvidos – problemas 
que ela acredita superar adotando atitudes de polêmica, que contrariam 
sua própria natureza. Às primeiras, vai a nossa compreensão psicológica e 
a sincera admiração do sexo masculino. As segundas podem apenas 
oferecer-nos motivos para estudos e, se quiserem, obter através da 
psicologia clínica, melhor orientação e esclarecidos conselhos [grifo 
nosso] (Claudia, maio de 1963, p.27). 

 
 O fato de não haver ma atividade esportiva que seja “própria” às mulheres não é 

motivo para que elas se sintam diminuídas. Apenas comprova, de acordo com o artigo, que 

homens e mulheres têm, essencialmente, habilidades distintas:   

 
Parece-me inútil acrescentar que a conclusão a que chegamos não 
menospreza a mulher; assim como não diminui o homem o fato de 
reconhecermos, por exemplo, que em certos setores do artesanato, nos 
cuidados com as crianças, ou na economia doméstica, o sexo masculino 
não pode pretender igualar, e muito menos superar as mulheres (id. ibid.). 

 
 Ainda que sem oferecer qualquer embasamento científico ou qualquer teoria da 

psicologia, o autor afirma que as mulheres são naturalmente melhores que os homens em 

atividades ligadas ao lar, apelando para o determinismo biológico: justificar 

comportamento e personalidade com base na biologia. Até para falar sobre as conquistas 

femininas, os aspectos “naturais” e comuns a todas as mulheres são exaltados como 

definitivos no processo e emancipação: 

Enquanto o chamado sexo-forte se enfraquece na exaustiva batalha pelo 
controle do poder econômico e político (no seio das comunidades, das 
nações, dos hemisférios), vocês vão tranquilamente ganhando terreno no 
rumo certo do destino supremo da mulher: ser a grande-mãe, fonte 
generosa da seiva que nutre, deusa da fecundidade... Vocês não precisam 
ser inteligentes, trabalham na base da força instintiva, que é mais 
profunda, mais duradoura, muito mais poderosa. Não calculam, não 
perdem tempo com as estratégias requintadas que fatalmente se exaurem 
numa diluição estéril: vocês são diabolicamente instintivas. Atos e 
comportamentos são presididos por selvagem magia plena de vitalidade e 
deliciosa sedução porque integradas nas forças da natureza (COELHO, 
Nélson. “De mulher e de mulher”, Claudia, abril de 1964, p.12). 

 
Neste trecho, percebemos claramente a reprodução de uma ideia bastante difundida, 

não apenas no senso-comum: o homem é celebrado por sua racionalidade e inventividade (é 
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a inteligência, a razão), enquanto a mulher nunca é vista como semelhante; mesmo quando 

exaltada, é a “grande mãe”, “deusa”, que está em harmonia com a natureza (é o sentido, a 

emoção) (Beauvoir, 1983). 

 Quando o assunto é sexo, entretanto, a “racionalidade” masculina era utilizada para 

explicar porque os homens separavam a atividade sexual dos sentimentos. Já as mulheres, 

só conseguiam se realizar plenamente no ato sexual se estivessem emocionalmente 

envolvidas com seus parceiros. Esta diferenciação da maneira de viver o sexo apareceu com 

frequência nos primeiros anos de Claudia. É o que explica a matéria “Sexo e harmonia 

conjugal: falando claro de amor”, publicada em março de 1963 (p.26-29): 
 

O homem está diretamente subordinado aos seus instintos, os quais 
domina mais ou menos, conforme a educação, o senso moral, os 
princípios religiosos: no homem, a participação psíquica precede o ato; na 
mulher, ao contrário, a participação psíquica é inerente ao ato. Para 
realizar-se plenamente, ela tem necessidade de amar, de admirar: sob pena 
de graves conseqüências, não pode dissociar o ato, do amor que deve 
inspirá-lo. 

 
 Mais adiante, no mesmo artigo, que estava em forma de questionário (porém sem 

identificar quem eram os “especialistas” responsáveis pelas respostas), lemos a pergunta: 

“quais os temperamentos mais propícios à frigidez?”. Os especialistas, que Claudia chamou 

apenas de “ginecologistas e analistas”, responderam: 

Certas esposas do tipo “despachado” manifestam, por orgulho, em relação 
ao homem e mesmo ao marido, um espírito de resistência e de luta, que 
atinge inclusive a intimidade. Encaram como uma submissão inaceitável 
as exigências e obrigações da vida conjugal, rebelando-se afinal contra a 
própria condição de mulher, que consciente ou inconscientemente 
consideram humilhante. Orgulhosas de seu sofrimento, pretendem a 
liberdade, que é uma miragem, e quase nunca se apercebem a tempo que, 
com tal procedimento, se encaminham para a mais irremediável solidão 
amorosa (id. ibid.). 

 
Mais uma vez, a revista reforça a ideia de que as mulheres com comportamento 

independente, “masculinizado”, teriam problemas psicológicos que se refletiriam em suas 

vidas. Afirmações legitimadas pelos “especialistas”, mesmo sem qualquer argumentação 

científica. 
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Os exemplos acima e os que mostraremos a seguir são frutos de uma tendência 

surgida em Claudia, especialmente após 1963, de publicar matérias relacionadas a sexo (na 

vida conjugal, é claro). As primeiras publicações a respeito eram bem parecidas: “O que 

pensam os homens sobre a virgindade” foi a primeira grande reportagem, baseada em 

pesquisa, que a revista produziu sobre o assunto: 
 

Nesta altura, a pergunta que fazemos (e que é o tema-base deste inquérito) 
é a seguinte: “o homem brasileiro ainda exige, com a mesma firmeza de 
cinqüenta, trinta anos atrás, a integridade física da futura esposa?” Em 
outras palavras, queríamos saber se a emancipação da mulher (que nos 
dez últimos anos atingiu cumes altíssimos) influiu de algum modo sobre a 
relação “homem mulher”, em confronto com uma ou duas gerações atrás 
(Claudia, fevereiro de 1963, p.38-43). 

 
A conclusão, após considerar a opinião de mil homens em cinco capitais brasileiras, 

não é de se espantar. Deles, 705 “exigem” que a mulher case virgem (apesar de 321 

confessarem a possibilidade de “perdoar e esquecer”, dependendo da situação); apenas 114 

não se importam e o restante não soube responder. O resultado, que deixou a equipe de 

Claudia satisfeita, serviu para mostrar, mais uma vez, que apesar das mudanças anunciadas 

no comportamento feminino, no fundo, as coisas não mudaram. A matéria ressalta o fato de 

79% dos entrevistados serem católicos. Ainda: dentre os entrevistados do Rio de Janeiro 

que exigem a virgindade feminina ao se casar, 21 deles “confessaram-se dispostos a 

enfrentar a cadeia caso descobrissem que foram ‘enganados’” (id. ibid.). Paradoxalmente, 

na mesma cidade, a pesquisa obteve, proporcionalmente, o maior número de homens que 

não se importa com a questão.  

 Dentre as matérias de maior polêmica em Claudia durante a década de 60, “O que 

pensam as mulheres sobre experiências pré-conjugais” (ver anexo 21, p.212) ocupou lugar 

de grande destaque. Publicada em outubro de 1963, a reportagem, também baseada em 

pesquisa, desta vez ouviu apenas mulheres, com a finalidade de apresentar um “ponto de 

vista exclusivamente feminino” (Claudia, outubro de 1963, p.46). A pergunta feita pela 

equipe de Claudia, em parceria com o IBOPE, foi: “como devem o homem e a mulher 

chegar ao matrimônio, quanto às experiências sexuais?”. As alternativas de resposta foram: 

“só o homem com experiência sexual”, que ficou com a maior porcentagem, 38%; “ambos 

com experiência sexual”, com 33%; “isso é indiferente”, 13%; “ambos sem experiência 
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sexual”, com 11% e 5% das entrevistadas não souberam responder. Em comparação com a 

pesquisa anterior, essa apresenta um tom diferente, menos moralista. Por exemplo, a 

reportagem avalia os resultados da seguinte forma: 

O que se observa de início é a pequena margem de vitória do grupo 
favorável a “só o homem com experiência sexual” sobre as que opinam 
por “ambos com experiência”. Isto significa a permanência do tabu da 
virgindade entre a maioria das mulheres de classe média e, ao mesmo 
tempo, registra o incremento de uma nova mentalidade, que advoga 
direitos iguais para o homem e a mulher, quanto às experiências sexuais 
(id. ibid. p.49). 

 

 Alguns meses depois, a revista começou a publicar cartas de leitores a respeito da 

matéria na seção “Claudia Responde”. Durante quase todo o ano de 1964, e mesmo em 

1965, Claudia continuou recebendo correspondências a respeito do assunto. Dentre elas, 

muitas faziam acusações à revista (desde insinuações de “imparcialidade” a condenações 

morais), tais como a de um padre, que considerou o “artigo” um “ataque direto à virgindade 

e um incitamento velado à corrupção” (Claudia, fevereiro de 1964, p.5). A revista colocou 

o termo “artigo” entre aspas porque, em resposta ao padre, apontou para o fato de o texto 

em questão ser uma “reportagem” que, ao contrário do primeiro, é imparcial e, portanto, 

não faz juízo de valor (id. ibid.).    

 A revista não recuou quanto à publicação de matérias relacionadas a sexo e vida 

conjugal. Pelo contrário, o tema continuou sendo abordado ao longo da década. Em outubro 

de 1964, Claudia publica “O como e o quando do sexo”, na qual aborda sexo no 

casamento. O texto de abertura da matéria descreve como o assunto fora tratado nas 

décadas anteriores:  

o papel do sexo no casamento era tema quase tabu, envolto numa densa 
nebulosa de preconceitos, inibições e falsos pudores. Casar-se era tornar-
se adulto e assumir responsabilidades; ou, como diziam os pais, “tomar 
juízo”. A mãe da noiva fazia-lhe intermináveis sermões sobre seus 
deveres em matéria de honestidade, correção e obediência ao futuro 
marido. E logo, entre uma receita de cozinha e um conselho sobre o 
melhor modo de manejar as empregadas, sopra-lhe ao ouvido, num 
cochicho embaraçado, uma vaga advertência a respeito das 
incompreensíveis porém inarredáveis exigências masculinas: “os homens 
são assim mesmo e a mulher casada tem que se prestar a isso”. Não é que 
o sexo naquela época significasse menos do que agora significa; o que 
havia no fundo da questão era uma enorme dose de hipocrisia que as 
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mulheres frequentemente deviam pagar ao preço de enxaquecas, desditas 
íntimas, ocultos dramas (Claudia, outubro de 1964, p.70-71). 

 
Outra matéria similar a anterior fui publicada em maio de 1965. “O leito conjugal” 

vinha acompanhada de uma pesquisa feita com casais em três capitais brasileiras. Desta 

vez, entretanto, as perguntas eram mais diretamente relacionadas a sexo, enquanto na 

anterior, o assunto girou em torno de sentimentos e rotina. Por exemplo, sobre “desejo 

prévio”, a equipe de Claudia queria saber: “É importante que ambos desejem o ato sexual? 

Basta que o marido deseje? O papel da esposa nas relações sexuais é simplesmente 

satisfazer o marido?”. Os resultados foram: para 92% dos homens e 83% das mulheres 

ambos devem desejar o ato; 6% dos homens acreditam que basta o marido desejar e para 

4% dos homens e 10% das mulheres, o papel da esposa é satisfazer o marido. Em seguida, a 

forma como a revista interpretou os resultados: 

Ainda há por esses Brasis afora 10% de pessoas casadas (6 + 4% de 
homens, 10% de mulheres) que consideram a mulher como objeto sexual 
passivo, não participante, mero instrumento das necessidades 
“fisiológicas” do marido. Convém lembrar que a pesquisa não inclui 
cidadezinhas perdidas do interior, vilarejos onde a civilização ainda não 
chegou, mas sim a cidade-estado e três grandes capitais brasileiras 
(Claudia, maio de 1965, p. 130-131).  

 

Apesar de exaltar o fato de a maior parte dos casais compreender a importância da 

satisfação de ambos no ato sexual, a reportagem chama a atenção para o fato do 

“puritanismo” que cerca as relações conjugais dos brasileiros de classe média. Isto porque 

na pergunta “deve ser dada ao homem total liberdade de atuação durante o ato sexual?”, as 

respostas foram: 23% dos homens e 22% das mulheres acham que não nas relações 

conjugais; 15% dos homens e 4% das mulheres dizem que sim, mas nas relações 

extraconjugais; 35% dos homens e 34% das mulheres dizem que não, em nenhuma 

situação. Estes resultados “impressionam” a reportagem de Claudia, que lamenta não poder 

averiguar “como entendem os entrevistados a satisfação sem liberdade de ação, quais os 

temores e fantasias implícitos na ideia de uma sexualidade desinibida e franca, quais as 

limitações que se impõem” (id. ibid.). Entretanto, embora a revista demonstre uma visão 

mais “liberal” sobre questão, a pergunta sobre liberdade de ação no ato sexual, elaborada 

pela própria equipe do periódico, exclui as mulheres. 
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 Já em junho de 1964, Carmen da Silva argumentava contra uma ideia muito 

difundida no senso-comum: a de que o homem era naturalmente polígamo, e a mulher, 

monogâmica. No artigo “Infidelidade”, a articulista desmentia aquele argumento e alegava 

que tanto homens como mulheres possuíam ambas as tendências. E continuava: 

Como a organização social baseada no núcleo familiar monogâmico 
parece a melhor, a mais propícia para a criação e educação dos filhos e 
para o pleno desenvolvimento do indivíduo, as coletividades mais 
civilizadas estimulam s monogamia e procuram canalizar os resquícios de 
instintos poligâmicos através de saídas sublimadas: os flertes pré-
matrimoniais, o desejo de agradar, a amizade de pessoas de sexo oposto 
(assim como a amizade entre pessoas do mesmo sexo é uma sublimação 
das tendências homossexuais, também normalmente existente em todos) 
(Claudia, junho de 1964, p.104-105). 

 
As cartas publicadas por Claudia – e as repostas e conselhos dados a leitores – 

tornaram-se comuns ao longo da década, quando o assunto era infidelidade, sexo ou dramas 

morais dos mais variados. Em setembro de 1966, a leitora Irma, do Recife, escreve à seção 

“Caixa Postal Intimidade” (p.6), de Carmen da Silva: “Sou amante de um homem casado. 

Tenho certeza de que não o amo, mas acho que tenho DIREITO a uma vida sexual 

satisfatória. Será que você me acha amoral, sem-vergonha e anormal?”. Carmen da Silva, 

que sempre responde as perguntas de sua coluna utilizando fundamentos da psicanálise, 

contesta:   

Você se acha com DIREITO (assim em maiúsculas) a uma vida sexual 
satisfatória. Essas maiúsculas são um brado – e quem está consciente de 
seus próprios direitos não precisa afirmá-los a gritos. Depois: sua 
consciência de nada lhe acusa, mas você pergunta se Claudia não a 
considera AMORAL, SEM-VERGONHA ou ANORMAL. Ora, Claudia 
não está aqui para julgar ninguém; por que, pois, nos atribui tais rótulos? 
Não estarão eles em sua própria mente? Não a estou aconselhando a ter 
preconceitos: você bem sabe que não é meu gênero. Estou apenas 
incitando-a a que reconheça que você os tem. E não foi Claudia que os 
meteu em sua cabeça. De maneira que, em lugar de “trancar o coração”, 
trate de se pôr de acordo consigo mesma. Ou conseguindo que suas ideias 
evoluam ao nível de sua conduta, ou ajustando sua conduta ao nível de 
suas ideias. A escolha é sua... (id. ibid.) 

  
 Carmen realmente não era do tipo que dava “lição de moral” nas leitoras, como 

acontecia com frequência nos primeiros anos de Claudia. Geralmente, os conselhos da 

colunista eram “duros” e até mesmo com certa dose de ironia, como mostramos no capítulo 
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anterior. Fazer com que as leitoras assumissem responsabilidade por suas vidas e seus 

sentimentos era o conselho mais frequentemente dado por Carmen da Silva, não 

importando o quão “amoral” a situação pudesse ser considerada.  

 A publicação de “casos” considerados escandalosos para a época gerava “polêmica” 

pelo menos dentre as leitoras do periódico, conforme o atestam a seção “Claudia 

Responde”, que publicava as reclamações das leitoras a respeito do conteúdo considerado 

inapropriado. Foi a caso da carta de Dona Vicentina, de Bonsucesso, São Paulo, que 

escreveu: “esta ótima revista não poderia transformar a coluna ‘Caixa Postal Intimidade’ 

numa coluna decente, para que possa entrar nos lares onde ainda há decência (Claudia, 

outubro de 1967, p.4)”. A revista aconselha a leitora a “imaginar, apenas por alguns 

instantes e para racionar, que a senhora é que pode estar errada, confundindo uma 

informação correta, honesta, sem falso pudor” (id. ibid.). 

Uma das características mais importantes da “feminilidade ideal”, segundo Claudia, 

e que tornava as mulheres tão especiais e tão diferentes dos homens, era a maternidade. É 

sobre este assunto que vamos tratar a seguir.  

 

4.3.2. Mães no banco dos réus 

 
 Como uma boa revista feminina dedicada à classe média, Claudia não podia deixar 

de fora o assunto “maternidade” ou criação dos filhos. A revista abordava o tema de formas 

distintas: de maneira romântica, geralmente quando descrevia o “sonho de toda mulher”, 

como, por exemplo, no anúncio da revista Futura Mamãe (ver anexo 22, p.213), também 

publicada pela Abril. A propaganda trazia uma foto com uma moça jovem e grávida, 

sentada em frente a uma janela, observando duas crianças brincando do lado de fora, e 

dizia: “meu filho...meu filho... Como eu o amarei! Como será bom cuidar de você, 

pequenino, frágil, tão delicado... Nunca, nunca o deixarei sozinho. Você estará sempre 

comigo, sempre feliz, sempre limpinho. Eu serei sua mãe e você será meu filhinho!” 

(Claudia, n° 5, fevereiro de 1962, p.38). Mais abaixo, no fim do anúncio: “para você que 

será uma mãe carinhosa e diligente... revista FUTURA MAMÃE, um completo guia 
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maravilhosamente ilustrado, que indica tudo que se deve fazer antes e depois da vinda do 

bebê. Você e seu filhinho serão mais felizes com FUTURA MAMÃE!” (id. ibid.). 

 Como este estudo priorizou matérias de comportamento, reportagens especiais e 

cartas de leitoras, a partir desta observação, chegamos à conclusão de que romantizar o 

papel de mãe não era a forma mais comum de representação de tal papel em Claudia. É 

claro que quando a revista falava do destino feminino, também chamado de “sonho”, a 

maternidade era ressaltada com um fado, assim como a ausência do sentimento maternal 

seria indício de problemas “psicológicos”. Entretanto, notamos uma tendência bastante 

explícita a responsabilizar muito mais as mães pela (má) criação dos filhos, especialmente 

das filhas. 

 No já mencionado artigo “Noivado – um período difícil”, podemos exemplificar o 

que foi dito acima. Nele, as mães são acusadas de afastarem as filhas de si quando expõem 

suas frustrações na vida a dois:    

Quantas mães conseguiram convencer suas filhas de que podem contar 
com elas como confidentes e aliadas? E quantas, ao contrário, regalam-se 
em descrever os ‘perigos’ do amor, os ‘defeitos’ dos homens, as 
‘desilusões’ da vida em comum? Essas senhoras não podem esperar que 
suas filhas se precipitem, exultantes, para anunciar: ‘querida mamãe, vou 
ficar noiva’... são geralmente mães que sufocam as filhas com um afeto 
muito exclusivo, sempre prontas a repetir: ‘eu bem que dizia!’ a cada 
pequena incompreensão surgida entre os noivos... (Claudia, op. cit. p. 40-
42.) 

  
 Essa era, na verdade, a acusação mais comum feita às mães, especialmente nos 

primeiros anos da revista. O que, de certa forma, fazia com que, em alguns momentos, a 

revista assumisse que a vida conjugal era fruto de desilusão para muitas mulheres. Não é o 

caso do artigo de Dona Letícia, publicado em fevereiro de 1963, “Querida Mamãe” (p.72-

75). A “misteriosa” articulista de Claudia iniciou o texto afirmando o que já foi explorado 

neste trabalho: “o sonho de toda mulher é o casamento, os filhos” (id. ibid.). E após o 

“sonho” realizado, as mulheres tinham obrigações a cumprir: serem boas esposas e mães e 

educar os filhos (tarefa da qual a revista sempre enfatizava como sendo quase que 

exclusivamente feminina). A matéria de Dona Letícia tem, no geral, um tom respeitador 

quando se trata de jovens. Mas como de costume, a articulista culpa as mães pelas 

amarguras de suas filhas jovens. Mães que, como as próprias filhas descrevem nas cartas, 
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são pessoas “nervosas e amarguradas”. Entretanto, em nenhum momento, D. Letícia indaga 

por que estas mulheres são infelizes. Pelo contrário: a autora não entende o motivo das 

frustrações, afinal elas têm “tudo”: “marido, casa, empregada, filha” (id. ibid.). 

Quando se trata da relação entre mães e filhas, entretanto, Carmen da Silva era mais 

compreensiva do que Dona Letícia, mesmo quando, em um de seus artigos enumerou os 

truques maternos mais comuns (chantagem emocional, suborno, autoridade arbitrária). 

Além disso, demonstra uma visão mais liberal quanto à criação das jovens: 
 

Frequentemente recebo consultas de mães preocupadas com o tipo e o 
grau de vigilância que devem exercer sobre o comportamento de suas 
filhas moças. Divididas entre a tendência tradicional a policiar, cercear, 
limitar e, por outro lado, o reconhecimento objetivo de que o mundo de 
hoje, não sendo o que era quando elas próprias foram jovens, exige outras 
finalidades educativas e, portanto, outros métodos, essas mães perguntam: 
que devo permitir? Que devo proibir? ... Em termos teóricos e bastante 
restritos, estão dispostas a admitir que certa liberdade é um bem. Ou, no 
pior dos casos, um mal necessário... (Claudia, fevereiro de 1967, p.30-31) 

 

Após a chegada de Carmen da Silva, em 1963, além de abordar assuntos como 

independência, trabalho e igualdade de direitos, tópicos inevitavelmente ligados, a autora 

começou uma espécie de “campanha” pela desmistificação da maternidade. O que, de certa 

forma, também se conectava aos temas enumerados acima, já que muitas mulheres 

utilizavam o fato de ter de cuidar dos filhos como empecilho para o trabalho fora do lar. 

Carmen começou esta “empreitada” abordando a criação dos filhos que, em primeiro lugar, 

seria papel da mulher e do homem. Além disso, a articulista salientava com frequência que 

não aceitava o argumento de mulheres que usavam a maternidade como justificativa anti-

independência:  

As mulheres alegam a maternidade como escusa para fugir a suas 
responsabilidades ante o mundo. Mas quem só se justifica através dos 
filhos, não pode prescindir deles: amarra-os a si, criando um círculo 
vicioso de imaturidade e dependência mútua. Só quem atinge totalmente a 
condição de pessoa saberá estimular e respeitar idêntica qualidade em 
seus filhos (Claudia, janeiro de 1966, p.12). 
  

 Carmen foi ainda mais longe em novembro de 1967. No artigo “Mãe”, publicado 

em sua coluna “A arte de ser mulher”, a articulista perfilou uma série de críticas à figura 

materna e às vantagens inerentes a ela (tais como não trabalhar fora). As observações de 
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Carmen da Silva vão de encontro com as de Swain (op. cit.), colocadas no segundo capítulo 

deste trabalho. A autora chama a atenção para o fato de que as funções biológicas das 

mulheres ganham papel central nas representações de gênero, que as deixam em 

desvantagem em relação aos homens: enquanto eles “possuem” o sexo, as mulheres “são” o 

sexo. 

 O artigo de Carmen se diz com a intenção de “combater a idealização altissonante e 

piegas da figura materna, um dos mitos prediletos da nossa sociedade” (Claudia, novembro 

de 1967, p.37). A autora salienta que “um mero fato biológico” não traz (ou não deveria 

trazer) a ninguém qualquer benefício moral.  

Tomo sempre com desconfiança certas frases feitas: “mãe é sagrada”, 
“maternidade é sublime”, que às vezes as próprias interessadas cingem à 
fronte como lisonjeiro ouropel. Na minha opinião, o mero fato biológico 
[destaque da autora] de ser mãe não santifica ninguém, não outorga 
nenhum privilégio moral; maternidade só é sagrada na medida em que o 
são quaisquer relações humanas regidas pela plena consciência do valor 
fundamental do homem (id. ibid.). 
 

Por outro lado, a autora reconhece que, do ponto de vista psíquico, “temos de 

reconhecer que nenhum laço humano é tão decisivo, marcante, íntimo e duradouro como o 

vínculo mãe-filho. E, sobretudo, nenhum é tão profundamente ligado a uma insubordinável 

exigência de responsabilidade” (id. ibid.).  

Na mesma linha crítica de Carmen, estava a entrevista de Simone de Beauvoir a 

Francis Jeanson, publicada em junho de 1967. Em determinado ponto do texto, a filósofa 

francesa indaga: 

Não entendo como possa haver diferença entre maternidade e paternidade. 
A não ser o fato da gravidez e do parto. Acho no entanto que é perigoso 
para as mulheres insistir nesse aspecto, conferir ao fato muita importância. 
Tenho a impressão de que isso é narcisismo. A maternidade tem qualquer 
coisa de específico, mas nas relações essenciais tem o mesmo valor que a 
paternidade. Ou melhor: deveria ser assim. Porque em nossa sociedade a 
mulher se considera geralmente mais responsável nos confrontos com as 
crianças e supervaloriza o fato dela viver ao lado da criança muito mais 
que o homem... E acho que para o homem, não menos que para a mulher, 
ter filhos é uma experiência vital, interessante e nobilitante (Claudia, op. 
cit., p.74-75).     

 
 Em diversos momentos, durante a análise do periódico, percebemos que a relação 

entre mães e filhas era também e, sobretudo, uma relação entre mulheres (ou seja, envolve, 
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dentre outras coisas, competição e disputa de poder). Por isso, durante a pesquisa de 

Claudia, entendemos que seria importante expor as questões que motivariam disputas entre 

mulheres, e, por isso, pensamos na categoria “disputas de poder”. Nela, analisamos não 

apenas as diferenças entre mães e filhas, mas também entre outros grupos de mulheres. É 

claro que disputas de poder não acontecem somente entre mulheres. Por este motivo, 

incluímos também as querelas entre elas e os homens. 

 

4.4. Disputas de poder 

 
 Como uma espécie de extensão não apenas da categoria anterior, mas, de certa 

forma, de todas as outras, decidimos criar uma seção para tratar de disputas de poder entre 

homens e mulheres. Mais especificamente, entre mulheres e entre elas e os homens. Esta 

análise vai de encontro com as críticas feitas ao “feminismo da diferença”, tão comum nos 

anos 1960. A ideia de que, por serem “iguais” do ponto de vista biológico, as mulheres 

deveriam se unir (algumas feministas diziam, inclusive, que deviam fazê-lo para lutar 

contra os homens) em prol da própria causa, como uma espécie de irmandade feminina, era 

bastante popular na década em questão. O que as feministas pareciam ignorar era o fato de 

que as mulheres “disputavam” entre si, considerando que a questão de gênero é atravessada 

por outras (classe, raça, sexualidade, etc), além de possuírem experiências distintas o que, 

em última análise, tornam-nas diferentes. O mesmo vale para os homens e na relação entre 

eles e as mulheres. 

 Vamos começar, portanto, pela análise dos textos que demonstravam disputas entre 

mulheres. Percebemos que as rivalidades acontecem entre mulheres da mesma família 

(mães e filhas, noras e sogras, cunhadas etc), patroas e empregadas, a esposa e a “outra” e 

entre amigas. No decorrer da subseção seguinte, analisaremos exemplos de como estas 

disputas apareciam em Claudia. 

 

4.4.1. Mulheres contra mulheres 

 
 A relação entre noras e sogras é conhecida no senso-comum por ser repleta de 

rivalidades, e de ambos os lados, na disputa pelo amor e atenção do marido/filho. Em 
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janeiro de 1962, Claudia publicou a carta da leitora “Esposa cansada – esposa infeliz”, de 

Campinas, que se dizia obrigada a viver com a sogra. A revista aconselhava a leitora a ter 

sua própria casa, já que possuía recursos financeiros para tal. E tentava apaziguar a 

situação, salientando que a sogra compreenderá a situação, “concordará e ajudará a 

sustentar o direito de cada esposa em dirigir o horário do jantar, a escolha da empregada, os 

gastos da feira, os amigos a convidar. Seu marido deve, agora, ser atendido por você e não 

pela mãe” (Claudia, janeiro de 1962, p.4).  

 Em um de seus “testes”, publicado em março de 1964, a revista reforça a ideia 

colocada acima, de que, de fato, existe uma disputa entre sogra e nora pelo filho/marido:
  

Ah, a sogra. Armada de tantas palavras ferinas e aparições inesperadas, 
lendo todos os dias uma declaração de guerra à pobre nora, coitadinha. A 
imagem é tão antiga como a instituição do casamento e os humoristas de 
todos os países não se cansaram de explorá-la, embora as coisas não se 
passem exatamente assim. Ou será que sim? Eis a oportunidade para um 
pequeno exame de consciência, leve e brincalhão, que poderá ajudar a 
sobre a compreender melhor a mulher de seu filho, e a esta sugerirá 
algumas soluções ditadas pelo afeto e bom senso. Se o resultado dos 
pontos for baixo, não desespere: sempre é tempo de mudar (“Um 
passatempo de Claudia, Claudia, março de 1964, p. 86-87). 

 
 Como mostramos na seção anterior, as relações entre mães e filhas, segundo 

Claudia, eram cercadas de disputas. Em diversos momentos, a revista condenava as 

atitudes de mães que ou jogavam suas frustrações nas filhas, competiam com elas ou, ainda, 

eram possessivas demais. Em março de 1964, a leitora Olga, de Santo André, expressa, 

através da seção “Claudia Responde”,  

Creio ser uma moça normal como qualquer outra... Eu gosto da minha 
mãe, mas mãe e filha sempre têm algo em desacordo, não é verdade? Mas 
a senhora acha que, por isso, minha mãe diga “Você sempre me responde, 
e isto é lógico, pois você nasceu por despeito” ou então “Eu devia esperar 
isto de você pois você nasceu sem coração”? ... A senhora acha isto 
justo?... Não sou nenhuma criança, tenho 20 anos... 

 
 Em outra carta, desta vez publicada em agosto de 1965, a “Esposa aflita” de Vitória, 

se dizia “muito nervosa e impulsiva”, mas que não guardava rancor de ninguém. Quer 

dizer, de quase ninguém: “Só existe uma pessoa a quem realmente detesto: minha cunhada. 

Aliás, é recíproco, pois ela não tolera ninguém de minha família e acha que todos os nossos 
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bens são dela... Lamentavelmente, ela domina meu irmão por completo” (Claudia, agosto 

de 1965, p.12).  

 Mas nada foi tão explorado pela revista, neste sentido, quanto o tema “amizade 

feminina”. Já em fevereiro de 1962 Claudia publicou a matéria “A amizade feminina – 

você é a melhor amiga de sua melhor amiga?” (ver anexo 23, p.214), na qual entrevista seis 

personalidades – cinco brasileiras e uma francesa – para debater o assunto: “a amizade 

feminina é uma realidade? Entre duas mulheres pode existir amizade profunda e sincera? 

Claudia quis abordar o delicado problema da amizade feminina...” (Claudia, fevereiro de 

1962, p.62). 

As duas primeiras perguntas tinham a intenção de saber se as escritoras acreditavam 

na amizade entre mulheres e se esta pode ser tão sincera quanto a que ocorre entre homens. 

As convidadas são Lygia Fagundes Telles, Raquel de Querioz, Adalgisa Neri, Helena 

Silveira, Dinah Silveira de Querioz e Françoise Sagan. No geral, as respostam foram 

positivas, exceto a de Lygia Fagundes Telles, que acredita que as mulheres são mais 

concorrentes do que amigas. A revista também quis ouvir uma opinião masculina a respeito 

do assunto, a de Vinícius de Moraes. O poeta acreditava na amizade feminina, mas com 

uma ponta de ironia: “creio na razão direta da superioridade das mulheres que a 

provocam... E é por isso que eu digo: acredito, sim, na amizade entre duas mulheres – mas 

homens à parte!” (id. ibid. p.67).      

 O cronista Nélson Coelho também escreveu sobre o tema – mais de uma vez, 

inclusive. No texto de setembro de 1963 “De mulher e de amizade”, o cronista desenvolve 

a ideia de que a amizade, para mulheres, é algo secundário: “o que acontece quando você 

tem que optar entre a amiga e o amado? Se já lhe aconteceu isso, estou falando com quem 

está por dentro. Se não, mais cedo ou mais tarde você irá experimentar esse impasse. E não 

tenha dúvida: a amiga sempre perde a parada” (Claudia, setembro de 1963, p.12). A 

explicação dada pelo autor de o porquê que este tipo de relacionamento não é tão 

importante para as mulheres – a não ser que tenha um homem “envolvido” – apela para as 

diferenças entre sexos, para além da materialidade dos corpos: 
 

E isso é assim por que a mulher tem um caráter inferior ao do homem? 
Claro que não. Isso é assim porque a estrutura sentimental e afetiva da 
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mulher é ainda mais diferente da do homem que as diferenças que se 
verificam no plano físico... Amizade é atributo tipicamente masculino, 
desenvolvido historicamente e sociologicamente nas lutas pela 
sobrevivência. O atributo característico da mulher é o amor. (id. ibid.). 

 
 Em março de 1965, Nélson Coelho novamente volta ao assunto. Desta vez, o autor 

investe na hipótese que apenas citou no primeiro texto: “o que mais une uma mulher a outra 

é o homem” (Claudia, março de 1965, p.10). A crônica relata a história de duas amigas 

inseparáveis, uma mais jovem, A.L., de 19 anos, e outra, J.M.P., de 24. A mais jovem fica 

noiva, criando na outra certo incômodo. Não por ciúme, mas por medo da solidão, já que a 

amiga era como se fosse parte dela mesma. Por isso, a mais velha tenta achar um noivo 

para então casar-se também. Porém, após algumas tentativas e decepções, a jovem percebe 

que, cada vez mais, o noivo de sua a amiga a interessa. “Resumindo o drama: a identidade 

de gostos e ambições das duas amigas é tão profunda e em tudo, que J.M.P. acaba por 

aceitar como coisa justa seu amor crescente pelo noivo de A.L.” (id. ibid.). E finaliza: “o 

que agora estou assistindo é um fortalecimento da amizade entre A.L. e J.M.P.  Apesar de 

um homem entre elas? Não. Principalmente por isso” (id. ibid.). 

    Outro relacionamento que suscitava disputa de poder entre mulheres era aquele 

entre patroas e empregadas domésticas. As mulheres de classe média reclamavam com 

freqüência a dificuldade e encontrar uma “boa empregada” ou ainda, o fato de não se poder 

“contar com elas para nada” (esta última, inclusive, era utilizada como justificativa pelas 

“patroas” para não trabalhar fora). Dentre cartas perguntando se a empregada devia comer o 

mesmo que os patrões (“o custo de vida anda tão alto!”), a menções em reportagens (“uma 

boa empregada é raríssima”), Claudia publicou, em janeiro de 1967, “Patroas e 

empregadas: uma delícia de guerra” (ver anexo 24, p.215), de Nice Rissone: “quem quer 

ser servido deve pagar. Quem serve tem seus deveres, mas também seus direitos. A luta 

entre as duas partes é antiga e cheia de truques e quase sempre termina empatada.” 

(Claudia, janeiro de 1967, p.127). 

 A matéria se desenrola a partir da história de uma jovem patroa que buscava uma 

empregada. O texto expõe o diálogo entre as duas mulheres, antes da contratação: a 

demanda de uma era rebatida com uma exigência do outro lado, e por aí foi até que as duas 

chegaram a um acordo:   
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A patroa percebe que não está diante de uma empregada qualquer. Como 
a última que passou e ficou três dias, sendo despedida em seguida. 
Também, não era para menos. Uma pobre coitada que não sabia ler e 
escrever direito, só tinha a roupa do corpo, não sabia atender telefone, 
nem tomar recados, vivia contando sua vida... em resumo, uma pessoa 
muito desagradável e ignorante. Por sinal, desde que a outra aceitara 
trabalhar por “qualquer coisa”, ela desconfiara. Agora não. Dona Maria 
até que se sente contente com esta nova empregada. Bem vestidinha, 
limpa, dentes bonitos, educadinha. Vai ficar uma graça no uniforme (id. 
ibid. p.129). 

 
 O tom da matéria é curioso. Pressupõe uma simetria de poder entre as partes, mas 

deixa escapar traços óbvios de um conflito de classe. De fato, o texto se desenrola a partir 

de uma pesquisa feita entre domésticas que mostra, por exemplo, que a maior parte delas 

estava descontente com o próprio emprego. Dentre estatísticas (das jovens entrevistadas, 

80% tinham mais de 18 anos, 33% eram analfabetas), a reportagem reconhece que “há 

ainda uma insatisfação psicológica da empregada, quanto à sua condição social” (id. ibid. 

p.133). Porém, a maior parte das domésticas, segundo Nice Rissone, não sabia como ou não 

reconhecia a importância de lutar por melhores condições de trabalho.  

Se laços familiares, de amizade ou trabalho não garantiam a “união feminina” 

desejada por parte das militantes feministas na década de 60, imagina entre mulheres sem 

qualquer vínculo. Que o diga o teste “Precisa-se esposa ciumenta”, assinado por Dona 

Letícia, publicado em novembro de 1961. Nele, foram apresentadas situações bem-

humoradas para saber se a leitora era ciumenta ou não. Por exemplo:  
 

Se você é obrigada a convidar para o jantar uma das “amigas de infância” 
DELE, exaspera-se ouvindo-a arrulhar como uma pombinha provocante: 
“você se lembra de nossa casinha, no alto da arvore?” Você vestiu nessa 
noite, de propósito, o seu mais lindo vestido, e o chama “querido” mais 
amiúde que de costume? (Claudia, op. cit., p.75) 

 
 Ou ainda, “Se, realmente, você tem uma rival, deseja ardentemente que ELA fique 

careca, caolha, gaga e cambaia? Sonha de estar arrancando-lhe os cabelos, fio por fio?”. E o 

que dizer da “outra”, aquela que “exercia com imodéstia seu ofício de anzol sexual” 

(Claudia, op. cit. 91), das tantas mulheres que são amantes de homens casados (afinal, eles 

se achavam “naturalmente” polígamos, como veremos mais adiante). Será que entre elas e 

as esposas poderia haver uma compreensão mútua só porque são todas mulheres? 
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 Em abril de 1962, a revista publica uma longa carta de uma leitora sob o título de 

“A outra”. “Uma Maria qualquer” – pseudônimo da leitora – faz um relato autobiográfico 

da sua experiência como amante de homens casados, para concluir que são raros os casos 

em que o homem se mantém fiel à mulher: 

Já fui “a outra” propositalmente, partindo da impressão de que todo 
homem casado, se devidamente abordado, cede (esse “devidamente” 
significa: cada um deve ser abordado da maneira que se coaduna com a 
sua estrutura psicológica; no fundo, no entanto, a maneira é quase igual 
para todos). E essa impressão eu a vi confirmada (“Claudia Responde”, 
Claudia, abril de 1962, p.8). 

 
 A leitora ressalta, contudo, que a culpa da infidelidade masculina não está nas 

mulheres. Segundo a carta, não importa se a esposa “não se arruma”, não gosta de 

acompanhar o marido em eventos sociais ou não é boa dona de casa. Estes fatores podem 

ser agravantes, mas não são as principais razões pelas quais os maridos traem: 

O homem casado cansa-se da rotina; cansa-se de estar preso às 
convenções sociais segundo as quais ele não deveria ser infiel; ele cansa 
da sensação “de estar preso a uma mulher”... Provavelmente ele gostaria 
eternamente de ser o filho que vai para casa comer e dormir, que recorre 
aos pais quando algo não vai bem; que sai e entra em casa à hora que 
quer, sem dar satisfações (id. ibid.). 

 
 A carta foi encarada quase como uma declaração de guerra à pessoa (se é que era 

apenas uma) responsável pelas respostas na seção “Claudia Responde”. A representante de 

Claudia chegou a desconfiar de que carta havia sido escrita por homem, a julgar pela 

“frieza” com que os fatos foram relatados. A resposta do periódico reconhece que a leitora 

tem “autoridade” para opinar sobre relacionamentos extraconjugais, porém, faltar-lhe-ia 

experiência para falar de casamento: 
 

Esse amor a que você se refere é o amor como só uma “outra” o 
compreende: sexo. O amor conjugal, longe de ser superado pela rotina, 
cristaliza-se com o hábito, transcende o sexo, estende-se da esposa para os 
filhos, para a casa, para isso que chamado de lar. A maior prova você 
mesmo a teve: apesar de ter “conquistado” tantos maridos, não reteve um 
sequer. Portanto, a lição que tiro de sua curiosa experiência é que, como 
pesquisadora, você foi uma excelente cobaia (id. ibid., p.9).  
 

 O “debate” entre “Uma Maria qualquer” e a seção “Claudia Responde” se estendeu 

até a edição seguinte. Como se vê, pelo menos em Claudia, pensar que as mulheres 
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poderiam se unir, pelo simples fato de serem mulheres, parecia uma ideia ingênua. 

Ressaltamos, entretanto, que as disputas de poder não se restringiam às mulheres. Pelo 

contrário, elas eram tão intensas quanto aquelas entre homens e mulheres, como veremos a 

seguir. 

 
 
4.4.2. Mulheres versus homens 
 
 Nesta subdivisão tratamos de analisar mais um ponto das relações de disputas de 

poder atravessadas pela questão de gênero. Apesar de fazer considerações sobre a relação 

entre homens e mulheres o tempo todo, não podemos deixar de levar em consideração que, 

Claudia é, antes de mais nada, uma revista feminina. Tendo isto em mente, aqui, 

analisamos estas relações sob alguns aspectos: a infidelidade masculina, a “tirania” dos 

homens, as “reclamações” deles e as delas. 

Aproveitando o assunto da subseção anterior, vamos dar continuidade ao tema 

“infidelidade masculina”, porém, com outro foco. Desta vez, abordaremos o assunto sob o 

ponto de vista da relação entre homens e mulheres. Baseado no que foi publicado na revista 

sobre o tema, podemos concluir que a infidelidade masculina era bastante comum. 

Chegava, inclusive, a ser justificada com argumentos “biológicos”. Para algumas mulheres, 

como a ‘Esposa Triste”, do Rio de janeiro, era uma mera questão de tempo: 
 

Sou casada e dizem que sou bonita, tenho 19 anos, uma filhinha de quatro 
meses e tudo para ser feliz, casa arrumada, boas roupas, empregada, etc., 
meu marido é maravilhoso, trabalhador, leal para comigo, é dos que 
vivem para o lar... Entretanto no meio desta felicidade, encontro-me em 
um problema lamentável: quando meu marido será infiel? Costumo 
interrogá-lo continuamente sobre este assunto e às vezes o chateio 
(“Claudia Responde”, Claudia, novembro de 1962, p.5). 

 
De forma direta e sarcástica, a revista responde: “Creio que brevemente, se você 

continuar dando-lhe a ideia” (id. ibid.). A esta altura, o assunto já havia sido tratado no ano 

anterior, por Helena Silveira (“Que fazer com o marido infiel?”), como mostramos 

anteriormente. Em maio de 1963, o tema volta às páginas de Claudia com a também já 

mencionada reportagem “A infidelidade – Claudia examina um problema de nossa época 

(mas antigo como o homem)”, de Mino Carta. Para confirmar o que colocamos mais acima, 
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sobre a infidelidade ser bem mais comum entre os homens, citamos uma das perguntas da 

matéria: “Que é mais grave: a infidelidade do marido ou da esposa?” Os dados estão 

separados por gênero, lugar e classe. A maioria esmagadora dos homens considera a 

infidelidade feminina mais grave. Já nas mulheres, existe um equilíbrio nas estatísticas, 

quase meio a meio (pendendo mais para o lado da “esposa” e a outra metade considera 

ambas as traições graves). 

Um dos tópicos tratados na reportagem “O leito conjugal”, chamado de “Um ponto 

delicado”, é o alto índice de homens que têm relações extraconjugais, e este seria uns dos 

fatores de “esfriamento amoroso” no casamento. Claudia pergunta, ainda, a quem está 

reservado o direito de manter relacionamentos fora do matrimônio, 43% dos homens 

pensam que apenas o marido pode tê-los, e de 10% das mulheres concordam com eles. 

Porém, 49% dos homens e 75% das mulheres acham que nenhum dos dois tem esse direito. 

A revista perguntou também quais seriam os motivos (se eles existirem, é claro) que 

justificariam a infidelidade e o argumento vencedor dentre os entrevistados (24% dos 

homens e 5% das mulheres) foi é de “o homem, por natureza, precisa de mais de uma 

mulher” (Claudia, op. cit., p.130). A pesquisa mostrou também que 67% dos homens e 8% 

das mulheres já foram infiéis, comprovando a afirmativa de que, de fato, os homens não 

apenas eram infiéis, mas como também se achavam em tal direito. E confirma, também, 

que são as mulheres que “se mostram mais dispostas que os próprios homens a tolerar de 

bom grado o “imperialismo sexual” masculino” (id. ibid., 131). 

No subitem “Sob o domínio da biologia”, mostramos o artigo “Infidelidade”, de 

Carmen da Silva, no qual a autora argumenta contra a ideia de que os homens seriam 

naturalmente polígamos e as mulheres monogâmicas. A repercussão do texto apareceu na 

seção “Claudia Responde”, na qual foi publicada uma série de cartas de mulheres 

endossando os argumentos de Carmen. Exceto por uma correspondência, assinada por José 

Figueiredo, de Salvador. Nela, o autor começa acusando a articulista de Claudia de uma 

“parcialidade revoltante”, que colocava homens como “lobos-maus” e as mulheres como 

“santas” e que, portanto, se sentiu impelido “a sair em defesa dos nossos direitos 

inatacáveis” (Claudia, outubro de 1964, p.6). Daí em diante, o leitor passa a contra-

argumentar o texto de Carmen da Silva: 
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A mulher, quando se entrega... entrega-se toda, física e espiritualmente... 
Não admite ou não compreende sexo sem amor: ambos coexistem. 
Conclui-se daí que uma mulher não se deixa possuir senão por amor. Eva 
pensa assim... mas Adão não. Para o homem, amor e sexo são coisas 
inteiramente diversas. Ele entende que prova seu amor à esposa tratando-a 
bem, sem deixar que nada lhe falte, nem à família, sendo gentil e 
atencioso com ela, carinhoso com os filhos... Sexo? Bem, isso é coisa 
diferente... É instinto, mecanismo puramente físico, perfeitamente 
dissociado da parte afetiva, espiritual... É um fato consumado, normal, 
geral e, portanto, natural. E como tal deve ser aceito, submissamente, sem 
explosões de recalques, nem polêmicas, nem linhas em revistas ou 
jornais... Não será agora, justamente agora, que nos veremos privados de 
nossos direitos estabelecidos, por causa de alguns rabiscos escritos por 
uma descendente de Eva, que a Natureza, certamente por descuido, fez 
bem mais inteligente que o comum de suas irmãs... (id. ibid.) 

 

A revista se defende e rebate: “Para começo de conversa, caro senhor, nem seus 

direitos são tão inatacáveis assim, nem Claudia é parcial ou unilateral como pensa”. Em 

seguida, Claudia argumenta que “pesquisas científicas” recentes (sem estabelecer 

exatamente qual) apontam que a dissociação sexo/amor é “neurótica”, e que o amor da 

forma como o leitor descreveu não se configura como aquele entre marido e mulher, e sim 

entre pais e filhos. E finaliza: “Deixe-me lembrá-lo, finalmente, que ninguém tem direitos 

adquiridos sobre a submissão de outrem. E se a Natureza comete descuidos, comete-os em 

sentido inverso com relação aos homens também” (id. ibid.). A carta de José Figueiredo 

rendeu protestos também entre as leitoras, nos meses que se seguiram. 

 Outra questão que parecia gerar discórdia entre homens e mulheres era o fato de eles 

se portarem de forma “tirânica” em relação a elas. Obviamente, esta era uma reclamação 

feminina, e aparecia com maior frequência nas seções de cartas. A leitora sob o 

pseudônimo “Mme. Bovary”, de São Paulo, escreveu:  
 

Casei-me há 13 anos. Desde o começo não concordo com meu marido 
pelo seu modo de querer impor-me toda a sua autoridade. Casei, talvez, 
por não querer ficar “titia”... Meu marido...trouxe-me para morar numa 
fazenda, bem no interior. Aqui, nunca pude sair, a não ser em sua 
companhia... Tenho a impressão que vivo num pesadelo... Será que haverá 
remédio para a minha ruína? (Claudia, março de 1964, p.6) 

  
As respostas de Claudia geralmente responsabilizam também as mulheres por suas 

desventuras: “Ninguém é déspota se não encontra outra pessoa disposta a assumir o papel 
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de vítima” (id. ibid.).  Mas admite, vez ou outra, que a culpa pode pender mais para o lado 

do parceiro. Por exemplo, na carta enviada pela leitora Rita, de São José dos Campos, ela 

pede ajuda à revista para lidar com o namorado que não a trata bem:  
   

Namoro um rapaz há 2 anos e 6 meses...ele tem um gênio 
horrível...mostra-se bastante frio comigo...ele diz que o seu gênio é assim 
mesmo e que não gosta de carinho – quando quer, é tudo... outras vezes 
diz que está experimentando meu gênio...eu concordo com tudo o que ele 
diz... O que fazer? (Claudia, setembro de 1964, p.6) 
 

 A resposta da revista: “Homem que ‘não gosta de carinho porque quer tudo’, em 

geral só quer ‘tudo’ e nada mais. Você entendeu? Esse negócio de ‘experimentar o seu 

gênio’ não me parece correto. Então, você tem que passar por um teste para que ele resolva 

se você merece amor ou não?” (id. ibid.).  

 As posições favoráveis ao trabalho feminino surgidas em meados da década de 1960 

podem ter sortido algum efeito nas leitoras. Ou pode tê-las tornado mais dispostas a brigar 

pela possibilidade de trabalhar fora do lar. Pelo jeito este era o caso da leitora Maura, do 

Rio de Janeiro. Em julho de 2007, ela escreveu à coluna “Mulher, lei e direito”: “Sou 

casada e mãe de dois filhos. Quero trabalhar fora mas meu marido não deixa. O que posso 

fazer, legalmente?”. Naquela época, apesar de a exigência do documento que comprovasse 

a expressa autorização marital estivesse legalmente suprimida, a permissão ao marido ainda 

era necessária, de acordo com Dr. Claudio. A forma judicial de lidar com esta situação seria 

mediante um juiz e caso a mulher justificasse e comprovasse a necessidade de trabalhar. 

 Apesar de não ser tão comum, em alguns momentos, Claudia tratou de certas 

questões como ciúme e reclamações das mais diversas, delas e deles, com bom humor. Por 

exemplo, no já mencionado “teste” “Precisa-se esposa ciumenta”, em uma das alternativas, 

Dona Letícia descreve uma cena de ciúme: “Se um dia, você O encontra num restaurante 

em companhia de uma morena alta, quando O imaginava em Porto Alegre, sente vontade de 

lhe atirar um prato de ‘spaghetti’ na cabeça? Já o fez? Quantas vezes?” (Claudia, op. cit. 

p.75). 

Já as reclamações feitas pelas mulheres variavam bastante de assunto. Por exemplo, 

a leitora Dorotéia, de São Cristóvão, protestava contra as reações de seu namorado que 

“fica louco cada vez que o seu time perde um jogo” (Claudia, dezembro de 1961, p.4). Ou 



 175 

ainda, a “Funcionária de indústria”, de Belo Horizonte, que reclama o fato de seu marido 

“exigir muito das empregadas e não há uma que aguente. Pra mim, que trabalho fora, é uma 

tragédia” (id. ibid.). Em junho de 1966, Claudia publica o resultado do questionário “O 

homem no banco dos réus” (p.29-31) (ver anexo 25, p.216). A matéria, redigida em forma 

de julgamento, traz perguntas do tipo “quais as piores e mais comuns defeitos dos homens 

em geral?” (29% egoísmo, 20% infidelidade, 15% machismo, superioridade...), “quais os 

piores características no marido, noivo ou namorado?” (egoísmo 17%, prepotência 13%, 

infidelidade 10%...), ou ainda, “quais as melhores qualidades dos homens em geral?”. 

Iniciativa, liderança e cavalheirismo são as qualidades preferidas das mulheres. 

 Claudia também reservou algum espaço para as queixas masculinas. Aliás, nos 

primeiros exemplares da revista era possível encontrar a coluna “O ponto de vista dele”, na 

qual um homem narrava situações da rotina conjugal. Em junho de 1962, a revista cedeu o 

espaço da coluna “A arte de ser mulher”, que até então não era fixa, nem pertencia a 

Carmen da Silva, a Jorge Scerbanenco, para escrever o artigo “O que nos irrita nas 

mulheres”: 

Jorge Scerbanenco revela quais são os cinco pontos fundamentais que, 
habitualmente, um homem não compreende na mulher, e que a fazem 
parecer criança, incoerente, maçante, mesmo se não o é: perturba-se 
facilmente; é demasiado exclusivista; é obcecada pela necessidade de 
afeto; é capaz de negar a evidência; é ávida de sucesso social (Claudia, 
junho de 1962, p.96). 

 
 Dois meses após a publicação de “O homem no banco dos réus”, o periódico lança 

“A mulher no banco dos réus” (ver anexo 26, p.217): “Claudia não presidirá o julgamento 

de hoje: não se pode ser ao mesmo tempo juiz e parte. Sendo mulher, Claudia foi 

considerada suspeita e cedeu o lugar a um colega do sexo masculino” (Claudia, agosto de 

1966, p.31). Eis, então, as principais queixas masculinas ao comportamento feminino, 

segundo a pesquisa da revista: a “acusação” central feita às mulheres pelos homens é ser 

faladeira demais, “fala sem medida, fala sem parar” (21%). A segunda principal reclamação 

dos homens com relação a elas é, em geral, a vaidade e o exibicionismo (9%); em seguida 

vem a futilidade (7%), egoísmo e burrice (5% cada). O que os homens mais odeiam em 

suas mulheres, sejam esposas, noivas ou namoradas, em primeiro lugar, é a impaciência, a 
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irritabilidade, o famoso “mau gênio”, com 15%. Em seguida vem o ciúme e a desconfiança 

(14%), e logo depois a intolerância e a “mandonice” (sic), com 10%. 

  Como se pode perceber, a partir da análise do conteúdo da revista, as relações de 

gênero, seja entre mulheres, seja entre elas e os homens, são permeadas por conflitos dos 

mais diversos. Esta foi, obviamente, uma pequena mostra destes conflitos, das disputas 

mais “privadas” e, em última instância, tipicamente burguesas, como era de se esperar de 

uma revista como Claudia.   

  
                                  
 
                                                                       **** 
 
 Neste capítulo, buscamos analisar o conteúdo de Claudia ao longo da década, expor 

os assuntos abordados com maior frequência e relacioná-los com os acontecimentos 

expostos no capítulo 1 e a discussão sobre identidade, representação e gênero no capítulo 

seguinte. Tentamos mostrar que os impasses morais, culturais e sociais recorrentes na 

revista durante os anos 60 aconteciam de maneira não-linear e conflitante. Por este motivo, 

entendemos que a análise das páginas de Claudia em categorias e subcategorias seria mais 

proveitosa no sentido de expor as contradições presentes na revista ao longo da década. 

 
 



Conclusão 

 

 

E pense que renovamos aqui uma espécie de pacto de interligação e 
interdependência. Porque nós queremos ser a resposta às suas 
perguntas, a orientação às suas dúvidas, a fonte das suas 
informações, o atendimento aos seus problemas, a sugestão às suas 
incertezas, o alívio ao seu cansaço, o divertimento das suas horas 
aborrecidas, uma das alegrias de sua vida (CORREIA, Thomaz Souto, 
Claudia, março de 1969, p.3). 
 

 

De acordo com Maria Celeste Mira (2001, p. 43-45), “a revista é a mídia mais 

feminina que existe”. As revistas teriam como tarefa “gratificar sua consumidora e não 

enchê-la de preocupação” (Buitoni, op. cit., p.71) e acabam “servindo muitas vezes 

como guias de ação, conselheiras, persuasivas e companheiras de lazer”.1 A 

identificação entre mulheres – especialmente as de classe média – e revistas femininas é 

que torna este tipo de mídia autorizada a representar e – por que não – contribuir 

“decisivamente na construção e desconstrução das identidades sociais femininas, se não 

individualmente, influenciando o repertório de cada leitora, coletivamente a partir da 

imagem de mulher que será... partilhada pela sociedade em uma dada época” (Benetti e 

Rocha, op. cit. p.53).  

A imprensa feminina foi/é objeto de estudo de diversos pesquisadores 

brasileiros, mas ainda assim, as obras mais citadas a respeito do assunto são as de 

Dulcília Buitoni, Mulher de papel (1981) e Imprensa feminina (1990), tendo sido a 

última bastante útil para este trabalho. As afirmações feitas por autores utilizados por 

nós sobre os aspectos desta prática, no entanto, devem ser relativizadas em casos mais 

específicos, como este trabalho. Podemos concordar em parte com as ideias propostas, 

mas em alguns casos as ideias generalizantes sobre a imprensa feminina podem não se 

aplicar a estudos mais específicos, como o nosso. 

Análises como as de Buitoni (op. cit., p.13) expõe que “a atualidade não está 

muito presente na imprensa feminina devido a seus conteúdos tradicionais”, ou ainda 

Benetti e Rocha (op. cit. p.50) nos afirma que “centrada em temáticas de foro privado, a 

imprensa feminina criou uma temporalidade própria”, temos as seguintes observações a 

                                                 
1 BASSANEZI, 1996, p. 15-16. 
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fazer: apesar de concordarmos em parte com estas considerações, inclusive em relação a 

Claudia, por outro lado, chamamos atenção para o principal mote das feministas da 

segunda fase, “o privado é político”, que tinha a intenção de historicizar o que era 

encarado como ahistórico e atemporal. Citamos na introdução as palavras de Carla 

Bassanezi (1996) quando diz que o conteúdo das revistas femininas é marcado pela 

história. A própria Buitoni, em outro momento, concorda com essa afirmação. A 

suposta atemporalidade presente nas revistas femininas é, portanto, apenas aparente; 

afinal o privado e o público estão ligados entre si e ambos ao presente histórico. 

Grande parte das conclusões a que chegamos foi formulada a partir do contato 

direto com os exemplares de Claudia ao longo da década de 60 – assim como as 

questões que não se mostraram conclusivas. Ressaltamos, entretanto, que assim como o 

estudo da revista, as ideias desenvolvidas a partir da pesquisa obedeceram a um 

processo. Durante algum tempo, os únicos exemplares do periódico analisados por mim 

eram os 1968, por conta da monografia de minha graduação, e os três exemplares de 

1961. A primeira ideia que obtive a partir do estudo de Claudia foi colocada na 

introdução deste trabalho: fiquei particularmente surpresa com o conteúdo da revista em 

1968 e já havia formulado uma hipótese de que aquilo teria se passado apenas naquele 

ano por conta de todos os acontecimentos do período. Após a análise das primeiras 

edições da publicação, passei a reafirmar aquela hipótese e a mantive por um longo 

tempo, até retornar à pesquisa do periódico.  

Os anos de 1961 e 1962 na revista, com raríssimas exceções, encaixavam-se 

perfeitamente em tudo o que eu havia lido sobre a imprensa feminina até então. Claudia 

era, naquela época, uma publicação feminina sob todos os aspectos “tradicionais”, 

apontados no capítulo 2, e possuía grande parte dos clichês atribuídos às publicações 

para mulheres: das editorias “de sempre”, passando pela linguagem normativa, até a 

forma conservadora de abordar determinados assuntos.  

Foi então que a pesquisa alcançou o ano de 1963. Este foi, sem dúvida, o 

período de maior mudança editorial em Claudia, não apenas por conta da chegada de 

Carmen da Silva. Antes mesmo de setembro daquele ano, mês em que a colunista 

assumiu “A arte de ser mulher”, era possível notar diferenças expressivas na revista, em 

relação ao ano anterior. Não apenas foi em 63 que o periódico começou a publicar 

reportagens baseadas em pesquisas e sondagens mais especializadas, mas também 
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passou a abordar assuntos que geraram maior polêmica entre os leitores. Também foi 

neste período que Claudia assumiu uma postura editorial mais ligada à psicanálise, em 

se tratando de matérias de comportamento. Foi a partir deste momento que a minha 

visão em relação ao objeto começou a mudar. A esta altura, eu não tinha mais uma 

hipótese pré-formulada para a revista. O que senti foi, na verdade, uma ânsia cada vez 

maior de seguir o estudo de Claudia e descobrir o que havia nos anos seguintes. 

Para o resto dos anos, minhas previsões eram as de que, de maneira bastante 

sutil e progressiva, Claudia acrescentaria novos temas e novas abordagens ao longo da 

década, como forma de acompanhar às constantes mudanças dos anos 60 – 

especialmente as que dizem respeito a comportamento –, especialmente após a chegada 

de Carmen da Silva.  

Claudia me impressionou em diversos aspectos, o que gerou, como 

consequência, uma transformação bastante significativa neste trabalho. A primeira 

mudança acarretada pela aproximação com o objeto foi a metodologia, como foi 

exposto na introdução deste trabalho. O exame do conteúdo de Claudia seria dividido 

de duas maneiras complementares: em “períodos-chave”, como também colocamos na 

introdução, e, a partir deles, também em categorias pré-determinadas. Ao longo da 

pesquisa, fui percebendo, cada vez mais, que o objeto tinha “vida” própria. A análise 

proposta antes do contato contínuo com Claudia parecia cada vez mais ineficaz.  

Aproveitamos, no entanto, a análise baseada em períodos para desenvolver o 

capítulo 3, que não fora planejado inicialmente, mas que após a pesquisa do periódico, 

tornou-se imprescindível. Definitivamente, não esperávamos que Claudia mudasse 

tanto ao longo dos anos, especialmente do ponto de vista editorial. Outro fato notável é 

a quantidade de vezes na qual a revista se posiciona como veículo de comunicação, ora 

mais “sério”, ora mais de acordo com as características da imprensa feminina. Notamos, 

no entanto, que estas duas posições que, à primeira vista poderiam parecer conflitantes, 

pelo menos em Claudia, não o eram. Ser uma publicação dedicada às mulheres tinha 

suas limitações, principalmente em relação à abrangência de temas; porém, afirmar-se 

jornalisticamente, colocar-se como um veículo imparcial, utilizar-se dos preceitos do 

jornalismo de referência, não aparecia como uma contradição nas páginas da revista.  

Outra questão que se colocou como um de nossos objetivos para este trabalho foi 

investigar a trajetória dos anos 1960 a partir do conteúdo de Claudia. Este objetivo foi 
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definitivamente influenciado pelo meu primeiro contato com a revista, pesquisando o 

ano de 68. Como mostramos no último capítulo, o periódico acompanhou boa parte dos 

principais acontecimentos daquele ano, expondo-os em suas páginas. Foi a partir disto 

também que esta questão ganhou, a princípio, um espaço grande neste trabalho. A nossa 

primeira proposta, no entanto, para lidar com os temas relacionados ao presente 

histórico foi formulada considerando quase que exclusivamente os acontecimentos 

ligados à política, no sentido stricto. Notamos então que o se passou em 68 não ocorreu 

nos outros anos, pelo menos não em relação ao conteúdo mais específico envolvendo 

fatos políticos. Mas percebemos, contudo, que Claudia discutia constantemente 

assuntos como desquite e divórcio, controle de natalidade, trabalho feminino e 

juventude. Por esta razão, modificamos o nosso foco; mais uma vez, o objeto nos 

mostrou que não poderia ser controlado. 

O principal objetivo proposto neste estudo era o de perceber e analisar o que 

Claudia considerava como assuntos de interesse feminino e a partir daí construir e 

reproduzir uma possível identidade de mulher. O que notamos é que de fato existia nas 

páginas da revista uma construção identitária em jogo, o que já era esperado por nós. Ao 

falar de e para a mulher, o periódico raramente fazia qualquer distinção. O conteúdo da 

revista era dirigido, normalmente, à “mulher” e, às vezes à “mulher brasileira”, quase 

sempre de forma genérica; ao mesmo tempo, as formas de tratamento utilizadas por 

Claudia eram bastante pessoais e intimistas.  

Como já foi exposto neste trabalho em outros momentos, especialmente no 

capítulo 4, apesar de não se colocar como tal, Claudia era, obviamente, uma revista 

dirigida às mulheres brasileiras de classe-média. Mesmo sem que esta distinção fosse 

diretamente enunciada pela revista, foi relativamente fácil chegar a esta conclusão. Os 

tipos de editoria, os anúncios e, definitivamente, a abordagem do periódico a 

determinados assuntos “denunciavam” o público-alvo de Claudia. 

De acordo com a revista, seu público, a mulher brasileira de classe média, estava 

interessada em assuntos tipicamente femininos, mas, por outro lado, não ficava alheia às 

mudanças de comportamento que estavam ocorrendo naquela época. O que notamos, 

entretanto, é que a intenção de tratar a mulher brasileira de classe média como um 

grande grupo, com traços identitários semelhantes, não acontecia sem embates. 

Especialmente para expor estas tensões – e após a pesquisa de Claudia – é que 
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concluímos que as seções de cartas eram espaços importantes de interrelação e disputas 

entre os próprios leitores, e entre eles e a revista. As tantas mudanças ocorridas no 

periódico, a abordagem de assuntos mais delicados e a presença de colaboradoras como 

Carmen da Silva e Marina Colasanti não passavam despercebidas pelo público da 

revista – geravam, ainda, tensões dentro da própria equipe de Claudia. Já em fins da 

década de 1960, ficava cada vez mais difícil fazer uma revista para um grupo tão grande 

quanto “a mulher brasileira”, “[...] categoria... criada para viabilizar a primeira grande 

revista feminina no Brasil, não se adequava mais a um momento em que o mercado 

aumentava seu grau de diversificação” (Mira, op. cit., p.60). 

No fim dos anos 1960, quando Claudia atingiu seu “auge” no que concerne à 

abordagem mais progressista naquela década (lembrando, mais uma vez, que isto não 

significa que a revista, mesmo naquele período, recuou em alguns momentos), era 

possível encontrar cartas como as duas que seguem, publicadas em setembro de 1967 

(p.4): 

Parece-me que Claudia está se distanciando da leitora média 
brasileira. Quer pelo conteúdo dos temas, quer pelo teor da exposição, 
tem ido além dos recursos culturais e principalmente econômicos de 
nossa média. Esnobismo? Claudia M. Arolli, São Paulo, SP. 
 
Eu acho a Claudia simplesmente notável, não sabia que fosse tão boa. 
Eu pensei que fosse uma revista feminina, só, dessas que ensinam 
bobagens como o maridinho se agarra pelo estômago (aliás, meu 
marido tem elogiado muito os pratos que eu faço, por sugestão de 
vocês). O que mais nos impressionou, a mim e a meu marido, que 
também é leitor agora, é que vocês dão um banho de cultura sem 
agredir, atingindo a leitora média mas procurando melhorar o nível 
cultural, informativo e social da mulher brasileira. Flávia M. Pereira, 
Rio de Janeiro, GB. 

 

Em relação ao último texto, de acordo com Luís Carta (apud Mira, op. cit., p.59) 

editor-chefe de Claudia, que depois se tornou diretor editorial da Abril, a intenção do 

periódico era mesmo essa: “Vamos andar um degrau à frente de nossa leitora, não mais 

do que um degrau, para que ela nos acompanhe e faça conosco toda a escalada”. 

Relembrando, contudo, das tantas contradições – inclusive de abordagens – expostas na 

revista, não podemos crer que o rumo que Claudia estava tomando naquela década 

agradava a todos da equipe. Por exemplo, a declaração de Carlos Alberto Fernandes 

(apud Mira, op. cit., p.60), secretário de redação da revista naquele tempo, Claudia 



 182 

estava se tornando uma revista cada vez mais “triste”, fato que só mudou no fim da 

década de 1960, por conta da criação da revista Desfile (editora Bloch, 1969): 
 

A grande mudança que houve em Claudia, para mim, foi quando ela 
voltou a um esquema anterior, ou seja, deixou essas modernidades de 
mulher liberada, ou querendo se liberar, de pílula, sexo, droga... Era 
uma fase muito preocupada, furiosa, cheia de modernidades. Aí houve 
um retrocesso, ela voltou a ser o que era há cinco anos. Ela voltou 
para a casa, passou a lidar com artistas de cinema próximos, como 
Sofia Loren, voltou a fazer receitas maravilhosas, voltou a ficar 
alegre, a capa voltou a sorrir, pois ela foi ficando cada vez mais 
escura, preocupada. 

 

 Não apenas percebemos essas mudanças, como também atribuímos não somente 

à criação de outro periódico que, como disse Carlos A. Fernandes, passou a cobrir um 

espaço deixado por Claudia; mas também, possivelmente, pelo endurecimento do 

regime em dezembro de 1968. No ano seguinte, a revista parecia estar evitando 

polêmicas, como aquelas geradas a partir do exemplar dedicado a Moscou. 

Quanto à menção à “mulher liberada”, podemos associá-la à “mulher moderna”, 

imagem das mais defendidas por Claudia, durante os anos 60, e que gerava protestos e 

exaltações por parte das leitoras. A “mulher moderna”, como vimos, possuía diversas 

facetas e se modificou ao longo do tempo, aproximando-se, cada vez mais, ao que 

poderíamos chamar de “feminista”. Este não era, entretanto, o entendimento de Claudia. 

Também expomos a imagem controversa que as feministas possuíam, de acordo com a 

revista, geralmente negativa. O periódico, mais de uma vez, deixou claro que não era 

um veículo feminista, mas feminino. Já em 1963, isto foi exposto nas páginas da 

publicação, na estreia da coluna “Presença de mulher”, sobre profissões femininas:    
 

Artigo primeiro: Claudia é feminina, não feminista. Revogam-se todas 
as disposições de provar a superioridade de um sexo sobre outro. 
Artigo segundo: Claudia não é feminista, mas feminina. Revogam-se 
todas as disposições de registrar o que não diga respeito à mulher 
(Claudia, janeiro de 1963, p.19). 

 
Logo em seguida, o texto diz que a seção tem a tarefa de registrar a atuação 

feminina nas ciências, nas artes, na política, e salienta a importância da luta de homens e 

mulheres lado a lado, já que a função feminina de se dedicar exclusivamente ao lar “está 

cada vez mais na saudade...” (id. ibid.). Assim como em tantos outros momentos, a 

publicação não reafirmou a sua posição de revista feminina, como deixou clara a sua 
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interpretação de que as feministas, em todos os casos, pregavam a superioridade das 

mulheres em relação aos homens. Ironicamente, ao longo do texto citado acima, o 

periódico expõe a importância social do trabalho feminino, algo que poderia ser, 

facilmente, considerado feminista. Claudia, portanto, estava longe de se auto-declarar 

feminista, mas parte de seu conteúdo estava bem próximo aos preceitos feministas.  

As contradições de Claudia, a não-linearidade de seu conteúdo e as tantas 

tensões expostas em suas páginas, fez com que concluíssemos que a hipótese proposta 

por nós mais adequada ao que encontramos ao longo da pesquisa do objeto é 

exatamente a que previa que a revista traria pontos divergentes e conflitantes em relação 

à moral vigente. Podemos dizer, também, que isto se deu, em grande parte, como forma 

de acompanhar as constantes mudanças e embates sofridos durante a década de 60, sob 

diversos aspectos – citamos aqui a importância da irrupção da segunda fase dos 

feminismos para que aquilo ocorresse em Claudia.    

Não temos aqui a intenção de colocar Claudia como o bastião do feminismo 

brasileiro na imprensa comercial. Como bem salienta Mira (op. cit., p.59), “numa 

década de tantas transformações, era impossível que uma revista ficasse indiferente a 

tudo o que acontecia”.  

Estas colocações sobre a ascendência de diversos acontecimentos sob Claudia 

mostram a importância dos contextos históricos apresentados no primeiro capítulo: não 

só os anos 60 estiveram presentes nas páginas da revista, como também traços 

reivindicatórios de ambas as fases dos feminismos. A exposição daqueles eventos foi o 

ponto de partida para a nossa discussão sobre identidade, representação e gênero no 

capítulo seguinte que, por sua vez, foi crucial para a análise do conteúdo de Claudia 

proposta no quarto capítulo, a partir daquelas três categorias.  

Claudia acreditava estar falando para a “mulher brasileira”, contribuindo 

ativamente para a construção dessa identidade feminina, o que se tornou cada vez mais 

difícil ao longo dos anos, já que aquele grande grupo se mostrava cada vez mais 

diverso. Mesmo assim, é inegável que a revista não apenas representou o que acreditava 

ser a “mulher brasileira”, como contribuiu para a construção daquela identidade que era, 

fundamentalmente, marcada pelo gênero. No fim das contas, a “mulher moderna” de 

Claudia se interessava por culinária, moda, decoração e outros diversos assuntos em um 

constante movimento para dentro, para o privado, mas, ao mesmo tempo, em confronto 
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com o incentivo para ocupar o espaço público – sem deixar sua posição de mulher 

feminina. 

Além disso, a trajetória da imprensa feminina exposta no primeiro capítulo foi 

fundamental para analisarmos Claudia como veículo de comunicação, formado a partir 

da influência de outras revistas, brasileiras e internacionais. Em articulação com a 

discussão proposta no capítulo 2, sobre imprensa feminina e jornalismo de referência, a 

junção daquelas ideias foi fundamental para o desenvolvimento do capítulo 3. 

Acreditamos que este trabalho tenha comprido com o que se propôs: Claudia de 

fato reproduzia e contribuía para a construção de uma possível identidade feminina, 

marcada pela diferença sexual e de classe (poderíamos especular, ainda, de etnia). Além 

disso, acreditamos ter colaborado com os estudos sobre imprensa feminina no país, 

considerando a importância de Claudia para o segmento. Pensamos que estudos de caso 

mais específicos contribuem de maneira mais efetiva para entendermos e analisarmos os 

veículos de comunicação que se dedicam às mulheres. Trabalhos muito gerais, que 

pouco se aprofundam nas características particulares de cada publicação, que tratam a 

imprensa feminina como uma unidade, desconsiderando o veículo e a época, deixam 

escapar nuances, distinções ou mesmo similaridades entre elas – o que não negamos que 

de fato existam.  

Este estudo não pretendeu analisar todos os aspectos de Claudia durante os anos 

60, ou esgotar as possibilidades de estudo da revista durante a década, o que deixa em 

aberto outras questões a serem exploradas por pesquisas posteriores. As editorias 

tipicamente femininas, por exemplo, poderiam dar uma boa análise sobre a ideia de 

feminilidade presente na revista. Ou ainda, acompanhar a década de 60 através dos 

anúncios da revista, como mudaram ao longo dos anos (percebemos, por exemplo, que 

muitos deles utilizavam a ideia de “moderno”). Um estudo comparativo também seria 

interessante: pesquisar Claudia em duas ou mais épocas distintas e analisar como a 

revista se comportou em diferentes épocas. Enfim, existem ainda diversos aspectos da 

imprensa feminina, este setor bem-sucedido há tantos anos, a serem explorados.  

Apesar das diversas críticas feitas à imprensa feminina de um modo geral, 

devemos relativizá-las quando se trata de Claudia na década de 1960. Mesmo possuindo 

características típicas da imprensa feminina – a fala normativa, o paternalismo –, a 

revista demonstrou que possui especificidades e que nem todas as críticas se aplicavam 
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ao seu conteúdo, exposto neste trabalho. Por mais que esta pesquisadora tenha tentado 

“controlar” o objeto, Claudia mostrou que tinha seu movimento próprio, como têm os 

objetos da comunicação; que estava constantemente se deslocando, que nada tinha de 

homogênea, como provam as tensões e embates dos mais diversos reproduzidos em suas 

páginas.  
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ANEXO 1: 
 
Na primeira imagem, a capa de Claudia anuncia o editorial produzido na Itália pela empresa 
Rhodia. Na segunda, as duas primeiras páginas do editorial, com a logomarca da empresa no canto 
esquerdo da primeira página (Claudia, n° 23, setembro de 1963, capa e p. 68-69). 
 

 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional 
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ANEXO 2: 
 
Em 1968, Claudia lançou o concurso entre as leitoras “Quem tem um conto na gaveta?” 
(Claudia, n° 77, fevereiro de 1968). 
 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional 
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ANEXO 3: 
 
Nas imagens abaixo, dois exemplos de confusão entre conteúdo editorial e publicitário. 
(Claudia, n° 5, fevereiro de 1962, p.24-25 e Claudia, n° 42, março de 1965, p.114-115). 
 
 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional 
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ANEXO 4: 
 
A série de anúncios “Ser mulher... e ser feliz!”, da Johnson&Johnson, poderia 
facilmente ser confundida com conteúdo editorial (Claudia, n° 32, maio de 1964, p.31).   
 

 
Fonte: arquivo pessoal 
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ANEXO 5: 
 
No lugar da coluna “Presença de Mulher”, o anúncio “Um dia na vida de uma jovem 
mãe”, do absorvente feminino “Modess”, da Johnson&Johnson (Claudia, n° 34, julho 
de 1964, p.6). 
 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional 
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ANEXO 6: 
 
Anúncio da absorvente “Modess”, que gerou protestos por parte das leitoras (Claudia, 
n° 54, março de 1966, p.20). 
 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional 
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ANEXO 7: 
 
O artigo de Pearl S. Buck, “A mulher moderna pode salvar o mundo” (Claudia, n° 20, 
maio de 1963, p.110). 
 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional 
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ANEXO 8: 
 
O artigo de Carmen da Silva indagava “Você vive no tempo presente?” (Claudia, n° 29, 
fevereiro de 1964, p.29). 
 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional 
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ANEXO 9: 
 

A reportagem “Guerra de mentira, amor de verdade” foi uma das tantas matérias sobre 
juventude em Claudia durante os anos 60 (Claudia, , n° 32, maio de 1964, p.68-69). 
 
 

 
Fonte: arquivo pessoal 
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ANEXO 10: 
 
Logo abaixo da carta do editor, o diretor da Abril, Victor Civita, faz referência à 
ditadura ao explicar às leitoras o porquê do aumento de preço da revista (Claudia, n° 33, 
julho de 1964, p.3). 
 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional 
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ANEXO 11: 
 
Na sequência, as imagens mostram a capa com a chamada “Afinal, o que são os hippies” e matéria 
“Jovens, ergam alto as flores como bandeiras” (Claudia, fevereiro de 1968, n° 77, capa e p.23). 
 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional 
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ANEXO 12: 
 
A capa da polêmica edição de Claudia dedicada à Moscou (Claudia, n° 80, maio de 1968, 
p.1). 
 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional 
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ANEXO 13: 
 
O artigo “O que é o comunismo?”, publicado na edição dedicada a Moscou (Claudia, n° 
80, maio de 1968, p.29). 
 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional 
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ANEXO 14: 
 
A matéria assinada por Carmen da Silva, “Divórcio: sim ou não” (Claudia, n° 47, julho 
de 1965, p. 34-35). 
 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional  
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ANEXO 15: 
 
“As pílulas cor-de-rosa” foi a primeira matéria publicada em Claudia abordando o tema 
controle de natalidade (Claudia, n° 14, novembro de 1962, p.50-52). 
 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional 



 207 

ANEXO 16: 
 
A matéria “Cuidado com a pílula” alertava as leitoras para os perigos da pílula 
anticoncepcional (Claudia, n° 76, janeiro de 1968, p.54). 
 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional 
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ANEXO 17: 
 
A matéria “Oito entre milhares de exemplos: NY é a cidade da mulher que trabalha” 
conta histórias de mulheres que alcançaram sucesso profissional na cidade norte-
americana (Claudia, n° 55, abril de 1966, p.65). 
 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional 
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ANEXO 18: 
 
O artigo “A revolução das mulheres” expôs as condições de vida das moscovitas (Claudia, 
n° 80, maio de 1968, p.174). 
 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional 
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ANEXO 19: 
 
Francis Jeanson entrevista Simone de Beauvoir (Claudia, n° 69, junho de 1967, p.74-
75).  
 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional 
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ANEXO 20: 
 
Na edição especial dedicada à Espanha, Claudia publicou o artigo “A mulher espanhola em 
68” (Claudia, nº 85, outubro de 1968, p. 209). 
 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional 
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ANEXO 21: 
 
Uma das reportagens de maior repercussão nos anos 60 em Claudia foi “O que as 
mulheres pensam sobre experiências pré-conjugais” (Claudia, n° 24, outubro de 1963, 
p.45-46). 
 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional 
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ANEXO 22: 
 
Claudia anuncia a revista Futura Mamãe, também publicada pela Abril (Claudia, 
fevereiro de 1962, p.38). 
 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional 
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ANEXO 23: 
 
Claudia perguntou a seis mulheres famosas o que elas pensam sobre “A amizade 
feminina” (Claudia, n° 5, fevereiro de 1962, p.62-63). 
 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional 
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ANEXO 24: 
 
“Patroas e empregadas: uma delícia de guerra”, de Nice Rissone” (Claudia, n° 64, 
janeiro de 1967, p.127). 
 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional 
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ANEXO 25: 
 
“O homem no banco dos réus” faz parte série de duas matérias baseadas em 
questionários respondidos pelos leitores sobre o sexo oposto (Claudia, n° 57, junho de 
1966, p.29). 
 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional 
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ANEXO 26: 
 
No mês de agosto foi a vez de “A mulher no banco dos réus” (Claudia, n° 59 agosto de 
1966, p.31). 
 

 
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional 
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